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EXERCICIO DE 1941

A Diretoria da Imprensa Nacional, de acordo com a legislação em
vigor, só registará assinaturas dos orgãos oficiais, para o exercício
de 1941, mediante pagamento da importância correspondente ao• pe-
riodo de 12 meses, na Tesouraria da Imprensa Nacional, à Avenida
Rodrigues Alves n. 1, ou -r ediante recolhimento e respectiva compro-
vação, nas repartições arrecadadoras Iederais — Delegacias Fiscais,
Alfândegas, Mesas de Rendas- e Coletorias.

Aos funcionários públicos federais, estaduais e municipais é
facultado pagar o custo da assinatura, comprovado já o desconto
de 20 %, a que teem direito, em duas prestações semestrais de 280.

As assinaturas só vigorarão dentro do exercício financeiro de cada
ano. Por esse motivo as inscrições novas ou as renovações que forem
feitas durante o mês de junho só poderão abranger o 2.* semestre do
ano em curso.

As reclamações sobre irregularidades de remessa aos assinantes
devem mencionar as números impressos no alto, à esquerda, dos
respectivos endereços.

Para facilidade e pontualidade na remessa. as Inscrições de assinantes
aõ mera° aceitam quando realizada. até o Intimo dia do más anterior aquele
em que começa a assinatura tato e. até 31 de dezembro ou até 80 de Inutto.

As repartições arrecadadoras uno devem aceitar pedidos de assinaturas
. ~do dentro dessas condições. a ano ser para funcionarias.

Preços de assinaturas anuaís do .Didria da Justiça" ou de cada unta
dás- secções do • Diário Oficiar;

Repartições públicas ou assinantes j o interior 	 	 709006
particulares 	 ......	 No estertor 	 	 1109000

Funcionariam públicos. 	 	  3 No Interior 	 	 -5660011

	

t No estertor 	 	 ei816000

O preço do número de boje estiá fixado na última pagina desta eilldbo.
O número atrasado custa mais $100: por ano decora ido. mala 9500.

Ullatell V A (;41ES

A ltedaçõo afio fornecerei gratuitamente aos assinantes números atra-
estraveados ou anteriores a data da assinatura.

— Con•ent por isso. que os interessados rebolem as suas assinatura.
cum a antecedência coosentente, atem de alho ficarem com as suas coleçõea
deataleadas.

— conhecimentos das assinaturas comadas; por intermédio das co-
letorias federais, mesas de rendas e aliontiegaz poderei° sei encontinhodos
diretamente a Amaremos %acionai sem talertereacis das delegacias thsenta,

•n• as assinaturas ano pagas dentro dos primeiros Lb dias do 110V0 pe-
rliOd o será° canceladas e procedida e cobrança do respectivo Preço.—

— Nos dias lb e Z5 de cada mês Gera publicada. em faselealos apensas ao
“Ditarto da Justiça . a suriaprudenein do Supremo Fretina:ti Militar e do
Tribunal de Apeendlo do Distrito FederaL

N. da	 Para Doa ordem doa serviços da Retende°. e no interesse
do público fica entabelecido que os pedidos para reprodudio de matéria
paga verificada pelos interessados a existência de ..... , ou omissões. 	
ser feitos das 16 tta 19 bora* a. no máximo. até 46 horas *Põe a salda dos
°marta oficiais.
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REVISTA DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL

A Diretoria da Imprensa Nacional determinou, atendendo à
Importância dos assuntos que constituem, hoje, a Secção /II do
"Diário Oficial", a organização de coleções mensais, em brochu-
ras, contendo os exemplares relativos ao primeiro semestre do
ano em curso.

O grande número de interessados nas questões de privilég!o
de invenção, registos de marcas de indústria e comércio, encon-
trará, deste modo, à venda, à Avenida Rodrigues Alves n. 1, na
Secção de Vendas e no posto do Ministério do Trabalho . os exem-
plares, editados no ano em curso, - ao preço de 2030 o volume.

Assim procedendo, atende a Imprensa Nacional ás sugestões
que, neste sentido, lhe foram feitas, quer pela numerosa classe
a que o assunto afeta, quer pelo Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial.

ANO LXXIX
	

SUMÁRIO	 N. 285

ATOS DO PODER ExEctrrivo:

Decreto-lei n. 2.016, de 14 de novembro de 1910>

	

Decreto n. 6.572, de 6 de dezembro de 1940. 	 ••n

Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Decretos de 7 e 10 de
dezembro de 1940.

Ministério da Educação e Saúde — Decretos de 7 de dezembro de
1940.

Ministério da Fazenda — Decretos de 10 de dezembro de 1910.
Ministério da Guerra — Decretos de 7 de dezembro de 1940.
Ministério da Viação e Obras Públicas — Decretos de. 7 de dezembro

de 1940.
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Decretos de 7 e 10

de dezembro de 1940.
Departamento Administrativo do Serviço Público — Exposições .de

Motivos — Divisão do Funcionário Público — Divisão do Ex-
tranurnerário — Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento:

SECRETARIAS DE ESTADO:	 -
Ministério da Justiça e Negócios Interiores — Expediente da Co-

missão de Eficiência e da Imprensa Nacional.

Ministério da Educação e Saúde — Expediente da Comissão de Efi-
ciência, da Diretoria do Contabilidade, da'Diretoria do Pessoal,
do Departamento Nacional do Educação, da Divisão do Ensino
Secundário, da Divisão do Ensino Superior, da Divisão do En-
sino Comercial, da Divisão do Ensido Industrial.

Ministério da Fazenda — Expediente da Gabinete do Sr. Ministro,
da Diretoria Geral da Fazenda Nacional, do Serviço do Pessoal,
da Diretoria das Refluas Internas, do Conselho Superior de Ta-
rifa, da Diretoria da Despesa Pública, da Cámara do Reajusta-
mento Econômico, da Recebedoria do Distrito Federal e da
Diretoria do Imposto de Renda. 	 •

Ministério da Marinha — Despacho do Exmo. Sr. Presidente da Repú-
blica — Expediente da Diretoria do Pessoal.

Ministério da Guerra — Expediente da Comissão de Eficiência, do
Sr. ministro, da Secretaria Geral, da Diretoria de Intendência do
Exército, da Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinária e
da Diretoria de Fundos do-Exército.

Ministério da Viação e Obras Públicas — Expediente da Comissão de
Eficiência, da Diretoria de Contabilidade, do Serviço do Pessoal,
do Departamento dos Correios e Telégrafos, da Diretoria Regio-

nal dos Correios e Teliégrafos do Distrito Federal e do Departamento
de Aeronáutica Civil.

Ministério da Agricultura — Portarias — Expediente do Departamen-
to de Administração, da Divisão de Contabilidade, da Divisão do
Pessoal, da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departamen-
to Nacional da Produção Animal, do Departamento Nacional da
Produção Mineral, da Diretoria do Serviço Florestal e dá Supe-
rintendência do Ensino Agrícola.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Expediente do Ser-
viço de Comunicações, da Divisão do Pessoal, do Departamento
Nacional do Trabalho, do Departamento Nacional da Indústria e
Comércio, do Departamento Nacional de Seguros Privados e Rapi-
talização e do Conselho Nacional do Trabalho.	 •	 •

Tribunal de Contas — Termos do Contrato — Parte Comercial — Ren-
das Públicas — Sociedades Anônimas — Anúncios.

N. It.
Em suplemento a esta Edição: 	 -

Ministério da Marinha — Reclassificação por ordem de antiguidade
dos funcionários.

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO N. 6.572 — DE 6 DE DEZEMBRO DE 1940

COncede à sociedade anônima Companhia Produtos Confiança S.A.•
autorização para funcionar

O Presidente da Republica; atendendo ao que requereu a sociedade
anônima Companhia Produtos Confiança S., com sede na cidade do
Recife, Estado de Pernambuco, decreta;

Art. único. .E concedida à sociedade anônima Companhia Produ-
tos Confiança S.A. autorização para funcionar com os estatutos que
apresentou, adotados peles seus acionistas e constantes da escritura
pública lavrada a 4 de julho de 1940, no Cartório do Tabelião do 3.°
Ofício de * Notas da cidade do Recife. Estado de Pernambuco, ficando
a mesma sociedade obrigada a cumprir integralmente as leis e regu-
lamentos em vigor ou que venham a vigorar sobre o objeto da referida
autorização.

Rio de Janeiro, G de dezembro de 1910, 119.° da Independência
e 52.0 da República.	

GETULIO VARGAS

Walacmar Falcão

Escritura de constituição da Companhia Produtos Confiança S.A., I udo
nos termos abaixo declarados.

Saibam todos quantos esta pública escritura de constituição de
sociedade anónima virem que no dia quatro (4) do mês de julho do
ano de mil novecentos e quarenta (1940) e por me ser distribunia,
conforme o bilhete abaixo . transcrito, perante mim, tabelião, em meu
cartório, à rua do Imperador'Pedro II número 289, desta cidade do
-Recife, capital do Estado de Pernambuco, compareceram partes entre
si justas e contratadas a saber; como outorgantes e, reciprocamente
outorgados; primeiro, Manuel Gonçalves Chaves, brasileiro, casado,
comerciante; segundo, Joseph Turton Júnior, brasileiro, casado, in-
dustrial; terceiro, Walter Turton, brasileiro, casado, industrial; quar-
to, José da Fonseca Oliveira, português, casado, induátrial; quintoo
Dona Ana Albertifia NIontenegro Chaves. brasileira, casada com o re-
ferido Manuel Gonçalves Chaves: sexto. Dr. Luiz Montenegro Chaves,
brasileiro, solteiro, médico; sétimo, Luiz Pores da Costa, brasileiro.
casado, do comércio; oitavo, Dona Joana da Fonseca Oliveira Turton,
portuguesa. viuva, proprietária; nono, Companhia Produtos Pilar S.A..
representada por seus diretores, Xoseph Turton Júnior e Walter
Turton; todos domiciliados nesta cidade, meus conhecidos e das tes-
temunhas-adiante nomeadas e no fim assinadas, do que dou fé. E, pe-
rante as mesmas testemunhas disseram-me os sobreditos contratantes
que tinham entre si justo e convencionado, a constituição de uma
sociedade anônima, sob a denominação de -Companhia Produtos Con-
fiança S.A.", coin sede e foro jurídico nesta cidade do Recife. capital
de seiscentos contos de reis (600:000$0), em seiscentas '(600) ações
ao portador, de um conto de reis (1:00030) cada uma, tendo por obje-
to o fabrico e comércio de panificação e indústrias similares e de ou-
tros produtos que achar conveniente, de conformidlde com os esta-
tutos adiante transcritos e mediante as seguintes condições: Primeira
— A sociedade adquire, pela presente, todas as cousas e direitos des-
critos no termo de avaliação abaixo transcrito, de propriedade da firma
Gomes & Cia., estabelecida com a "Fábrica Confiança", ficando res-
Ponsavel pelo passivo social, e a mesma firma . se declara dissolvida e
extinta. Segunda — O subscrito Manoel Gonçalves Chaves subscreve.
as suas ações com os valores que foram apurados em seu favor na
sociedade Gomes & Cia., e provenientes ele quotas de capital e inte-
resses acumulados. Terceira — A subscritora Companhia Produtos
Pilar S.A., subscreve duzentas e trinta e duas ações de seu aceite de
trezentas e vinte, no crédito de valor correspondente que tem na rei-
ferida Sociedade Gomes & Cia. Quarta — A responsabilidade do pas-
sivo da firma Gomes & Cia., que a Companhia Produtos Confiança
Sociedade Anônima assume, é de quinhentos e dezçnove contos, nove-
centos e cinquenta e dois mil e novecentos réis (519:95239), corres-
pondente a conta de credons apurada no passivo social, com
exceção de duzentos e trinta e dois contos de. réis (232:00030)
do crédito da Companhia Produtos Pilar Sociedade Anônima. Esta res-
ponsabilidade está coberta pela diferença existente entre a soma doa
valores das cousas e direitos examinados pelos peritos e o capital não
subscrito e= moeda ccrrente. Quinta — Os contratantes, subscrito,
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res e acionistas da "Companhia Produtos Confiança S. A.", em una-
nimidade, declaram constituída em definitivo, para todos os efeitos
de direito, a sociedade anônima, nos termos desta escritura e consi-
derem aprovados os estatutos adiante transcritos e empossada a dire-
toria e o Conselho Fiscal, eleitos em assembléia de vinte e oito (28)
de junho de mil novecentos e quarenta (1940). Presente D. Ana Al-
bertina Montenegro Chaves, mulher do subscritor, Manuel Gonçalves
Chaves e d:sse-me tambem. perante as testemunhas, que dava a sua
outorga a incorperação de bens que o seu referido marido na q' uali-.
dade de Único responsavel pela firma Gomes & Comp., faz nesta oca-
sião à sociedade anônima 'ora constituida. De comwestiv jssem assim
justos e convencionados, pediram a miai, tabelião, que lhes lavrasse
esta escritura, a qual depois de lida, em rc alta por mim, perante
os contratantes e as lestemunhOs a tudo presente:, Carlos de Morais
Maia e Manuel Coelho Pereira, ambos domiciliados nesta cidade, e
pessoas de meu conhecimento, foi aceita pelos sobreditos contratantes.
que acharam-na conforme e vai adiante assinada por eles e pelas
testemunhas já referidas; dou fé. Lista dos subscritores: Manuel Gon-
çalves Chaves, duzentas e quarenta e cinco (245) , ações. Ana Alber-
tina Monlenee:ro Chaves, cinco (5) ações. Luiz Montenegro Chaves,
cinco (5) ações. Luiz Peres da Costa, cinco (5) ações. Joseph Turton,
cinco (5) ações. Vatter Turton, cinco (5-, ações. Joana Oliveira Tur-
ton, cinco (5; ações. José da Fonseca Oliveira, cinco (5) ações." Com-
panhia Produtos Pilar S. A., trezenias, e vinte (320) ações. Total.
seiscentas (600) ações. Estatutos da Companhia Produtos' Confiança
S. A. Rua da Imperatriz n. 163 — Recife — Pernambuco — Capi-
tulo I Da Sociedade, sede e prazo de uração Artigo 1.° Sob a
denominação de "Companhia Produtos Confiança S. A.", fica cons-
Utente uma sociedade anónima que se regerá por estes estatutos e,
nus casos omissos, pelas disposições legais em vigor e mais prescri-
ções de direito aplicaveis. Artigo 2. 0 Terá. a Sociedade sua sede e
admini , tração,' bem como foro jurídico, na cidade de Recife, Capital
do Estedo de Pernambuco. Artigo ' 3.° A duração dá Sociedade será
por uni periodo de cinquenta anos, a contar da data da sua constitui-
ção, podendo a essembléia,geral resolver antes de expirado o Mesmo,
a prorrogação, dissolução ou liquidação nos casos .e formas previstas
nas leis vi gentes. Capitulo II — Dos fina e das operações da socie-
dade — Artigo 4.° Terá por fim a , sociadade o fabrico e comércio do
panificação e indústrias similares e de outros produtos que achar
conveniente, podendo: a) abrir agências ou filiais em qualquer loca-
lidade do interior do Estado ou em praças do paiz e estrangeiro para
a exploração do seu comércio; b) adquirir por compra, 'arrendamento,
encampação ou mesmo instalar qualquer indústria que convenha aos
seus interesses. Parágrafo único. Não será permitido à sociedade fazer
especulações de Bolsa ou negócios extranhos ao seu ramo de comércio,
riem tão pouco fornecer garantias ou fianças a terceiros. Capitulo
VI. Do capital social. Art. 5. 0 O capital social será de seiscentos.
contos de réis (600:000$0), dividido em seiscentas (600) ações ao por-
tador, de um conto de réis (1:00084)00), cada uma. Parágrafo '1°.
No caso de aumento de capital, o que somente se dará por deli-
geração . da assembléia geral os fundadores, ' que são os atuais acio-
nistas, terão preferência na subscrição, proporcionalmente às ações
.que possuirem„ Parágrafo 2.6 „ A sociedade não reconhecerá senão
um proprietário para cada ação, mesmo que pertença a diversos'.
Parágrafo 30 : As ações serão assinadas pelos diretores Presidente e
Comercial no impedimento deste o diretor Industrial. Artigo 60•
A sociedade sucederá a firma Gomes & C.. proprietária da Fabrica
Confiança, sita nesta cidade à rua da Imperatriz ri. 163. • Capitulo
IV. Da administração. Artigo 7°, sociedade será adminis-
trada por uma Diretoria composta de um Diretor Presidente
uni Diretor Comercial e um Diretor Industrial. Artigo 80.
05 diretores serão eleitos por assembléia geral com mandato por

cinco anos, cem faculdade de reeleição, Artigo 9°. O mandato dos
diretores é revogavel pela assembléia geral a todo tempo, depen-
dendo de justificação nos casos de falta grave previstos em lei. Ar-
tigo 10. Será permitido acumular cargos de administração, como
lambem a nomeação de procurador para auxiliar a Diretoria,
com assentimento da maioria dos diretores. Artigo 11._ Os di-
retores serão obrigados a caucionar, em garantia de sua gestão,
dez ' ações da sociedade, depositadas na caixa social, tornando-se
inalienavels e incomunicaveis, enquanto não forem aprovados, pela
assembléia geral os átos e contas. correspondentes ao exercício que
houver cessado. Artigo 12. No caso de vaga na Diretoria, por morte,
renúncia ou interdição, proceder-se-á a eleição para 49 respectivo
preenchimento, na primeira assembléia que se reunir, sendo o di-
retor eleito para completar o tempo do diretor a quem substituir.
Artigo 13. As deliberações da Diretoria serão tomadas por maidia
de votos e lançadas nas Atas do livro próprio. Artigo (4. A repre-
sentação_legal da sociedade será exercida por meio de dois dire-
tores, ou de •um diretor com um procurador. Parágrafo (0 . Para
obrigar a sociedade serão necessárias as assinaturas de dois di-
retores, de acordo cm as deliberações deste estatuto. Parágrafo 20.
Quando se fizer necessárias, as deliberações da Diretoria serão to-
tuadas em conjunto com o Conselho Fiscal. Capitulo V. Das atribui-
ções dos Diretores. Artigo. 15. Competirá ao Diretor Presidente
e no impedimento ou falta deste, a butro diretor que estiver na pre-
sidência: a) executar e fazer executar estes estatutos, as delibera-
ções tomadas pelas assembléias gerais e as disposições das leis; b)

. rubricar os livros da sociedade, assinar e apresentar os relatórios
anuais da sociedade; c) representar ativa e passivamente a socie-
dade em juizo ou fora dele, por si ou por manoat•árie que constituir
em conjunto com qualquer dos demais diretores; d) assinar junta-
mente, cem o diretor comercial e em falta deste com o diretor indus-
trial, todos . os cheques, saques, Correspondência, aceites e endossos
de letras, celebrar contratos, assumir encargos e obrigações pela so-
ciedade; e) assinar juptamente com o diretor comercial e em
falta ,deste, com o diretor industrial, as açõ -es e as deben-
tures que venham a ser emitidas; 1) convocar e presidir as re-
uniões da Diretoria e desta com o Conselho Fiscal e das as-
sembléias Gerais nos casos previstos e regulados por estes esta-
tutos. Artigo 16. Competira ao Diretor Commercial: a)	 dirigir
o escritório social nesta cidade, realizar as operações comerciais e fi-
nanceiras necessárias à vida da sociedade, como a compra e venda
de mercadorias para suas indústrias e comércio, pagamentos e rece-
bimentos; b) superintender a contabilidade da sociedade e ter sob
a sua guarda todos os livros de escrituração - oficial; c) organizar
anualmente relatório, balanço e demais documentos das operações da
sociedade para serem apresentados à assembléia geral de acionistas;
d) nomear e demitir empregados, marcando-lhes atribuições e ven-
cimentos; e) assinar juntamente cem o diretor-presidente e, em
falta deste, com o diretor industrial, todos os cheques, saques, cor-
respondência, aceites e endossos de letras, celebrar contratos, assu-
mir encargos e, obrigações pela sociedade; f) aceitar e emitir saquei
e duplicatas. Artigo (7. Competirá ao diretor industrial: a) dirigir

• todos os trabalhos técnicos e industriais da sociedade; b) submeter
ao diretor-presidente modificações e propostas para aquisição de
máquinas que. achar necessárias; c) ter a seu ' urge toda . a organi-
zação do trabalhb industrial da socieadde. Artigo 18. Os direto-
res, nos cosv  de falta ou Impedimento, e de acordo com deliberações
da Diretoria em conjunto com o Conselho Fiscal, se substituirão re-
ciprocamente. Parágrafo único. Os diretores terão regulada pela
Assembléia Geral a remuneração tiro labore, para cada gestão de cin-
co anos. Capitulo VI-- Do Conselho Fiscal. Artigo 19. O Constlito
Fiscal da sociedade será composta de três membros efetivos e trè.,
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suplentes, todos eleitos anualmente pEla Assembléia Geral, podendo
ser reeleitos. Parágrafo único. Aos fiscais suplentes compete subs-

•tituição dos efeitivos por ordem de colocação. Artigo 20. O Couse-
lho Fiscal terá função de emitir parecer sobre os balanços e contas
da Diretoria, compelindo-lhe, alem disso, tudo o que lhe é atribeido
pelas leis em vigor. Parágrafo único, De todas as reuniões hscais
se lavrará ato. Capitulo VII -- Das assembléis gerais. Artigo 21.
Haverá em cada ano urna reunião ordinária que se realizará no dia
30 de abril, para tomar conheeimento do relatório .e do balanço orga-
nizadas pela Diretoria, corrsepondentes - ao ano findo a 31 de dezem-
bro. Artigo 22. A assembléia geral extraordinária reunir-se-á sem-
pee que houver. conveniência, seja por convocação da Diretoria ou
do Conselho Fiscal; seja' a requerimento dos acionistas, forma: o con-
dicões prescritas na lei. Artigo 23. A convocação da assembléia ge-
ral extraordinária far-se-á por meio de anúncio publicado . com oito
dias de antecedência no "Diario Oficial" do Estado e em outro jornal
de grande circulação. Artigo 24. A assembléia geral só se poderá
reunir ordinariamente com a presença de acionistas que representem,
pelo menos a terça parte do capital, procedendo-se na forma do ar-
tigo 130 do Decreto n. 434 de 1891, caso não atendam primeira
convopição acionistas em número suficiente para constituir a assem-
bléia. Parágrafo único. Para que tenham direito a tomar parte na
'assembléa -geral, os acionistas terão que depositar as suas acues na
caixa da sociedade, com antecedência de três dias útr reunião. Arti-
go 25. As votações poderão ser simbólicas, nominais ou por escrutt-
nio secreto, segundo deliberação da assembléia, mas para a eleição dos
diretores, fiscais e suplente, serão sempre por escrutínio secreto. Ar-
tigo 26. Cada acionista .terá direito a tantos Votos quantos sejam as
ações que possuir. Parágrafo único. O acionista que representar
outro acionista terá alem do seu voto, na conformidade do esta-

▪ belecido neste artigo mais o voto a que tiver direito o acionistee
representado. Artigo 27. Os trabalhos da assembléia ordinária se-
rão dirigidos pelo Dire:or Presidente. Artigo 28. Competirá h

Assembléia Ordinária; a) eleger os diretores, os membros do con-
selho fiscal e respectivos suplentes; b) examinar, discutir e deli.
berar sobre o inventário, o balanço o as contas da Diretoria; c) fi-
xar os honorários dos diretores e do conseho fiscal; d) resolver
todos os assuntos sujeitos à sua aprovação o fixar a distribuição de
lucros e dividendos; e) tomar quaisquer deliberações que inte
ressem k sociedade. Capítulo VIII — Do ano social, do lucros e

dividendos. Artigo 29. O ano financeiro da sociedade coincidirá

com o ano civil. Artigo 30. Findo o ano social proceder-se-á ao
balanço, fazendo-se então, uma depreciação de 10 To (dez por cento)
sobre o valor dos maquinismos, moveis e utensílios e ,do lucro
líquido resultante será feita a seguinte distribuição: a elez por
cento (10 %) no mínimo para Fundo de Reserva; b) e o saldo res-
tante será destinado para outro qualquer fundo a juizo da Diretoria
ou então para distribuição de dividendos, sujeito ambos os casos
a aprovação da Assembléia Geral. Artigo 31. Serão considerados
como renunciados a favor dá Sociedade, os dividendos não reclama-
dos dentro do prazo de cinco anos e levados a Fundo de Reserva.
Parágrafo único. O prazo de que trata o que está estabelecido- neste
artigo será -con1ado da data dos convites feitos pelo Diário Oficial

do Estado e eisi outro jornal de grande circulação. Artigo 32. 'Idos
os casos omissos nos presentes estatutos serão regidos pelas leia
de sociedades anónimas ou pela Assembléia Geral dos acionistas.
Disposições . Transitórias. Artigo 33. A eleição para o primeiro
turno administrativo preceder-se-á na Assembléia Geral da Cons-
tituição definitiva da sociedade, devendo o exercício ser contado
até trinta e um de dezembro (31) de 1944 para os diretores e
até trinta e um de dezembro (31) -de 1940 para o Conselho Fiscal.
Ata da primeira assembléia, geral dos subscritores da Companhia

Produtos Confiança Sociedade Anônima, realizada no dia deealto

(18) 'de junho de mil novecentos e quarenta (1910). As quatorze
horas . do dia dezoito (18) de junho do ann de mil novecentos e

quarenta (1910), nesta cidade do Recife, capital do estado de Per-
nambuco, na rua da imperatriz n. 103, presentes os subscri'ores
Joseph Turton Junior, Walter Turton e , José da Fonseca Oliveira,
representando a Companhia Produtos Pilar S. A., com tezenfee e

vinte (320) ações, senhor Manuel Gonçalves Chaves cem duznetas e á
quarenta e cinco (245) ações dona Ana Albcrtina Montenegro cha-
ves com cinco (5) ações, senhor Luiz Peres da Costa com cinco (5)
ações, doutor Luiz Montenegro Chaves com' cinco (5) ações, senhor
Joseph Turton com cinco (5) ações, senhor Walter Turton com
cinco (5) ações, dona Joana da Fonseca Oliveira Turton com cinco
(5) ações, senhor José da Fonseca Oliveira com cinco (5) nções,
neste ato reunidos em Assembléia Geral foi adernado para

presidi-Ia o . subscritor Manuel Gonçalves Chaves, que c elvis

dou para secretários os subscritores José da Fonseca Olis-lea

e Joseph Turton. Assim constituida a mesa para dirigii
os trabalhos. o Presidente declarou que o fim desta 'reunião
reunião era fundar-se a sociedade anônima "Companhia Proiiiito
Confiança S.A.", com o capital de seiscentos contos de reis
(600:0000), já subscritos, conforme a lista nominativa, e CUM os

fins e . condições expressas nos estatutos que estão devidamente
assinados por todos. os subscritores. E, como acontece que, o sus
bscritor Manuel Gonçalves Chaves, na qualidade de único res-

ponswel pela firma Gomes & "Comp., satisfaz as suas quolze de
capital em prédios, .instalações, maquinismos e direitos, constentea
do ativo da sobredita firma, e ainda, a. subscritora Compenhia
'Produtos Pilar S.A., realiza por sua vez, parte de sua quota de
capital, com créditos perante a referida firma Gomes & Comp., con-
vidou a Assembléia a escolher três peritos para proceder a neces-
sária avaliação, determinando-lhes um prazo de sete (7) dias
para a desincumbência do encargo que lhes é confiado. O suave:for

Luiz Peres da Costa indicou os senhores doutor Herculano Pires
Ferreira, engenheiro construtor, o doutor Djalma.... Cavalcardi da

Fonte, engenheiro, e o contador senhor Tirso Tvo da Silva, sendo .

a nomeação feita por unanimidade. Não havendo outro assunto
a tratar o presidente designou o dia vinte o oito (28) do correto
mês às mesmas horas, neste local, para ter lugar a segunda Assem-
bléia dos subséritores que terá de tomar conhecimento do laudo
dos avaliadores, discutir e aprovar, em definitivo, a fundação da

sociedade. Eu, Joseph Turton, segundo secretário da Assembléia'
datilografei esta ata sem . duplicata, a qual lida perante os presentes

e aprovada vai ser assinada por todos. Dada e passada nesta cidade do
Recife, aos dezoito (18) dias do mês de junho de mil novecentos
e quarenta (1940) — Pela Companhia Produtos Pilar S.A. Jo-

seph Turton Júnior -. — Valles Turton., — José da Fonseca Oli-
veira. — Manuel Gonçalves Chaves. — Ana Albertina Montenegro
Chaves. — Luiz Peres da Costa. — Luiz Montenegro Chaves.
Joseph Turton. — Vatter Turton. — Joana da Fonseca Oliveira
Turton. — José da Fonseca Oliveira. Ata da Segunda assembléia
geral• dos subscritores da. Companhia Produtos Confiança Socie-
dade Anônima. Realizada no dia vinte oito (28) do junho de mil

novecentos e quarenta (1940). As quatorze horas do dia vinte oito
(28) de junho ae mil novecentos e quarenta (1940), nesta cidade do

Recife, capital do Estado de Pernambuco, na rua da Imperatriz,
n. 163, presentes os subscritores Joseph Turton, Valter Turton e

José da Fonseca Oliveira, representando a Companhia Produtos
Pilar S.A., com (320) trezentas e vinte ações, senhor Manuel
dona Ana Albertina Montenegro Chaves com (5) cinco ações, senhor
Gonçalves Chaves com (245) duzentas e quarenta e cinco ações,

Luiz Peres da Costa com (5) cinco ações, doutor Luiz Montenegref
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Chaves com (5) cinco ações, senhor Joseph Turton com (5) cinco
ações, senhor Valter Turton com (5) cinco ações, dona Joana da
Fonseca Oliveira Turton com (5) cinco ações, senhor José da'
Fonseca Olive:ra com (5) cinco ações, neste ato reunidos em
Assembléia Geral foi aclamado para presidi-la o subscritor Ma-
nuel Gonçalves Chaves, que já presidira a sessão anterior, as-
sumiu a presidência e convidou para secretários os subscri-
tores José da Fonseca Oliveira . e Joseph Turton. Assim cons-
tituida a mesa para dirigir os trabalhos, o presidente man-
dou que o primeiro secretário lesse o termo de avaliação apre-
sentado pelos peritos nomeados na Assembléia de (18) dezoito de
junho de (1940) mil novecentos e quarenta e que é do seguinte teor.
Termo de avaliação — Os infra assinados, nomeados pela .Assembléia
de subscritores do Capital da "Companhia Produtos Confiança S. A.",
realizada no dia (18) dezoito de junho de (1940) mil novecentos e qua-
renta, para procederem à louvação dos maquinismos, instalações, di-
reitos, etc., da Fábrica Confiança, de propriedade da firma Gomes
& Cia., e que vão ser incorporados à referida Sociedade anônima em
constitsição, representando as ações dos subscritores Manuel Gon-
çalves Chaves e Companhia Produtos Pilar S. A., representada pelos
seus diretores dona Joana Fonseca Oliveira Turton, Joseph Turim' Ju-
nior, Vatter Turton e José da Fonseca Oliveira, depois de demorado
exame e apreciado em conferência o assunto, tendo em conta a revis-
ta feita em todas as coisas, Os documentos que lhes foram apresenta-
dos e as informações que tomaram, chegaram às, seguintes conclu-
sões. I Prédios — Um prédio sita à rua da Imperatriz u. 1643, com
pavimento terve°, primeiro andar e sotão; um prédio, sito à rua da
Imperatriz n. 173, com pavimento terreo e tres andares superiores;.
e um prédio sito à rua da Detenção n. 221, pavimento terreo apenas,
nos valores de cento e noventa 'e dois contos, quatrocentos e quarenta
e cinco mil e duzentos réis (192:41582), setenta e nove contos qui-
nhentos e sessenta e seis mil e quatrocentos réis (79:56684) e vinte
e um contos e setenta e cinco mil réis (21:075$0), respectivamente.
Total: 293:0800 (duzentos e noventa e três contos e oitenta e seis
mil e seiscentos réis). II — Seção de Padaria — Um motor.Siemens
de 112 IIP, 2201380; um cilindro Kalkmann Irmãos, de 37 polegadas
de largura; uma maceira para pão, capacidade para cinco sacos de
farinha, marca Ezio Penzotti; dois fornos de padaria de um lastro
cada, aquecimento com tubo de vapor W A F Wieghort e Sohu; uma
espremedeira de fruta marca Penzotti, modelo A tipo 1; um relador
para côco marca Penzotti; uma maquina de cortar pão, divisora, ca-
pacidade máxima 3 quilos; um ni'otor A E G de HP, 2201380. Total
da secção 57:70080 (cincoenta e sete contos e setecentos mil réis).
III — Seção de macarrão — Uma maceira, capacidade de 25 quilos de
farinha; uma prensa de rosca a duas - campanas, capacidade cincoenta
quilos cada; uma gramula, capaaidade 100 quilos; uma prensa de uma
campanha, de 10 quilos, hidraulica; um secador para macarrão, fabri-
cante Penzotti, capacidade oito sacos; um motor elétrico A E G, de
15 11P, 2201380; um Motor.Siemens de 21IP, 2201380; uma ventuitiha
para forja Siemens de 1 IIP; cinco formas de cobre de 30 centime-
tros de diâmetro; três chapas de cobre com 30 centimetros de diâ-
metro; dois suportes de aço; quatro chapas de cobre de 15 centime-
tros de diâmetro. Total da secção 15:0000 (quinze contos de réis).
IV — Secção de biscoitos — Um cilindro; fabricante Joseph Backer,
31 polegadas de largura; dois cilindros de 30 polegadas de largura,
fabricante Joseph Backer; uma maceira, fabricante Joseph Backer,
capacidade oito sacos de farinha; duas maquinas cortadeiras, da um
cilindro, fabricante Joseph Backer; um batedor de ovos, capacidade
vinte letros de ovos; uma prensa para biscoitos Africana, fa-
bricante Joseph Backer; um moinho para bolacha quebrada;
um forno rotativo a gaz com quatro placas, para fabricação
de biscoitos, marca Wafers; uma serra (maquina para serrar,
Wafe.rs) -; três carros de ferro para massas; vinte e nove cunhos para

máquinas, cortadeiras de . 20 polegadas (cada cunha correspondente
uma marca); vinte carros para condução de chapas; quatro
carros para depósito de chapas; dois fornos rotativos para bis-
coitos; um forno de corrente, largura para duas chapas, fa-
bricante Joseph Backer; uma bomba centripeta para cano, 1 ' 1/4 de
polegada; um motor de 1 HP, Asra, para bomba centripeta; um mo-
tor elétrico com escovas, 12 HP, fabricante Rhodes Ltda.; um motor
de 5 HP, com escovas, redução de velocidade por carretas, fabrican-
te Rhodes Ltda.; um motor GE, 7 HP-; um motor elétrico de 20 HP,
fabricante Hermar Hengelo; cem grelhas para biscoitos, malha fina
24/19 polegadas; cento e cinquenta grelhas, malha larga 20/24 pole-
gadas; cento e cinquenta cnapas para biscoitos, 20/24 'pole-
gadas; duzentas chapas para biscoitos, 17/35 polegadas; uma maça-
deira capacidade dois sacos, fabricante Joseph Backer; cinquenta
chapas de biscoitos ClianiPagne; cinquenta chapas de biscoitos Pie-
Nic. Total ela secção 207:5008000 (duzentos e sete contos e quinhen,
tos mil réis). V — Secção de Funilaria — Uma máquina de virar,
manual, 40 polegadas de largura, fabricante Kalkmann; uma corta-
deira de fundo, manual (redonda); urna caniadora manual; um te-
sourtio mecânico de 30 polegadas; um motor A. E. G. de 3 .HP,
220/380; uma máquina para picotar. Total da secção 6:000000 (seis
contos de réis). VI — Diversos utensilios — Ferramentas diversas,
eixos, mancais, polias, instalação elétrica, etc. Total da secção, réis
13 :873$700 (treze contos oitocentos e setenta e três mil e setecentos
réis). VII — Móveis & Utensilios — Pelos móveis e utensilios exis-
tentes no escritório e balcão. Total da secção 68:350000 (sessenta
e oito contos trezentos e cinquenta e cinco mil réis). VIII — Secção
de Viação — Um caminhão Ford, tipo 1937, para entrega de biscoitos;
um caminhão Chevrolet, tipo 1938, para entrega de biscoitos, réis
10:00000 (dez contos de réis) e (dezessete contos de réis) 17:0008000,
respectivamente. Total, 27:0008000 (vinte e sete contos de réis).
IX — .Marcas de fábrica — Pelos nomes das marcas; Sem igual, Ara-
ruta, Mansa, Creme Cokito e Agua e Sal. Total, 42:0008000 (qua-
renta e dJis contos de réis). X — Almoxarifado — Pelo valor cons-
tante do inventário e verifiéação. Total, 57 :4368900 (cinquenta e
sete contos e quatrocentos e trinta e seis mil e novecentos réis). XI
— Mercadorias — Pelas diversas em estoque contorme inventário e
verificação. Total, 22 :4078900 (vinte e dois contos e quatrocentos
e sete mil e novecentos réis). XII — Devedores gerais — Pelas du-
plicatas e contas a receber de mercadorias vendidas a crédito. Total,
197:8848100 (cento e noventa e sete contos e oitocentos e oitenta e

-"quatro mil e cem réis). XIII — Selos e estampilhas — Pelo inven-
tário e verificação das em estoque. Total, 9038400 (novecentos e
três mil e quatrocentos réis) . XIV — Ca:xa — Pelo valor de dinhei-
ro existente em cofre, 110:8058300 (cento e dez contos e oitocen-
tos e cinco mil e trezentos réis). Avaliamos portanto a totalidade
das comas e direitos em mil cento e dezenove contos e novecentos e
cinquenta e dois mil e novecentos réis. Ainda procedemos a verifi-
cação da escrituração contabilistica da firma Gomes & Cia. e apuramos
com toda a exatidão um crédito em favor da Companhia Produtos
Pilar S. A., de diventos e trinta e doia 'contos de réis (232:000000).
proveniente de fornecimento de dinheiro feito pela referida Compa-
nhia à dita firma, a titulo de empréstimo. Eu, Tirso Ivo da Silva
perito nomeado, datilografei o presente em duplicata. Recife (18) de-
zoito de junho de (1940) mil novecentos e quarenta. — Thyrso
Ivo da Silva, contador; Herculano Pires Ferreira, engenheiro
E. ,E. P.; Djalma da Fonte, engenheiro civil. Reconheço as firmas
supras de Thyrso Ivo da Silva, Herculano Pires Ferreira, fijahna
da Fonte. Recife, 28 de junho de 1940. Em testemunho da ver-
dade. — Melanio de Barros Correia, tabelião público. Finda a lei-
tura, foi esse documento submetido à discussão e aprovado sem di-
vergência, deixando de dar votos os subscritores aos quais as coisaá
e direitos avaliados pertencem. Foi aprovada a proposta ao iubs-
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criter Luiz Pores da Costa, ratificando todos os' atos praticados
pelos incorporadores e elegendo a primeira diretoria, para os cargos
designados nãs Estatutos, respectivamente, na ordem de colocação
e para o primeiro exercício, os subscritores: Diretor presidente —
Manuel Gonçalves Chaves; diretor comercial — Joseph Turton Jú-
nior; diretor industrial — Valter Turton; para o Conselho Fiscal,
os senhores: Divico Scheidegger, José Alimonda e Dr. José de Bu.r-
ros Monteiro; e suplentes os senhores Dermeval Batista, Raul Cm-

tro e Saul Antunes. Porpropos- ta da subscritora dona Ana Albor-
tina Montenegro Chaves, aceita por todos os presentes, foi empos-
sado. a Diretoria e o Conselho Fiscal eleitos e que seja reduzida à
escritura pública a constituição da sociedade. Nada mais havendo
a resolver c presidente mandou datilografar esta ata, o oue eu,
Joseph Turton Júnior, fiz em duplicata e sendo lida e aprovada
pelos presentes, vai por todos assinada. Recife, (28) vinte e oito
de junho de (1940) mil novecentos e quarenta. Pela Companhill
Produtos Pilar S. A. . Joseph Turton Junior. — Walter "lurton.

— José da Fonseca Oliveira. — Manuel Gonçalves Chaves. — Ana
Albertina Montenegro Chaves. — Luiz Pares da Costa. — Luiz
Montenegro Chaves. — Joseph Turton. — Walter Turton.— Joana
da Fonseca Oliveira Turton. -- José da Fonseca Oliveira. 'Recibo

— Recebemos do senhor Joseph Turton Júnior a quantia de 12:30080

(doze contos o trezentos mil réis) correspondente a 10% do capital
subscrito para organização da "Companhia Produtos Confiança

S. A.", para crédito da mesma . Companhia em "Depósitos sem ju-
ros", a que se refere esta guia, a qual somente poderá ser levan-
tada após à apresentação a este Banco de todos os documentos com-
probatórios da constituição da referida Companhia. Recife, 3 de
julho de 1910. — Pelo Banco do Brasil, G. Peixoto. — L. M. de
Figueiredo. (Inutilizada com o carimbo do Banco estampilhas fe-
derais inclusive Educação e Saude). Alfândega de Recife — Nú-
mero 2.749 — Selo por verba — Exercício de 1940 -- 2:16080 —
No livro de receita à folha, fica debitado o tesoureiro Joaquim Sa-
back de Moura pela quantia de dois contos cento e sessenta mil réis
(2:16080). Recebido da Companhia Produtos Confiança S. A. o
título de solo sobre valor do capital de seiscentos contos de réis
(600:000$0): Conforme a verba número 2.749. Alfândega de Re-
cife, 2 de julho de 1940.— O escriturário, J. B. Salgueiro. Alfândega
de Recife. Recebr — 2-julho-1940. 2:16080. Ajudante tesoureiro, A.
Monteiro. Imposto de transmissão — F. Lacerda. Recebedoria do
Estado de Pernambuco. N. 1.121. 22:68980. Exercício de
1940,, A Companhia Predutos Confiança S. A., cem o presente

prova ter pagq a importância oe vinte e dois contos, seiscentos e
oitenta e nove mil réis, do imposto de transmissão sobre a quantia
de 570:80080, valor oficial dos seguintes imovels; Prédio n. 221,
à rua Floriano Peixoto —.28:80080, n. 173, à rua da Imperatriz
132:00080, n. 163, a mesma rua — 120:00080 e maquinismo (valor
do balanço) 290:00080. O imposto de que se trata é proveniente
incorporação que lhe faz, a firma Gomes &.Cia. DitOs prédios teem o
valor locativo de 2:88080, 13:20080 o 12:00080, conforme certifi-
cados xis. 0.384 a 0.386, da Prefeitura do Recife. Escrivão Bel.
Melânio he Barros Correia. Valor global — lis. 570:00080. Imposto
7 e 8 — 45:37680 menos 50 % — 22:68880 — 22:68880. Taxa
de expediente — 180. Soma — 2268980. Recebedoria, em 3 de
julho de 1940. O escrivão da receita (a.) Ad. Campos. O Tesou-
reiro (a.) Guilherme Costa. Registado 2. Secção da Recebedoria.
Recife, em 4 de 7 de 1940. O Funcionário (a.) Paulo Campeio.
Distribuição. Ao 3°. Tabelião. Recife, 4 de julho de 1940. Escri-
tura de constituição da Companhia Produtos Confiança S. A. Ou-
torgantes e reciprocamente outorgados Manuel Gonçalves Chaves e
outros. Valor —R.s. 600:00080. O Distribuidor Manuel Guedes
Alcoforado. Os documentos acima transcritos ficam arquivados em
cartório. Eu, Vitória Morim, escrevente authrizada a escrevi. Subs-
crevo e assino. Melânio de Barros Correia, tabelião público. (aa.)
Manuel Gonçalves Chaves. Joséph Turton Júnior. 'Walter Turton.
José da Fonseca Oliveira. Ana _Albertina Montenegro Chaves. Luiz
Montenegro Chaves. Luiz Peres da Costa. Joana da Fonseca Oli-
veira Turton. Joséph Turton Júnior. Walter Turton. Carlos de Mo-
rais Mala. Manuel Coelho Pereira. (Selada na forma da lei). Con-
forme o original. Subscrevo e assino. Em testemunho (sinal pú-

blico) da verdade. — Melânio .de Barros Correia, Tabelião público.
Reconheço a firma, de Alelânio de Barros Correia. — Rio de

Janeiro, 10 de julho de 1940. Em testemunho (sinal público) da
verdade, Oscar Borges.

(C. — 10.837 — 7-12-40 — 681$1).

DECRETO-LEI N. 2.016 — DE 14 DE FEVEREIRO DE 1940

Dispõe sobre o registo dos jornais e revistas e fiscalização do papei

com linhas de água destinado à imprensa, e dá outras provi-

dências.

(Publicado no Diário Oficial de 16 de fevereiro de 1940).
Modelo a que se refere o item III do art. 30

e
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LIVRO PARA ESCRITURAÇÃO DE PAPEL COM LINHAS DÃGUA DES.

Nome do jornal 	

Sede da redação. 	

ede das oficinas 	 	 Licença do DIP parR circular: Proc.	 de	 de 194S 

Nome do responsavel 	  

Forma de publicação.

ENTRADA

Registado por despacho da Inspetoria de 	 de	 de 194 Proc.

rINTRADA	 DESPACHOS OU GUIAS

Mês	 Dia	 N. do	 N. da	 Ano Mês Dia
despacho	 guia

QUANTIDADE ADQUIRIDA EM QUILOS

ColoridoBranco
TOTAL OBSERVA çõEs

E

3
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PACHADO COM FAVORES ADUANEIROS

Branco .. 	 ks .	 Termos por acréscimo:

Papel	 O	 a) Do D. I. P.:
De cat... 	  ks.

	

1) Livro 	 	 Fls 	  	 Proc:

• Total do registo 	 	  Is. 2) Livro 	 	 Fls 	 	 Proc.

	

3) Livra 	 Fls 	 	 Proc'	 I

b) Da Alfândega:

Pela comprovação: Livro 	 Fls 	 	 .... 	 1) Livro 	 Fis 	 Proc.	 I

• 2) Livra 	 	 Fls 	 	 Proc.
Pelo D. I. P.	 : Livro . . 	 Fls.

SAIDA

Termos assolados:

3) Livro 	 	 Fls 	 Proc.

SAIDA TOTAL DE EXEMPLARES IMPRESSOS QUALIDADE E QUANTIDADE DE PAPEL

OBSERVAçõzs

Tiragem \
diária

Peso do
e:zemplar

Peso da.
.tiragem

APARAS
POR Fmufio

TOTAL
EMPREGADO

Ano Mês Dia Branco Colorido

.1•.•

W2

" o

>

V

•

0,68 ema.

••t• $. • .
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Ministério da Justiça e Negócios Interiores
DECRETOS DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE;

NOMEAR

De acordo com o artigo 14, item I, do Decreto-lei na-mero 1./713, de 28 de outubro de 1939:

Paulo Lantelme para exercer o cargo da classe C da carreira
de Inspetor de Alunos, do Quadro I do Ministério da Justiça e Negó-
cios Interiores, vago em virtude cia exoneraçà'o do respectivo ocupan-
te interino, Antônio Fioravante Fraga.

Osmani Lisboa Gouvèa para exercer o cargo da classe C da car-
reira de Inspetor de Alunos, do Quadro I do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, vago em virtude da promoção de Domingos
Francisco Quadros.

Newton de Oliveira Junho pari exercer o cargo da classe C da
carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro I do Ministério da Justiça
e Negócios Interiores, que ocupa interinamente.

Alberto Eugênio Santonja Brea para exercer o cargo d'a classe
C da carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro I do Minis! ério da
Justiça e Negócios Interiores, vago em virtude da promoção do JoséHerminio.

Cândida Martins Teixeira para exercer o cargo da classe C da
carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro I do Ministério da Jus-
tiça e Negócios Interiores, vago em virtude da exoneração do respec-
tivo ocupante interino, Osmar Gonçalves Pereira.

INDULTAR:

Usando da atribuição que lhe confere o art. 75. letra f,
da Constituição Federal:

Atendendo a que o sentenciado Alvaro Patricio já cumpriu mais
de 3 anos da pena de 10 anos e 6 meses de prisão celular, grau_sub-
médio do art. 294, § 2°. da Consolidação das Leis Penais, a que `foi
condenado pelo Tribunal de Apelação desta Capital, que, assim, mo-
dificou a condenação no grau médio do dito dispositivo, imposta
pelo Tribunal do Juri, o referido sentenciado do resto da mencionadapena.

DECRETOS DE 10 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE. _

APOSENTAR:

De acordo com o art. 91, alínea "a", da Constituição e com os
vencimentos constantes do art. 1•0, da lei n. 377, de 12 de janeirode 1937.

No cargo de ministro do Supremo Tribunal Federal, do Quadro
IV do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, o bacharel João
Martins de Carvalho Mourão, por haver completado sessenta e oito
anos de idade.

NOMEAR:

De acordo com o art. 98 da Constituição e com os yen,
cimentos cónstantes do art. 1.0 da lei n. 377, de -12 de janeiro de 1937:

O bacharel José de Castro Nunes para exercer o cargo de Minis-
tro do Supremo Tribunal Federal, do Quadro IV do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores, vago em -virtude da a posentadoria dorespectivo titular bacharel João Martins de Carvalho Mourão.

Ministério da Educação e Sande
DECRETOS DE 7 DE DEZEMBRO DE 1910

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

NomAAn

Júlio Teixeira Nunes para exercer o cargo da classe C da car-
reira de Inspetor de Alunos do Quadro I do Ministério da Educação
e Saúde, vago em virtude da exoneração do respectivo ocupante in-
terino, Heitor Ribeiro.

Paulo de Ávila e Silva para exercer o cargo da classe C da car-
reira de Inspetor de Alunos do Quadro I do Ministério da Educação
e Saúde, vago em virtude da exoneração do respectivo ocupante in-
terino, Luiz de Araujo Matos.

Jorge Lisboa para exercer o cargo da classe C da carreira do
Inspetor de Alunos do Quadro I do Ministério da Educação e Saúde.
vago em virtude da exoneração do. respectivo ocupante interino.
Waltamir Correia D'Avila Pereira.
• Dulce Barbosa Chaves para exercer o cargo da classe C da car-

reira de Inspetor de Alunos do Quadro I do Ministério da Edu2ação
e Saúde, vago em virtude da exoneração do respectivo ocupante in-
terino, Joaquim Alves Mariano.

José Garcia Chaves para exercer o'cargo da classe C da carrei-
ra de Inspetor de Alunos do Quadro I do Ministério da Educação e
Saúde, vago em virtude da exoneração do respectivo ocupante inte-
rino, Ernesto Dias Loureiro.

Franscisco de Ass.lis Sampaio para exercer o cargo da classe C da
carreira de Inspetor de Alunos. do Quadro I do Ministério da Edum-
ção e Satidd; vago em virtude da exoneração do respectivo ocupaato
interino, Jadir Fagundes.

Lidio Monteiro Guedes para exercer o cargo da classe C da car-
reira de Inspetor de Alunos do Quadro I do Ministério da Educação
e Saude, vago em virtude da exoneração do respectho ocupante,
interino, Alaide Ribeiro Cintra.

Isnar de Sousa Rios, para exercer o cargo da classe C da carreira
de Inspetor de Alunos, do Quadro I, do Ministério da Educação a
Saude, vago em virtude da exoneração do respectivo ocupante inte-
rino, Alice Bravo Bougleux.

Zilda de Oliveira, para exercer o cargo da classe C, da carreira
de Inspetor de Alunos, do Quadro I, do Ministério da Educação e
Saude, vago em virtude da exoneração do respectivo ocupante inte-
rino, Arlinda Gonçalves da Silva.

Débora de Sousa Guimarães, para exercer o cargo da classe C, da
carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro I do Ministério da Edu-
caeão e Saude, vago em virtude da promoção de Iolanda Brito,

Alexandre Ferreira, para exercer o cargo da classe C, - da car-
reira de Inspetor de Alunos, do Quadro I, do Ministério da Educação
e Saude, vago em virtude da promoção de Eugênio de Oliveira
Schuback.

Manuel Jacinto da Rocha Eicher, para exercer o cargo da classe C,
da carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro ) do Ministério da
Educação e Saude, vago em virtude da exoneraçao de Benedita Lins
de Sousa Barros.

Jair Lessa Mota Reis, para exercer o cargo da classe C, da car-
reira de Inspetor de Alunos, do Quadro I xlo Ministério da Educação
e Sande, que ocupa interinamente.

Carlos Moreira da Sil-s a, para exercer o cargo da classe C. da
carreira de Inspetor de Alunos, do Quadro I do Ministério da Edu-
cação e Saude, vago em virtude da aposentadoria de Áurea Ferreira
dos Santos.

Ministério da Fazenda
DECRETO DE 10 DE DEZEMBRO DE 1940

O • PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE

NOMEAR:

De acordo com o art. 114 da Constituição:
O bacharel Francisco José de Oliveira Viana, para exercer o

cargo de Ministro do Tribunal de • Contas, Padrão R do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, vago em virtude êa nomeação
do respectivo titular, bacharel José de Castro Nunes, para o lugar
de Ministro do Suprenn Tribunal Federal.

•

De acordo com o artigo 14, item, I, do Decreto-lei nú-mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Jorge Eddie.Conde para exercei' o cargo da classe F da carreira
ce Inspetor de Alunos do Quadro VII do Ministério da Educação o
Saúde, vago em virtude da exoneração do respoctivo ocupante
Tino, João Batista Carvalho Portugal.

Durval Rangel de Carvalho para exercer o cargo da classe F da
carreira de Inspetor de Alunos do Quadro VII do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em virtude da a posentadoria de A polinário dosSantos.

Silvio de Oliveira Campos para exercer o cargo da classe E da
carreira de Inspetor de Alunos do Quadro VIII do Ministério da Edu-
cação e Saúde, vago em Virtude do falecimento de Afonso -,-eremias.

Ministério da Guerra
DECRETOS DE 1 DE' DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA- RESOLVE

TRANSFERIR PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

De acordo com o artigo 11, letra "b", do Decreto-lei nú-
mero 197, de 22 de janeiro de 1938:

Conforme pede, o Coronel da Arma de Infantaria Alberto Guedee
da Fontoura, visto contar mais de 25 anos de serviço.

Conforme pede, o Coronel da Arma de Cavalaria Orozimbo Mar-
tins Pereira, visto contar mais de 25 anos de servico.
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Conforme pede, o Coro'nel Intendente do Exército Raul Porto,
visto contar mais de 25 anos de serviço.

Conforme pede, o Coronel da Arma de Infantaria Herculano
Teixeira de Assumpção, visto contar mais . de 25 anos cfe serviço.

Chnforme pede, o Coronel da Arma de Infantaria Antônio
Thomé Rodrigues. visto contar mais de 25 anos do serviço.
. Conforme pede, o Coronel da Arma de Infantaria Alvaro Agri-

cola Soares Dutra, visto contar niasis de 25 anos de serviço.

CONCEDER TRANSFERÈNCIA PARA A RESERVA DO EXÉRCITO:

, De acordo com o disposto no artigo 11, letra "5", do
Decreto-lei n. 197, de 22 de Janeiro de 1938:

Ao Capitão Intendente do Exército Francisco Guido Wandler,
visto contar mais de 25 anos de serviço.

PROM OvER PoR MEREctmENTo:
De acordo com o artigo 47, do Decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939:
José Alfredo da Silva Reis, do cargo da classe "K", da carreira

de Oficial Administrativo,' do Quadro Permanente, do Ministério da
Guerra, ao cargo da classe "L", dessa carreira, vago conforme ra-
lação nominal das tabelas anexas ao Decreto-lei n. 2.522, de 23 de
agosto de 1910.

APOSENTAR:

Ex-olficio, de acordo com o artigo 197, atinea "b", do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro 1939:	 -

Tendo em vista o que consta do processo n. 147-40, do Gabi-
nete do Minjatro da Guerra, José Alfredo da Silva Reis, no cargo da
classe "L", da carreira de Oficial Administrativo, do Quadro Per-
manente, do Ministério da Guerra.

Ministério da Viação e Obras Públicas
DEC:RETOS DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940

O PRESIDENTE DA REPúBLICA RESOLVE:

De acordo com o artigo 196, item II, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 193G:

Tendo em vista o que consta cio prOcesso n. 37.086, de 1940, da
Secretaria de Estado da 'Viação e Obras Públicas, .Antonio Rodaria° de
Carvalho Do cargo da classe "I", da carreip do "Telegrafista", do
Quadrar) III -- Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras
Públicas.

Tendo em visth o que conta do processo n. 39.600, de, 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Alda de Carvalho
Gomes, no cargo da classe "H", da carreira de"Postalista", do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e Obras -Pú-
blicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 36.890, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Aristotales Gonza-
ga, no cargo da classe "D", da carreira de Guarda-fios, do Quadro 111—
Parte Suplementar — do Ministério da Viação o Obras Públicas.

Tendo em vista • o que consta do processo si. 37.316, de 1940,
da Secretaria de-Estado da Viação e Obras Públicas. Antonio Corne-
lio de Carvalho, no cargo da classe "D", da carreira de "Carteiro",
do Quadro IH — Parte Suplementar — do Ministério da Viação e
Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 37.077, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Orestes Augusto
de Carvalho, no cargc da classe "I"; da carreira de "Inspetor de Li-
nhas Telegráficas", do Quadro IIL — Parto Suplementar — do Minis-
térios da Viação e Obras Publicas..

De acordo com o artigo 196, item I, do Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 37.066, de 1940,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Públiças, Alice Baptista
Coelho no cargo da classe "G", da carreira de "Postalista", do Quadro
III — Parte Suplementar — do Ministério -da Viacão e Obras Pú-
blicas.

CONCEDER APOSENTADORIA:

De acordo com o artigo 197, alínea "b", do Decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939:	 •

Tendo em vista o que consta do processo n. 37.172, de 1910,
da Secretaria de Estado da Viação e Obras Palicas,

A João Pereira de Siqueira, n J cargo da classe H, da carreira
de Telegrafist,a, do Quadro III Porte S.'siplementar — do Minisv
tério da Viação e Obras Públicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 37.174, de 1910. da
Secretaria de Estado da Viação , e °lisas Públicas,

A Edmundo de Albuquerque Rdiaira e Silva, no cargo da classe
J, da carreira de Telegrafista, Quadro 111 — Parle Suplementar
— do Ministério da Viação e Oba; Publicas.

Tendo em vista o que consta do processo n. 39.062, de 1914
da Secretaria de Estado da Viação e Obras 13:.iblicas,

A Gustavo Pinhe • ro da Cunha, no cargo da classe E. da carreira,
de Carteiro, do Quadro II( — Parte Suo:amoldar — do Ministério
da Viação e Obras Públicas.

NomEAR:

DÁ! acordo com o artigo 14, itcm III, letra "5", comoi-
' natio com o artigo 17, do Decreto-lei m/. 1.713, de

28 de outubro de 1939:
Valdemar Bruno de Barro, para exercer. interinamente, o cargo

da classe B. da carreira de Maquin'sla de p airada de ferro, do Qua-
dro V, do Ministério da Viaci-as e Obras Públicas, vago em virtude
da aposentadoria de João Vieira dos Santos.

Marcello Couto, para exercer, interinamente, o cargo da classe Cl,
da carreira de desenhista, do Quadre I, do Min:stério da Viação e
Obras Públicas, vago conformo consta da reinc: -.0 nominal organizada
na'forma do parágrafo único da artigo 1.0 das Disposiçãos Transits1-.
rias da Lei n. 281, do 28 de outubro de 1933.

Orlando Ferreira da Costa, para exercer. interinamente, o cargas
da classe 13, da carreira-da "agente de estrada de ferro"

'
 do Quadro

V, do Ministério da Viação e Obras Públicas, vau-em virtude da exo-
neração de Gelásio kelix Vieira.

• Paulo da Silva Motta, para exercer, interinsinente, o cargo da
Classe B, da carreira de serventes do Quadro V lo Ministério da Via-
ção e Obras Públicas, vago em virtude do falecimento de Desideria
Braga cio Amorim.

Julio Casar Barbosa Pena Filho para exercer, interinamente o
cargo da classe G, da carreira de "desenhista", cio Quadro 1, do Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção
de Luci° Corrêa e Castro.

Raimundo Dona Soares para exercer, interinamente. o cargo da
classe G, da carreira de "desenhista", do Quadro I, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, vago em virtude da promoção de Luiz isa.
mas da Paixão.

De acordo com o art. 1.!, item III, lett'« "a", combinado
com o art. 89 do Decret.o-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Olavo Sampaio Vasconcelos, ocupante do cargo de "ajudante
tesoureiro", padrão F, do Quadro 111 — Parte Permanente — cio Mi-
nistério da Viação e Obras Públicas, para exercer, interinamenta,
corno substituto, o cargo do "tesoureiro", padrão G — Parte Perma-
nente — do mesmo Quadro e Ministério, durante o impedimento to
respectivo titular ArVonio Moreira de Vasconcellos, em virtude 4,13férias regulamentares.

José Pereira Cabral, ocupante do sargo de "pagador", padrão lis
do Quadro II do Ministério' da Viação e.:Obras Públicas, laca exercer,
interinamente, como substituto, o cargo de "tesoureiro" da Estrada
de Ferro Centraldo Brasil, padrão L, do mesmo Quadro e Ministér:o,
durante o impeJimento do respectivo titular, Aurelio Valporto de Sá.
em virtude cle férias regulamentares.

.Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

DECRETOS DE 7 DE DEZEMBRO DE 1910

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE:

PRoMovER POR MERECIMENTO:

De aeorào cota o art. 47: do Decreto-lei o. 1.713, do 28de outubro de 1939:
Rubens Bastos, do cargo da classe G, da carreira de Médico Cli-

nico, do Quadro único do Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, ao cargo da classe H, dessa carreira. vim) elln virtude de nromo-cão de Paulo de Moraes.

APOSENTAR:

De acordo com o artigo 196, item	 do Decreto-
lei n. 1.713, de 28 de outubro d.! 1939:

Tendo em vista o que consta do processo n. 36.925, de 1910, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Armando Correia
Lima, no cargo da classe "Ir, da carreira de carteiro, do Quadro III
— parta Suplementar — do Ministério da Viação d Obras Públicas.

Tendo ato vista o que consta do 'processo n. 36.916, de 1940, da
Secretaria de Estado da Viação e Obras Públicas, Dryden Alberto
Reis, no cargo da classe "H", da carreira de "Telegrafista", do Qua-
dro III — Parta Suplementar — do _Ministério da Viação e Obras
Públicas.
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PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acordo coso o art. 46, do Decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939:

Antonio Joaquim de Oliveira Campos Júnior, dó cargo da classe
I, da carreira ile Aléd:co Clínico. do Quadro único do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio. ao carg73 da classe J, dessa carreira,
vagó em virtude de demissão de Nilson Torres de Resende.

Paulo de Moraes., do cargo da classe II, da carre:ra de Málico Clí-
nico. 110 Quariro único do Ministério . do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, ao cargo da elasse r. de,==ei carreira, vago em virtude de promo-
cão do Antonio Joaquim de Oliveira Cambos Júnior.

DECRETOS DE C, DE DEZEMBRO DE -1910

O PRESIDENTE DA REPúBICA RESOLVE

Noxintli

Pe acordo com o art. 11, item I, do Decre!o-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1939:

O bacharel Oscar Saraiva para, exercer o cargo de Consultor Jit,
Mico, Padrão, "N", do Quadro úni?o do Ministério do Trabalho. In-
dústria e Comércio, vago cm virtude da nomeação do respectivo titular
bacharel Francisco José de oliveira Viana para o lugar de ministro do
Tribunal de Contas.

O bacharel Jorge Severiano Ribeiro para exercer o cargo de Pro-
curador. Padrão "K", do Quiairo único do Ministério do Trabalho,
Indústria e Comércio, vago era virtude da nomeação do respectivo ti-
tular bacharel Oscar Saraiva para o lugar de Consultor Jurídico do mes-
mo Quadra e Ministério,
WnIN•n••••nn 	̂

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO
2.181 — Em 4 de dezembro de 1940 — Excelentíssimo Senhor

Presidente da República. — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento a exposição de motivos em que o Ministério da
Fazenda solicita a abertura de um crédito suplementar de 76:00080,
para o pagamento de gratificação por serviço extraordinário.

2. Destina-se esse crédito à Diretoria cioImposto de Renda,
50:00080, e Recebedoria do Distrito Federal, 26:00080.

3. Apreciando-se os pedidos dessas repartições, .à vista dos
anexos processos, verifica-se, quanto ao da Diretoria do Imposto de
Renda:

a) que. em 24 de maio deste ano, foi solicitada a suple-
mentação do crédito;

b) que, no dia- 1.° de julho último, aquele pedido foi rei-
terado e estimado em 100:00080 o reforço; e

quanto à Recebedoria do Distrito Federal,
c) que, em 16 de junho de 1939, ha um ano e meio, quasi,'

foi sugerida a designação de uma Comissão de funcionários
para proceder à tomada de contas de responsaveis;

d) que, em 6 de dezembro do ano passado, é o processo
restituido àquela Recebedoria, para que o serviço da tomada
de contas seja feito mediante antecipação ou prorrogação do
expediente normal;

e) que, em 16 de julho deste ano, volta o processo, nova-
mente, à Diretoria Geral da Fazenda Nacional, à vista de um
parecer em que, na plena vigência do Estatuto dos Funcio-
nários e do Decreto n. 5.062 .de 1939, invocam-se os artigos
399 e 400 do Código de Contabilidade, que tem somente 108
artigos, em vez de citar-se o Regulamento Geral de Contabi-
lidade; e finalmente;	 "

f) que, em 6 de setembro deste ano, se propõe que a
prestação do serviço seja autorizada na forma do artigo 123
do Estatuto dos Funcionários, que cogita da

"elaboração ou execução do trabalho técnico ou cientí-
fico. ou de utilidade para o serviço público",

de vez que
, "o volumoso expediente, de que se trata, não poderá
ser realizado dentro do prazo estabelecido pelo De-

ereto-lei n. 5.062, de 27 de dezembro de 1939
(aliás, Decreto n. 5.062)	 -

como si - o prazo de sua elaboração ou execução caracterizasse um tra-
balho técnico ou cientifico, ou de utilidade pública.

4. À vista dessas considerações, não mais se justifica a aber-
Aura do crédito suplementar, norqiie os motivos que determinavam a

antecipação ou prorrogação do período normal .do trabalho da Dire-
toria do Imposto de Renda não existem mais, desde que já passou
fase preparatória do lançamento e da cobrança, que se iniciou em 1.0
de agosto último. •

5. E quanto à Recebedoria do DiArito Pderal, porque a medida
mais acertada para a tomada de contas dos responsáveis é a' sugerida
em 19 de junho de 109. (fls. 9 do proc. 38.055-37) isto é, a consti-
tuição de uma commisoão. para esse fim, a qual, trabalhando seis
horas por dia, se desincubirá, perfeitamente, de° sua tarefa, sem'
atropelo e.antecipação ou prorrogação do expediente.

" 6. Nestas condições: este Departamento tem a honra de restituir
á Vossa Excelência o anexo processo e de sugerir:

a) oue não seja aborto o crédito suplementar solicitado;
b) que se proceda à tomada ite contas dos responsaveis

como . é proposto no iteni 5 desta exposição; e
c) que o proccaso seja encaminhado ao Ministério da

Fazenda, para os devidos fins, si com essa sugestão houver
por bem concordar Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito.. — Moacyr Briggs, presi-
uente interino. (Faz-elida).

9 .182 — Em 4 de dezembro de 1910 — Excelentíssimo Senhor
Presidente da República Alekt,o Fereeira de Azevedo, trabalhador,
classe C, do Quadro Suplementar do Ministério da Fazenda, lotado
ria Alfándega dc Pelota:,, dirige-se a Vossa Excelência, pedindo ;tua
transferência para igual c1ass. da carreira de Policia Fiscal do Qua-
dro Permanente do mesmo Mnistéri,.). ,

2. Esse Ministério, encaminhaudo o pedido, que encontra amparo
no item II do artigo 63, combinado cm o item I do artigo 61 do Es-
tatuto dos Funcionários, e não contraria as disposições constantes do
Dec..eto n„ 6.222, de 4 de o:lembro do corrente ano, manifestou-se
favoravelmente ao seu atendimenie.

3.,1 vista do disposto na alínea b do artigo 65 do referido Esta-
tuto, o requerente devci ia submeter-se às provas de habilitação exi-
gidas, necessárias à transferência de que se trata.

4. O Srviço do Pe,soal daquele Ministério esclarece, porém, que
o interessado foi habilitado em concurso para o cargo que pleiteia,
o qual perdeu a -sua validade, em 31 de dezembro de 1939.

5. Na conformidãde do parecer deste Departamento, mitido na
expos;ei.se do motivos n. 2e6. de 16 de março último, e aprovado por
Vossa Excelência, esse concurso, embora prescrito, é considerado
prova do habilitação bastante ,pata a efetivação da transferência re-
querida.
• 6. Nestas condições, este , Departamento tem a honra de subme-

ter à consideração de Vossa Excelência o anexo processo e de opinar
Dor que seja autorizada a transfer,Micia solicitada, encaminhando-se
o mesmo processo ao Ministério , da Fazenda, • para os devidos fins.

Aproveito a oportiiiiidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Moacyr Brigas. — Pre-
sidente interino. — Autorizado — Em 5-12-40. — G. VARGAS

•
2.184 Em 4 de dezembro de 1910 Excelentíssimo Senhor

Presidente da República — Submeteu Vossa Excelência ao estudo
deste Departamento o aàxo processo. relativo ao pedido de Leopoldo
Cunha, empregado do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos In-
dustriados, no sentido cie ser aberta sindiciincia, pôr intermédio deste
Departamento, para averiguar irregularidade, que afirma ter havido
no processamento de Promoções naquele Instituto e que o teria pre-
judicado.

2. Na forma do disposto no artigo primeiro da Lei n. 397, de 31
de dezembro de 193G, pela qual foi criado aquele Instituto, é o mesma

"subordinado ao Ministério do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, por intermédio do Conselho Nacional 'do Trabalho

d. Idêntica disposição contém o artigo primeiro do Regulamenta
do mencionado Instituto, aprovado pelo Decreto n. 1.918, de 27 deagosto da 1937.

4. Os citados artigos da lei e do regulamento fazem expressa re-
ferência à

.	 ,
"personalidade jurídica própria"

reconhecida ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriá-
rios, que lhe empresta, com às demais instituições congêneres, o ca-rater de entidade autárquica.

5. Nestas condições, não parece a este Departamento que seja le-
gitima, corno julga o interessado, a sua interferência na administra-
ção interna de uma aut4rquia, para investigar a procedência da re-
clamação isolada de determinado empregado, que afirma-ter sido pre-
terido nas promoções a que se julga com"direito e excluido da

" percepção de gratificações .prodigalizadas a grande númerodo funcionáribs".

.1
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• 6. A natureza da queixa não justifica a abertura de sindicântia
pois se trata, apenae, de intereeee pessoal contrariado, que terá am-
paro suficiente no direito de recurso aos órgãos competentes

7. O artigo 117 do Regulamento já citado dispõe que

"das decisões do Conselho Fiscal e do presidente do Insti-
tuto caberá recurso, por parte de qualquer intereosado, para•
o Conselho Nacional o Trabalho" (o grifo é meu). 	 •

8. Nestas condições, tendo õ requerente feito 116'0 de meio i ne-
dequado para a. defesa dos direitos pessoais, que alega terem sido
postergados, este Departamento tem a honra de opinar pelo indefe-

• imento do pedido, devendo o processo ser encaminhado ao Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio, para ser arquivado.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência
protestos do meu mais profundo respeito. - Moacyr Briggs. - Pre-
sidente interino. - Aprovado - Em 5-12-40. - G. VARGAS.

2.187 - Em 5 de deumbro de 1940 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da República-Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo incluso, relativo às obras de adaptação nos
imoveis da antiga Estação de Rcinonta, em Berreiros, Estado de Per-
nambuco, para neles ser instalado o Aprendizado Agrícola "João
Coimbra", ora funcionando em Tamaederé, no mesmo Estado.

2. Essas obras, orçadas em 191:44780 (cento e noventa e uni
contos, quatrocentos e quarenta e sete mil . réis), foram autorzadas
por Vossa Excelência em despacho de 4 de abril do corrente ano,
exarado na exposição de motivos em que o Senhor Ministro da Agri-
cultura sugeria a conveniência de serem elas executadas mediante
concorrência administrativa. .

3. Realizada a concorrência, e não tendo acudido' nenhum pro-
ponente, solicita o Senhor Ministro autorização de Vossa Excelencia
para que se efetuem, por meio de adiantamentos, os pagamentos das
despesas com a execução das referidqs obras, que vão ser realizadas
por administração, de acordo com a letra e do artigo n. 246 do Re-
gulamento Geral de Contabilidade Phlica.

4. No processo figura uma expoeição do diretor do "Aprendizado
Agrícola Vidal de Negreiros", justificando. a escolha do local e rela-
cionando as obras necessárias para a sua adptação as novas finali-
dades. É esse o único documento referente aos trabalhos que o Mi-
nistério pretende executar, tendo sido as plantas e orçamentos reme-
tidos ao "Aprendizado Agrícola João Coimbra" em abril do corrente
ano. Tratando-se, porém, de obra já autorizada, e em vista de sua
urgência, este Departamento julga dispensavel a apresentação da-
queles elementos.

5. Pelo exposto, ao restituir a Vossa Excelência o proceeso ern
apreço, este De partamentó tem a honra de opinar no sentido de que
seja dada a autorização que solicita o Senhor ministro da Agricultura.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - illoacyr Briggs, Presi-
dente interino. Autorizado. Em 6-12-40. - G. VARGAS.

2.193 - Era 6 de dezembro de 1940 - Excelentíssimo Senhor
Presidente da Repúbkiea - Submeteu Vossa Excel:meia an estudo
deste Departamento o requerimento em que Carlos Augusto Pertigão
de Oliveira, engçnheiro, classe K, do Quadro III, do Ministério da
Viação e Obras Públicas, tecendo considerações a respeito das difi-
culdades que ainda se opõem, aos servidores públicos, para aquisi-
ção de casa própria, pleiteia a ieenção dos impostos e taxas federais
e municipais que oneram o prédio de sua propriedade adquirido me-
diante empréstimo relpotecário, na Caixa Econômica Federal.

2. • O Estatuto doe Funcionários, ao regular o exercício do di-
reito de petição dispõe:

"É permitido ao funcionário requerer ou representar,
pedir reconsideração ou recorrer, desde que . o faça dentro
das normes de urbanidade e em termos, observadas as se-
guintes regras:

- Nenhuma solicitação, inicial ou não, qualuqer que
seja a sua forma, poderá:

b) ser encaminhada, sinão por intermédio da autori-
dade a que estiver direta e imediatamente subordinado o
funcionário". (é meu o grifo).

3. À vieta da disposição legal transcrita, verifica-se .que o pe-;
ficionário infringiu o preceito nela contido, 'ao dirigir a Vossa Ex-
celência a sua petição, st..m a ter. encaminhado por intermédio da
autoridade a que está

. "direta e imediatamente subordinado".
4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-

tituir a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu ar-
quivamento, desde que a petição que o originou não poderá ser
considerada, por ter desrespeitado norma substancial, expressamente
consignada no Estatuto dos Funcionários, devendo o proceeso ser
encaminhado ao Ministério da Viação e Obras Públicas, para os de-
vidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. - Moacyr Briggs, Presi-
dent.e interino.

Aprovado - Em 7 de dezembro de 1940. - G. VARGAS.

Divisão do Funcionário Publico

Processo n. 7.937-10 - Armindo de Jesus Trinta, Contínuo,
classe F. do. Quadro único do Minietério das Relações Exterimeie,
servindo como Mordomo dos PailCi0:3 Presidenciais - solicita trans-
ferência para a carreira de Escritueário.

Despacho: O requerente, contreriamente ao que se -informa
às fls. 8, não satisfaz as cond:ções regulamentares exigidas.,

O item -3 do ofício de fls. O esclarece que não atendo o inteces-
sado ao disposto na aliena b, do inciso 1.0 do artigo 2.° do Decreto
n. 6.222-40.

Assim sendo, a transferência nãe podo ser feita.
' Restituo ao senhor M,nistro da Fazenda.

Em G de dezer,nbro, de 1910. - Moacyr B)iggs, presidente in-
terino.

Processo n. 8.002-15 -- Aloisio de Melo Matos, 3.° Oficial da
extinta Diretoria Geral de Contabilidade da Guerra - solicita seja
apostilado o decreto que 3 promoveu, para que ne l e se mencione a
graduação de 1.° Tenente.'

Despacho: Á vista do que dispõe a letra e do artigo 160 da Cons-
tituição, e conforme ja se manifestou o DASP, sobre 6 assuMa, a
petição, no seu entender, não mery.ce deferimento.

• O DASP está promovendo, com a colaboração da Secretaria G?ral
da Guerra, a regularização da situação de todos os que se encontram
nas condições do requerente.

Restituo à Secretaria Geral da Guerra.
Em 6 de dezembro de • 1940. - Moacyr Briggs, presidente in-

terino.
Processo n. 8.079-40 - Alei de Sousa e outros, Serventes, •

classe 13, dos diferentes Ministéeios - solicitam melhoria de situa-

Despacho: Os requerentes não ;iodem se dirigir ao DASP, dire-
tamente, na forma do Estatuto dos Funcionários.

Arquive-se. Em 6 de dezembro cie 1919. - Moacyr Itriggs, pre-
sidente interino.

Processa n. 4.340-39 - Sobre reorganização da carreira de Al-
moxarife do Ministério da Viação.

Despacho: Solicito da C.E.V., para Que esta Divisão fique ha-
bilitada a apreciar a questão sob todos os aspectos, que esclareça,
emitindo parecer sobre o assunto, em que 'tabelas numéricas poderão
ser suprimidas as funções a que alude o item 7 do parecer do S.P.V.

D.E., 7 de dezembro de 1910. - Paulo Lira, D.D.
Processo n. 8.084-40 - Washington cio Oliveira, nomeado ser-

vente do Colégio Pedro II em 1917, transferido depois para o De-
partamento de Educação, afastado, atualmente, do servieo publico
sem ter sido -exonerado - solicita seja o seu caso examinado pelo
DASP.

Despacho' Peço à D.P.E. que, com mgencia, sec l aPeea a si-
tuação do requerente, emita parecer sobre o pedido e junte o pro-
cesso a que se alude.

D.E., 6 de dezembro de 1940. - Pavio Lira, , DA),

Divisão do Extranumerário

Processo n. 5.222-40 - João Batista Pontes, Inspetor do Ensi-
no Secundário, pede pagamento de importâncias descontadas - de
seus salários, solicitando, ainda, voltar a ter exercício na Capital do
Estado de São Paulo - Parecer - Em face das informaeões pres-
tadas no processo anexado peio Ministério da Educação e Sande,
verifica-se que o afastamento do requerente. da sede dos sus servi-
ços não se revestiu das formalidades prescritas pele legislação em
vigor.

2. O interessado, sem haver solicitado licença, procura justifi-
car faltas ao serviço com atestados médicos passados em local dife-
renLt daquele onde tem exercício e datados posteriormente às alu-
didas faltas.

3. Assim, esta Divisão opina pelo arquivamento do pedido for-
mulado a este Departamento, restituindo-se àquele Ministério o pro-
cesso 28.212-40 da Divisão do Ensino secundário. - D. E. cio 5 de
dezembro de 1940. - Bilténcourt Sampaio, Diretor de Divisão.

Despacho. Aprovado. Era 7-12-940. - Moacyr Brigas, Presi-
dente interino.

Processo n. 6.494-40 - João Canedo pede o seu aproveitamen-
to como extranumerário-mensalista da Delegacia Regional do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Comércio, no Estado- do Rio de Ja-
neiro - Parecer: Em requerimento dirigido a este Departamento,
João Canedo, Identificador do Serviço de Identificação Profissional,
do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, pede o seu apro-
veitamento na modalidade de mensalista do mesmo Ministério, na
tabela de Delegacia...Regional do Estado do Rio de Janeiro.

2. O Se,rviço do Pessoal do Ministério a que pertence, ouvido a
respeito, informa que, estando as admissões condicionadas à exigên-
cia do art. 4.0, § 1.0, do Decreto-lei n. 1.909, de dezembro último,
somente após estar o candidato habilitado em prova na forma esta-
belecida pelo dispositivo citado, poderia ele ser admitido.

3. Não estando o requerente habilitado em prova, esta Divisão
é de parecer que nada ha que deferir. devendo o processo ser ar-
quivado. D. E. em 4 de dezembro de 1940..- Bittencourt Sampaio,
Diretor de Divisão.

Despacho Asnovade,. Em 5-12-940. - Moacgr Briggs, Presig,
dente interino.
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Divisão de Seleção e Aperfeiçoaanenio

PORTARIA N. 80
O diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento do Departa-

mento Administrativo do Serviço Público, tendo em vista o art. 25,
combinado com o art. 22 das Instruções Gerais baixadas corn a por-
taria n. 661, de 2 de julho de 1940, resolve designar, em substituição
ao extranumerário Vicente Ferrer Correia Lima, o técnico de Edu-
cação Ana de Alencar para servir como secretário da Banca Exami-
nadora do concurso de provas e de títulos para provimento em Cargos
da classe inicial da carreira de Técnico de Educação do Ministério
da Educação e Saude.

Rio de Janeiro, 5 de dezembro de 1940. — Murilo Braga.

DESPACHOS

Processo n. 8.133/40 — Vicente Luna, candidato inscrito na
prova de habilitação para Assistente de Ensino XV, não tendo com-
parecido à parte I da prova, solicita seja designada nova data para
a realizaçtio da mesma.

Despacho: Indeferido. O não comparecimento significa desis-
tência. Arquive-se. Em 9/12/1940. Murilo Braga, diretor de Di-
visão.

Processo n. 7.950/40 — Fernando Ribamar Viana, contador,
classe I, do Quadro Permanente do Ministério da Fazenda, requer
transferência para igual classe da carreira de Médico Clínico, do mes-
mo Quadro e Ministério.

Despacho: Apresente o diploma profissional deviiamente regis-
tado. Ao S.C. Em 9/12/1940. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 7.985/40 — João "Araujo dos Santos, oficial admini-
trativo clase JÇ do Quadro Único do Ministério do Trabalho. requer
'transferência para igual classe da carreira de Médico Clinico.

Despacho: Apresente o original do diploma, devidamente reg:s-
tado. Ao S.C. Em 9/12/1910. — Murilo Braga, diretor de .Divisão.

Processo n. 7.909/40 — Transferência "ex officio", de Ernani
Pedro Bolato, estatístico-cartografista, classe I, para a carreira de
Engenheiro S.E.

Despacho: Apresente o diploma profissional, devidamente re gis-
tado. Ao S.C. Em 9/12/1940. — Mur:lo Braga, diretor de Divisão.

Processo n. 8.088/40 — João de Sousa Filho, candidato inscrito
no concurso para Carteiro, solicita segunda via de certificado de ha-
bilitação.

liespacho: Deferido. Em 9/12/191C. — Murilo Braga, diretor de
Divisão.

Processo n. 8.106/40 — Nabor da Graça Leite, escriturário
classe D, da Estrada de Ferro Noróeste do Brasil, solicita restituição
de documento.

Despacho: Atenda-se. À Secção de Execução. Em 9/12/1940. —
Murilo Braga, diretor de Divisão.

"Coleção das Leis"
e

"Ementário da Legislação Federal"
Acham-se à venda, na Secção de Vendas da Imprensa Nacional,

à Avenida Rodrigues Alves e na Agência situada no Ministério do
Trabalhos os volumes da "Coleção das Leis" e do "Ementário da
Legislação Feleral", referentes ao terceiro trimestre de 1940.

"COLEÇÃO DAS LEIS"

Preço — 45$0

Para os Estados, mais 2$1 para o porte

"EMENTÁRIO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL"

Preço — 10$0

Para os Estados, mais $8 para o porte

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Comissão de Eficiência

Retificação da publicação feita no Diário Oficial de 7-12-40:
Página 22.755, 2a coluna, onde se lê: n. 32, Dina do Couto

Dias —, 38, Mário Fontoura de Oliveira — e 41, Euridice de Sousa
Miranda— 1— leia-se, respectivamente:
32. Dina do Couto Dias 	 	 7,8
38. Mário Fontoura de Oliveira 	 	 7,3

Euridice de Sousa Miranda 	 	 7,1

Imprensa Nacional

DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO

APOSTILA

O Sr. Ministro da Justiça e Negócios Interiores, por apostila
de 3 do corrente, exarada no título de nomeação do servente, inte-
rino, da classe B — Jalmirez Paes Leme, retificou este para Jalmirez
Dias Paes Leme, a vista dos documentos apresentados.

Ministério da Educação e Saude
Comissão de Eficiência

PROMOÇÃO — SEGUNDO QUADRIMESTRE
Indicação apresentada ao Sr. ministro, em 9 de dezembro

de 1940:
QUADRO I

CARREIRA: FARNIACÉUTICO

Classe: "H"

"Vago 1

Indicação por antiguidade

Ernani de Moura Caldas.

CARREIRA: TÉCNICO DE LABORATÓRIO

Crassa: "1"

Vagos 3

Indieação por antiguidade

Raimundo Augusto Muniz de Aragão.
João Sadí de Rezende Chaves.
Josr5 Pinheiro de Andrade Neto.

'Vagos 2

Lista por merecimento

Paulo Francisco Schirch	 	 15,13
José Godoi Monteiro cie Castro	 	  14,17
Darei Pinto Soares	 	  13,69
LuiZ Mário Jeolas da Mota	 	 13,28
José Perroni	 	 13,09

NOTA: Na classe só ha cinco funcionáfios em condições de
promoção.

CARREIRA: FOTÓGRAFO

Classe "G"

Vago 1

Lista por merecimento

• luf da Silva Ramos 	
	

13,33

NOTA: Único funcionário na clí o sse em condições de ser pru-
movido.

CARREIRA: DA LOGRAFO

Classe:4*E"

Vagos 5
_

Indicação por antiguidade

Marina Coelho Cintra.
Amenair Cardoso Teixeira.
Neuza de Lima e Castro.
Iolanda Bottrel.
Edméa Sales Vieira.

Vagos 4

Lista por merecimento

1. Maria Amália Magalhães 	 	 13,46
2. Maria de Lourdes Almeida 	 	 12,00
3. Rosa Rodrigues Barros Cerqueira 	 	 11,20
4. Albertina Streit de "Vasconcelos 	 	 10,80
5 Jovelina Santos Maciel 	 	 6,20
NOTA: Na classe só ha cinco funcionários com (interstício 	
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Venãnelo de Caldas Padillia 	

QUADRO IV'

CARREDLA INSPETOR DE ALUNO.

Classe "E"

Vago 1

Indicação por merecimento

NOTA: Cnico funcionário na classe.

QUADRO VII

cAnnErrtA: SERVENTE

Departamento Nacional de Educação

EXPEDIENTE DO SR. mims^r\no

Portaria ministerial, n. 240, de 5 de dezembro de 1940

O ministro de Estado da-Educação e Saude, resolve antecipar
para a segunda quinzena de janeiro os exames de segunda época e
as segundas chamadas para quarta prova parcial de que tratam os
artigos 2 e 3 do Decreto-lei n. 1.750, de 8,de novembro de 1938. e

9,20 que devem ser prestados por estudantes da 5. a série do ciclo funda-
mental do curso secury'ário, inclusive os submetidos ao regime .do
artigo 100 do Decreto n. 21.241, de 4 de abril de 1232 que se des-
tinem a matrícula, em fevereiro próximo, na Escola Militar na Es-
cola Naval, nas escolas normais e em outros institutos, de ensino em
que o curso completar não é exigido como condição de matricula. -
Gustavo Capanema.

Classe:

Vago 1

Indicação por antiguidade

Pedro Francelino.
A Comissão.. - Heitor Pedro de Farias. - Elsa Soares Duque-

Estrada. - Mario Belisario de Carvalho.

Departamento de Administração

Divisão de Contabilidade

EXPEDIF.NTE DO DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 6 de dezembro de 1940

Subvenção - Comprovações aprovadas

Alagoas:
Santa Casa de Misericordia	 Maceió .._ (S.E.

Ano
38.781/40	 .	 •	 	

São Paulo:
Asilo de órfãs Santo Agostinho - Sorocaba -

Importância
1940	 30:000$O

(S.E.	 38.780 de	 1010)	 	 1939 5:000$O
Associação das Damas de 	 Caridade - Jacaref

- (S.E. 38.827 de 1910) 	 1010 4:0000
Creche Baronesa - Limeira -	 S.E.t 	 38.982/40) 1940 12:0000
Sociedade	 S.V.	 Paula - Jacarel - (S.E.

38.828/40)	 	 R 	
1940 5:000$0

Minas Gerais.
Asilo Santo Antônio e Santa Isabel de Hungria

- Ouro Preto	 (S.E.	 38.782/40)	 	 1940 6:000$0

COMPROVAÇÃO DESPACHADA

São Paulo:
Orfanato P. N. do Calvário - Campinas - Em 1939 - S.E.

32.511/40. - Prove, de modo legal, o pagamento das contas com
outros recursos, por conta da subvenção concedida.

Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO 8h. MINISTRO

'Dia 4 de dezembro de 1940

Iolanda Borges Barreto Castilhos. - Aguarde oportunidade. De
ordem do Sr. Ministro. - Carlos Drummond, Chefe do Gabinete.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de dezerbro de 1910

Francisco Pinheiro Guimarães, Dr. - Não ' há o aue deferir.
(38.121-40).

Alice de Abreu King. - Deferido. (39.362-40).
Por ter saido com incorreção:

No contrato de Elisiário Tá.vora Filho, professor assistente de
"mineralogia", da Faculdade Nacional de Filosofia, publicado à pági-
na 21.915, do Diário Oficial do 22 de novembro de 1940, no final, onde
se lé:

Rio de Janeiro, 11 de novembro de 1940,
Leia-se:

Rio de Janeiro, 21 de novembro de 1940.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Portaria n. 481, de 3 de dezembro de 1910.

O diretor geral do Departamento Nacional de Educação, resolve
designar o Dr. Paulo Frederico de Figueiredo Araujo, assistente de
ensino XXI. para fiscalizar, a partir de 3 do corrente,.-os exames orais
da Escola de Educação Física de São Paulo. - Abgar Renault, dire-
tor geral do Departamento Nacional de Educação.

Portaria n. 485, de 5 de dezembro de 1940 -

O diretór geral do I-Ppartamento Nacional de Educação, resolve
eesignar o assistente de ensino XVIII Ignezil Pena Marinho para subs-
tituir o Dr. Pauto Frederico . de Figueiredo Araujo na fiscalização
dos exames orais na Escola de Educação Física de São Paulo, a parti:
do dia 9 do corrente. - Abgar Renault.

Divisão do Ensino Secundário

EXPEDIENTE Dt.) EXMO. SR . PRESÍDENTE DA REPÚBLICA'

8.591-40 - Zoile Bóscoli, revalidação de atos escolares. - Ar-
quive-se. 18-11-40.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GE,RAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO

Maria Helena da Costa Soares, exame de admissão. - Deferido,
30-11-40 .

31.871-40 - Cantidio Drumond Filho, exame de admissão de
sua filha. - Deferido, 21-11-40.

_ 34.743-40 - José Batalha Dittz, exame. - Estou de acordo com
o parecer da Diretoria da D.E.Se. (Revalidado u exame do artigo
cem), 26-11-40.

25.059-38 - Cássio Paiva de Sousa Filho, registo. Deferido,
26-11-40.

37.616-40 - Danilo Santos Silva, matrícula. - Deferido, noa
termos do parecer, 23-11-40.

36.088-40 - Mário Gentil, registo. - De acordo, 28-11-40.
15.101-37 - Antônio Scala, registo. - De acordo (pelõ defe-

rimento), 28-11-40.
24.910-38 - Argemiro Paseto, registo. - Indeferido, à vista

das inforrdações, 28-11-40.
25.225-38 - Fernando Guedes Morais, registo. - Deferido, 28

de novembro de 1940.
40.062-38 - Vicente de Deus Saraiva Maia, registo. - Prove

o alegado. 28-11-40.
4.597-39 a 4.602-39-- Colégio São José, de Porto União, San-

ta Catarina, registos. - Satisfaçam as exigências constantes de cada
processo. A documentação apresentada não é ainda suficiente, 3-12-40.

32.001-40 - Carmen Gouveia Coelho, registo. - Devolvam-se
os documentos, nos termos da informação, '3-12-40.

13.782-40 - Ulidses Santos Jansen de Faria, registo. - Defe-
rido, paga a taxa legal, 2-12-40.

17.411-40 - Aristides Eng-el dos Mares Guia, retificação de
nome. - Deferido, em face dos odcumentos apresentados, 3-12-40.

33.219-40 - Leão Leiderman, retificação do nome. - Apresen-
te o original da certidão de idade ou proceda a notificação judicial
do nome, 30-11-40.

39.585-39 - Cláudio Jessouroun, adaptação de curso (exames),
- Deferido, 2-12-40.

38.236-40 - Lia Machado Portela, provas. - Indeferido, por
falta de apoio legal, 21-11-40.

6.026-40 - Anísio Junqueira de Almeida, 2. 11 via. - Indeferi-
do, visto nada constar sobre o requerente nos documentos do extinto
Ginásio Petropolitano, 23-11-40.

12.066-40 - José de Oliveira Godoi, 2.a via. - Indeferido, vis..
te não ter havido aprovação na 3. a série, -27-11-40.

10.177-38 - Ildefonso Correia do Serro Azul, pagamento. -
Requeira ao Tesouro Nacional a quantia de 26010, referente a 19
diárias, cujas folhas já toren/ feitas. Requeira por exercícios findos
os demais pagamentos pretendidos, 28 - 11-10.
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35.764-40 — Trajano Pupo Júnior, registo. — Expeça-se o cer-
tificado, pagas as devidas taxas de lei, 28-11-40.

17,333-39 — Francisco de Paula Lobo de Medeiros, adaptação'
de curso. — Devolvam-se os documentos mediante recibo, 27-11-10.

Neréa Pinto Oliva, abono de faltas. — Indeferido, por falta de
apoio legal, 30-11-10.

Rita Juba Muter. exame. — Deferido, 26-11-40.
Paulo d3 Carvalho Barbosa, exame. — Deferido, ror equidrrik,

30-11-40.

uncurArt N. 13, DE 3 DE DEZEMBRO DE 1940

Sr. Inspetor — Remetendo-vos incluso copiada Portaria 479, do
Sr. Diretor Geral, a qual altera as instruções e os programas para os
exames de admissão dos e.stobelecimentos de ensino secundário, re-
comendo à vossa atenção os seguintes pontos:

Aos exames escritos, de carater eliminatório, deve ser dada a
maior - importância, pois são de fato os que permitem aferição mais
exala das cond ções reais do candidato ao curso secundário.

Na prova de português é necessário que o trecho escolhido para
o ditado tenha em visto este indispensavet critério seletivo, (3 a re-
dação não urna simples reprodução decorada. Será, pois, aconselha-
ver que winspetor escolha no momento a gravura a ser descrita, não
convindo já seja ela conhecida do aluno. É importante apreciar o
desembaraço caligráfico, devendo ser diminuída a nota das provas
que assim não se apresentem. Cumpre observar rigorosamente o cri-
tério de correição, constante do item 22 da Portaria 142, com a mar-

cação cuidadosa de todos os erros e consequentes descontos no total da
nota, de acordo com a citada disposição regulamentar.

A prova escrita de Matemática viza, de modo especial, apurar o
domínio das operações fundamentais e o desembaraço no cálculo. Os
problemas e exercícios propostos devem, portanto, verificar realmen-
te estes dois pontos, evitando-se os de exposição intrincada e facil
resolução. como são geralmente os chamados "quebra-cabeças".

Os exames orais — têm por principal objetivo apurar o grau de
desenvolvimento da linguagem expressiva do candidato, depois de
ter -sido ele submetido, nas proN as escritas, à mesma apuração no que
diz respeito à linguagem receptiva. Assim, cumpre não • tornar de-
wasiadamente memorista o carater destas provas, atendendo às se-
guintes indicações:

Português — Importa antes do mais a compreensão exata do
trecho lido, que deve pois ser escolhido criteriosamente. São acon-
selhaveis os exercícios de sinonímia, o reconhecimento rapai() das
categorias gramaticais, a conjugação de al g uns tempos dos verbos
encontrados no treCho, etc. Não têm valor prático os longos enun-
ciados de palavras invariaveis, visto corne será preferível que o alu-
no mostre conhecê-los no trecho lido,

Matemática — Devem ser evitadas as definições teóricas, e quosi
sempre confusas, de morfologia geométrica. Esse ponto aliás, con-
vem esclarecer, não consta dos programas, mas é geralmente inclui-
do no exame de admissão por .fazer parte do curso primário de al-
guns Estados da União. São recomendaveis: cálculos mentais rápidos,
desenvolvimento de expressões aritméticas simples e problemas -de
raciocínio simples.

História do Brasil — O aluno deve ser chamado a discorrer re-
sumidamente sobre o ponto sorteado, sendo ainda aconselhaveis per-
guntas sobre as grandes datas e os grandes...vultos da História Pátria,etc.

Geografia — É indispensavel que as respostas sejam acompa-
nhadas de indicações nos mapas, evitando-se assim memorizações
sem significação real.

Ciências — Sendo de carater essencialmente prático o ensino
dessa disciplina no curso primário, o mesmo carater deve ser dado
à prova oral do exame de admissão, limitando-se o interrogatório, de
preferência, aos conhecimentos que o aluno adquire através da ob-
servação direta dos fatos e fenomenos naturais. Devem ser evitadas
as minúcias anatómicas e fisiológicas no desenvolvimento dos pon-
tos relativos ao corpo humano, e às partes da planta, devendo ambos
ser sucintamente expostos.

Excetuada a restrição estabelecida no Decreto n. 22.106, revo-
gada pelo Decreto-lei n. 1.750, de 8 de novembro de 1939, (item
da Portaria 142) e tornado sem efeito, pela Portaria 479, que junto
vos envio, o item 15 da citada Portaria 142, continuam em vigor todas
as demais disposições relativas aos exames do admissão e constan-
tes do título IV da mesma Portaria 142, de 24 de abril de 1939.

Atenciosas saudações. — Lucia Magalhães, Diretora.

PORTARIA N. 479, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1940, DO DIRETOR GERAL DO DE-
PARTAMENTO NACIONAL DE EDUCAÇÃO

Altera instruções e programas para exames de admissão aos estabe-
lecimentos de ensino sectindário e baixa novas determine.çõe4para
a sua execução.
O diretor geral resolve alterar as instruções e programas aos

exames de admissão aos estabe l,2imentos de ensino secundário, e dar-lhes novas determinações, na furtua abaixo:

Provas escritas — As provas escritas de oortug,uês e aritmética são
eliminatórias, não podendo prestar exame oral o aluno que obtiver nota
inferior a 50 (cincoenta) em qualquer dessas discplinas,

a inana escrita (12 português, na qual se apreciarão, alis m de. ou-
tros elementos, a ortografia (da acordo com o Decreto-lei a. 292. dp 22

de fevereiro de -1938), a pontuação e a caligrafia, constará de um di-
tado e de uma redação. O ditado, cujo valor será de 40 (quarenta)
pontos, constará de cerca de 15 'inhas de trecho de autor brasileiro
conteporâneo, e será sorteado de 'ista previamente aprovada pelo ins-
petor. A redação, cujo valor será de 00 ;sessenta) pontos, versará so-
bre.o motivo de uma estampa, a :mal variará para cada turma.

A prova escrita de aritmética constará, no mínimo, de 5 (cinco)
problemas elementares, de cunho -irático.Provas orwis As P rovas egais constarão de arguições sobre pon-
tos sorteados dentre os 20 (v:nte) 'em que será dividida a matéria dos
programas de cada disciplina. Cada examinador arguirá o candidato
durante 5 (cinco) minutos no mínimo,

Ir

Portitguês — Leitura e interpretação de uni trecho de 25 a 30 li-
nhas oe escritor nacional contemporâneo.

Arguição sobre o alfabeto, Nr ogáis e consoantes, grupos vocálicos
e grupos conso)lantais, sílaba, vocábulo, notações léxicas e acento tô-
nico. Conhecimento das categorias gramaticai ‘ excalidas as classifi-
cações das conj unções de La e 2.a classe) : análise léxica. Exercícios
sobre as flexões de gênero, número e grau. Conjugação completa dos
verbos auxiliares e dos regulares. Exercícios de sinónimos e antôni-
mos. Exercícios de redação.

Matemática — Número. Algarismos arábicos e romanos.
Numeração decimal: unidade das diversas ordens, leitura e escri-

ta dos números inteiros.
Operações fundamentais sobre números inteiros. Prova real aprova dos nove.

D:visibilidade por 10, 2, 5, 9 e 3.
Número primo. Decomposição de um número em fatores primos.
Máximo (1:visor comum.
Mínimo múltiplo comum.
Fração ordinária Fração própria, fração imprópria, número mix..

to. Extração de inteiros.
. Simplificação de frações e redução ao mesmo denominador. COM. •paração de frações.

Numeros decimais. Operações sobre números- decimais.
conversão das frações ordinárias em decimais e vice-versa.
Exercícios fáceis sobre expressões em que entrem frações ordi- •

narias e decimais, para a aplicação das regras de conversão e das ope-
rações.

Noções do sistema métrico decimal. Metro; metro qualrado e me-
tro cúbico; Múltiplos e submúltiplos. Litro; múltiplos e submúltiplos.
Grama; múltiplos e subffiúltiplos. Sistema monetário brasileiro.

Resolução de problemas fáceis, inclusive sobre as medidas do sis-
tema métrico decimal.

Geografia — Principais denominações dadas aos acidentes geo-
gráficos.

As partes do mundo. Os continentes.
Forma da terra. Principais movimentos de terra. Eixo. Poios.

Equador. Paralelos. Trópicos. Círculos polares.
Astros. Planetas, O Cruzeiro do Sul.
Pontos cardiais e colaterais. Orientação pelo nascer e pelo por do

sol, pelo Cruzeiro do Sul e pela bússola.
Principais acidentes da geografia física dos continentes.
Raças. Formas de Governo.
Países da América do Sul e suas capitais.
Países da América do Norte e suas capitais.
Países da América Central e suas capitais.
Países da Europa e suas capitais.
Países soberanos da Ásia e África e respectivas capitais,
Limites, baias, ilhas, portos, serras, rios e lagos principais do

O Brasil; seu governo, população, raça e língua.
Estados do Brasil e suas capitais. O Acre. O Distrito Federal e

sua população.

História do Brasil — Descobrimento da América: Colombo
Descobrimento do Brasil: Pedro Alvares Cabral.
Capitanias hereditárias.
Os três primeiros goverrtadores gerais.
Invasão do Rio de Janeiro pelos franceses. Fundação da cidade:

Estado de Sá.
Invasões holandesas: Matias de Albuquerque, Henrique Dias eamarão.

Entradas e bandeiras: António Raposo Tavares e Fernão Dia..Pais Leme.
Inconfidência Mineira: Tiradentes.
Transmigração da família real de Portugal para o Brasil:

D. João VI.
A independência: D. Pedro I, José Bonifácio, Gonçalves Ledo.
Sete de abril. Governos regenciais. O Padre Feijó.
O segundo reinado e D. Pedro II.
Guerra do Paraguai: Ozório e Caxias.
A abolição do-cativeiro: A princesa Isabel, José do Patrocínio eJoaquim Nabuco.
Proclamação da República: Deodoro, Benjamim -Constant-.
Governos Republicanos e sua principal contribuição ao pro-

gresso . do Brasil. A revolução d 1930.,Getúlio Vargas.
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Cit'nrias naturais - Estados físicos dos cornos; caracteres dos
• súlido, líquidos e gases.

• Peso.
Fio de prumo. Alavancas. Balanças.
Ação do calor: dilatação, fusão, evaporação, ebulição T prrno-

met -0.
Luz; fontes de luz. Lentes. Prismas. As cores.
Som. Vibrações sonoras. Instrumentos de música.
Elelricidade. Pilhas. Efeitos de 'corrente: aquecimento e luz.
Imans. Bús2ola. Eletro-iman.
Substancias. Ar e agua.
Os três'reinos da natureza.
Metais úteis e preciosos.
Zoologia; descrição sucinta do corpo humano.
Anima  is domést ices.
Animais úteis do Brasil.
Botânica: Partes principais da planta: raiz, caule, folha, flor e

fru t o .

Baixe a Divisão de Ensino Secundário as instruções necess.árias
para o cumprimento da presente .portaria, chamando a atenção dos
estabelecimentos de ensino e dos inspetores para o verdadeiro sen-
tido do exame de admissão, que deve ser considerado menos como um

,.ato em que se meçam rigorosamente conhecimentos do que como
um instrumento destinado a avaliar a capacidade geral do espírito
.Io candidato para iniciar os estudos do curso secundário.

Esclareça tambem a Divisão de Ensino Secundário que não fi-
gura nos programas oficiais nenhum tópico sobre "nomenclatura geo-
métrica", simples ato de memorização, vazio de quelquer conteúdo
didático, inutil e condenavel, que vem, não obstante, sendo exigido
dos candidatos aos exames de admissão ao curso secundário, e, com
relação ao programa de História do Brasil, recomende que se acen-
tuem vivamente os traços morais e cívicos das figuras representa-
tivas (te cada época, por forma que sejam realçados 09 valores do
fator humano ia evolução dos conhecimentos. - (a.) Abar Renault,
Nretor Geral do Departamento Nacional de Educação.

PORTARIA N. 308

A diretoria da Divisão de Ensino Secundário resolve designar os
técnicos de educação Artur Gaspar Viana, Adalberto Correia Sena e o
p ildai administrativo Guilherme Augusto Canedo Magalhães, para re-
presentarem esta Divisão na romaria ao Cemitério S. João Batista, no
próximo dia 27. às 9 horas da manhã, aos túmulos dos oficiais e sol-
dados sacrificados pelo golpe comunista de 1935. - Lucia Maaalhães.
diretora.

Dia 12 de novembro de 1940

EXPEDI .EN TE DO E X MO.. Sn. minerao DA EDUCAÇÃO E MUDE

N. 39.391-39 - Colégio São José, de Baurú, Estado de SãoPaulo, inspeção preliminar. - Deferido, 6-11-40.
N. 2.766-39 - Nilo do Carmo Pinto, exames. - Homologado

o parecer n. 309-39 de C. N. E., 7-10-40.
- N. 13.118-39 - Diretores de estabelecimentos de ensino se-

cundário, cobrança da quota de inspeção. - Homologado o , parecer
n. 14-40 do C. N. E., 7-10-40.

ElPEDIENT E DO SR . DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO

gisto. - Deferido,
N. 36.225-38 - Maria Deotildes Menezes de Morais Rego, re-

8-11-10.
N. 11.602-30 - Benedito Ribeiro de Campos, recurso. - Ar-

quive-se, 30-10-40.

EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 37.534-39 - Lázaro Maria da Silva, pagamento por .ser-
viços prestados no Ginásio do Estado, do Ponapolis. - Em vista das
informações, indeferido, em vista das informações, 12-11-40.

N. 37.549-39 - Manuel do Carmo. pagamento. - Indeferido,
por não ter havido arbitramento de gratificação pelo serviço, 7-11-40.

N. 25.812-39 - Macário Gomes, pagamento. - Requeira por
exercícios findos. 7-11-40.

N. 10.709-39 - Florisa Rodrigues Cão, pagamento. - Indefe-
rido, por falta de apoio legal, 8-11-10.

N. 36.637-39 - Helena Maria Ferrari, pagamento: - Requeira
por exercícios findos, 7-11-40.

N. 4.450-37 - Noémia Nascimento Gama, pagamento. - Inde-
ferido, em face do disposto no art. 8.0, § 1.0 do Decreto-lei n. 1.909,
7-11-40.

N. 19.917-39 - Júlio José da Silva Neri, pagamento. - Man-
tenho o despacho anterior, 7-11-40.

N. 12.558-39 - Antônio Pereira Manhães, registo. - Aguar-
de as novas instruções, 9-11-40.

N. 5.289-38 - Severino Andrade Guedes, exames. - Mante-
nho o despacho anterior, 9-11-40.

N. 35.217-38 - Benedito Dutra Teixeira. re gisto. - Satisfaca
a exigência mencionada. 9-11-40.

°N. 1.742-40 - Silvestre Pereira da Silva Guimarães, registo
- Apresente atestado indicando de modo explícito o tempo de ma-
gistério, 9-11-40.

N. 6.861-10 - Celso de Freitas Oliveira, registo. - Satisfaça
exigência. 8-11-40.

N. 35.117-10 - Orlando Pais e outros, recurso. - Dou pro-
vimento ao recurso em face das informações dos inspetores, 9-11.40.

N. 33.171-40 - Ernesto Rubens, retificação cie nome para Ere-
nesto Amaral. - Deferido, em face dos documentos apresentados,
11-11-10.

N. 33.631-10 - Astor e Hélio Santos, retificação de nome.
Idem. 11 - 11 -40..

N. 31.783-40 - Artur Luiz Pita, adaptação de estudos. - De-
ferido, nos termos do parecer, isto é, mediante prestação de exa-
mes de corografia .e história do Brasil para adaptação ao curso fun-
damental completo, 1 - 11 - 10.

N. 32.761-10 - Enéas Moreira de Carvalho, devolução de do-
cumentos de sua filha. - Anulado o exames de admisão realizado
ilegalmente no Ginásio Arte e Instrução, devolvam-se os documen-
tos -que instruiram a inscrição naquele exame, 8.11-10.

. N. 32.742-40 - Afonso Ribeiro Persicano, retificação do
nome de seu filho. - Deferido, em face dos documentos apresen-
tadoit 8-11-10.

Divisão dp Ensino superior

EXPEDI ENTE DO SR MINISTRO

Dia 30 de novembro de 19.0

N. 23.483-40 - ilude • SchleSinger.- - Homologado. 29-11-10.
Capunema.

N. :13.680-10 - Jorge Nobre Dias Vieira. - Excelentíssimo
senhor Ministro. A vista do tópico final do parecer do senhor Reitor
da Universidade do Brasil. (fls. 8) sou de opinião que pode ser de-
ferido o requerimento constante deste processo, 23-11-40. - Abar
Renault. - De acordo, 25-11-4C, - Capanerna

r.XPIAtt ENTE DO 911. DIRETOR GERAL

N. 36.014-40 Romeu Ernesto Sauer. - A vista do parecer
do senhor Reitor da Universidade do Wasil e do que consta do
parecer da Divisão d'e Ensino Superior, deferido.

Registo de Diploma:

N. 39.957-39 - Lealdino Soares Atcãntara. - Deferido.
N. 19.273-40 - Bons Klinow. - Deferido.
N. 33.839-40 - Mário Henrique Nacionovic. - Deferido.
N. 33.840-40 - Bruno Vidigal de Vasconcelos, - Deferido.
N. 35 550-40 - Mei da Costa Cabral. - Deferido.

	

N. 37.238-40	 João Rodrigues Ferreira. - Deferido.
N. 37.925-10 - Hedil Rodrigues Vale. - Deferido.
N. 37.941-40 - Antônio Geraldo de Oliveira. - Deferido.
N. 38.018-40 - Adelino Cavalcante Lapa. - Deferido.

EXPEDIENTE DO 511. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 7.354-39 - Haydêe Enéa Guidi. - Restitua-se, medhure
recibo, verificada a identidade,

N. 19.621-38 - Urbano de Azevedo Melo. - Idem.
N. 31.036-38 - Mário de Assis Barbosa. - Junte prova de

quitação com o Serviço Militar.
N. 33.812-38 - Justiniano da Fonseca Filho. - Restitua-se,

mediante recibo, verificada a identidade.

EXPEDIENTE DO $11. DIRETOR GERAL

Dia 3 de dezembro de 1940

N. 1.670-38 - Joaquim Gomes do Nascimento Junior. - De-
firo, nos termos do parecer.

N. 21.993-39 - Gumercindo Pires Monteiro. - Defiro o p,e"
dido de validação.

N. 29.925-39 - João Batista Ferreira da Silva. - Defiro o pe.,
dido de validação.

N. 29.221-40 - João Batista Braga. - De acordo.
N. 37.710-40 - Tarcília Gomes de Macedo. - Defiro o pedi"

do de validação.
N. 7.898-40 - Walmor Colbachini. - D?firo o paido de va"

lidação.
Registo de diploma:

N. 22.304-40 - Bráullo Tibúrcio Ferreira. - Deferido.
N. 22.714-40 - Alvaro Mendonça. - Deferido.
N. 30.569-40 - Gastão Machado. - Deferido.
N. 35.129-40 - Paulo-Assunção Osório. - Deferido.
N. 35.281-40 - Antônio Ibraim de Sousa, - Deferido
N. 36.009-40 - José da Cunha Beltrão. - Deferido.
N. 37.066-40 - Amadeu Caparelli. - Deferido.
N. 37.204-40 - Ermelinda Cardoso. - Deferido.
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N. 37.603-40 - José Venàncio de Moura. - Deferido.
N. 37.943-40 - Sebastião Rezeade. - Def vido.
N. 38.040-40 - Paulo Itamar Teixeira. - Defer•do.
N. 38.094-40	 Itamar Siqueira. - Deferido
N. 38.152-40 - Jejeune Pacheco Henriquos de Oliveira. - De ..

&rido.
N. 38.164-40 - Renato Glech Gross. - Deferido.
N. 38.202-40 - Helena Rodrigues Gonçalves. - Deferido.
N. 38.220-40 - Afranio Rocha. - Deferido.
N. -38.228-40 - Gustavo Adolfo Paashaus. - Deferido.
N. 38.254-40 - Arei Bandeira. - Deferido.
N. 38.265-40 - Hélio Alves de Carvalho e S i lva. - Deferido.
N. 38.476-40 - Vicente Pascoal Júnior. - Deferido.

EXPEDIENTE DO sR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 20.782-38 - Sebastião Arautos, - Itostitua-se, mediante
recibo, verificada a identidade.

. N. 38.013-39 - Tarcísio de Magalhães. - Junte os certifica-
dos que retirou em 1918 da Escola em que se diplomou.

N. 30.114-40 - Eston Marques. - Restitua-se, mediante reci-
bo, verificada a identidade.

N. 33.607-40 - Bechara Chedid. Prove, inicialmenta, que
já satisfez ao exigido 'no art. 150 da Constituição Federal e dirija
o seu recurso ao Sr. Ministro.

N. 33.757-40 - Orf?u SUraglia e Sílvio Untura. - Junte .em
original a prova de quitação com o se'rviço militar.

N. 37.245-40 - Jorge de Carvalho. - Junte procuração.
N. 38.033-40 - Pedro Acciavis. - Não ha o que deferir, vis-

to como dos livros recolhidos a esta Divisão, não consta o nome do
requerente.

N. 38.219-40	 Ofélio das Chagas Leitão. - Sele devidamen-
te o translado que juntou.

N. 38.461-40 - José Maciel de Paiva. - Prove a regularidade
do seu curso secundário.

Divisão de Ensino Superior, em 3 de dezembro de 1940.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 4 de dezembro de 1940

N. 2.381-38 - AcMiles de Almeida Leme. - Á vista do para-
cor n. 70-39, do Conselho Nacional de Educação, ao qual é antoribr
o precedente invocado pelo interessado. indeferido.

N. 25.739-39 - Benedito Lucas Garcia. - Defiro o pedido de
validação.

N. 36.406-40 - Adalberto de %bois Pita Pinheiro. Indefe-
rido, de acordo com o parecer do Sr. Reitor da UniVersidade do
Brasil.

Regisro de diploma:

N. 335-40 - Júlio Olímpio da Cruz. - Deferido.
N. 25.566-40 - Milton de Albuquerque Barreto. - Deferido.
N. 37.064-40 - Raul Almassi. - Deferido.
N. 38.056-40 - Walter Reis Ribeiro. - Deferido.
N. 38.361-40 - Célia Mota de Bulhões Carvalho. - Deferi.lo.
N. 38.568-40 - João Pires de Ávila. - Deferido.
N. 38.58440 - Margarida Vasconcelos. - Deferido.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

N. 38.608-40 - António Osvaldo Teixeira de Oliveira. - Não
ha o que deferir. O diploma apresentado, não é registavel neste Mi-
nistério.

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DA EDUCAÇÃO

Dia 5 de dezembro de 1940

N. 6.52510 - Na fine Salomão. - Deferido, de acordo com o
parecer. 21-2-40. - Coimem.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAI,

N. 7.465-37 - António Celso Lima Araujo. - Á vista do pa-
recer, indeferido.

N. 35.863-40 - Hugo Fernandes Leão. - Defiro o pedido de
validação.

Registo de diploma:
N. 30.772-40 - Miguel Gomes. - Deferido.
N. 34.785-40 - Fábio Luna Lobato. - Deferido.
N. 36.238-40 - José Gonçalves de Amorim. - Deferido.
N. 36.403-40 - Henrique Machado Horta. - Deferido.
N. 38.988-40 - oRsaldo Carneiro Cavalcanti. - Deferido.
N. 39.021-40 - Abner Ayres de Castro Silva. - Deferido.

EXPEDIENTE Do SR.. bIRETOE DA DIVISÃO

N. 8.145-40 - Ivone Tavares de Oliveira. - Junte certidão de
ktade

Divisão de Ensino Comercial

EXPEDIENTE DO SENHOR DIHEToR GERAL DE DEPARTAMENTO NACIONAL DE
EDUCAÇÃO

Em portaria n. 449, de 7 de novembro de 1940, foi designado o
inspetor-auxiliar Eugênio Luiz Carmo, para ter exercício junto à
Escola Diocesana Comercial, localizada à rua José Bonifácio, n. 84.
Niterói; Estado do Rio de Janeiro, cessando as suas funções junto
ao Ginásio Leopoldo.

- Em poriaria n. 430, de 7 de novembro de 1940, foi designa-
do o inspetor-auxiliar Vitalina Morais Lara, para ter exercício junto
à' Escola Meridional de Comercio, localizada à rua Voluntários da
Pátria- n. 126,- nesta Capital, cessanuo as suas funções junto à .ea-
cuidado de Comércio anexa ao "I.S.P.".

- Em portaria n. 451, de 7 de novembro de 19 .10, foi designado
o inspetor-auxiliar Oleio S_ Grechi, sem prejuizo de suas funções,
para ter exercício' junto à Academia de Comércio de Petrópolis., anexa
ao Colégio Plínio Leite, com sede à rua 15 de Novembro, Petrópo-
lis - Estado do Rio de Janeiro.
• - Em portaria n. -152, de 7 de novembro de j940, foi designado

o fiscal geral, João Batista de Meo para, sem prejuizo de suas atuais
atribuições, inspecionar os cursos comerciais do Instituto CarIcs A,
Werneck, Colégio Santa Catarina é Ginásio Pinto Ferreira, todos com
sede em Petrópolis, no Estado do Rio de Janeiro.

- Em portaria n. -153, de 7 de novembro de 1940, foi desig,naào
o inspetor-auxiliar, Lucilia Clotilde' Vieira, para ter exercIti3 junto
ao Ginásio Copacabana, com sede à rua Oto imon, n. 89, nesta Ca-
pital, cegsantlo as suas- !unções junto ao Ateneu S. I.uiz.

_ Em portaria n. 454, de 8 de novembro de 1940, foi designado
o inspetor-auxiliar, Emanuel da Cunha Viana para ter exercício
junto à Faculdade de Comércio anexa ao "I.S.P.", localizada à rua
São José, n. II, nesta Capital, cessando as suas funções junto à Es-
cola Diocesana Comerciai.
• Em portaria n. 455, de 7-11-40, foi designado o Inspetor-Au-
xiliar Maria Lídia Braga da Silva, para ter exercício junto ao Insti-
tuto Comercial do Rio de Janeiro, localizado à rua Gonçalves Dias,
n. 89, nesta Capital, cessando as suas funções junto ao Ginásio Copa-
cabana.
• Em portaria 11. 56, de 7-11-40, foi designado o Inspetor-auxiliar,
Carmela de Melo Matos, para ter exercício junto ao Ateneu São Luiz,
localizado à rua Silveira Martins, 153, nesta Capital, cessando as suas
funções judio à Escola Meridional de Comércio.

Em portaria 'n. 459, de 7-11-40, foi designado o Inspetor-Au-
xiliar, Gustavo Sartore, sem prejuizo de suas funções, para ter exer-
cício junto ao Instituto Brasileiro de São Cristóvão, com sede no Cam-
po de São Cristóvão, n. 378, nesta Capital.

Em portaria n. 448, de 7-11-40, foi designado o Inspetor-Auxi-
liar Renato. Watson. para ter exercício junto ao Ginásio Leopoldo, com
sede à rua Marechal Floriano Peixoto, n. 230, Nova Iguaçú, Estado
do Rio de Janeiro, cessando as suas funções junto à Academia de Co-
mércio de Petrópolis, anexa ao Colégio Plínio Leite, e Colégio Santa
Catarina..

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR DA. DiviSÃo DE ENSINO COMERCIAL

Em 7 de novembro de 1940

S. C. 30.255-10 - José Reis; S. C. 31`).093-37 - Manuel Mo-
nomi; S. C. 30.258-40 - Maria de Lourdes Montanheiro; S. C.
30.257-40 - Manuel Coimbra; S. C. 34.837-40 - António Guedes;
S. C. 31.830-10 - Fernando Paiva. - Deferidos.

S. C. 35.657-40 - Luiz Biás. - Indeferido.
S. C. 35.661-40 - Eduardo Simões Maçãs. - Deferido.
S. C. 30.652-40 - Bruno Brandão Dias. - Apostile-se o título.
S. C. 34.858-10 - Jarbas Cesar Loureiro. - Deferido.
S. C. 35.09-40 - Joaquim Fromer. - Indeferido nos termos

do parecer.
S. C. 33.700-40 - Júlio Itodrigues de Moura. - Apostile-se o

título.
S. C. 34.697-40 - Guilherme Guzzo. - Prove que fez um curso

regular, nos termos da lei.
Quotas:

Escola de Comércio de Alagoas - Maceió - Alagoas - 1:20010
(um conto e duzentos mil réis), referente ao 2. 0 semestre de 1940,
recolhida em 25 de outubro de 1940.

Liceu Eduardo Prado - são Paulo - 2:400$0 (dois contos e
quatrocentos mil réis), referente ao exercício de 1939, recolhida em
25 de outubro de 1940.

Colégio Imaculada Conceição - Campina Grande - Paraíba -
2:4900 (dois contos e quatrocentos irnil réis), referente ao exercício
de 1940, recolhida em 25 de outubro de1940.

Colégio Imaculada Conceição - Natal - Rio Grande do Norte -
1:20010 ( um conto e duzentos mil réis), referente ao 2.° semestre
de 1940,.recolhida em 25 de outubro de 1910.

Ateneu Graça Aranha - São Paulo - 3:600$0 (três contos e
seiscentos mil réis), referente ao exercício de 1940, recolhida em 25
de outubro de 1940.

Curso Comerçial Carlos de Carvalho anéxo ao Colégio Visconde
de Taunay - Campo Gragee - Mato Grosso - 1:80010 (um conto
e oitocentos mil réis) referente ao 2.° semestre de 1940, recolhida em
25 de outubro de 1940.



Terça-feira 10
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)	 Dezembro de 1940 22895

Instituto de Comércio - Faculdade de Ciência Políticas e Eco-
nômicas - Porto Alegre - Rio Grande do Sul - 9:60080( nove con-
tos e seiscentos mil réis), referente ao exercício de 1940, recolhida em
25 de outubro de 1940.

Escola de Comércio "José Bonifácio" - Uberaba - Minas -
3:60080 (três contos e seiscentos mil reis), referente ao exercício de
1940, recolhida em 25 ee outubro de 1940.

Academia Paranaense de Comércio - Curitiba - Paraná -
4:80080 (quatro 'contos e oitocentos mil réis), referente ao 2.° se-
mestre de 1940, recolhida em 25 de outubro de 1910.

Colégio Duarte de Barros - São Paulo - (30000 (seiscentos mil
reis) complemento do 2.° semestre de 1940, recolhida em 25 de outu-
bro de 1940.	 -	 -

Colégio Duarte de Barros - São Paulo - 1:80080 (um conto e
oitocentos mil reis), referente ao 7. 0 semestre de 1910, recolhida em
25 de outubro dê 1940.

.	 Dia 28 de novembro de 1940
S. C. 36.118-40 - Manuel Júlio de Oliveira, diretor da Escoa.

Normal de Comércio. Pede vista de processo e juntada de documento.
- Indeferido. O inquérito já foi encaminhado e. autoridade superior.

S. C. 37.645-40 - Escola de Comércio "30 de Outubro" com
sede à Avenida Rangel Pestana n. 1.434, na capital do Estado de São
Paulo - Foi arbitrada em I :0000 (um conto de róis) a taxa de vc-
rjfierteâo das novas instalações do estabelecimento.

Foram aprovadas as medidas tomadas pelo fiscal geral dou-
tor Alpinolo Lopes Casali e relativas a irregularidades verificadas na
In-Terão do Ateneu Graça Aranha, localizado na Capital do Estado de
São Paulo, devendo ser advertido o inspetor responsável.

- Foi aprovada a nova denominação da "Escola Superior de Co-
mércio", que passou a ser "Escola de, Comércio- de Rio de Janeiro".

S. C. 30.193-40 - Francisco Do Beneclictis. - Recorre para o
Sr. ministro do ato do senhor diretor que lhe aplicou a. pena de re-
preensão. Sele o requerimento, na forma da lei.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO DE ENSINO COMERCIAL

Dia 28 de novembro de 1910

S. C. 32.220-40 - Osvaldo Cardoso; S. C. 31.644-40 - Os-
valdo Freire de Almeida. - Deferidos.

S. C. 33.479-39 - José Romano. - Satisfaça a exigência cons-
tante do despacho de 5-8-940.

S. C. 31.361-39 - Edmundo Iodo. - Indeferido, à.vista das
informações.

S. C. 3.802-38 - Valdemar Pinho. - Indeferido, nos termos
da lei.

S. C. 37.442-40 - Elvira Lourenço Gomes. - Devolva-se.
S. C. 37.441-4o 7- Isaura Lourenço Gomes. - Devolva-se.
S. C. 21.847-40 - Mário Augusto de Araujo. - Indeferido, à

vista das informações do inspector.
S. C., 8.067-40 - João Schlegel. - Indeferido.
S. G. 12.622-40 - Bernardo Alcantarilha. - Mantenho o des-

pacho anterior e classifico o requerente no segundo ano do curso de
contador, em termos.

S. C. 31.303-40 - Fidelis lndio Brasileiro. - Deferido.
Dia 3 de dezembro de 1940

S.C. 37.948-40 - Paulo Santos dos Anjos; S.C. 28.123-40 -
Nilton dos Santos Oliveira; S.C. 37.647-40 - José Resstel; S.C.
37.125-40 - Romulo Silva; S.C. 31.245-40 - Lauro Vanucci;
D.E.C. 8.184-40 - Etelvina Afonso Cavaleanti do Albuquerque;
S.C. 8.185-40 - José Maria Cavalcanti de Albuquerque; S.C. nú-
mero 44.567-38 - Arminda Moreira da Cunha; S.C. 27.501-40 -
Edmundo José da Costa; S.G. 37.438-40 - Francisco Campeio Mon-
teiro; S.C. 6.278-40 - Adalberto Haeser; S.C. 29.957-40 - An-
tônio Santana S.C. 31.909-40 - Antônio Tenorio Valença; S.C.
40.179-39 - Càndido Orlando Antônio Bozzetto; S.C. 22.232-40
Angelina Pecha; S.G. 32.814-40 - Vitor José Pinto de Campos;
S.C. 21.856-40 - Celestino Martinez Barreiro; S.C. 12.709-40 -
Iraldo Brasil Haeser; S.C. 28.000-40.- Murilo Macedo; S.C. nú-
mero 34.040-39 - Pedro Gonzalez Fernandesz. - Deferidos.

S.C. 38.203-40 - Iolanda Barballio Lopes; S.C. 37.547-40 -
Cliaíbe Zina. - Indeferidos.

S.C. 29.966-40 - José Posce. - Indeferido, à vista do que
estabelecem as Instruções de 1939 e a circular n. 7, de 28 de agosto
de 1939.

S.C. 24.275-40 - José da Mota Trigueiros. - Devolva-se.
S.C. 36.017-40 - Maria Odete de Araujo. - Requeira ao es-

tabelecimento de ensino onde alega haver feito o curso.
S.C. 27.861-40 - Jehovali da Rocha Wanderley. - De acordo,

registe-se.
S.C. 20.837-40 - Jacinto Avila da Luz. - Devolva-se.
S.C. 35,857-40 - Valdir Lacerda Martins. - Deferido, nos

termos do parecer.
S.C. 38.402-40 - Colégio Santana, com sede na capital do Es-

tado do São Paulo. Pede aprovação de ata do investidura de pro-
fessores dos cursos propedêutico ,2 técnico. - Aprovado.

Quotas:
Liceu São Paulo - Santos - Estado de São Paulo - 2:40080

(dois contos e quatrocentos mil reis), referente ao 2.° semestre
de 1940. recolhida em 23 de novembro de 1940:.

Escola de Comércio Regina Coeli - Pomba - Minas - 2:10080
(dois contos e quatrocentos mil reis), referente ao exercício de 1940,
recolhida em 23 do novembro de 1940.

Academia de Comércio de Petrópilis anexa ao Colégio Plinto
Leite - 1:80080 (um conto e oitocentos mil réis), referente ao 2.0
semestre de 1940, recolhida em 25 de novembro de 1940.

Academia de Comércio de Pernambuco - Recife - Pernambuco
- 1:80080 (um conto e oitocentos mil reis), referente ao 2.° se-
mestre de 1940, recolhida em 25 de novembro de 1940.

Ateneu Rui Barbosa - São Paulo - 1:80080 (um conto o oito-
centos mil réis), referente ao 2.° semestre de 1940, recuillida em 25
de novembro de 1940.

Divisão de Ensino Industrial

EXPEDIENTE DO SERNHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Dia 3 de dezembro de 1940

No Processo n. 9.376-939, relativo à construção do Liceu Indus-
trial de Goiânia, o diretor da Divisão de Ensino Industrial emitiu o
seguinte parecer:

"Senhor Ministro - Esta Divisão, no parecer de fls. 339 deste
processo, ao examinar a situação do Liceu Industrial de Goiânia, su-
geriu que a execução dos serviços complementares de instalação elé-
trica, compreendendo a instalação da casa de força, montagem de uma
subestação de transformação elétrica, caixas de ligação e aparelhos
o lâmpadas, fosse confiado a uma firma idônea, independentemente
de concorrência, dada a exiguidade de tempo e tendo em vista a dis-
tância do local, onde deverão ser executados umeles serviços.
2. Afim de evitar delongas, esta Divisão solicitou que a firma I.
Viana, especializada em instalações elétricas, e que já se acha encar-
regada pelos construtores do edifício, de executar a instalação de luz
naquele Liceu, orçasse o trabalho em apreço. 3. Tendo essa firma
apresentado o projeto detalhado e a proposta, que se encontram de
fls. 313 a 337, esta Divisão opinou pela aceitação da mesma pro-
posta, que orça em 470:00000 (quatrocentos e setenta contos de reis).
4. Encaminhado o processo, com o parecer de V. Ex., ao D. A. S. P.,
este, como se vê a fls. 351 e 352, considerou suficientemente deta-
lhados o projeto e o orçamento citados, propondo ao Sr. Presidente
da República fosse autorizada a sua execução. 5. A Exposição do Mo-
tivos do D. A. S. P. mereceu a aprovação do Sr. Presidente da
República. 6. Verificando-se, entretanto, não se achar expressai'
mente autorizada a aceitação da citada proposta, nos termos do pa-
recer desta Divisão de fls. 339, tenho a honra cio solicitar seja o
assunto submetido à consideração do Sr. Presidente da República.
D. E. I. Em 19 de novembro de 1940. - Francisco 3lontojos, dire-
tor". - À consideração do Sr. Presidente. 20-XI-40. - Capancma.

Despacho do 'Senhor Presidente da República: - Autorizado.
Em 3-12-940. - G. VARGAS.

Dia 4 de dezembro de 1940

No processo relativo ao plano geral de construção e instalação
dos Liceus Industriais, o diretor da Divisão do Ensino Industrial
emitiu o seguinte parecer:

"Senhor Ministro: De acordo com o parecer do D.A.S.P.,
aprovado pelo Exmo. Sr. Presidente da República o relativo às ins-
talações dos Liceus Industriais, deverá a aquisição do respectivo
material ser feita por esta Divisão, em conjunto, para os diversos
Liceus, mediante concorrência. 2. Em face da exiguidade do tempo,
torna-se impossivel a realização, ainda esto ano, de concorrência
pública, com as formalidades legais indispensaveis, como sejam a
publicação de editais o dos termos dos contratos, e a apreciação do
assunto pelo Tribunal de Contas. .3. Nessas condições, cumpre-mo
solicitar a Vossa Excelência seja autorizada a compra, mediante
concorrência administrativa ou coleta de preços, na forma da letra a
do art. 38 do Decreto-lei n. 2.206, de 20-5-40. 4. Outrossim, tendo..
em vista a proximidade do encerramento do exercício financeiro e
a grande distância desta Capital às sedes de quasi todos os Liceus
a serem instalados, e considerando ainda que uma parte do material
terá de ser fabricada no País e outra importada do estrangeiro, por
falta de estoque, tenho a honra de solicitar seja Lambem autorizada,
desde já, a prorrogação do prazo para a entrega do material a ser
fornecido, alem de 31 de dezembro do corrente ano, obedecido o dis-
posto no art. 43 e seus parágrafos do decreto-lei acima referido, isto
é, mediante remessa por esta Divisão ao Ministério da Fazenda, até
15 de dezembro próximo futuro, das relações dos fornecimentos já
encomendados e que não possam ser entregues até 31 de dezembro,
com a indicação dos prazos e demais informes a que se rerefe o § 2.0
do art. 43 supra citado, para a devida escrituração como "Restos a
pagar". Saúdo atenciosamente a Vossa Excelência. Rio, 6 de no-
vembro de 1940. - Francisco Montojos, diretor.

Á consideração do Sr. Presidente da República. Em 8 de no-
vembro de 1910. - Capanema.

Despacho do Senhor Presidente da República: Autorizado. Em
4-12-40. - G. VARGAS.



Ministério da Fazenda

.	 Gabinete do Ministro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N. 2.254 - Exmo. Sr. Presidente da República:

2.705:000$0

7. .k essa importância diz a Companhia que terá de acrescentar
cerca de 232:000$0 de juros que foi obrigada a recolher à respe-
ctiva Caixa de Aposentadoria e Pensões, elevando-se, assim, aquele
total a 2.937:00080.

8. Para fazer face a essas novas despesas, que os seus orça-
mentos normais não comportam, pede a Companhia autorizaeão para
aumentar o preço de suas passagens, nas .seguintes proporções:

1 - De $200 nas passagens avulsas de 1. a classe entre o Rio
e Niterói, que passarão de $6C0 para 8800.

2 - De 5$0 nas assinaturas mensais de passagens de 1.3 classe
entre o Rio e Niterói, as quais passarão de 2780 para 32$0.

3 - ,De $100 nas passagens avulsas de 2.2- classe entre o Rio e
Niterói, que passarão de $300 para $400.

4 - De $100 nas passagens avulsas' de 1.a classe entre o Rio o
Ribeira .(Ilha do Governador) e . entre o Rio e Paqueiá e Jlia
Galeão, as quais passarão de • $400 e $500 para $500 e $600, respecti-
vamente.

O. Essas modificações trarão um aumento prevavet it receita
da Companhia de 3.082:000$0 anuais, assina discriminado: •

Alínea 1. 	 	 2.256:000$0
Alínea 2. 	 	 330:000$0
Alínea 3. . . 	 	 204:000$0
Alínea Á. 	 	 292:000$C

3.082:000$0

10. Ficam excluldas do aumento as passagenns avulsas de 1.a
Classe entre Rio e Niterói, entre as 22 e 3,30 horas, atualmente co-
bradas a $800, e as passagens de 2. a classe nas linhas • Rio - Ribeira,
Rio - Paquetá e Rio	 Galeão, atualmente de $300 e $400.

11. A Companhia estabelecerá para as 'viagens habituais entre
Rio e Niterói assinaturas mensais para 50 passagens aos preços de
32$0 para 1.a classe e 17$0 para 2.a classe, com o que os viajantes
habituais terão apenas Um aumento mensal de 5$0 para os de 1.a
classe e de 2$0 para os de 2.a classe.
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12. Atendida que seja nessw pretensão, compromete-se a Com-
èanhia:

1.0 -- A inau g urar . no correr do ano de 1941, um serviço rápido
de barcos-Ônilms entre o Rio e Niterói;

2.0 - A reluzir o aumento do item 1,0 de $100, logo qu o preço
mêdio do carvão (iniuurtado e nacional) se mantenha inferior a
2200 por tonelada.

13. O processo foi examinado pelo 'Ministério da Viação e Obras
Púldicas, por -seu Departamento Nacional de Portos e Navegação,
pela Comissão de Defesa da Economia Nacional, pelo Departamento
Federal de Coinpras e pala I)iretoria das Rendas Aduaneiras, cujos
pareceres concluem de modo a reconhecer razão à Corinpanhia quanto
à situação de dificuldades em -que se encontra e a justiça de ser a
mesma amparada, dentro das pissibili(Mes do (luvelmo.	 -

14. Assim considerando, opina o Ministério da Viação e Obras
Públicas no sentido de deixar o Governo à conta da própria Com-
panhia a responsabilidade do. aumento proposto, reservando-se. Po-
rem, pela Capitania dos Portos, o direito de reclimnar, alem da se-
gurança, o 'conforto da coialucOu, compativel com a natureza da na-
vegação executada (11s. 18).

15. A Comissão de Defesa (ia Economia Nacional conclue seu
parecer deste modo:

"Pelo exposto, penso que a solução do problema será conse-
guida:

a) si o Governo assegurar à Companhia Cantareira, por inter-
médio do Departamento Fedéral de Compras, o fornecimento de 1,600
toneladas de carvão estrangeiro, por mês, numa base de preço de
cerca de 240$0 por tonelada;

b) si o Lloyd Brasileiro providenciar o transporte mensal de 500
toneladas de carvão de Santa Catarina.

16. O Departamento Federal de Compras manifesta-sp contrário
à providência constante do iténi "a", acima, pela impossibilidade em
que ficaria o Governo de asseger-r aquele limite de ema() peva o
carvão de himortação, em vista na consnude oscilação do preço de
aquisição do material e do frete respectivo.

17. A Inutoria das Rendas Aduaneiras, entende que não co deve
cogitar da concessão de favores aduaneiros para o carvão estrangeiro,
de vez que a Superior Autoridade já re.adveu negá-los, deixamto de
emitir sua opinião sobre o pretendido aumento de passagens, por ser
assunto que escapa à sua competência. .

18. Diante das razões da requerente, . que se apresentan)
laveis, parece que a solução indicada pra o caso seria realmente o au-
mento do custo das passagens, em carater provisório e à conta da
próprio Companhia. corno sugere o Departamento Nacional de Portos
e Navegação. V e Ex. entretanto, resolverá como julgar mais acer-
tado. -- Rio de Janeiro, 3 de dezeinbro de 1910. - il. de Souza Cosia.
- Proceda-se de acordo com o parecer do Ministério da Viação.
Enn5-12- 1910. • -- G. VARGAS.

nnocEssos DESPACHADOS PELO SR.. PRESIDENTE DA REPÚBLICA .

N. 90.075-40 - Carta de Murilo Silva, de Maceió, Alagoas,-
acompanhada de . um número de Diário Oficiei do Estado, que pu-
blicou o orçamento da receita do ninnicipie de PiassabussU, para
1938, pedindo providências contra o imposto de indústrias e pro-
fisJões que incide sobre os proprietários egricolas. - Arquive-se.

N. 86.730-38 - Carta de ,Terenima Ilermenegilda Turra, de
Porto A:agre, pedindo dispensa da multa que lhe foi imposta por
infratão do regulamento do imposto de consumo. - Artinive se.

EXPEDIENTE DO SR. :NUNISTRO

Dia 4 de dezembro de 1910

•Ao Sr. presidente do Banco do Braeil:

N.. 714 - Solicitando providências no sentido de ser posta à
disposição do Dr. procurador geral da República a importância de
1.228:00080, para atender, no corrente ano, à ultimação do., pro-
cessos relativos à deapropriaçãe de terrenos e benfeitorias, em
proveito das obras de adução do Ribeirão das Lages.

Ao Sr. ministro-presidente , do Tribunal de Contas:
N. 127 - Transmite, para -os fins convenientes, a cópia do De-

creto lei n. 2.319, de 2 deste mês, que abre o crédito - especial de
270:23785, para ocorrer à classificação da despesa realizada com a
transferência da Delegacia do Tesouro Brasileiro da cidade de Lon-
dres para a de Nova 5.'ork, é solicita providências no sentido de ser
o aludido crédito distribuido aquela Delegacia:

N. 128 - Transmite, para os fins convenientes, a cópia do
Decreto lei n.. 2.820, de 2 deste mês, que abre, por este ministério,
o crédito especial de 200:00080, para atender às despesas decorren-
tes da recepção, hospedagem e serviços correlatos da Missão Comer-
cial Argentina nesta capital e solicita providências no sentido de ser
o aludido crédith dislribuido ao Tesouro Nacional.

EXPEDIENTE DO sii.,--ent,TE DO ofiximr...ric

Dia 6 de dezembro de 1910

Ao Sr. presidente do Departamento Nacional do Café:

Ns. 127 a 129 - Comunicando que o Sr. ministro, tendo e'm
vista os processos relativos aos recursos interpostos por Peres 1`..tadi

Custódio Caldeira e Sebastião S. Lima, das decisões pio-

rztwo	 Terça-Tetra
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as
1. A Companhia Cantareira e 17iacão Flunlinense pleitaou ou-

torizacão para inleorlar com isanção de direitos e taxas aluaneiras
o carvão estrangeiro de que carece para os seus respectivos serviços,
de vez que, com o encarecimento dos combustiveis minorais e e.: en-
cargos que pe:.zam sobre-essas serviaos. não lhe será possivel aeada_ias
sern graves prejnizos para a empresa.

2. Estudado o assunto pelos órgãos competentes, foi esse pedido
Indeferido pelo superior despacho de 19 de junho de 1910. (Parecer
n. 1.030, de 19 de junho de 1940).

2. Cientificada, por interniédio do Ministério ria Mação e Obras
_ Viillalieas, dessa resolução, volta a requerente à presença de V. Excia.
-.74kaara pedir que, à vista da impossibilidade da concessão d g favor

aduaneiro acima aludido, lhe seja permitido cobrar sobre as passagens
das barcas urna _sobre-taxa razoavel,- enquanto perdurar a situação
decorrente da guerra européia.

4. Justificando este pedido, alega a Companhia:

a) a absoluta impossibilidade de empregar exclusivamente carvão
nacional em suas barcas, dadas as características das caldeiras;

b) o seu esforço e boa vontade para consumir o carvão nacional,
em face do que tem conseguido queimar, com eficiência, misturas na
base até 40 5, do produto nacional de procedência de Santa Catarina;

c) o encarecimentno do imprescindivel combustivel estrangeiro
de modo a elevar as despesas .da Companhia alem dos recursos nor-
mais de sua atual receita;

d). agravaçSo desses onus com a imposição do imposto único
criado pelo Decreto-lei n. 2.615 de 21 de sMenibro de 1940, imposto
esse a cujas taxas foram incorporados os adicionais e impostos in-
ternos de que a empresa eslava iaenta;

el obrigação do pagamento das laxas de 2$0 e 580' por tonelada
de carvão nacional e importado, respactivamente, na forma do De-
creto-lei n. 2.667. de 3 de outubro de 1940.

5. Itã ainda a considerar a obr i gação criada para a empresa,
411. pelo Decreto-lei n. 2.538, de 27 de agosto último de aumentar as

tabelas de salário dos seu,: empregados marítimos em perto de 15 To,
aumento esse em vigor a partir de 1.0 de outubro deste ano.

6. Avalia a Companhia as despesas adicionais a atender em
2. 705 contos de réis anuais, assim discriminadas:

Cornbustiveis (custo). . 	 2.000:000t0
Imposto sobre coinbustiveis.	 105 :000!0
Aumento de salários do passeai marítimo 	 	 60:00080
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ferida:, pelo Dopartamento Nacional do Café, nos processos de
apreensão ns. 306, 30 e 650, instauredos contra os interessados pela
agéncia do mesmo Departamento em São Pau:o, proferiu, em 2 dest.,
mês. o Eeguinte despacho: "Nego provimento ao recurso interposto,
para manter, por seus fundan ylitos, o despacho recorrido."

Diretoria Geral da Fazenda Nacional
Papeis despachados por Sua Excelência o Senhor Presidente da

Exposição de motives n. 2.115, de 19 de novembro de 1940, do
Min-trio da Fazr nda, sobre o pedido de D. Maria da Porosa Ito-
seiWo, vic.A a do 20 sargento enfermeiro veterinário João lloendo
do Bonm, pedindo melhoria de pensão:

"Indeferido. Trata-se de abrir um precedente que_ facilmente
podt rui ser invoraGo.

Em 20-11-940. - G. VARGAS."

Sen íço ::?,e Comunicações
Dia 9 de dezembro de 1940

Acham-se prontas, no Cartório do Tesouro, sito à avenida Vene-
zuela, •aguardando o comparecimento dos respectivos interessados,
para- o ne‘.essar:o pagamente do ei o, as seguintes certidões:

Interessados	 Proc. n.°
	

Selo
Alice Sara Moreira da Silva 	

	
64.413/40
	

168.4
MaZZOIll Filha 	

	 93.008/40
	

21$6
Artur Dias 	

	
73.030/40
	

1282
Artur Vieira Peixti,o 	 4 • • • •.

	 79.922/40
	

15$6
Candido José Vigas 	

	
93.616/40
	

084
Elza Monteiro 	

	
48.981/40
	

4$1
Ernani Jotto 	

	
30.180/40
	

8$1
Eurá:o de Almeida Garcia 	

	
72.728/40
	

1083
Galdina da Rocha 	 	 .84.091./40

	
438

José Alves,de Carvalho 	
	

86..586/40
	

4se
Léu do Afonseca 	

	
36.589/40
	

1783
Leonie Ferreira de Menezes 	

	
78.022/40
	

36$4
Luit Aires Porto Carreto 	

	
37.126/40

Luiz Vieira 	
	

95.642/40
	

1186
Luiza Guines de Toledo 	

	
93.372/40
	

1284
Lídia Amaral de 4.ss:s 	

	
89.428/40
	

788
Máxima de Alvarenga 	

	
68.534/40
	

681
Moacir Alves da Silveira 	

	
30:482/40
	

1286
Olímpia de Acioli Monteiro 	

	
94.996/40
	

3$5
'Oscar Alves Gomes 	

	
94.967/40
	

158Ci
•Palruira Lins Palmeira Valcnça 	

	
73.567/40
	

786
Pauvira Lins Palinvira Valenca 	

	
88.0

Sebastião Adolfo C-. da Fontoura 	
	

80.582R0
	

8$8
Teodorica dos Surdos Lima 	

	
92.612/40
	

546
Urbano de Rezende Costa  .	 94.388/40

	
10$3

Ao todo, 25 certidões 	 Selo total, 30483.

• Serviço do Pessoal
PORTARIA N. 113

O diretor do Serviço do Pessoal da Ministério da Fawenda, usando
das atribuições que lhe confere o item II, do art. 4. 0, do Decreto-li
n. 2.297, de 28 de janeiro de 1938:

Resolve designar, de tcordo com o art. 86, combinado com o ar-
tigo 89, do Deccelo-lei n. 1.713, de 28 de .outubro de 1939, o oficial
adminislrativo da classe 23,•do Quadro Suplementar, Horácio de Al-
meida Barbosa, para exercer, interinamente, as funções de chefe çla
Secção Financeira do mesmo serviço, como substituto do contador
classe 23, do Quadro Suplementar, Arquimedes de Sousa Jardim, du-
rante o período de sua ausência, em gozo de férias regulamentares.

• - Em 9 de dezembro de 1940. - bauro Boantorte
SECÇÃO ADMINISTRATIVA

RETIFICAÇÃO

. Relação de funcionários, por ordem de antiguidade de classe, que
se- publica paia efeito do disposto no art. 39 do DecreN n. 2.290, de
28 de- janeiro do 19138, retificado pelo Decreto ri. 3.409, de 6 de tle-
zembro do mesmo ano. Tempo liquido de serviços no período de
1 de janeiro de 1937 a 31 de agosto de 1940. (Publicada no Diário 01 l-
eia/ de 6-12-40.)

Carreira - "Escriturário"

Classe -5 - Vinte e duas vagas
Terceiro plano

Altera-se a ordem de 29 à 37 da seguinte forma:
29. Vespasiano Cortes de Mesquita -	

	
1.339

30. Amaziles Verso Gonçah es Campos Mendes 	
	

1.339
). Arnaldo Batista da Silva 	  . 1.339

34. Carmen Sílvia Chermont de Castro Martins 	

). Aurt Alencar de Seixas 	
). Maria Raimunda de Araujo Bastos 	

	 1.339
1.339
1.339
1.33935. Milton Rodrigues Dantas 	 **	
1.33936. Clélia Meireles de Moura 	
1.33437. Hércio Vargas de Carvalho 	

	

Secção Administrativa, em 9 de dezembro de 1940 	 - José
Baptista de Moraes, oficial administrativo I-Q.P. Visto. - V. Fer-
reira Mendes, chefe.

DELEGACIA FISCAL DA BAIA

Verba 1 - Titula 'Pessoal" - Consignação V - Subconsianaçãã
it. 9 - Diárias 01, "Pe.,soal".

Folha de pagan:Nd.o - - do inspetor de Coletorias
•
	 Número

Nome - Cargo -	 de . Total
diárias

TRIBUNAL DE CONTAS

GRATIFICAÇÕES L AUXILIOS

Verba 1 "Pessoal" V - Indenizações - Diárias,
do Pessoal - Tribunal de Contas.

Folha de pagamento de diárias.
'Nome - Cargo - Ob.servaç&es •

Moacir Schalflõr Camargo - Oficial Administrativo
Vencimentos: 1:50.0	 Sessenta ,60)

diárias a raião de 2580, arbitrada de e,onformi-
dade com os arts. 130 e 131, da Decreto-lei nú-
mero 1.713, de 28 de outubro de 1939, e tabela
anexa ao Decreto-lei n. 4.995, de 31 de dezembro
de 1039, por ter sido designado para asaistir à to-
rnada de contas dos exereictos de 1925 a 1939 do
Porto de Angra dos Reis, pelo Tesouro Nacional.
Diárias vencidas referentes ao período de 7 de
setembro unho° a . 5 de novembro findo 	 	 1:50080

1:50080
Confere esta folha e importa em (uni conto e quinhentos mil

réis) 1 :50080.	 --
Secretaria do Tribunal de Contas, 2 de delenno de 1940.

Pompilio S. Paira, Oficial Administrativo "J. Visto. - A. de Souza
Jaraini, chefe.

•..
Folha -de pagamento de 30 diárias, aos funcionários abaixo, de-

signados para inspecionar os serviços das Contadorias Seccionais no
Estado do Amazonas, conforme portarias ns. 465 e 466. de 6 de agosto
de 1940, do Sr. contador geral, e relativa ao período de 1-11-940 a
30-11-940.	 •

Número
Nomes - Cargos - Observações	 do	 Diárias	 Total

Duleinéa Jardim da Fonseca - Conta-
 Diárias

dor 23, do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, - servindo na
C. G. da República - Vencimen-
tos 2:70080.	 Local do 'afastamen-
to: Manaus. Em inspeção da es-
crituração	 das	 Contadorias	 Sec-
cionais 30 3280 96080

Olga	 Calmon Eppinghaus - Guarda-
livros da classe G, do Quadro Per-
nlanente do Ministério da Fazenda.
Vencimentos:	 90080 - Local	 do
afastamento:	 Manaus. Em inspe-
ção da escrituração das Contado-
riaSeccionais. 30 1580 45080

-	 141080
Importa a presente /olha em (um conto, quatrocentos e dez mil

réis) 1:41080.
Contadoria Geral da República, em 3 de dezembro de 1940. - C.

Maese Lura, secretário. Foram prestados os serviços de que trata a
presênte folha. Visto. - Marques de Oliveira, contador geral. Visto.
- A. de Souza Jardim, chefe.

da 2.a Zona.

01 - Serviço

Importância

Armando Sultero Moreira da Cruz - Escriturário
- Vencimentos: 90080. O funcionário ¡loto
desta lolna e es,nr.turário da classe G, do
Q. P., lotado na Delegacia Fiscal de Per-.
nambuco, tem direito à diária do 1580,- pu-
blicado no Diário Oj leia/ de 19-i-940, página
13.195, em vista da designaCto para servir
como inspetor de Coletorias da 2.a Zona
neste Estudo. Foi desligado a 7 do corrente
mús. conforme ordem telegráfica da Dire-
toria das Rendas Internas, n. 1-147 	 	 6	 9080~

9080
Lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1940, art. 3.0 anexo 1 -

Verba 1 - Título "Pessoal" - Consignação _V- - Stibeonsignação
n. 9 - Diúnia. Saldo anterior, 91580; Despesa, 9080; saldo, 82580.

- A presente folha de pagamento foi conferida e consta de 2 vias,
páginas numeradas de 2 a3,

Confere e importa a presente folha á epagamento na quantia
bruta de (noventa mif	 -

Em 16 de novembro ae 1940. Visto. - (Assinatura
Visto. - A. de Souza Jardim, chefe.
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Folha de pagamento de 30 diárias, ao contador abaixo, designado
para inspecionar os serviços das Contadorias Seccionais nos Estados
do Pará e Maranhão, conforme portarias na. 472 e 479, de 15 e 24 de
agosto de 1940, do Sr. contador geral e relativa ao período de 1 a 30
de novembro do 1940.

Número
Nome — Cargo — Observações	 de	 Diária	 Total

diárias
Moacir Alves da Silveira — Contador K,

do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda. Contador Secelei-
nal no Corpo de Bombeiros do Dis-
trilo Federal — Vencimentos:. reis
1:9000. Local do afastamento: S.
Luiz. Em inspeção da escrituração
das Contadorias Seccionais 	 	 30

	
3280	 e69$0

--
960$0

Diretoria da , Rendas Aduaneiras

Dia 4 de dezembro de 19'40
Exi•EmENTE DO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados:
N. -88.701-50 (Tesouro) — De in'eresse da Embaixada dos Es-

tados Unidos da América do Norte (Aviso C1111/922.81 (81); . (42),
de 26 de setembro último). — Deferido.

N. 78.033-40 (Tesouro) — De interesse da Fazenda Amália
Conde Francisco Malarazzo 'Júnior.	 Deferido.

N. 52.912- !,0 (Tesouro) — De interesse da Usina Central Bar-
reires. — Deferido.

Dia 5 de dezembro de 1940

EXPEDIENTE DO SII. PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processos despachados:
N. 86.978-40 — (Tesouro) — De interesse da Companhia Quí-

mica Rhodia Brasileira. — Deferido, à vista do parecer.
O parecer aludido foi prestado pelo Sr. ministro da Fazenda. mie

termos abaixo transcritos:

"V. Ex., tonando conhecimento do processo encami-
nhado com o parecer deste Ministério n. 1.704, de 17 de se-
tembro último, em que a Companhia Química Rhodia Brasi-
leira solicitou relevação da multa em que incorreu pela falta
de apresentação da fatura consular referente a 40 volumes
vindos da Bélgica pelo vapor "Belle Isle", entrado no perto
de Santos em 5 de outubro de 1939, indeferiu o pedide do
acordo com as informações.

As informações constantes do chiado parecer foram as
seeuintes:

"Alega a suplicante as dificuldades decorrentes da
guerra como motivadoras da falta apontada e pede. por
equidade, a relevação da penalidade que lhe impuse ..t a
Alfândega de Santos.

As razões dadas come) justificativas da falta de exi-
bição da fatura carecem de fundamento, de vez que, tra-
tando-se de unia partida de 79 volumes, conforme acesa
o respectivo conhecimento, , foi emitida a fatura apenas
para 39 desses volumes, quando deveria mencionai . os
79 da encomenda.

Outra teria sido, pois, a razão da falta apontada, e
como a requerente não a esclareceu, não me rarece o pe-
dido em condições de merecer atendimento.'

Cientificada daquele despacho, volta a requerente para
pleitear a reconsideração do mesmo, esclarecendo ter havido
equívocc quando se alude a pedido de relevação da neulta..por
isso que, na data em que foi expedida a ordem da Diretoria
das Rendas Aduaneiras e chegou àquela Alfendega, não lias ia

e ainda expirado o prazo marcado no termo de responsabilida.le
assinado pela suplicante para apresentação do mencionado
documento.

Esclarece agora que a partida de 79 volumes, constituida
de duas espécies de mercadorias, se compunha de 39 caixas
com tubos de vidro fabricados na Alemanha, conforme fatura
comercial anexa, e 40 ditos com urotropina, de origem belga,
como está comprovado corri o certificado visado pela Câmara
de Comércio de Liége, e fatura comercial autenticada no Con-
sulado do Brasil em Antuérpia, em 29 de novembro de 1939.
A referida fatura havia sido remetida a Paris, para o fim
de ser apresentada à "Societé .des Usines Chimiques Rhone-
Poulenc", de acordo com a obrigação constante do mencio-
nado documento.

Desses 79 volumes, foram logo desembaraçados para em-
barque 39. O enfbarque dos 40 contendo urotropina ficara
sob a fiscalização de sua representada em Paris, a "Societ.5
des Usines Chimiques Rhone-Poulenc,", por intermédio da
qual vieram todos 03 documentos marítimos aos mesmos re-
ferentes, disso resultando a falta de inclusão desses volumes
no documento exibido.

As dificuldades advindes da situação dos países de ex-
portação em face da guerra atual impediram a legalização
posterior das faturas em questão.

Justificando desse modo a irregularidade apontada, apela
a requerente para a Superior Autoridade no sentido de obter
a reconsideração do men,cionado despacho.

Diante do que alega a suplicante e deixa comprovado
com' os documentos apenses, parece de justiça o atendimento,
do pedido, na conformidade do que dispõe a circular n. 213,
de 15 de agosto último, deste Ministério. V. Ex.. no entanto

.resoRt rá como julgar Mais acertado."

N. 79.786-40 (Tesouro) — De interesse de Ddivi Jacob Talmy.
Atenda-se, quanto à relevação das multas.

O despacho supra foi emitido à vista da exposição de motivos de
Sr. ministro da Fazenda, assim redigida:

"Davi Jacob Talmy, de naciehalidade norte-americana,
residente atualmente no Hotel Copacabana-Pálace, nesta ca-
pital, solicita rtelevação da multa de direitos em dobro que
lhe foi imposta pela AlftIndega do Rio de Janeiro, por in-
fração e na conformidade do art. 67, § 1.°, letras C e E, do
Decreto-lei n. 300, de 24 de fevereiro de 1938, e, bem assira,
da penalidade que lhe possa acarretar a falta de apresentação
das faturas consular e comercial, referentes às mercadorias
contidas em 41 volume trazidos da América do Norte, jun-
tamente com os de sua bagagem, quando aqui chegou como
passageiro do vapor americano "Uruguai", .entrado em 18 de
setembro do corrente ano. -

Alega o requerente que veiu ao Brasil para, em compa-
Tilda de interessados brasileiros, formar urna sociedade para
a instalação de urna fábrica de vestidos, confeccionados coe/

CP%	
Importa a presente folha em (novecentos e sessenta mil reis)

9600.
Contadoria Geral da República, em 3 de dezembro de 1940. — C.

Maese Lyra. secretário. Foram prestados os serviços de que trata a
presente folha. Visto. — M. Marques de Oliveira, contador geral.
Visto. — A. de Soiti7i Jardim, chefe.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

N. 97.958-40 (Tesouro) — De interesse de Wilson Sons (U
Co., Ltda. Dirija-se à Alfândega do Rio de Janeiro, que tem
compelência para solucionar o assunto.

S/n. — De interesse de Mário Meireles Leite. — Responda-se
ler de acordo com a informação e o parecer.

O parecer aludido, prestado pelo chefe da 1•a Subdiretoria des-
ta repartição foi acorde com 2 informação do guarda-mór da Al-
fândega de Vitória, com weerc.ício nesta diretoria Henrique Lopes
Vale, assim redigida:

"Na carta anexa, Mário Meireles Leite, corretor de navios na
cidade do Rio Grande, dirige-se a esta diretoria reclamando contra
disposiiivos do Decreto-lei n. 2.538, de 27 de agosto último.

Opino se responda ao epistológrafo:
ae Que e assuno já foi levado à consideração do Sr. Presi-

dente da República no processo n. 90.318, deste ano;
b) Que o Sr. Presidente da República decidiu aprovando o

parecer emitido a respei:o pelo Sr. Ministro da Fazenda, que con-
siderou improcedente a reclamação;

c) Que o interessado encontrará no expediente desta diretoria,
publicado no Diário Oficial de 8 do mês findo, a decisão da auto-
ridade suprema do país."

N. 95.164-40 (Tesouro) — De interesse de Herm Stoltz &
Comp. e do Sindicato dos Armadores Nacionais. — Ordem n. 25.
à Alfândega de Florianópolis, assim concebida:

"Atendendo à solicitação de Herm, Stoltz & Comp. e do Sin-
dicato dos Armadores Nacionais, constantes do processo fichado
no Tesouro, sob n. 95.10i, deste ano, relativamen'e à visita e ao
pagamento de gratificações extraordinárias e que A Agência Fiscal
de Rabi julga estarem sujeitos os vapores de cabotagem desde que
conduzam mercadoria estrangeira, declara-vos, para os devidos fins,
que:

a) A mercadoria estrangeira transportada em embarcação de
cabotagem deve ser sujeita ao regime comum da importação di-
reta,

b) Essa exigência não importa em restringir as faculdades as-
seguradas à navegação de cabotagem pelo Decreto-lei n. 2.538, de
27 de agosto último."

._ Remessa de processos

Gabinete do MiDiSlf0:

N. 82.729-40 — Augusto Venâncio de Freitas.
N. 96.945-40 — Aviso EC/698/8426 (45) e (00), de 21 de no-

vembro findo, do Ministério das Relações Exteriores.
N. 91.2-10-10 Cari Zeiss Soeiedade Ótica Limitada.

Diretoria Geral da Fazenda:
N. 91.91340 — Recurso de Wigg Brothers.
N. 97.329-40 — Telegrama do guarda-mór da Alfândega , de

Uruguaiana.
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tecidos e mão de obra nacionais, para serem vendidos a preço
módico, ao alcance de todas as bolsas, segundo a organização
de fábricas norte-americanas.

Pretende, outrossim, inaugurar. novos "Magasins", im-
portando para isso õ que fôr necessário e não se puder obter
no País.	 •

Tratando-se de um mostruário, trazido para servir de
base aos seus negócios aqui. Não fez expedir as faturas e
mais documentos 4e embarque §aa suposição 'de não ser isso
necessário.

Fez, entretanto, separar os volumes contendo tais mos-
truários dos de sua bagagem propriam'ente dila, tudo men-
cionando em sua declaração sumária de bagagem.

A Alfândega do Rio de Janeiro, ouvida a respeito, in-
formou que o requerente, no mesmo dia da chegada, teve sua
bagagem de cabine, composta de 13 volumes contendo efeitos
pessoais e roupas usadas, examinada e desembaraçada.

Quanto aos 41 volumes de porão, incluidos na declaração
como contendo amostras para úso comercial, sem valor mer-
cantil, químicas para mostrar, roupas de mulher e químicas,
verificou a Alfândega conterem exclusivamente as mercado-
rias de comércio discrmiinadas n2 relação de fls. 8, sujeitas
a direitos ria importância de 91:997$3, além das demais taxas.

s Não tendo o passageiro em questão legalizado faturas
para esses volunTes, irregularmente trazidos, com sua baga-
gem, com a circunstância ainda de haver declarado para con-
teúdo dos mesmos amostras sem valor mercantil, quando,
pela classificação do fls., se constata tratar-se de grande'
quantidade de mercadorias 'diversas, todas elas com valor
comercial, resolveu a Alfândega reclamada sujeitar ditas
mercadorias ao pagamento dos respectivos direitos, com as
multas regulamentares.

O ato da Alfândega desta capital foi regular. Apelando, entre-
tanto, o interessado para a equidade da superior autoridade, no sen-
tido de serem relevarias as citadas multas, submeto o processo à
consideração de V. Ex. para que se digne de resolver cismo julgar
mais acertado".

N. 96.784-10 (Tesouro) — Originado cio telegrama 678, de no-
vembro p. findo, do inspetor da Alfândega de Porto Alegre:

"Responc:a-se de acordo com o parecer".
O parecer aludido, desta Diretoria, foi acorde com a informa-

cão prestada pelo escriturário da classe 5, do Q. S., com exercício
nesta Diretoria, Alvaro d'Assts Ozório Mendes, nos termos que se,
seguem:

"No incluso telegrama, a Inspetoria aa Alfândega de Porto Ale-
gre consulta se, diante da resolução constante da ordem n. 195, de
23 de setembro desta Diretoria, continua em vigor a ordem tele-
gráfica n. 1.151-O, de 9 de setembro de 1938, do Gabinete do Sr.

.ministro da Fazenda, dirigida à repartição corisulente, e cujo t-eor
é o seguinte:

"Comunico-aros devidos, fins de ordem senhor ministro haver
Senhor Presidente da República atendenda pedido Federação Asso-
ciações Rurais - desse Estado encaminhado intermédio Ministério
Agricultura, resolvido atos 26 abril e 27 de julho corrente ano, au-
torizar desembaraço livre direitos importação consumo demais ta-
ras aduaneiras 1.500 toneladas -sulfato de cobre ser importado anu-
almente para aplicação 'exclusiva tratamento parreirais• esse Estado,
desde que importação seja feita pela :associação Rural".

Na época em que foi expedida essa ordem telegráfica ainda
não existia na produção nacional similar, ao sulfato de cobre es-
tiangeiru, o que só se verificou com a expedição da circular n. 2,
cie 9 de janeiro do ano em curso, deste Ministério.

Pela ordem n. 105, de 23 de setembro próximo passado, desta
Diretoria, foi comunicado à Alfándega telegrafante. haver S. Exa.
o Sr. Presidente da República, em atenção ao pedido que lhe diri-
giram as Cooperativas Viti-vinícolas do Estado do Rio Grande do
Sul, por intermédio do Ministério da Agricultura, resolvido auto-
rizar a importação, livre de direitos e demais taxas aduaneiras, de
8.000 barricas de sulfato de cobre, destinado ao tratamento dos
parreiras de propriedade de agricultores.

Esta concessão, entabtanto, conforme se verifica da . exposição
deste Ministério, transcrita na ordem n. 105, referida, foi em ca-
i-atei' de exceção, visto tratar-se de produto com similar registado
na produção nacional.

Em recente decisão, ' proferida no processo n. 90.314-40 (D.
O. de 12-11-940, de interesso da Sociedade Vinienla Rio Granden-
se Ltda., S. Exa. o Sr: Presidente da República resolveu indeferir
o- pedido, formulado pela referida sociedade, no sentido de ser con-
cedida isenção de direitos para 100.000 quilos da substância em
apreço. •

Em face do exposto, penso que, em resposta à consulta, deve-
ra sor esclarecido à Alfândega do Porto Alegre que, enquanto não
tiver ordem em 'contrário, deverá reger-se, na solução de casos em
espécie. pela circular n. 2, de 9 de janeiro deste Ministério, que
tornou sem aplicação a ordem telegráfica n. 1.151-G, de Ode se-
tembirõ de 1938, a que alude no seu telegrama de lis"..

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

S/n —.Originado do telegrama 767 de 22 de novembro p.
do, do inspetor da Alfândega do 11.:o Grande, sobre pagamento da'
gratificações extraordinárias :

"Respoudaase que as gratificações extraordinárias, relativas aos
serviços externos das Alfândegas, podem ser pagas até amanhã, de
acordo com o resolvido pelo Esmo. Sr. Presidente da República,
na exposição n. 2.027, do 31 de outubro últano, deste Ministério
conforme publicação feita no Diário Oficial de 21 do corrente mês.
Quanto às outras gratificações a que-fazem jus os funcionários do
pluma -e que Lambem correm por conta de "Depósitos", deve ser
sustado o soo pi eito. aftç ,pte o ES1O0 . Sr. Pre.sidente da Re-
pública solucione o assunto que é objeto de uma exposição do Sr,
ministro da Fazenda. — D. R. A. 29-11-40".

Remessa de processos

Gabinete do Ministro:
N. 98.287-40 — Antônio Eduardo Lobo Viena.
N. 60.326-40 -- Kodak Brasileira Ltda. 	 •
N. 91.053-39 — João Baggio Neto &
N. 97.089-40 — Ricardo tlensaude.
N. 98.10740 — Associação Comercial de Parnalba, consultan-

do sobre a verdadeira interpretação da circular n. 15. de 17 de abril
do corrente ano, do- Sr .. ministro da Fazenda.

N. 76.302-35 — Usina Serra Grande S/A.

Serviço do Pessoal:
N. 91.988-40 — Jair Tovar.

Serviço de comunicações:
N. 91.839-40 — Ofício n.

Alfândega de Paranaguá, sobre
mesma repartição.

N. 94.630-40 — Lasaandro
Isl. 94.632-40 — Indústrias

Conselho Superior de Tarifa

ATA DA SESSÃO DA 1.a CAIIARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA, REA-
LIZADA NO DIA 4 DE DEZEMBRO DE 1940

221, de 28 de outubro último, da;
a substituição do guarda-mór da

Morais & Comp.
Reunidas Manfredi S/A.

Aos 4 dias do mês de dezembro de 1940, quarta-feira, às 13 1/2
horas, reuniram-se os Srs. Xisto Vieira Filho, presidente; Hugo
Linhares da Veiga, Antenor Ribeiro de Menezes e Júlio Pedroso de
Lima 'Júnior, membros da Câmara, o bacharel João Domingues de
Oliveira, representante da Fazenda Pública O'ci Sr. Leonardo Gui-
marães, secretário.

Aberta a sessão foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-
lizada no dia 29 de novembro último, a qual foi aprovada.

A seguir, procedeu-se a distribuição dos processos enumerados
pelos seguintes relatores:

Ao Sr. Xisto Vieira Filho:
Ns. 6.781/A, 7.067/A, 7.071/A.
Ao Sr. Hugo Linhares da Veiga:
Ns. 5.928/A, 7.669-A-R e 6.704-A.,
Ao Sr. Júlio Pedroso de Lima Júnior:
Ns. 1.049/A, 7.800/A e 7.846/A.
Ao Sr. Antenor Ribeiro de Menezes:
Ns. 7.072/A, 7.791/A e 7.795/A.
Procedeu-se após a entrega para a vista do representante iaFazenda dos seguintes acordaos:
Ns. 10.421 a 10.428.
Passando-se à ordem do dia foram julgados os seguintes re-

cursos:
N. 2.436/A/1939 — Grandes Moinhos do Brasil S. A. (alombo

Recife) — Revisão de. deapacho — Alfândega de Recife — Relator,
Sr. Antenor Ribeiro de Menezes. — Não se conheceu do recurso,
por preterição de formalidade essencial, unanimemente. (Ac . 10.488).

N. 3.652/12 — Mat. Brasi:eira S. A. — Valor de mercadoria —
Alfândega de Santos — Relator Sr. Antenor Ribeiro de Menezes. --•
Negou-se provimento ao recurso pelo voto de qualidade do Sr. pre
sidente e contra os dos Srs. relator e Júlio P. de Lima Júnior, sendo
o Sr. Hugo Linhares da Veiga designado para redigir o acorda°.
(Ac. 10.489).

N. 4.002/A/398 — Companhia Química Rhodia Brasileira —
Classificação de mercadoria — Alfandega de Santos — Relator, Sr.
Xisto Vieira Filho. — Deu-se provimento ao recurso, unanimemen-
te. (Ac. 10.490).

• N. 4.367/1.324 — S. Magalhães & Comp. — Valor de merca-
doria — Alfândega de Santos — Relator Sr. Hugo Linhares da Vei-
ga. — Não se conheceu do recurso, por perempto, unanimemente.
(Ac. 10.491)..

N. 5.988/A/794 — Mecânica Paulista Ltda. — Classificação de
mercadoria — Alfândega -de Santos — Relator Sr. ?dato Vieira F1.lho. — Negou-se provimento ao recurso. unanimemente. (Ac.10.492)
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N. 6.497/A/998 — Jefferson Beck — Alfândega 'de Santos,
Classificação de mercadoria — Relator Sr. Xisto Vieira Filho. —
Não se conheceu 'do recurso, por perempte, unanimemente. (Ac.
10.493).

N. 7.077âA/1.292 — Joaquim Teixeira Silva Júnior — Classifi-
cação de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator, Sr._ Hugo Li-
nhares da Veiga. — Negou-se provimento ao recurso unanimemente.
.(Ac. 10.494).

N. 7.071//Aa1.289 — Adiado.
Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tari-

fa, em 4 dc dezembro de 1910. — Leonardo Guimarães, secretário.

Pauta para a sessão ordinária a ser realizada no dia 13 de de-
zembro, às 13 1/2 horas, sexta feira, na Primeira Câmara do Con-
selho Superior de Tarifa.

N. 6.401/A/911 — Companhia Anilinas e Produtos Químicos do
Brasil — Classificação de mercadoria — Alfândega - do Rio —
tor Sr. Xisto Vieira Filho.

N. 6.799/A/1.158 — Magalhães Sucupira & Comp. — Classi-
ficação de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator Sr. Xisto Vi-
eira. Filho.

N. 0.806/A/1.105 — A E G Companhia Sul Americana de Ele-
tricidade — Alfândega do Rio — Relator Sr. Júlio Pedroso de Lima
Júnior — Classificação de mercadoria.

N. 7.068/A/1.283 — Henry Rogers Sons & Co. of Brazil Ltd.
— Classificação de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator Sr,
Antenor Ribeiro de Menezes.

N. 7.153/A/1.336 — Alberto Bonfiglioli & Comp. — Classifica--
• ção de mercadoria — Alfândega de Santos — Relator Sr. Hugo Li-

nhares da Veiga.
N. 7.182/..k/1.345 — General Electric S. A. — Classificação de

mercadoria — Alfândega de Santos — Relator, Sr. Júlio Pedroso
de Lima Júnior.

N. 7.193/A/R/1.348 — Axel Wilhelmi — Classificação de mer-
cadoria — Alfândega do Rio — Relator Sr. Júlio Pedroso de Lima
Júnior. (Pedido de reconsideração do acordão n. 7.970).

N. 7.390/A/R/1.376 — Line Material do Brasil S. A. — Clas-
sificação de mercadoria — Alfândega do Rio — Relator Sr. Hugo
Linhares da Veiga. (Pedido de reconsideração do acordão n. 8.742).

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, em 6 de dezembro de 1940. — Leonardo Guimarães, secretário.

SESSÃO DE 13 DE SETEMBRO DE 1940

ACORDÃO N. 9.901-A

Recurso n. 6.140-A-835 .— Classificação de mercadoria — Re-
;correntes, Alvares de Carvalho & Cia. — Recorrida, Alfândega de
Recife.	

Retalhos de tela de arame de ferro, para emprego em md-

de $850 por quilo, na conformidade do decidido pelo acordão

quinas agrícolas, independente de qualquer acabamento es-
pecial, classificam-se na divisão própria do art,igo 843, taxa

n. 7.347.

Alvares de Carvalho & 'Cia., despachou pela nota n. 3.227, de
1939, na 2.a adição, "tela de arame de ferro, limpadora de máquinas
de algodão, preparadas para máquinas agricolas", artigo 843, taxa de
$850 por quilo.

Impugnada em conferência foi verificado "tela de fio de /erro
para outros fins", artigo 843, taxa de 6$240 por quilo e o Sr. inspe-
tor, em Comissão de Tarifa, assim mandou classificar.

Paga a diferença de acordo com as disposições regulamentares
é no prazo recorrem para este Conselho. Alegam os recorrentes que
na 2.a adição despaeharam retalhos em obras preparadas e com as
dimensões necessárias para serem adaptadas aos limpadores das má-
quinas de descaroçar algodão, indiscutivelmente, enquadradas no dis-
positivo tarifário que se aplicar as obras — "esteiras ou retalhos com
acabamento para máquinas agrícolas".

ra-: Conselho, em pedido de reconsideração, acordão n. 7.347,
para mercadoria semelhante considerou como "telas preparadas e nas
dimensões próprias para máquinas agricolas".

Isto posto:
Considerando à vista da amostra tratar-se de — "tela ou pano

de arame em obras", preparadas com dimensões próprias para má-
quinas agrícolas;

Considerando o decidido no acordão 7.347-A;
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

frarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recorso.
Secretaria da 1.5 Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 deI--'setembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. ----Antenor

beiro de Menezes, relator,
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

Fazenda Pública

ACORD:(0 N. 9.902

Recurso n. 6.141-A-836 — Classificação de mercadoria —' Re-
corrente:, Bomfim & Cia. — Recorirda, Alfândega de Manaus.

"Os dínamos-elétricos conjugados a máquinas de explo-
são", tèm clasificação nominal dai 3.a divisão da letra "C" do
art. 1.831 da Tarifa. A falta de amostra ou de fotografia, no
'no caso, não embaraça . o julgamento, nem é motivo para pre-
judicar os recorrentes, tal como se vé das informações e das

peças do processo.

Bonfim & Cia. importaram, pela Alfândega de Manáus. 12 caixas
com "dínamos-elétricos conjugados a máquinas de explosão"A assim
os despacharam pela nota n. 1.674, de 23 de agosto de 11-.l.59, taxan-
do-os, conforme a divisão 3. a da letra C do art. 1.831 da Tarifa, à
razão de $810 por quilo, visto pesarem até 2.000 quilos.

• Como não concordasse, com essa classificação, o conferente de
saída, os importadores requereram audiência da Comissão da Ta-
rifa, alegando (petição de fls. 7) que o caso estava resolvido na
própria Tarifa -que segundo o referido art. 1.831 classificara. sepa-
radamente, na letra B os "motores de explosão", na letra C, 1. a divisão,
os dínamos-elétricos" e na mesma letra C, 3. a divisão, os dínamos-
elétricos conjugados a maquinai de explosão".	 -

A impugnação foi para que se classificasse a mercadoria como
"dínamos .- elétricos", à razão de 1$860 por quilo, visto se tratar de
"pequenas máquinas de peso entre 10 e 50 quilos, às quai.s não cabia
a classificação dada pelos importadores, visto que aquela taxa de
$810 só poderia ser aplicada às máquinas de grandes proporções e
peso até 2.000 quilos".	 1

A Comissão, contra o voto de um dos seus pares, que se pronun-
ciou francamente, justificadamente (fls. 8v a 9v) pelo acerto da
classificação feita naquela nota, foi de parecer em confirmar a im-
pugnação, sem que se fizesse, entretanto, qualquer contestação à afir-
mação documentada de se tratar de "dínamos-elétricos conjugados
a maquiras de explosão'. E o Sr. impeli: . decidiu de acordo coro
a maioria.

Não se conformando, recorreram os interessados, para este Con-
selho, no prazo, da lei, com pagamento prévio da dife.renrS que se
lhes exigiu. E nas suas razões (fls. li  e 11v), repetem as alegações
que tinham feito em primeira instância, argumentando com os dis-
positivos legais que citam e com os quais esperam seja mantida I

exata classificação da mercadoria. Juntaram um catálogo para com-
provar que se trata efetivamente -de 'grupos elotrogêneos acionados
por motor a gasolina, conjugados com dínamos- elétricos".

Encaminhado o processo com o ofício n. 572, de. 30 de novembro,
verificou-se não ler ficado amostra. para instrução do recucso, nem
fotografia representativa da meccadoria. E igualmente, que não
houve, no caso, o exame técnico recomendado como imprescindivel
para orientação da classificação aduaneira (eircular ministerial, nú-
mero 19, de 10 de fevereiro de 1933). Pelo que, solicitou-se tosse
feita, pelo impugnante e por um dos membros da Comissão da Ta-
rifa, a autenticação daquele catálogo. uma vez reconhecessem que
o mesmo representava, nas suas estampas, os tipos dos referidos dí-
namos-elétricos conjugados.

E Q processo veio novamente ao Coriscam. com o ofício il. 303,
de 7 de junho, feita aquela autenticidade, na ausência do impuganante,
pelos dois membros da Comissão de Tarifa, precisamente os doia que
divergentes, emitiram os votos que representaram a opinião da maio-
ria e da minoria.

E assim tudo examinado:

Considerando que, o recurso foi interposto em termos e o pro-
cesso se acha em ordem, em condições de receber o julgamento a que
veio;

Considerando que, setn contestação no processo o especificação
feita nos documentos oficiais e pelos quais foi despachada a merca-
doria como sendo dínamos-elétricos conjugados a máquinas de ex.
plosão, não houve amparo legal para a impugnação feita;

Considerando que, a falta do exame técnico que devera ter eido
feito, não pode correr contra os importadores, que, se tal prova não
fizeram, será porque isto não lhes foi exigido;

Considerando, finalmente, que, ante as provas do processo, a
conclusão a que se chega é a de que a mercadoria foi de fato bem

-despachada isto é foi posteriormente confirmado pelo catálogo ex-
pontaneamente apresentado e aceito tambem sem contenação;
. Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em

13 de-setembro de 1940. Xisto Vieira Filho, presidente. — ling°
Linhares , da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 9.903

Recurso n. '6.687-A-1.075	 Classificação de mercadoria — Re-
corrente, José S. Portugal — Recorida, Alfândega' do Rio de Janeiro.

Focas pequenas, com cabos de madeira, de acab'anputto
que indicam o seu uso "em mesa ou sobremesa", não são as
"para cosinha" onde, não servirão, pela sua pouca resistin-
cia, lambem. Quanto à palha de aço, pela amostra encon-
trada no processo, não sendo de "filamentos toscos", corno
clã a Tarifa, e antes unia "palha fina", usada como utensWo
manual de oficio, bem se a classificou no art. 1.859, à taxa
de 28600 por_quilo.	 -	 •

Datado de 8 de abril último, a Inspetoria da Alfândega desta ca-
pital enviou a esto Conselho, o ofício n. 1.075 capeando o recurso
de José S. Portugal, interposto do ato da decisãosque, dada em Co-
missão da Tarifa, mandou classificar a mercadoria representada nela
amostra n. 1, como "faca com cabo de madeira, para mesa ou sobre-
mesa", taxa de $620 por unidade, art. 1.561 da Tarifa, e a represen-
tada pela amostra n. 2, como "utensílio não classificado de ofício",
taxa de 28600 por quilo, art. 1.859 da Tarifa.

Tais mercadorias tinham sido despachadas, na referida Alfân-
dega, pela nota de importação n. 87.979, de 1939, respectivamente,
como "facas de cabo de madeira para cosinha", art. 1.561, taxa de
4$880 por quilo e "palha de aço em filamento toscos", taxa do 1$040
por quilo, art. 802.

Apreciadas as razões do recurso, apresentadas para o fim de se-
rem restabelecidas as classificações feitas naquela nota, verifica-se
que em ambos os casos já se tem este Conselho manifestado, sendo
que, para a mercadoria da primeira amostra, podem ser citados os
acordãos ns. 4.454 e 4.623 que mantiveram'as decisões da instância
recorrida. E quanto à da segunda amostra, comquanto fosse voto
vencido, o do relator do feito, que se pronunciou pela manutenção
da decisão recirrida, está o acordais respectivo, que é o de n. 9.582,
pendente de decisão da instância superior, em virtude do recurso Se-
terposto pelo Sr. representante da Fazenda.

Isto posto:
Considerando que, o processo está em ordem, devidamente ins-

truido e informado, assim em condições de receber o julgamento a
que veiu;

Considerando que, tal como acima se diz, os casos de classifi-
cação em aprèço, já são de pleno conhecimento desta instância, es-
tando o primeiro já resolvido e confirmado e estando o segundo sob
Julgamento da instância superior;

Considerando, finalmente, que, com relação ao segundo caso,
conl

•
ecida a resolução ministerial recammendada às Alfândegas, para

a distinção da classificação da palha de aço, não há como se deixar de
mandar a decisão da primeira instância, à vista da amostra presente;

Acordam os membros .la Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa negar provimento ao recurso, por unanimidade do votos,
quanto"ao 10 caso, e por maioria de votos, quanto ao segundo..

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
13 de setembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Hugo
Unhares da Veiga, relator designado.

Vecidos os Srs. Antenor Ribeiro de Menezes (relator) e Júlio
Lima.

Fui presente.
Fazenda Pública.

Isto posto;
Considerando que o técnico designado declara tratar-se de boa'

bibas de fio de cobre;
Considerando que as oobinas, embora para máquinas dínamo-

elétricas, teem classificação especial na Tarifa e foram importaoas
separadamente

Acardam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tatifa,
de setembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Ante-

nor Ribeiro cie Menezes, relator.
Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da

razenda Pública.
ACORDÃO N. 9.905

Recurso n.	 796-A-1.155 — Classificação de mercadoria -0
Recorrente, Neves	 Amarai — Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.

ACORDÃO N. 9.906

Recurso n. 6.882-A-R-1.205 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, S/A du G'az de Rio de Janeiro — Recorrida, AlIândega
do Rio.

"Defere-se o pedido de reconsideração cai face da de-
cisão •ministerial ao apreciar o «cordão n. 2.860".

Pede a requerente, dentro do prazo, reconsideração do acordtia
n. 7.172 que negou provimento ao recurso n. 3.009-A da decisão
da Inspetoria da Alfândega, que mandou calcular a multa em dobro
sobre os direitos integrais devidos, havendo sido verificado ter di-
reito a isenção a mercadoria constante do despacho e estar somente
sujeita ao Pagamento adicional de 10%.

A requerente em virtude de ser a mercadoria diferente da des-
pachada se conformou, não pedindo fosse ouvida a Comissão da Ta-
rifa.

Alega, inda, preliminarmente, que tendo conformado com a
classificação  a mercadoria, recorreu apenas quanto à multa, e que
a mercadoria somente poderia. ser , decidida pela segunda câmara
deste Conselho por ser de sua exdlusiva competência.

De acordo com esta alegação, fui voto vencido, ao levantar a
preliminar de incompetência.

Alega ainda, de meritis, que a multa a ser cobrada só poderia
ser igual a diferença existente'entre i". taxa proposta e a verificada.
Como exemplo transcreve os seguintes dizeres da decisão co Sr.
ininistro da Fazenda, quando apreciou o recurso do Sr. represen-
tante da Fazenda, no acordão n. 2.860.

"Como a Companhia, em virtude de seu contrato, &a-sava de isenção de direitos e de expediente, quer para o (deo
combustível da taxa de $003, como para o destinado à fabri-
cação de gás Pintch da taxa de $010, do art. 161, da Tarifa
de 1900, então vigorante,""a diferença de olassifieuão

João Domingues de Oliveira, representante da

ACORDÃO N. 9.904

Recurso n. 6.703-1-1.091 — Classificação de mercadoria —
Recorrente'. Companhia Siderurgica Belgo-Mineira S. A. — Recorri-
da, Alfândega do Rio.

As bobinas de fio de cobre para nulquinas dínamo-elé-
tricas, importadas separadamente, classificam-se no artigo
771 — combinado com as notas 175 e 201 da Tarifa.

A recorrente despachou pela nota n. 41.929 de 1938 "ntensílies
não classificados para artes e ofícios, de máquinas", artigo 1859. taxa
de 28080 por quilo, sendo livre do direitos e adicionais, de acordo
com o despacho ta Inspetoria no requerimento juto de n. 19.666.

Entretanto, entendendo o conferente do despacho, classificar a
mercadoria no artigo 771-5 "Fio de cobre de algodão (bobinaS")
taxa de 58200 por quilo, a recorrente solicitou Comissão de Tarifai.,

Sr, inspetor, em Comissão de Tarifa, depois de ouvir um téc-
nico, mandou classificar a amostra n. 1 corno "bobina de fio de cobre
coberto de borracha e algodão". taxa de 58200 por quilo, artigo 771,
de acordo com as notas ns. 175 e 201 da Tarifa; a amostra n. 2,
como "fita isolante", artigo 477, taxa de 10$400 por quilo.

O laudo técnico do en genheiro designado assim conclue:
"Trata-se de bobina de fio de cobre para enrolamento

de máquina dínamo-elétrica."
Ciente desta decisão em 3 de agosto e paga a diferença de quali-

dade pela guia n. 60.052, recorreu para este Conselho dentro do prazo
da lei.

Este Conselho vem decidindo que o laudo técnico, certificando
tratar-se de bobinas, tem a sua exata classificação no art. 771 —
combinado com as notas 201 e 175 da Tarifa, entre outros os de nú-meros 2.203 e 4.901. ,.

"Patch/dores de portas — constituídos de pinos de Pr.-)
co e cabeças de louça, classificam-se no art. 62.5 e taxa de,
4$680 como obras de louça n. 3".

Os recorrentes despacharam pela nota n. 26.249 de 1937, na
I a adição, "Obras não classificadas e não espeei%ea las de ferro ba-
tido, piniado", artigo 8t31, taxa de 3$120 por quilo. Na 2a adição —
"obras não classificadas e não especificadas cie ferro batido, simples,
artigo 861, taxa de 28080 por quilo.

O Sr. inspetor, em Comissão de Tarifa, mandou classificar a
amostra n. 2 — "partes de puchadores de ferro", artigo 855, taxa
de 68760.

Os recorrentes solicitaram reconsideração dessa decisão, de-
vendo o Sr. conferente retirar novas amostras, em face de haver
sido despachados os pinos na 2 a adição e os puchadores na ti a adi-
ção, por formarem um só objeto e ser a parte predominante de lou-
ça, decisão que foi mantida dentro do prazo. De acordo com a lei
recorrem para este Conselho. Alegam os recorrentes que os pinos
e as maçanetas de louças, formando uma só peça se acham sujeitas
a direitos sobre a peça Completa e como predomina a louça tem a
sua exata classificação no art. 625, taxa de 48680 por quilo, por ser
de louça n. a. - Este Conselho já deciaiu para mercadoria idêntica
nos acordãos números 3.173 e 1.812.

Isto posto:
Considerando que o recurso foi interposto somente sobre aa

mercadorias da 28 e 55 adições;
Considerando que embora despachados separadamente, ambas L':".

as peças formam um só todo — puchadores completos;
Considerando que a parte predominante, a que aparece, depois

de colocado, é de louça:
Considerando o decidido nos acordãos na. 3.173 e 4.812;
Acordam os membros da la Câmara do Conselho Superior de

Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.
Secretaria da Ia Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 13 de

setembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor
Ribeiro de Menezes, relato-

Fui presente. — ;vão
 relato».

	 de Oliveira, ret.resentante da
Fazenda Pública.
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ACORDÃO N. 9.907

Recurso n. 7.128-A/R-1.327 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Sudeletro S. A. — Recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Antes do resolvido pelo Sr. Presidente da República, no
processo n. 11.852, as "lâmpadas elétricas não gozavam do
abatimento de 5 % para quebras, conforme doutrina deste
Conselho em vários acordãos, razão por que se indefere este
pedido de reconsideração".

Sudeletro S. A. pede, de acordo com a lei e dentro do prazo legal,
reconsideração do acordão n. 7•1)13, deste Conselho, que negou provi-
mento ao recurso n. 4.945-A, da deeisão_da Inspetoria da Alfândega,
que não concedeu o abatimento de 5 % para quebras por tratar-se de
lâmpadas de vidro.

Alega a requerente a seu favor os termos da circular n. 6, do
Sr. 'diretor das Rendas Aduaneiras, publicada no Diário Oficial de 22
de fevereiro último.

Alega ainda que, se tratando de um recurso, este entrou em jul-
gamento após a publicação da citada circular e a sua resolução só
poderia ser de completo acordo com a mesma.

Os termos da circular supracitada são os seguintes:

"De&aro aos Srs. inspetores das Alfândegas e chefes das
das demais estações aduaneiras, para seu conhecimento e de-
vidos efeitos, que, por despacho proferido no processo fi-
chado neste Ministério sob n. 11.852, deste ano, o Exmo. Se-
nhor Presidente da República determinou a inclusão das lâm-
padas elétricas para iluminação entre os objetos de vidro de
qualquer espécie sujeitos a quebra, para o fim de gozarem
do abatimento previsto no art. 33, § 1.0, das Preliminares da

Tarifa das Alfândegas.
Outrossim, declaro que a aludida determinação presi-

dencial se limita às lâmpadas elétricas para iluminação e não
pode, por extensão, ser aplicada a produto diverso, embora
composto de vidro associado a metal ou a outros materiais."

Pela leitura da circular se verifica não caber razão à requerente,
pois que o Exmo. Sr. Presidente da República, por solicitação da pró-
pria requerente, mandou que fossem incluidas as lâmpadas elétricas
do vidro para iluminação entre os objetos de vidro sujeitos a quebra,
para que os mesmos gozassem do abatimento previsto no art. 33, § 1.0,
dar Preliminares da Tarifa, e não interpretou aquele dispositivo tari-
fário, razão por que somente os despachos processados na Alfândega,
após a publicação da circular, terão o direito pretendido.

Isto posto:
Considerando que a circular n. • 6 mandou que fossem incluPas

entre o sobjetos de vidro sujeitos a quebras as lâmpadas elétricas de
vidro para iluminação;

Considerando que pelos termos da circular não se pode depreen.
der que fosse uma interpretaçãb do art. 33, §-IP, das Preliminares da
Tarifa;	 -

Considerando que o despacho referente à mercadoria em causa é
anterior ã publicação daquela circular:

Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior
de Tarifa em indeferir o pedido de reconsideração, unanimemente.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa.
em 13 de setembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — An-
tenor Ribeiro de Menezes, relator.

• • Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
lamsuda Rúblieg.

'ACORDito N. 9.908

Recurso n. 5.852-A/09 — Adicional de 10 (;#0 - Recorrente, K. Na-
kaya — Recorrida, Alfândega de Santos.

Mercadorias re-exportadas não estão sujeitas ao adicional
creado pelo Decreto n. 24.343, de 1931.

Para este Conselho recorre a firma K. Nakaya do ato do Si'. inspe-
tor da Alfândega de Santos que, em cunuirimento a determinações da
Diretoria das Rendas Aduaneiras, intimou a mesma firma a recolher
o imposto adicional de 10%, creado pelo Decreto n. 24.343, de 1934,
sobre as mercadorias re-exportadas pela nota 11.81, de 1925. .

Nos termos do art. 2.°, parágrafo único do citado Decreto, aquele
imposto recae sobre os direitos realmente devidos.

Em boa logica, direitos realmente devidos são os constantes da
pauta tarifária em função dia importação da mercadoria.

Desde que a mercadoria seja efetivamente importada. é devido o
imposto, mesmo que ocorram circunstâncias que determinem a re-
dução ou dispensa eventual dos direitos, como no caso dos favores
aduaneiros, por exemplo.

Não tendo havido, como não houve, no caso, a importação, de fato,
da mercadoria, não ha direitos realmente devidos, sobre os quais deva
ser feita a cobrança daquele imposto. •

Ha a notar, ainda, que o art. 541, da Nova Consolidação das Leis
das Alfândegas, que não foi revogado, dispõe que as mercadorias re-
exportadas não ficam sujeitas a direito algum de re-exportação ou
trânsito.

É evidente que, em face deste dispositivo, a intenção da lei é a
de isentar de direitos ou impostos as mercadorias que não -entram
para o consumo do pais, as quais só ficam sujeitas aos onus decor.
rentes da assistência e serviços portuários que lhes são prestados.

Isto posto. e,
Considerando que o imposto adicional de 10 % recue sobre os di-

reitos realmente devidos e não sendo devidos esses direitos, por ter
sido re-exportada a mercadoria, não é devido o imposto correspondente

.Considerando que, na interposição do recurso, foram preenchida
as formalidades regulamentares:, .s

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superico
de Tarifa, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso

Segunda Câmara do Conselho Superior do Tarifa. em 16 de geiem
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Clyssa
Sampaio, relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

AeoRDÃo N. 9.909

Recurso n. 5.8571A-11 — Revisão de despacho — Recorrente
P. Buckup & Comp. — Recorrida, Alfândega de Santos.

Se o pais de importação não tem acordo comercial com p
Brasil, aplica-se a tarifa geral

A firma P. Buckup & omp., de São Paulo, despachou pela no'-i
36.674-37, da Alfândega de santos, segunda adição, 18 sacos de Gont I
Acarroide, mercadoria procedente da Austrália.

Pagos os direitos pela tarifa mínima, ante o laudo de revisão,
intimou-lhe o Sr. Inspetor da Alfândega que trouxesse a diferenç
de direitos, de vês que a Austrália não tinha nenhum acordo comer.
cial com o Brasil.

O recurso se interpoz no prazo e obedecidas as formalidades da
lei.

Alega a recorrente que a cobrança da diferença se fez com reter-
damento, decorrendo dai prejuizos; que esses prejuizos são injustos,
porque, no momento do despacho, deviam os funcionários saber que
a Austrália não gozava de tarifa mínima; que, finalmente, à falta de
fundamento nas razões, se deveria atender ao recurso, por equidade.

O conhecimento da pauta tarifária, tanto cabe aos funcionários,
como aos importadores. Esse conhecimento envolve o dos acordos
internacionais, que lhe regula a aplicação (art. 2.° das Preliminares).
Dentro do prazo de cinco anos, corrigem-se os êrros de classificação
(Decretos ns. 19.958 e 20.230 de 1931). Não caberia a este Conselho

tl¥ julgamento por equidade, se ela pudesse ser invocada, no caso.
(Decreto n. 607).

Isto posto, e
Considerando que os requerentes pagaram direitos de mercadoria

importada da Austrália pela tarifa mínima;
Considerando que houve erro, porquanto não havia acordo co-

mercial com a Austrália, que lhe atribpisse concessão de tarifa
mínima (art. 2.° das Preliminares);

Considerando que esse erro não podo aproveitar a recorrente,
não tendo ocorrido no caso a prescrição quinquenal de que cogita

a leiicordam. os membros da 2a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do. Conselho Superior de Tarifa, 16 de setembro
de 1940. --- Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.	 •

cada pela Alfândega obriga a interessada ao pagamento dos
direitos integrais desta 'Mima mercadoria, mas a diferença
da taxa de 2% calculada nesta base.

Tratando-se, como SP trata, de multa em 'virtude de classifica-
ção não recorrida pela parte, parece-me caber meu a a:querem!.
pois a decisão ministerial apreciando o decidido no acordão nr 2.860
é clara.

Isto posto:
Considerando a decisão • ministerial quando apreciou o decidido

no acordão deste Conselho de n. 2.860:
Considerando que o assunto é idêntico ao decidido no referido

acordão;
Acordam os membros da Ia Câmara do Conselho Superior de

Tarifa em deferir o pedido de reconsideração contra o voto do pre-
sidente.

Secretaria da l a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 13
de setembro de 1940. — Xisto Vieira Pilho, presidente. — Antenor

." —Ribeiro de Menezes, relator.
. Vencido, o Sr. presidente.

Recorri desta decisão na forma da lei.	 João Domingues de
Oliveira, representante da Fazenda Pública.

Nota: — Pelo prazo de 8 dias, a partir da data da publicação
do acordão acima, o processo respectivo, com o recurso do repre-
sentante da Fazenda Pública, permanecerá nesta Secretaria, para a
vista que, pelo â 1 0 do art. 24 do Regimento Interno, é facultada
aos interessados. — Leonardo Guimarães, secretario.
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•ACORDÃO N. 9.910

Recurso n. 6.446-A111665 — Isenção e redução de direitos —
Recorrente, Carlos H. Oderich & Comp. — Recorrida, Alfândega de
Porto Alegre.

Termo de responsabilidade . requerido dentro de prazo
hábil, mas assinado fora dete, por força de diligências e de-
longas da repartição, não constitue motivo de preterição de
formalidade essencial.

Toma-se, assim, conhecimento do recurso, para negar-
lhe provimento, por estar provada a cessão de material im-
portado com favores aduaneiros, sem a prévia integralização
.dos direitos.

Carlos H. Oderieh & Comp. arrendaram, por meio de contrato
(doc. de fls. 3), à Sociedade de Banha Riograndense Ltd., em 27 de
julho de 1936, os estabelecimentos industriais de sua propriedade.

Em 8 de outubro do mesmo ano, consultava a firma arrendatária
se a mesma podia despachar com os favores do Decreto n. 24.023,
de 1934, as mercadorias que, por estarem viajando, ainda vinham
consignadas a Carlos Oderich & Companhia.

Esta consulta, dando togar a diligência de ordem fiscal, resultou
que ficasse -apurado pela Alfândega de Porto Alegre que Carlos
Oderich, não só cedêra à arrendatária diversas partidas de folhas
de Flandres, contrariamente ao disposto no art. 8. 0

'
 do citado Decreto

si. 24.0n, sem a integralizaç'ão dos direitos, por terem sido impor-
tadas com favores aduaneiros, como, Lambem., se beneficiara desses
favores em (lata posterior à vigência do contrato.

Tudo minuciosamente apurado, como o indicam as diligências e
quadros anexos ao processo (fls. 14 e 35), foi'pelo Inspetor daquela
Alfândega imposta a Carlos Oderich a penalidade prevista no artigo
66, § 1.0, letra a), daquele decreto, ficando o mesmo obrigado à inte-
gralização dos direitos da mercadoria que constituia saldo. além do
pagamento dos direitos em dôbro relativos ao mesmo saldo e mais
a multa de 1:00080, por ter havido infração do art. 67, -do mesma
decreto:

Deste despacho recorreu a prejudicada para este Conselho..ale-
gando como elemento de defesa, que os materiais por ela importados,
ao contrário do que fazem super as informações e pareceres, se desti-
navam, como efetivamente se destinaram ao consumo dos seus esta-
belecimentos industriais que, posto arrendados à Sociedade de Banha
Riograndense Ltd., passaram a ser explorados em comum pela última
e 15010 suplicante, relevando observar que não ocorreu na espécie
debatida nenhuma cessão, e, muito menos, as demais /l ouras jurí-
dicas, razão porque no caso se verificou, apenas, a venda da produção
daqueles estabelecimentos por contrato.

Apreciando a questão resolveu este Conselho, pelo acordão nú-mero 3.699, de .11 de maio de IA39, deixar de tornar conhecimento
do recurso, por ter havido preterição de formalidade essencial, consi-
derando que o termo de responsabilidade fôra assinado depois de
esgotado o prazo da lei.

Desse julgado, vem a prejudicada, com observância de prazo,
pedir reconsideração.

Examinado o processo, vê-se que a suplicante teve ciência do
despacho de que intensos recurso para este Conselho, oro 24 de junho
de 1937, tendo. em 11 de julho seguinte, antes, por consequência,
de findo o prazo regulamentar, requeNio assinatura do termo de
responsabilidade (fls. 41).

Ocorre que a repartição de 1.a instância. por equivoco ou má
interpretação de lei, devidamente apurado e censunado pela Inspe-
toria, julgou perempto o prazo, lavrando o termo correspondente antes
do tempo próprio, não tendo, por isso, dado andamento "à petição da
recorrente, dando loisar a que a mesma fizesse novo pedide para
assinatura do termo, já fora de prazo (fls. 41, quando fóra, por
motivo da falsa perempção, intimada a recolher as importâncias
devidas.

Corrigido o êrro inicial da repartição, a Inspetoria tomou conhe-
cimento do primitivo pedido, para permitir a assinatura do termo,
em despacho datado de 6 de agosto (fls. 43 v.), não tendo, porém,
como manda a lei, marcado o prazo de 5 a 10 dias para ter lagar essa
assinatura, resultando que a mesma teve togar em 1,3 de agosto,
consequentemente, fora do prazo de recurso, mas dentro do prazo de
10 dias, consignado na lei.

Assim sendo, e, quanto à preliminar da perempção:
Considerando que a assinatura do termo foi reqfterida dentro do

prazo da lei, não tendo sido assinado no tempo oportuno, por culpa
da repartição;

Considerando que, embora o despacho da Inspetoria, permitindo
a assinatura do termo, não marcasse o prazo de que trata o art. 14,
§ 1.°, do Decreto-lei n. 607, de 1938, não foi excedido o prazo máximo
ali consignado;

E, quanto ao mérito;
• Considerando que ficou documentalmente provado que Carlos

Oderich fez cessão a arrendatária dos seus estabelecimentos, contra
expressa disposição de lei, de mercadorias importadas com favores
aduaneiros, sem a integralização dos direitos devidos:

Considerando que, alem desta cessão, Carlos Oderieh importou
mercadorias com favores aduaneiros, mesmo depois da - vigência docontrato;

Considerando que não tem procedência legal a alegação feita por
essa firma, como elemento de defesa, de que não houve cessão dos
estabelecimentos, mas, apenas, a venda da produção, pois, o contrato

prova que houve arrendamento e este, na técnica jurídica envolve,
necessariamente, cessão de direità sobre a cousa arrendada;

Considerando que -a própria recorrente confessa o arrendamento,
embora o queira negar, em seguida, alegando que se trata de contrato
de venda de produção;

Considerando que o Decreto n. 24.023, no art. 8. 0, proibe a cessão
dos benefícios que concede a determinadas pessoas jurídicas, medi-
ante cautelas, inclusive as de inscrição e compromisso de se não
distrair a mercadoria, nem fazer dela objeto de contrato, nem a
título pratuito, nem a titulo oneroso;

Considerando que a requerente, conforme está sobejamente pro-
vado, fez da mercadoria importada objeto de contrato a título oneroso
a terceiro, contra expressa disposição de lei;

Considerandd'o cose mais do proccsso consta;
. Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superilx

de Tarifa, unanimemente, quanto à preliminar da perempção, deferir
o pedido de reconsideracãe para dar provimento ao recurso; e, quanto
ao mérito, manter a decisão recorrida, que está de acordo com a lei
aplicavel e a prova dos autos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de se-
tembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. —
Ulysses Sampaio, relator.

Fui presente. — Jayme Se.vertano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.	 -

ACORDÃO N. 9.911

Recurso ri. 7.003/A11-582 — Fatura consular. — Recorrente,
Cia. Nacional de Cimento Portland. Recorrida, Alfândega do Rio.

Divergindo a marca registada na fatura do do despa-
cho e dos volumes, há infração do regulamento das futuras
consulares.

Temido recorrido a este Conselho a Companhia Nacional de Ci-
mento Portland da multa que lhe impusera a Inspetoria desla ca-
pital, por infração do Decreto n. 22.717. do 16-5-1934 (art. 8°, le-
tra f, e art. 55, inciso 6 0 ), quanto à mercadoria despachada pela nota
a. 57.138-34, decidiu o acordão n. 7.067, de 12-2-940, por una-
nimidade, que se não devia prover o recurso, "porquanto a recorrente
despachara a mercadoria com uma marca e a fatura consignavaioutra,
na coluna própria".

Dessa decisão decorre este pedido de reconsideração, que se apre-
sentou dentro do prazo e das formalidades da lei.

Para a recorrente não há divergência. A expressão Cimento Port-tand San Martin, como designação da marca, envês de San Martim
conforme a nota do despacho e dos volumes, envolve, num esclareci-
mento, que nada prejudica, a espécie da mercadoria. 	 c

As marcas se registam de forma precisa no lugar definido das
faturas. Se a marca dos volumes dtspachados era San Alartm nãocabia escrever, derramadannente, Cimento Rortl.and San alartin. A in-
clusão da espécie da mercadoria no lu gar reservado à marca, eis adivergência que a parte, baldadamente, procura demonstrar que nãoexiste.

Isto posto, e
Considerando que a marca constante da fatura está em desa-

cordo com a consignação nos volumes despachados:
Considerando que tal fato constitue infração do art. 8°, letra I,e art. 55, inciso 6°, do Decreto n. 22.717;
Considerando que o julgado recorrido bem examinou a hlp.;tese,

nada havendo que se lhe_ diga, quanto às conclusões, que se aiús'tarn
à jurisprudência iterativa em casos iguais, como ainda recentemente
nos Acordãos ns. 7.067 e 8.984:

Acordam os membros da, Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa por unanimidade'sle votos, indeferir o pedido de reconside-
ração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de setembro
de 1940. — Silvio de Magalhães Figueira, presidente e relatar.

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, representante da Fa-zenda Pública..

DiveTgindo a marca registada na fatura da do despacho
e dos volumes, hd infração do regulamento das faturas con-sulares."

Tendo recorrido a este Conselho a Companhia Nacional de Ci-
mento Portland da multa que lhe impusera a Inspetoria desta Ca-pital, por in'Tração do Decreto n. 22.717, de 16-5-1934 (art. 8°, le-tra f, e art. 55, inciso 60), quanto à mercadoria despachada pela nota
n. 57.130-34, decidiu o acordão 7.672, de 12-2-1940, por unanimidade,
que se não devia prover. o recurso "porquanto a recorrente despa-
chará a mercadoria com uma marca e a fatura consignava outra, nacoluna própria.	 1

Dessa decisão decorre este pedido do reconsideração, que se apre-
sentou dentro do prazo e das formalidades da lei.Para a recorrente não há divergência. A expressão Cimento Por,tland San Martin, como designação da marca, alà.VèS de San Marti%

ACORDÃO N. 9.912
r .

Recurso n. 7.007/AR-586 — Fatura consOlar. stecorrente, com-
panhia Nacional de Cimento Portland. Recorrida, Alfândega do Rio
de Jau iro.
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conforme a nota do despacho e Jos volumes, envolve, num escla-
:. ecimento, que nada prejudica, a espcie da mercadoria.

As marras se registam da forma precisa; no lugar definido das
faturas. Se. a marca dos volumes, despachados era San Moral?, não
eahia eecrever, derramadamente, Cimento Porlland San Marlin. A in-
lue ão da espécie, da mercadoria no lugar reservado à marca, eis a
divergência que a parte, baldadamente, procura demonstrar que não
exiete.

Isto posto, e:	 •
Consideram-1n que a marca constante da fatura está em desacordo

com a consignada nos volumes despachados;
Considerando que tal fato constitua infração do art. 8 0, letra f,

e art. 55, inciso 6°, do Decreto n. 22.717;
Considerando que o julgado recorrido bem examinou a hipótese,

nada havendo que se lhe diga; quanto às conclusões, que se ajustam à
jurisprudência ilerativa, em casos iguais, como airda recentemente
nos Acurdãos as. 7.067 e 8.984;

Acordam os membros da Segunda . Câmara do Conselho Supe-
rior de Tarifa, por unanimidade de votos, em indeferir o pedido cie
°consideração .

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 de se-.
tenihro de 1940. — Silvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jaime Severiano Ribeiro, rep.resentanle da Fa-
zenda Publica.

. Para a recorrente não há divergênci.a. A expressão Cimento
Portland San Martin, como designação da marca, envés de "San Mar-
tia", conforme nota do despacho e dos volumes, envolve, num escla-
recimento, que nada prejudica, a especie da mercadoria.

As marcas se registam de forma precisa no lugar definidi y das
faturas. Se a marca das volumes despachados era San Martm, não
cabia escrever derramadamente, Cimento Portlant San Aladin. A in-
clusão da cerceie dá mercadoria no lugar reservado à marCa. eis a,
divergência que a parte, baldadamente, procura demonstrar mie não
existe.

Isto posto, e
Considerando que a marca constante da fatura está em desacor-

do com a consignada nos volume-e de despactradoe;
Considerando que tal fato coaetilue infração do artigo 8, letra
e art. 55, inciso 6° do Decreto n e 22.717;
Considerando que o julgado recorrido bem examinou a hipotése

nadá havendo que se lhe ctiga quanto às conclusões, que se ajus-
tam à jurisprudência iterativa em Casca iguais, como ainda recen-
temente nos acordãos 7.057 e 8.934;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de recon-
sideração.

Divergindo' a marca registado na fatura da do despa-
dto e dos volumes, ha infri.:alo do regulamento das faturas
consulares.

Tendo recorrido a este Conselho a Companhia Nacional de Ci-
mento Portland da multa que lho impuzera a Inspeteria desta Capi-
tal, por infração do Doere° n. 22.717, de 16 de maio de 1931, (ar:go
8°, letra "1", e art. 55 inciso 6 0) quanto à mercadoria despachada
pela nota n. 57.131-34, decidiu o acordão n. 7.780, de 22 de feve-
reiro de 194R, ' por unanimidade, que se não devia provar o recurso,
"porldanto a recorrente despachara a mercadoria com urna marca
e a fatura consignava outra, na coluna própria.

Dessa decisão decorre esae pedido de reconsideração, que se
apresentou dentro do prazo e das formalidades da lei.

Para a recorrente não há divergência. A expressão Cimento
Portland San Maelin, cimo desigmejão da marca, envés de San Mar-

, tin, conferme a nota do despacho e dos volumee, envolve, riam eS-

clarceiineilo, que nada prejudica, a especie da mereedoria.
As marcas be registam de forma pre:de.. a, no lugar definido das

faturas. Se a marca dos volumes despachados era Sm Mart:n, rão
cabia escrever, erradamente, Cimento Portland San MarLin. A
inclusão da especie da mercadoria no lugar reservado à marca, eis' a
divergência que a parte, baldadamente, procura demonstrar que não
existe.

Isto posto, e
Considerando que a marca constante da fatura está em desa-

cordo com a consignada nos volumes despachados;
Considerando que tal fato constitue intraçãe do art. 3°, letra "f"

e artigo 55, inciso 6° do Decreto 32.717;
Considerando que o julgado recorrido bem examinou a hipotése,

nada havendo que se lhe diga, quanefo às conclusões, que se ajustam
à jurisprudência iterativa, em caros iguais, como ainda recentemen-
te nos acordãos '7.067 e 8.984;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, indeferir o pedido de reconsi-
deração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de setem-
bro de 1940. •— Sylvio de Magalhes Figueira, presidente e relatei..

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

ACÓRDÃO N. 9.915

Recurso n. 7.0I4-AR/593 — Fatura Consular. — Recorrente:
Comnanhia Nacional do Cimento Portland. — Recorrida, Alfândega
do Rio de Janeiro.

. Divergindo a marcá registaria na fatura da ao despacho
e dos volumes, há infração do regulamento das (alume con-
sulares.

Tendo recorrido a este Conselho a Companhia Nacional do 'Ci-
mento Portland da multa que lhe impusera a Inspetoria desta Ca-
pital, por infração do Decreto n. 22.717, cio 16-5-193 ..1 1,art.
leira "f" e art. 55. inciso C.°), quanto à mereeloria despachada pela
nota n: 57.128-34, decidiu o acórdão n. 7.673, do 12e2-1910. por
unanimidade, que se não devia prover o recurso, "porquanto a recor-
rente despachára a mercadoria cora urna marca e a fatura consigna-
va outra, na _coluna própria".

Dessa decisão decorro este epedido do recons.ideração, que se
apresentou dentro do prazo e dás formalidades da lei.

Para a recorrente não há divergência. A expressão Cimento
Portiand San Mentia, como designação da marca, envés do 'San :Ver-
tia", confornie a nota do despacho e dos volumes, envolve, num es-
clarecimento, que nada prejudica a espécie da mercadoria.

As marcas se registam de forma precisa no lugar definido das
faturas. Se a marca dos volumes despachados era San Martin, não
cabia escrever, derramadamente, Cimento Portland San Martin. A
inclusão da espécie da mere'adoria no lugar reservado á marca, eis a
divergência que a parte, baldamente, procura demonstrar que não
existe.	 .

Isto posto, e:
Considerando que a marca constante da fatura está em desacôr-

do com a consignada nos volumes despachados;
Considerando que tal fato constituo infração do art. 8. 0, letra f

e art. 55, inciso 6.°, do Decreto n. 22.717;
Considerando que o julgado recorrido bem examinou a hipótese,

nada havendo que se lho diga, quanto às conclusões, que se ajustam
'à jurisprudência iterativa em casos iguais, como ainda recentemen-
te nos Acordãos ris. 7.067 e 8.934:

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, em deferir o pedido de reconside-
ração. •

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 16 do se-
tembro do 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-
lator.

•	 Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pliblica.4

ACÓRDÃO N. 9.916

Recurso n. 7.197/AR/711 — Redueão do Direitos. • Recorren-
te, Costi Irmãos Ltda. — Recorrida, Alfândega de Porto Alegre.

'Na vigência do Decreto mm. 24.023, de 1934, a consigna-
ção direta ou nominativa era comprovada concomitantemen-
te, pelas faturas consular e comercial e pelo conhecimmato
'e carga.

Este Conselho, peio arordão n. 7.150, de 1939, resolveu que nos
termos do art. 9.0, letra B), do • Decreto n. 2 .1.023, de 1934, a consi-
gnação direta ou , nominativa deveria ser comprovada, concomitan-
temente pelas faturaâ, constitue' o comercial e pelo conhecimento do
carga, razão porque negou provimento ao recurso interposto .por
Costi Irmãos Ltda, do ato do Inspetor da Alfândega de Porto Alegro
intimando-os ao pagamento dos direitos integrais relativos à merca-

ACORDÃO N. 9.913

Recurso n. 7.010/AR/539 — Fatura Consular — Recorrente,
Companhia Nacional de Cimento Portland — Recorrida, Alfândega
do Rio

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarif j, 16 do setem-
bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — layme Severi ano Ribeiro, representante .da
e:1 Fazenda Pública.

monnAlo N. 9.914

Recurso n. 7.011/AR/590 — Fatura consular — Recorrente.
Companhia Nacional de Cimento Portland — Recorrida, Alrfândega
do Rio.	 n

Divergindo a marca regista:da na fatura da (1,-, despa-
cho e dos volumes, há infração do regulamento (las f':uras
consulares.

Tinido recorrido a e.ste Conselho a Companhia Mional de Ci-
mento Portland da multa que lhe impuzera a Inspetoria desta Ca-
pital, por infração do Decreto n. 22.7.17, do '16-5-34 (art. 8°. letra

e art. 55 inciso 60), quanto à mercadoria despachada pela nota
n. 57.112-31. decidiu o acordão 7.781, de 22-2-10, por knanimidade,
que se não devia prover o recurso, "porquanto a recorrente despe-
chára a mercadoria com uma marca e a fatura consignava outra, na
ceduna própria."

Dessa decisão decorre este pedido de reconsidreaeão que se
epresentou dentro do prazo e das formalidades da lei.
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dona despachada pela nota n. 322, de 1935, com redução de direitos.
A cobrança se originou de revisão procedida naquela nota, pela

Comissão de Inspeção junto aquela Alfândega, que considerou ter
sido irregular a concessão do favor aduaneiro feito à firma em ques-
tão, por isso que, embora a consignação do conhecimento de carga
fosse nominativa, não o era o da fatura consular que estava a or-
dem, contrariamente ao disposto no art. 9•0 do citado Decreto núme-
ro 24.023 do 1934.

Do julgado deste Conselho,. pede Costi Irmãos Ltda., sucessefes
de A. Costi & Filhos, reconsideração, fazendo-o dentro do prazo re-
gulamentar.

Isto posto o
Considerando que, embora o dispositivo de lei em que se baseou

o julgado, não esteja conformo aos princípios gerais do direito co-
mercial (art. 586 a 589, Código Comercial), que reconhece ser o
conhecimento do carga o documento habil e único para a prova do
propriedade, é claro aquele dispositivo no prescrever que a consi-
gnação direta ou nominativa será provada pele conhecimento de car-
ga o pelas faturas comercial e consular, isto é: concomitantemento
por esses três documentos;

Considerando que, dos documentos presentes ao processo só o
conhecimento traz a consignação nominal;

Considerando que a prova de sucessão da firma requerente está
devidamente feita no processo:

Acordam os membros da 2. 11 Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, pelo voto de qualidade do presidente, em indeferir o pedido
de reconsideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 16 de setem-
bro do 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente. — Illysses
Sagnpaio, relator designado.

Fui presente: Jayme Severiano Ribeiro, representante da ',Fa-
zenda Pública.	 -

Vencidos os Srs. Castelo Branco e J. Baylongue.

%icem veeemo •

A. Costi & Filhos, solicitaram redução dc direitos para ma-
terial destinado à sua indústria de fabricação de banem de 'porco,
no Município de Encantado, no Estació do Rio Grande do Sul, apre-
sentando para o despacho a que fora submetido esse material, eo-
nliecimento de carga com a consignação — A. Costi es Filhos —
doc. de i1s. 2 — fatura consular n. 1.761, do Consulado de Bre-
men. com a consignação "à 'ordem" — doe. de fls. 3.

Depois do processado , regular para a concessão do favor soli-
citado, o inspetor da Alfândega de Porto Alegre, baseado na infor-
mação da secção de isenções de direitos, concedeu a redução pedi-
da à vista da disposição do § 4.° do art. 14 do Decreto n. 24.023,
de 21 de março de 1934. Assim, foram pagos os direitos reduzi-
dos pela nota de importação de n, 322 de 25 de setembro de 1935,
de fls. 5.	 • •	 -

A Comisssão do Inspeção às Alfândegas do Rio Grande do SM,
pela representação de fls. 12, datada de 9 de março de 1938. diri-
gida ao inspetor, apresenta três guias da diferença de direitos para
reColhimento da importância relativa à redução de direitos conce-
dida em face daquele dispositivo legal, sob fundameetto de que não
tendo sido a importação do material despachado, direta, visto como,
a fatura consular tinha com,_ de fato, tem, a consignação "à ordem",
necessária era para a concessão do favor ~cedido conforme o dis-
positivo do art. 9.0, letra b, do Decreto n. 24.023 referido, que, os
três documentos — Conleecimento de carga — Faturas consular e
comercial — apresen:assem consignação nominativa, simultaneamen-
te; acrescentando que, assim já havia resolvido este Conselho, pe-
los acordãos de as. 2.51a e 2.565 e-- de 7 e 11 de janeiro de 1937.

De falo, esses acordãos assim julgaram, mas o are p. o, letra b,
do Decreto n e 24.023, me parece não exige, que a prova de pro-
priedade de mercadoria seja feiteeesimultaneamente • com oâ três
documentos; desse diepositivo e'e- sinfere que a prova "impor.a-
eflo direta", ou consignação nominativa, deverá ser feita pelo co-
nhecimento de carga e pelas faturas — comercial e consular
ordem em que estão citadas, e, não, cencomitantemente, como en-
tende a comissão revisora e aqueles acordães.

O que parece se depreender daquele diepositivo legal, é que,
sendo o conhecimento de carga o documento que, segundo os ar-

' figos 586 a 589 eo Código Comercial, prova a propriedade da mer-
cadoria, esta, tem dono certo quando apresenta a cláusula de con-
signação "nominativa", e, incerta, quando essa cláusula é à ordem.
porque, nesta hipótese, o dono da mercadoria será aquele que apre-
sentar o. connecimento para recebê-la. Os decretos ns. 19.473,
19.754 e 20.e54, respectivamente de 10 de dezembro do 1930, e
18 de março e 29 de setembro de 1931, bem como a decisão nú-
mero 499, de 7 de maio desse mesmo ano, do Sr. ministro da Fa-
zenda, deixam claro e evidente que a prova de propriedade da
mercadoria á feita tão somente com o conhecimento do carga, e que,
somente com ele ou pelos meios indicados ne.ssa legislação poderá
ser recebida a mercadoria nas Alfândegas.

As faturas — comercial e consular — são documentos acessó-
‘ rioe da valor probante quanto à qualidade, quantidade, peso, uni-

dade, medida, etc., e t c., das' mercadorias vendidas e embarcadas,
e dos característicos externos dos volumes; são documentos legal-
mente creados e exigidos para o despacho, como clemente de fis-
calizaciio e nunca como elemento probante da propriedade da mer-
cadoria .

O legislador se referindo tambern às faturas — consular e co-
mercial — não quiz submeter à prova de importação direta ou de
consignação neminativa à concomitância ou shnulaneidade daque-
les documentos, porem, que, na falta do documento legal de prova
do proprieeade da mercadoria, e, por conseguinte, da prova de im-
portação direta, esta poderia ser provada com a fatura consular e
Lambem com a comercial, para que a requerente do favor não fi-
casse impossibilitada de gozá-lo e receber á mercadoria antes da
prova de propriedade que só poderia ser feia com o contiecimento
que ainda não recebera e pelo qual assinára termo do responsabili-
dade.

Se na ausência do conhecirreeito a requerente do favor apresen-
tar apenas as faturas consuler e" comercial e estas apresentarem a
consignação à ordem, não poderá assinar termo de responsabilidade
para apresentação da prova de propriedade da mercadoria — o co-
nhecimento — por que presume-se que a consignação do 'conhece-
mento lambem será à ordem.

O Decreto 24.023, não dá primazia à consignação da fatura nu •
"das fá:uras sobre a cio conhecimeisto, para que, como no caso dos

aeordaos e no presente, a consignação da fatura viesse a prevalecer eeef
sobre a do conhecimento. Se a consignação da conhecimento é Do-
minativa e a da fatura é à ordem, a importação é direta para o
consignatário indicado no conhecimento, pois, se o conheci:nen:o
de cargo é, segundo o direito comercial e marítimo, o . do documen!o
único de prova de peopriedade da mercadoria embarcada, a impr-
tacão direta dá-se para a firma ou indivíduo que acusar a cleusula
de consignação nesse -documento.

No caso concreto, o conbecemento acusa a cuusignação de A .
,Costi 'St pilhes o a 'fatuta consular e à ordem. Legalmente, o ma-
terial importado é de A. Costi & Filhos e não da pessoa que apre-
sentar a fatura consular. Se A. Costi & Filhos apresentassem o co-
nhecimento h, repar:ição para despachar e receber a mercadoria nele
discriminada e uma outra firma Se apresentasse . à repartição com
a fatura consular e a comercial para a mesma mercadoria e pre-
tendesse despachá-la a reeebê-ia. a Alfândega se negaria e muito
legalmente a permitir que este, das faturas, a despachasse e a re-
cebesse, porem não se oporia a pre:enção daquele outro, porque es-
tava ele munido d'o documento legal do propriedade e, portanto, cem
o direito de, dele tomar conta.

Bete- Conselho, pelo acordão 7.156, de 20 de novembro do ano
-passado, publiçado no Diário Oficial de 24 de abril corrente ano. ne-
gou provimento ao recurso interposto sob o fundamento de que,
sendo o cnhecimento de consignaeão nornina:ivo, mas a fatura con-
sular de consignação à ordem, não podia gozar a requerente do fa-
vor cio e 4.0 ar t . 14 do Dscreto n. 21.023, porque' o disposi-
tivo do art. 9•0, letra' b. do referido decreto, exigia para a conces-
são do benePicio, que a consignação de ambos fosse nominativa. 4C7

Parece que n fundamento da decisão a que se refere aquele
acorde° não se ajusta ao que pretendeu o legislador naquele dispo- .
sitivo e, nem tambem traduz o espiriio da lei; não sendo, por con-
seguinte, a interpretação dada usual ou legal, chamaria, precisamen-
te "interpretação autêntica".

O intérprete deve ter sempre em vista que as leis devem com-
parar-se -não só em todas as suas partes, mas tambem com as ou-
tras, sobre o mesmo objeto, porque, por uma se vem a conhecer o
espírito das outras.

Vejamos pelas disposições seguintes, 'do Decreto n. 24:023 de
21 de março de 1934, comparadas entre si, qual a finalidade da exl-gência de importação direta:

;C:f

•
Art. 8.0 . As mercadorias e materiais importadas com

os favores desse decreto, salvo as exceções nele previstas,
não poderão ser objeto de 'cessão, empréstimo ou vende,
ainda mesmo a otero beneficiado, eem o prévio pagamento
dos direitos integrais.

Art. 9.0 . Não serão concedidos os favores deste de-.	 creto:
a) às mercadorias e matérias que já tenham sido des-

,pachados mediante pa gamento integral dos direitos doei-
dos, salvo se o -chefe da repartição houver denegado o fa-
vor e o interessado haja usado dos recursos facultados nes-
te decreto nos prazos legais;

b) às mercadorias e materiais que não forem impor-
tados diretamente, isto é, com a consignação nominativa
para quem pleit,eiar a favor, o que será provado pelo co-
nhecimento de carga e pelas faturas — comercial e con-
sular.

Do acurado estudo comparativo dessas disposições legais, che-
ga-se à conclusião de que a finalidade da lei é não permitir que ogozo do favor ou benefkio nela concedido seja usufruido por outro
que não o verdadeiro dono ou ~signatário do material ou Mer-
cadoria importado.	 -

Para isso evitar, estabeleceu que o favor somente seria conce-
dido quando a importação do material ou da mercadoria fosse di-
reto, isto é, quando a importação tivesse sido feita pelo pedinte do
favor, estabelecendo tambem, a maneira de prova dessa cireunstân-
eia; a consignação minimativa provada pelo conhecimento de car-
ga e pelas faturas --- comercial e consular; mas, como podesse o
beneficiado com toda essa cautela, burlar, ainda, a lei, cedendo 0 m-
prestando ou vendendo depois a outrem, o material para que havia
obtido o favor legal, messias) a quem, como ele, pudesse gozar do nine-
mo beneffeio, estabeleceu a proilftão do art. 8.0.
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A lei naqueles dispositivos exigiu a prova de propriedade direta
da mercadoria ou do material ,isto é, o documento que, em direito,

, constitue prova de propriedade da mercadoria, o conhecimento de
carga — e, como exigisse que a propriedade da coisa tivesse sido
adquirida diretamente e não indire:amente, isto é, pelo próprio que
pretendesse o benefício, e não atravez de intermediário, exigiu, iam-
bem, que o título de propriedade consignasse o nome do adquirente
da mercadoria. As faturas não provam a propriedadé da mercado-
eia, são, apenas, documentos acessórios que poderão confirmar a pro-
priedade do material ou mercadoria, mas nunca, segundo o direito,
poderão contrariar o titulo legal de propriedade dela — o conhe-
cimento de carga. Se o embarcador, deste documento, consigna
a sua mercadoria a A, ela, segundo o d.ireito comercial e marítimo,
pertence de fato, e de direito, a A, e B, não poderá absolu!amente
dela se apoderar.

E' princípio jurídico que as leis não podem conter absurdos;
devem ser entendidas de acordo com o direito existente.
• Ora, não posso compreender como estando o conhecimento do
carga com a consignação aos recorrentes, pelo embarcaclor e não por

Iliebtransferência por via de endosso, não tenha sido a importação da
mercadoria, direta e não esteja o único documento legal de pro-
priedade dela, com a consignação dominativa.

Interpretada aquela disposição legal pela maneira por que está
no acordão, chegamos a este estupefaciente absurdo: a importa-
ção foi direta e o conhecimento traz consignação nominativa para
a recorrente receber a mercadoria sem o favor de isenção, sem que
a fatura consular cause obstáculos ao direito de propriedade da mer-
cadoria. por ter a consignação à ordem; roas, para . a isenção 'ou
redução esse mesmo conhecimento não é de consignação nomina-
tiva e nem a importação foi direta, porque, aquela mesma fatura
consular tem a consignação à ordem.

Neste caso, a fatura tem força de título de propriedade e
conhecimento passa para o plano de simples documenu fiscal, sem
nenhuma força probante de propriedade da mercadoria; inverte-se
o direito e revolucionaese a jireisprudência mansa e paoífica, de
séculos.

O acordão n. 7.156, de que se pede reconsideração, é de 20 de
novembro do ano passado quando já estava em vigor desde 5 de
março de 1938, o Decre!o-lei n. 300, de 24 de Jevereiro do mesmo
ano, que revogou o anterior de n. 24.023, 'de 21 de março de 1931,

▪ To art. 6.0, letra c, daquele decreto n. 300. diz o legislador que os
favores nele concedidos não compreenderão:

c) as mercadorias e materiais que, não forem importa-
dos "direarnente", isto á, "com a consibação nominativa de
quem pleiteiar o favor", o que será provado pelo conheci-
mento de corgo.

Consequentemente, na época do julgamento do processo em cau-
sa, já existia novo regularnento de isenções e reduções, em vigor
era cujo artigo- 6.0, letra c; o legislador deixará expresso em ter-
mos precisos que 2 prova da importação direta deveria ser feita
pelo conhecimento de carga com a consignação nominativa, sem
mais admitir que essa prova fosse feita, lambem, pela fatura con-
sular e pela comercial; e isso porque estes dois documentos jurí-
dica e leealmetne. não podem ser acei!os como prova de propriedade
da mercadoria, em face do direito comercial e marítimo, baniu da
lei nova a aberração inquistada naquela disposição da lei anterior.

Se dúvida houvesse na Interpretação do texto do art. 9. 0, le-
tra 14 do Decreto n. 24.023, já revogado, o intérprete deveria ter
ido buscar no decreto 300, o dispositivo do art. 6.°, letra c, como
elemento subsidiário para interpretação daquele outro, se não qui-
ze.sse relegar os acordãos ns. 1.882, de 30 de abril de 1936; 2.018,
de 22 de junho de 1936, 2.025, de 22 de junho de 1936; e 2.361.
de 31 de julho de 1936 deste mesmo Conselho Superior de Tari-
fa, que dizem ser o conhecimento o documento legal para prova de
propriedade da mercadoria, e, por conseguinte, prova de impor ta-
ção direta.

Assim:
-	 Considerando que o recurso e pedido de reconsideração estão

, , assinados pela firma Costi Irmãos Limitada, quando o despacho
da mercadoria e a concessão do favor foi feita a A. Costi & Fi-
lhos, mas, explica essa circunstância a certidão de folhas 15 e 16,
pois, nesse documento, se diz * que A. Costi & Filhos, tendo alterado
o seu contrato. social, passou a constituir uma sociedade por quo-
tas de responsabilidade limitada e a girar sob a razão social de
Costa, Irmãos, Limitada

Considerando que o conhecimento apreaentado pela firma
requerente do favor, tendo a consigeração a A. Costi & Filhos. á esta
nominativa e por conseeminte a importação foi feita como exige
o dispositivo do § 4.° do art. 9.° do Deo..n. 24.023, de 21 de março
de 1934, para a concessão do favor requerido;

Considerandd que esse dispositivo legal não exige para a con-
cessão do favor que todos os documentos-conhecimento, faturas —
consular e comercial — tenharn consignação nominativa, mas, te-
nha-a aquele que, legalmente, faça a prova de propriedade, porque,
somente este poderá provar que a importação da mercadoria foi ou
não direta;

Considerando que, direta é a importação da mercadoria, cuia
conhecimento contem a cláusula de consi gnacão nominativa. nada

Confirmada essa decisão pelo parecer da Comissão da Tarifa,
pretendeu Fred Hyland pagar os direitos na base do valor de 72
Mames iouro, ou sejam, naquela época, 27480, conforme fatura apre-
sentada, valor esse reputado falso pelo conferente, que o arbitra ern
5:00080 (informação de fls. 6 a 7v) .

Não concordando o importador com o valor arbitrado, requereu
Comissão Arbitrai, e essa, ao envez de entrar no mérito da questão,
pediu informações do 'Departamento Nacional de Saude Pública, que
a fls. 14 assim se manifestou:

"0 produto terapêutico "Vaccineurina" fabricado na
Alemanha, foi licenciado para ser vendido no Brasil, sob
os ns. 3.582 a 84, de 1925, para as três séries — ns. 1, H e
III, contido em ampolas de 1 centímetro cúbico, fechadas
à lâmpada, e acondicionadas em caixas de papelão com 6
ampolas cada uma. Pela natureza do produto, que deverá
ser absolutamente esteril para que não ofereça incovenien-
tes à sande dos pacientes, à saude pública, enfim`, julgo que
não poderá ser importado senão nas condições de seu li-
cenciamento, não devendo portanto, ser permitida a en-
trada, pelas Alfândegas, do produto acondicionado em re-
cipientes de um quilograma, para posterior transporte t.ns
ampolas. È o caso de Inutilização do produto, ou de redis-
pacho ao pais de origem".

O Sr. inspetor da Alfândega, sem proceder a di.ligéncias para
verificar o valor arbitrado; homologou o parecer da Comissão Arbi-
trai, que considerou como verdadeiro o valor de 5:00(40, impondo ao
importador a multa correspondente ao Moro da diferença entre o
valor verdadeiro da mercadoria e o reputado falso. alem de deter-
minar que o interessado providenciasse para a re-exportação da
mercadoria, em face da informação da Satide Pública.

Ciente do despacho, dele pediu Fred Hyland reconsideração, !ir-
gumentando: 1) não permitida a re-importação no país de origem;
e 2.°) quanto à multa, objetando que a questão do valor não fora
discutida, pela ausência à reunião Arbitrai de seus rqpresentantes.

Mantida pelo senhor inspetor sua decisão, o importador apre-
sentou recurso para o antigo Conselho de Contribuintes, cujo jul-
gamento resultou no acordão unânime do Conselho Superior de
Tarifa,- sob o n. 225.

O relator do acordão, depois de brilhante e convincentemente
refutar as razões apresentadas pelo interessado, conclue P or afir-
mar a decisão recorrida, não permitido, porem, o consumo da mer-
cadoria sem autorização expressa do Departamento Nacional de
Saude Pública, constatada previamente a impossibilidade de sua
re-exportação.

Intimado pela Alfândega de Santos a recolher a multa que lhe
fora imposta e confirmada pelo acordão acima referido, apresen-
tou, no prazo legal, pedido de reconsideração, que foi recusado ser
encaminhado sem o prévio recolhimento da referida multa.
- Acontece ainda, que tendo desaperecido o fiador do termo de
responsabilidade assinado quando apresentado o recurso julgado

pelo citado acordão n. 225, o interessado propôs a substituição do
mesmo, o que não foi aceito pela Alfândega de Santos.

Isto deu causa verificar-se no curso do processo a decisão unâ-
nhne constante do acordão n. 4.842.

Atendida quanto à fiança, a pretensão da recorrente e satis-
feitas as exigências do acordão n. 4.842, apreciando o Conselho o
pedido de reconsideração da decisão unânime constante do acordai)
n. 225. converteu o julgamento em diligência para, no prazo de•
20 dias, o interessado apresentar documentos comprobatórios do
valor da mercadoria, ou os seus livros comerciais para esta com-
orovacão.

•

influindo o fato de trazerem as respectivas faturas — consular e
comercial — consignação à ordem;

Considerando que o pedido de reconsideração foi feito depois
de preenchidas todas as formalidades legais, voto para que se de-
fira o nedidn de reconsideração. — Francisco Castello 'Branco Nru-,
nes.

ACORDÃo N. 9.917

Recurso n. 5.513-A-R-657 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, Fred Hyland — Recorrida, Alfândega de Santos.

Verificada em aLo de conferência diferença de valor
excedente de 30% e regularmente Imposta a multa do arti-
go 11, letra "Á", do Decreto O. 4.910, de 10 de janeiro de
1925, o destino que à mercadoria possam dar posteriormen-
te, pelo fato de não dever ser consumida no pais. não im-
porta no desaparecimento da infração e da penalidade dela
decorrente.

Mantem-se assim o Acordão n. 225 de 1935.
Impetra reconsideração do acorda° unânime n. 225, *Fred Hy-

land. Examinado o processo. verifica-se que por um bilhete de amos-
tra, Fred Hyland pretender retirar da Alfândega de Santos, livre
de direitos, uma caixa para cujo conteúdo declarou: "amostras sem
valor mercantil".

Verificou o conferente conter a caixa 2 quilos de Vaccineurine,
produto esse classificado no artigo 304, da antiga Tarifa, sujeito ao
pagamento ad valorem de 15e'e.



O recorrente
'
 satisfazendo as exigências ora referidas, apre-

sentou os seguintes documentos. devidamente convertidos para o
vernáculo, por tradutor público:

1) Carta datada do Rio de Janeiro, em 3 de janeiro.
de 1932;	 •

2) Cópia da fatura original da firma Sachsisches Se-
rumwerk A.G., de Dresden;

3) Carta dos exportadores em Hamburgo, Srs. Kuhne
Naeet, datada de 7 de janeiro de 1932.

Fred Hyland, na petição que capeou os dites documentos, faz
ainda as seguintes considerações:

A) dado o valor da mercadoria, não . foi feito seguro
nem omitida a fatura consular;

b) não pertencer a mercadoria ao requerente, razão
pela qual não pode comprovar o valor da mesma com seus
livros comerciais, pois, na carta junta à presente são dadas
as ordens para remeter a mercadoria ao Dr. Boehme, tam-
bem diretor dos fabricantes e que se pretendia estabele-
cer no Brasil;

c) que a sua atividade em Santos e há longos
anos, é dedicada , a comissário de avaria e outros serviços
semelhantes, não fazendo parte de seus negócios nem a
Importação, nem a venda de produtos farmacêuticos, tendo
servido no caso em discussão apenas para o fim exclusivo
do desembaraço da mercadoria perante a Alfândega, como,
alf aliás, provam os documentos juntos à presente.

Vejamos o
ferida:

que diz a carta de 3 do janeiro de 1932, acima re-

Sachsisches Serumwerk
Sociedade Anônima — Dresden.
Rio de Janeiro, 3-1-1932.
Ilmo. Sr. Fred. Hyland:
Santos, praça Azevedo Jor.. 23.
Prezado Sr. Hyland:

Na semana passada, fizemos encomenda por telegrama,
em Dresden, de duas garrafas de litro de Vaccineurin para
serem remetidas ao seu endereço, assim como a fatura
tombem.

Estabelecemos o preço de 36 R M por litro.
Esta será a primeira experiência com a nova tarifa

aduaneira. Logo que cheguem as garrafas, solicitamos a
'V. S. o favor de remetê-las, bem ocondiciouadas, pela via
mais rápida possivel, aos:

Srs. Schilling, IIillier & Co. Ltda.
Rio de Janeiro, Rua Bela n. 345.
Com relação à sua conta sobre o pagamento de direitos

aduaneiros e sua comissão, rogamos a V. S., se sirva eu.
viá-Ia ao Sr. Dr. Boebme, Central-Hotel, Rio de janeiro,
que será paga pelo mesmo e procederá ao reenvasamento no
laboratório acima referido.

Tubo de cobre revestido de borracha com conexões nas
extremidades verificado ser peça do chassis de automovel,
classificam-se no artigo 1.782, La div(seo, 3.a alínea, ite/n.
20, taxa de 3$4, de acordo com o convênio americano.

Os recorrentes despacharam pela nota n. 5.897, 1.a edição, amos-
tras ns. 1, 2, 3 e 4, "Peças de rodas de autornovel de ferro, simples
e galvanizado", artigo 1.782, taxa de 24180 por quilo; na 9. a adição,
amostra n. 5, "partes de chassis de automovel, tubo de ligação da
bomba ao tanque, art. 1.782, taxa de 3$4, Convênio Americano.

Impugnadas ambas as classificações, em ato de conferência, e
ouvida a Comissão de Tarifa, o Sr. inspetor mandou classificar as
amostras ns. 1 e 2 "parafusos de porcas de ferro simples", artigo 552, 'CM
taxa de 3$120 por quilo; a amostra n. 3 "obra de ferro, provida de
rosca, semelhantes as porcas", artigo 852, taxa de 3$120 por quilo,
com mais 20 % por ser galvanizada: a amostra n. 4, no mesmo ar-
tigo, porem, com a soleretaxa de 20 % da nota 228, por eer galvani-
zada; a amostra n. 5 "Mangueiras de borracha", artigo 1.856, taxa
segundo seu peso por metro corrente.

Alegam os recorrentes que as amostras de ns. 2. 3 4 e 5 somente
têm aplicação no automovel, sendo justo concordar que a da amostra
n. 1 pode ser utilizada para outro fim, não sendo mais do que um
complemento das rodas do automovel e a amostra n. 3 nada mais
é que um pequeno tubo que dá passagem a gazolina do tanque para
o carburador.

Dentro do prazo e de acordo com a lei recorrem para este Con-
selho.

No exame procedido nas amostras verifica-se tratar: amostras
ns. 1, 2, 3 e 4 "parafusos e porcas próprias para automovel" e como
todas têm classificação especial e foram importadas separadamente,
a decisão está certa. Amoslra n. 5 — Trata-se efetivament•e dei
"parte de chassis" tubo de borracha, com dispositivo especial para
Ilgar a bomba do chassis ao tanque de tazolina

Terça-feira 1()
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A vista do exposto e das peças contidas no processo, acordam
os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
por unanimidade de votos indeferir o pedido de reconsideração, para
que seja mantido Q acerdão unânime n. 225, de 1935.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 18-9-40. — Xisto Vieira Filha, presidente — Julio Pedroso de
Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Dorningues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.918

Alfredo Brodt & Cia. submeteram a despacho peia nota de Im-
portação n. 7.874 de 1939, da Alfândega de Porto Alegre, entre outros
volumes uma caixa vinda de Bremen pelo vapor alemão "Belgrano",
entrado ene 13' de março do mesmo ano, declarando para o conteudo
da mesma "cadeados comuns de ferro batido simples, abrindo por
meio de chave dando Volta completa", artigo 82e taxa de 4$160.

No ato da conferência de sairia forán separados 16.700 grs. para
o pagamento de direitos como cadeados de ferro simples de volta in-
completa; sujeitos à. taxa de 95360 por quilo, artigo e820, mais 6.500
gramas de cartão em que se engastam os cadeados para pagar di-
reitos em separado, como cartazes impressos em duas ou mais cores,
artigo 554, taxa de 31$2 por quilo.

Não se conformando com esta impugnação foi ouvida a Comissão
da Tarifa que, unanimemente, classificou a mercadoria em lide como
cadeado de ferro pintado, abrindo por meio de chave dando volta
incompleta, da taxa de 9$360 por quilo, peso legal, devendo, porem,
ser incluído no peso dos cadeados, o dos cartões em que os mesmos
vem presos, por não terem os cartões valor comercial.

Dessa decisão satisfeitas as exigências legais e dentro do prazo,
recorre a firma em apreço.

Examinada a .amos r ra junta ao processo verifica-se tratar-se de
cadeado de ferro pintado. de qualidade inferior, abrindo e fechando
por meio de chave introduzida nii parle inferior, chave que opera
volta completa.

Isto posto.	 -
Considerando que os cadeados em lide são desprovidos de bom- mgr

bas, sendo necessário para abri-los ou fechá-los, a chave operar uma
volta completa;

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria dá 1.a Câmara do , Conselho Superior de Tarifa. 18 de
setembro de 1940. — ',isto Vieira Filho, presidente. — Julio Pe-
droso de Lima Junior, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da
Fszenda Pública.

„ ACORDÃO N. 9.919

Recurso n. 6.128-A-833 — Classificação de mercadorias — Re-
correntes, Alfredo Brodt & Cia. — Recorrida, Alfândega de Porta
Alegre'.

Cadeados de ferro pintado, desprovidos de bombas,
abrindo e fechando por meio de chave operando volta com-
pleta, introduzida na sua parte inferior, importados engasta-
dos em cartões, classificam-se, inclusive o peso das cartões,
no artigo 820, da Tarifa, taxa de 4$l60 por quilo.

..„,

Neste intervalo o abaixo assinado pretende realisar uma
viagèni à Argentina, e na volta comunicará a V.S. por
telegrama á sua passagem por Santos, afim de conversar
sobre assuntos necessários, não interrompendo a viagem
para o Rio.

As garrafas levam o número de aprovação da Saude
Pública. O conteúdo é vacina.

Com elevada consideração.

Sachsisches Serumwerk, Soc. An. (a) Ilegivel".
Pela análise dos termos desta carta, evidencia-se que o Sr.

Dr. Boehme, Central-Hotel, Rio de Janeiro, pessoa encarregada de
pagar ao Sr. Fred Hyland as despesas, comissão, etc., com a im-
portação do produto em lide, procederia tambem ao • seu reevasa-
mento no Labocatório dos Srs. Schilling, Ilillier & Co. Ltd., com
firma estabelecida nesta Capital.

.Observa-se ainda que o sinatário dessa carta, (assinatura ile-
givel), no intervalo das providências nela antcrrizadas, pretendia
realizar uma viagem à Argentina, etc., não podendo, portanto, ser
o Dr. Boehme.

Outrotanto, não se compreende:
a) como o produto não foi remetido diretamente aos Srs. Sehil-

g ing, Hillier & Co. Ltd., importadores de produtos farmacêuticos,
químicos, etc., estabelecidos no Rio de Janeiro, onde se encontram
seus laboratórios, e sim para Fred Hyland, em Santos;

b) como o recorrente Fred Hyland, no bilhete apresentado para
despachar a mercadoria na Alfândega de Santos, na autorização dada
ao despachante Sr. Manuel Pires assume a responsabilidade pelos
direitos devidos à Fazenda Nacional, etc;	 •

c) como as faturas e demais documentos fossem emitidos em
nome do recorrente, que confessa, •a fls. 60, não .ser negociante de
tais produtos, c, portanto, não autorizado por lei para proceder a
essa Importacão.

Recurso n, 6.411-A-951 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes, Vieira da Cunha & Cia. — Recorrida, Alfândega de Re-
cife.



100
pois considera-se "alvaiada ou pigmeinto de inani°,
centagem máxima de 50 % associado à carga ou

1110 (BASO h, etc.)"
b) declararem o laudo e a nota de informações

Nacional de Análises, Secção Anexa à Alfândega de
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o TiO2 na per-
matéria inerte
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Isto posto:
Considerando à vista da amostra tratar-se, quanto as amostras

tas. 1, 2, 5 e' 4, de paraflusos e porcas, nominalmente classificadas na
yarifa;

, Considerando que foram importadas separadamente;
' Considerando quanto a amostra n. 5 tratar-se de parte de chassis

de automovel;
Considerando o decidido no acórdão n. 9.239;
Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa em negar provimento quanto -as amostras 1, 2, 3 e 4. e dar pro-
vimento quanta a amostra n. 5, unanimemente.

Secretaria da 1. a Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 18 de
setembro de 1940. — Xisto Viekra Filho, presidente. — Antenor Ri-
beiro de Menezes . relator.

Fui presente. João Domingues de Oliveira, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORDÃo N. 9.920

Recurso n. 6.768/A/1.133 — Classificação de mercadoria —
corrente, Aliança Comercial de Anilinas Ltda. — Recorrida, .Alfari-
dega de Santos.

o produto resultante de uma mistura cuja análise re-
vela unia composição centesimal de oxido de titánio (Ti02)
— 90.82, sulfato de bania (BaS01) — 8.21, umidade 0:42,
perdas e não dosados — 0.52, classifica-se como "alvaiade
de Titanio", artigo 90, da tarifa, taxa de $530 por quilo.

Recorre dentro do prazo e preenchidas as formalidades legais,
Aliança Comercial de Anilinas Ltda., do ato da Inspetoria da AI-
fandega de Santos, que homologou a decisão unanime da Comissão
da Tarifa n. 670, do corrente ano, classificando como oxido de ti-
tânio, artigo 1.160 da tarifa, taxa de 5$310 por quilo, a mercadoria
tambem assim despachada pela nota de importação n. 59.169, de
1939, e que a recorrente entende estar sujeita à taxa de $530 por
quilograma, como alvaiade de inani(); artigo, 950.

Do precosso se verificar

Baso 4
	

8.20
Ti 02
	

91.07
Perdas e elementos não dosados 	 0.73

à Alfkndega de Santos, que não autorisa a classificação dada e com
a regra da nota 238 da tarifa, demonstrando que o produto não pode
ser enqudrado na classe 25 e sim na classe 21: "Matérias P rimos não
classificadas para as indústrias e preparações diversas, onde figura
nominalmente citado no artigo 950, na especificação "brancos ou al-
vaiades; de titani% de ultramar, litoponio, e outros não classi-
ficados".

A recorrente fez ainda juntar ao processo o acordão unanime
n. 8.651, da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa, publi-
cado no Diário Oficial de. 18 de julho de 1910, que manda classificar
produto perfeitamente idêntico, no artigo 950, taxa de $530 por quilo.
O que se verifica do laudo da Casa da Moeda é uma mistura de dois
produtos químicos distintos, TiO2 e BaSO4, não sendo assim justo
considerar-se o sulfato de bano como impuresa da óxido do Mania
porquanto as impuresas dos produtos químicos são provenientes ex-
clusivamente da sua origem ou de seu processo' de fabricação.

Da fatura consular consta a declaração de "Alvaiade de Ti-
tanic) para a mercadoria em lide:

. Isto posto:
Considerando que, no processo foram observadas todas as for-

malidades regulamentares, e que sobre produto perfeitamente iden-
tico já se pronunciou unanimemente esta Câmara, pelos acordãos nú-
meros 8.651 e 9.412;

Considerando que, da fatura consular consta para a mercadoria
em lide, a declaração de "Alvaiade de Titanio", não tendo assira ha-
vido infração de fatura consular;

Acordam os membros da 1 a Câmara do Conselho Superior de Ta-
rifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao , recurso para
classificar a mercadoria em lide como alvaiade de Titanic), artigo
950, taxa de $530 por quilo, e considerar improcedente a multa apli-
cada por não se verificar infração de . fatura consular..

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior *de Tarifa,
18/9/1940. Xisto Vieira Filho, presidente, Julio Pedroso de
Lima Junior, relator.

Fui presente. João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública

ACoRDX0 N. 9.921

Recurso n. 6.819-A-1.179 — Classificação de mercadoria — Re-
correntes, Amorim & Coelho — Recorrida Alfândega de Santos.

"Placas de cortiça constituidas de fragmentos agluti-
nados da mesma matéria servindo para isolamento, classi-
ficam-se no art. 331, 8, alinea, taxa de 2080, por quilo."

A amostra representada por uma substancia pulveru-
lenta, inodora, insoluvel em agua é constituída por uma
mistura de oxido de titanio e de sulfato de bano estando o
primeiro na percentagem de 49,26 (quarenta e nove e
vinte e seis centesimos por cento)."

1.0) —O livro especialisado americano de titulo
"Paints, Vernishes and Lacquers" da autoria de Gardner,
cita diversos alvaiades de titanio, e que são constituidos por
óxido de titânio, de mistura com vários outros pigmentos
de igual coloração.

2.0) —Cumpre-me, outrosim, declarar, que os teores
do óxido de Marli° dos diversos pigmentos de titânio
(alvaiades) citados no livro, acima mencionado, são infe-
riores ao da mercadoria que originou o laudo acima' ai-

tPtacio.	 ,

c) estarem, portanto, em flqagrante divergência as conclusões
dos laudos acima transcritos.
• Por diligência deste Conselho foi a amostra em lide remetida
-ao Laboratório Nacional de Análises desta Capital, que assim se
pronunciou:

Resultado da análise da amostra que acompanhou o
ofício n4 877, de 6 de julho de 1940, do Conselho Superior
de Tarifa, referente ao recurso n. 6.768/A da Aliança Co-
mercial de Anilinas Ltda.

Feta amostra, representada Por um pó branco, estava
conda numa lata , tendo em rótulo dactilografado'entre ou-
tros os seguintes dizeres: "Amostra despachada pela Alian-
ça Comercial de Anilinas Ltda. pela nota n. 0.195/39
marca . N. A. Petição n. 44.457-29/9/7939. A análice
quantitativa da referida ãmostra, apresenta, em média a
seguinte composição centesimal:

Oxido de Manjo (Ti 02)	 90.82
Sulfato de Bano (BaSO4	 8.24
Umidade	 0.12

, Perdas e não dosados	 0.52

Rio de Janeiro, 9 de agosto de 1940.
No recurso interposto diz a recorrente que a Alfândega de San-

tos deu má interpretação ao artigo 22 das Preliminar9s da Tarifa.
-Argumenta com o laudo do Laboratório Nacional da Análises. iunta

^morim & Coelho despacharam pela nota n. 41.261 de 1939 —
"cortiças em laminas para calços" art. 331, taxa de 5$2, por quilo.

Em ato de conferência foi verificado "cortiças em peças para
isolamento d'e frio", taxa de 2$080 por quilo. Solicitaram Cranissão
de Tarifa e o Sr. inspetor decidiu ter sido bem despachnila a mes-
cadoria, em face do que decidiu o acordão deste Conselho n.
tendo antes ouvido o Laboratório Nacional de Análises cujo laudo
foi o seguinte:

"A amostra representada por um sólido de coloração
amarelada e que tem as dimensões seguintes, aproximada-
mente, comprimento: 910 moi. (novecentos e dez milíme-
tros) — largura 308 mm. (trezentos e oito milímetros) e de
espessura 10. mm 8 (dez milímetros e oito decímetros) é
de uma placa de cortiça, constituida por fragmentos " da
mesma matéria aglutinadas por compressão."

.t)lante da amostra verifica-se tratar de placa de cortiça con.sti-
tuida de fragmentos aglutinados.

No prazo de acordo com as disposições regulamentares recor-
rem para este Conselho.

Isto posto:
Considerando que o Laboratório consultado declara tratar-se de

uma placa de cortiça, constituida por fragmentos da mesma maté-
ria aglutinados por compressão;

Considerando que essas placas são destinadas ao iselam anto de
frio nas geladeiras, devidamente classificadas no artigo 331, alí-
nea 8a;

• Considerando não se tratar de láminas do cortiças ou folhas del-
gadas para calços;

• Acórdam os membros da Primeira Câmara do Conselho Snpe,rior
de Tarifa em dar provimento ao recurso, por unanimidade de votos.

Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa
em 18-9-40. — Xisto Vieira Filho, presdénte. — Antenor Ribeiro
de Menezes, relatar.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira. representante tia
Fazenda Pública.
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ACORRÃO,N. G.922

Recurso n. 6.823-A-1.183 — Classificação de mercadoria —
Recorrentes, Furtado de Almeida & Comp. — Recorrida, Alfândega
de Santos.	 •

"Objetos próprios para ondular cabelos, constituidog
de varias meterias não tendo classificação especial na Ta-
rifa, classificam-se de acordo com a materia."

Dirigido a este Conselho pelo ofício n. 243, da Inspetoria da
Alfândega de Santos„ Furtado de Almeida & Comp., recorre do ato
daquela inspetoria que mandou classificar como "obras não clas-
sificadas o não espeeificadas de aluminio, simples" artgo 665, taxa
de 1586, por quilo, a mercadoria despachada pela nota n. 38.525 de
1939, como "peças avulsas não classificadas de objetos físicos de
metal", do artigo 1.567, taxa de 1181 por quilo.

Alegam os recorrentes os dizeres do artigo 17, letra D, das Pre-
liminares da Tarifa em que o denominação de "ferro", do artigo
1.815, condicionada que está com a sua aplicação — "frisar ondular
ou encrespar cabelos" abrange o artigo em lide e sendo de metal —
alumínio a designação da Tarifa de metal ordinário tamborn o
abrange.

Isto posto:
Considerando os dizeres do laudo do Laboratório Nacional de

Analises;
Considerando que não se trata de ferro para encrespar e ondu-

lar cabelo;
Considerando tratar-se de grampos para ondular cabelo. de

processos simplesmente mecanicos;
Considerando o decidido no acordão n. 9.535;
Acordam os membros da Primeira Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

• Secretaria da Primeira Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
18-9-40.	 Xisto Vieira Filho, presidente. — Antenor Ribetro
Menezes, relatos.

Fui presente, — João Domingues de Oliveira, representante da .
Fazenda Pública.

•
SESSÃO DE 18 DE SETEMBRO DE 1940

•
ACORDA() N. 9.923

Recurso n. 6.005-A/11/1.213 — Recorrente, Companhia Anilinas
e Produtos Químicos do Brasil —Recorrida, Alfândega do Rio de Ja-
neiro.	 •

Anemômetros, "embora simples, não sendo poriateis e
nem semelhantes aos de ltichard e MOrin, classificam-se
como anemômetros não especificados do art. 1.582 da taxa
de 1138980, por unanimidade.

Matem-se assim o acordão n. 7.258, de 1939.
A Companhia Anilinas e Produtos Químicos do Brasil impetra

reconsideração do julgamento unânime deste Conselho, constante do
acordilo h. 7.258, que lhe negou provimento ao recurso núme-
ro 3.232-A/243, mandando classificar o ebjeto em lide como "anemó-
metros não especificados, art. 1.582, taxa de 1138980 por unidade.

Em seu pedido ,de reconsideração solicita a firma em apreço que
seja ouvida a Escola de Engenharia da Universidade do Brasil, a an-
tiga Escola Politécnica, sobre o que seja o anemômetro simples, clas-
sificação que ora se aprecia.

Parece ao relator desnecessário atender à solicitação em apreço,
•porquanto os laudos juntos ao processo são unânimes em declarar que
o anemómetro em lide — não é portatit — e isso confirma a re-
querente nas razões apre.sentadas.

Argumenta ainda a suplicante com a consulta do técnico, pro-
fessor Antenor Nascentes, abaixo transcrita:

"CONSULTA

O art. 1.582 da Tarifa vigente diz:
Anemómetros e semelhantes, para medir a velocidade

dos ventos: Portateis, simples ou comuns, de Richard,
rin e semelhantes.

Pela estrutura da frase estão incluídos, não só os por-
tateis, mas tambem os simples ou comuns, que podem não
ser portateis, mas nem por isso deixam de estar incluídos

ao citado artigo?
RESPOSTA

"Segundo sua construção, os, anemómetros obedecem
ires tipos: o portatil, o fixo e o registador. Indicações sobre
esses tipos podem ver-se em Daguin, Traité de Physique,
T. II, pág. 676, Paris, 1878, em catálogos de várias fábricas,
como o da casa Kohler, Volckmar, de Leipzig, pág. 250, etc.

Examinando 'integralmente a disposição citada, encontra-
se em seguida:

Não especifieados, inclusive es registadores, tais como:
anemómetros, anenaoscopies e semelhantes.

Do cotejo das duas alíneas, parece-me concluir-se que
a lei procurou estabelecer uma tarifa para os tipos sim-
ples e outra para os que apresentassem complicações.

No tipo simples estão compreendidos os anemômetros
portateis, parecidos com despertadores, como se vá na pá-
gina 777 do catálogo de Max Kohl, A. G., de Chemnitz, os
anemómetros fixos comuns, quasi simples ventoinhas, os de
Ilichard e Mor:n e semelhantes

No segundo tipo 'ficam os não especificados e mais os
.que possuem aparelhos registadores da velocidade do vento
e de outros característicos, corno a duração, a direção,cha.
mados mais propriamente anemógrafos e anemoscópios.

Por conseguinte, .os aparelhos simples ou comuns, des-
providos de registadores, se acham incluídos na primeira
alínea do art. 1.582 da Tarifa."

Nota-se que o abalisado técnico, em sua resposta usa a seguinte
frase:

Do cotejo das duas alíneas, parece-me concluir-se que a lei pro-
curou estabelecer uma tarifa para os tipos simples e outra para os
que apresentassem complicações."

Este talvez tivesse sido o desejo da douta Comissão que elaborou
a Tarifa ou seja o de estabelecer uma taxa mais suave para
os aparelhos simples, de pequeno valor e não ~ateis.

Entretanto, vejamos o que diz a tarifa:

Art. 1.582 — Anemómetros o semelhantes para medir
a velocidade dos ventos:

Portateis, simples ou comuns, de Richard, Med?.
e semelhantes, um 	

Não especificados, inclusive os registadores, tais
como: Anemógrafos, anemoscópios o seme-
lhantes, uni 	

Procedendo-se à análise lógica, deduz-se desde logo que a de-
signação "simples ou comuns" está em função de "Pedaleis".

Donde se conclue que um anemômetro, embora simples, para ser
classificado na taxa de 1781, não pode deixar de ser portatil.

Isto posto:'
.Acordam oë mebros da 1.a Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, deferir o pedido de reconside-
ração, para que seja mantido o julgamento unânime do acordão que
ora se aprecia, sob n. 7.258, de 1939.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa. em 18
de.setembro de 19W. — Nisto Vieira Filho, presidente. Julio Pedroso
de -Lima limiar, relatos,

Fui presente. — João bomingues de Oliveira, representante da
Fazenda Púbficp

AUSEMAO N. P.924

Recurso D. 5.853/A/10 -- Pagamento da taxa de 2 t;..
Recorrente, K. Nakaya. — Recorrida, Alfândega de Santos.

Mercadoria re-exporiada não Paga a taxa de 2 % ouro:

K. Nakaya, de S. Paulo, dentro do prazo e obedecidas as for.
malidades da lei, recorre do ato da Inspetoria de Santos que lhe in-
timou pagar a taxa ouro de 2 c/. sobre mercadoria importada do Ja-
pão, re-exportada pela nota n. 175-33.

Alega o recorrente que a taxa de 2 río ouro, a que alude o ar-
tigo 1.0, inciso 9•0 do Decreto n. 20.852, de '26-12-1931, incidia so-
bre os direitos de importação. Não havendo direitos na mercadoria
re-exportada, não cabia a taxa.

Tais alegações' se conformam com a lei.
Isto posto, e
Considerando que a taxa ouro de 2 %, segundo a lei rreadora,

incidia sobro direitos pagos ou devidos;
Considerando que, no caso em apreço, a mercadoria se me-ex-

portou;
Acordam os membros do Conselho Superior de Tarifa, por una-

nimidade de VG••ás, dar provimento ao recurso.
Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 dc setem-

bro de 1940. —,Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.
Fui presente; Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fazen-

da Pública.
ACORDÃO N. 9.925

Recurso n. 5.865-A/22 — Isenção de direitos. — Recorrente,
Société de Sucreries Bresiliennes. — Recorrida, Alfândega de Santos.

Tubos de caldeira de engenho de açucar gozam de re-,dução de direitos, por se considere P -m utensilios.

A Société de Sucreries Bresiliennes, denti a do prazo e cumpri-.
das as formalidades regulamentares, recorre da decisão do Inspetor
da Alfândega-de Santos, que lhe negou redução de direitos sobre
mercadorias da nota n. 27.469, de 1938, — tubos de aço, sem cos-
tura, para substituição de iguais de caldeira de vapor Stirling.

O laudo técnico assegura que os tubos teem aplicação exclusiva
na caldeira. O serviço de isenção (fls. 9 verso), indeferiu o pedido,
por não poder enquadrá-lo no § 1.0, innfst 4_0_ art. 42 ria Decreto

•

178100

1138980
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n. 300, embora reconhecesse que o material fosse inerente aos ser-
viços explorados pela requerente, decidindo com essa opinião o-Sr.
Inspetor da Alfândega recorrida.

A recorrente, alega que o matrial tem aplicação exclusiva no
engenho central que possui em Piracicaba; que se configura a hipó-
tese exata do inciso 1, § 10, art. 13, do Decreto n. 300, de 24-2-1938,
porque se destina ao aperfeiçoamento do - fabrico de açucar e melho-
ramento de engenho central. Fez-se o despacho como "tubos", por
ser esta a classificação nominal da Tarifa, não deixando. contudo, do
ser parte de máquina, ou utensilio classificado de máquina.

O conteúdo do art. 13, § inciso 1, do Decreto n. 300. é um
pouco mais restrito do que o do art. 14, § 1.0. do Decreto n. 21.023,
em que se inspirou. Se se aceita, como parece lógico, o enunciado
do art. 14, § 1.0, do Decreto n. 21.023, eomo a regra gerai, e como
exernplificativos os diversos itens que se dominam pelo vesbo com-
preender, verificaremos que a restrição se restmie no "material do
ensIeio", que não mais se consigna no Decreto n. 300. O Decreto
n. 300 substituiu as palavras. "sobressalentes" pelas de "Aparelhos",
ferramentas e utensílios". Embora se possa pôr objeções à redução
ainda defeituosa do artigo, há de se reconhecer que o legishdor apri-
morou a sua técnica, contentando-se com o enunciado amplo da re-
gra de isenção. deixando de esmiuçar casos, como fazia no Decreto
anterior n. 24.023, de forma pouco clara, levando a hesitações este
Conselho, que ora tomava os vários itens como taxativos, ora como
exenmlicalivos.

O princípio dominante em matéria de isenções é que cias devem
ser claramente incluidas nas disposições da lei. Claras e expressa-
mente, diz o art. 1.0, do Decreto n. 300. Isso. entretanto. não quer
dizer que o seja nominalmente, porque, então, só se concederiam
isenções quando o material, excepcionalmente, estivesse mil toda a
descrição dentro do artigo, o que seria ilogjeo, sabendo_se, esmo se
sabe que a lei regista a regra g-ral e ao interprete cabe fixar-lhe
os verdadeiros limites do conteúdo.

Segundo interpretação defendida no Aeordão n. 5.697. deste
Conselh o, em relação a locomotivas, os tubos imporhilos para a su-
1).-tialieão dos das caldeiras. eram parles de uni lodo que sesava do
favor da isenção, devendo haver a mesma regra para a i . arte que
para o Iodo. Dentro desse principio ote dar ne,lbida lecurso
(Tratava-se da aplicação do ar t. 14, § 1P, inciso 1,0, I,d.ra g), do
Dec,'cio então em vigor. n. 24.023).

Eniretanto, data-renia, (11101' parecer-me que 5ennell;m1k , ,-; rocio-
chi	 quo envolve certa giin'elica mental, não se faz nocessário aqui.

.1 regra do art. 13. § 1.0, ineiso_ 1. consigna a isenção a utensí-
lios de maquinismos destinados ao aperfeiçoamento do fabrico de
açocar e à construção ou melhoramento dos engenhos centrais. Está
ai declarado que os utensílios de máquina gozam de isenção. Os lau-'
d,s.: Ï. (• n )iciE4 que consta dos ¡anos asseguram que o material lin-
por ; a.do tem função especifica. É inerente ao serviço da recorrente.
A f;s n Hiz:“::ão que a lei prosupõe lhe verificará a aplicação. Não

coino se recusar a redução pleiteada.
Isto posto, e;
Consideraraio que se trata de Companhia de acncar, que tem di-

reit,2 a redução de direitos para maquinismos, aparelhos, ferramen-
tas e utensílios que importar, para a realisação das suas finalidades;

Considerando que, conformo os laudos técnicos, se trata de uten-
sílios de máquina e material despachado, com aplicação específica
em máquina da recorrente;

Considerando que ao interprete de uma regra geral de isenção
cabe fixar-lhe os exatos limites, não lhe sendo dado nem r larga-los,
nem restringi-los. e não se alarga o conteúdo do ar t. 13. inciso 1.0,
do Decreto n. 300 ao considerar que devem ter isenção Os utensílios
de máquina, ali expressamente declarados;

Considerando que mais do processo consta;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por maioria de votos, dar provimento ao recurso, pelo
voto de qualidade do Sr. Presidente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de se-
tembro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-
latar.

Fui presente — Recorri desta decisão . : Jayme Severiano Ribeiro,
representante da Fazenda Pública.

Vencido o Sr. Francisco Castelo 'Branco Nunes.

ACORDÃO N. 9.926

Recurso 'n. 5.867-A-24 — Redução de Direitos — Recor-
rente, São Paulo (Brazilian) linilway Co. Ltd — Recorrida, Al-
fândega de Santos.

Desde que o material importado destina-se à cons-
trução e ao tráfego de estradas de ferro comuns e viaçã3
urbana e não existindo similar na indústria nacional, podem
sér concedidos os favores aduaneiros.

stecorre São Paulo (Brazilian) Railway Co. Ltd., do ato da Al-
fândega de Santos que lhe negou a redução de 80%, concedendo
apenas 50%, para 90 lingotes de estanho em barras ou linguados
para uso exclusivo em mancais e caixas de lubrificação de mate-
rial rodante de estrada de ferro, despachados pela nota de impor-
tação n. 483, de janeiro de 1937.

Não houve preterição de formalidade legal, quer na interpo-
sição, quer no processo do recurso.

Designado um téenico para verificar o material, informou:
90 lingotes de estanho em barras ou linguados, para uso exclusi-

vo em mancais e caixas de lubrificação de material rodante -de
estrada de ferro" =. informando ainda ter as características inba-
rentes aos servivis da recorrente e estar pedido 'em quantidade
relativa ao plano de serviço.

Fundamenta a recorrente o se urecurso, com o Decreto nú-
mero 24.023, de 1934, em seu art. .14, •§ 2.0, que dizem:

"Art. 14. Será concedida redução de direitos de im-
portação para consumo, estabelecido na tarifa das Al-
fândegas:

.	 .	 . 	
§ 2.0 Pagando 20% desses direitos: aos materiais ro-

dantes e de tração, inclusive os acessórios, destinactos
construção, conservação e exploraçao do serviço de trans-
portes, quer de cargas, quer de passageiros, em estradas
de ferro comuns ou de viação urbana, exploradas pelos Es:-

'Lados, Distrito Federal ou Municípios, diretamente ou por
meio de empresas delegadas ou concessionárias deles ou
do Governo Federal.

Considera-se material rodante e do tração o destinado
h construção e ao tráfego das estradas de ferro comuns ou
de viação urbana, tais como: locomotivas e os respectivos
tenders, carros motores ou tratores, carros de passageiros,
bonds, reboques, s-agões' de aço e outros quaisquer veículos
que trafeguem sobre trilhos; e como acessórios cie.sse ma-
terial, as peças ou o conjunto de peças manufaturadas,
bem como, os materiais que sejam indispensáveis à cot s-
trução e à conservação de tais veículos'.

Isto posto, e
Considerando as lermos -da informação prestada pelo técnico

designado pela Alfandega recorrida, que dizem bem qual a aplica-
ção d material em causa;

Considerando os termos claros do § 2.0 do art. 11, do Decreto
n. 24.023, de 1931;

'Considerando não ter o material em causa similar na indústria
nacional

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Sa-
sperior de Tarifa, em dar provimento ao recurso, unanimemente.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de
lembro de 1910. — Sylcio	 Magalhães Figueira, presidente.
— João Daylongue, relator.

Fui presente. — »lume Severiuno Ribeiro, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO IS.  9.927

Recurso n. 5.869-A-2G — Redução- de direitos — Recorrente,
São Paulo (Brazilian Railwas- Co, Ltd.); recorrida. Alfandoga lo
Santos.

Material ind:spensavel à construção e ã conservação de
estradas de ferro (art. 11 do Decreto n. 24.023, de 1934) tuna
redução de 80;1 nos diria itos alfandrgários. Deferc-se o pedido.

A São Paulo (Brazilian) Railway Company Limited recorre para
este Conselho do ato do Sr. inspetor da Alfandega de Santos que lho
negou redução de 80% nos materiais constantes dos itens 6, 10, 11, 12
e 13 da relação a. 307, anexa à petição n. 1.971, de 11 de janeiro de
1937, materiais despachados pela nota Il. 9.449, de janeiro de 19.37,
sob o fundamento de que lhes cabia apenas a redução de 50%, de voz
que não tinham emprego restrito, senão generalizado. O recurso se
interpõe em prazo habil, obedecidas as demais 'formalidades da lei.

Os materiais enumeram-se:•
Tinta terra roxa em pó para uso exclusivo na pintura

Doze lâminas de aço mble, lisas, simples, para apli-
no serviço de reparos em chassis de carros de pas-

Seis lampeões de folha de aplicação exclusiva em
tendeiros de locomotivas;

Item 13 — Seis barras de aço mole, lisas, simples, de uso ex-
Chlusivo na confecção de peças de movimento de locomotivas.

O técnico do serviço de isenção certifica (fls. 35) que os materiais
são acessórios indispensaveis à conservação do material rodante e dá
tração da requerente.

Tendo tudo isso em vista, e
Considerando que o recurso se acha em ordem;
Considerando que ao caso se aplica o disposto do art. 11', § 2.0,

Decreto n. 24.023, de 1934;
Considerando que se não pode denegar a aplicação de tal disposi-

tivo à vista do certificado técnico que afirma serem os materiais enu-
merados indispensaveis à conservação do material rodante e de tração
da requerente;

Considerando que tem sido essa a jurisprudência iterativa deste
Conselho, conforme ainda se vê no acordão n. 6.981, de 26 de outubro
de 1939, por decisões unânimes;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa dar provimento ao recurso, por maioria de votos.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de setembro
de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. — Jayme Severiano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

:Vencido o Sr. Castelo Branco.

Item G —
de vagões;

Item 10 —
cação exclusis a
sageiros;

Item 11 —
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ACORDÃo N. 9.928
L i

- Recurso ii. 5.873-AR-30 — Re-sisão de despacho	 Recorrente,
Zairenner Bulow & Comp. Ltda.; Recorrida, Alfândega de Santos.

Ás mercadorias ie possessão francesa só icem o tratamento
aduaneiro de tarifa minima dispensado a produtos proce-
dentes da França, quando à possessão se estender o favor

-mediante acordo comercial.

Zerrenner, Bulow & Comp. Ltda., em liquidação, recorrem, na
rosma da lei, do despacho da Inspetoria da Alfândega de Santos, que
os intimou a recolher a quantia de 1:091$0, em referência à revisão
procedida na nota de importação de 26.169, de 1935, ao apurar que
mercadoria procedente de Madagascar pagara pela tarifa mínima, se-
gundo a regra do Decreto n. 24.237, de 14-5-1934 nvez de pela ta-
/rifa geral.

Alegam os recorrentes que, Pelo Decreto n. 24.237, de 14-5-1934,
e circular n. 57, de 16-5-1934, do Ministério da Fazenda, aos pro-
dutos de origem francesa se aplica a tarifa mínima .e que a merca-
doria do despacho, que é objeto do recurso, procede do Madagascar
francês.

Alem disso, quando do despacho da mercadoria, não se levantou
a questão, o que se não concebe, agora, já porque a tardia modificação
da pauta tarifária representa prejuizo para as requerentes, já porque
a taxa devida, no momento da importação, era a da tarifa mínima, tanto
assim que o despacho se fe's com anuência do conferente, que devia
conhecer a lei. E, para maior elucidação da sua tese, citam os fecor-
rentes a portaria n. 886, de ,7 de julho de 1938, a cujo mandamento
atribuem a revisão efetuada.

Os argumentos dos recorrentes, no que' dizem respeito à tardia
revisão, não impressionam: quanto à correção de erro de pauta, ou
de cálculo, ela se pode fazer até cinco anos (Decreto n./19.958, do
6-5-1931); e a prova de que a pauta dada pelo conferente, na ocasião
do despaeho, não faz caso julgado, é que existe o instituto da revisão.

Quaiko à portaria n. 886, é de ver que não trouxe modificação ao
regime existente de que se não estendem às possessões francesas, de
forma ampla, o tratamento aduaneiro de tarifa mínima de que goza
a França. Pelo contrário: a regra que se consigna na portaria é a de
que a tarifa mínima •não abriga os produtos de origem das posSesões
francesas, salvo as de Argélia, Tunísia e Marrocos, objeto de aeordos
especiais. Se fosse verdadeira o interpretação que querem dar ao De-
creto n. 24.237, os recorrentes, a saber, que as mercadorias das pos-
sessões francesas gozam dos mesmos fasores, que as provindas da
'metrópole, se não fazia necessária a exceção, 'que consigna a portaria
ri. 886.

Tendo em vista o que acima se expôs, e:
Considerando que a revisão em virtude da erro de aplicação de

tarifa se pode fazer no curso de cinco anos;
Considerando que Immo erro na aplicação da tarifa, ao se atribuir

a pauta mfiiima a produto do importação de Madagascar, que se não
incluiu nas que gozam de favores especiais, entre as possessões fran-
cesas;

Considerando que o Decreto n. 24.237, invocado pelos recorrentes,
fala em produtos de origem francesa e não em produtos de origem
de possessões francesas e essa distinção se acentuou na portaria n. 886,
de 7 de julho rir 1938, que estendeu os favores de tarifa mínima,
apenas, a três das possessões francesas.

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por intanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de sets.m-
"bro de 1940. — Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e relator.

Rui presente. — Jaymc Scveriano Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública.

ACORpÃo. N. 9.929

Recurso n. 6.998-AR-577 — Direitos em dobro — Recorrente,
Lloyd Nacional, S. A.; recorrida, Alfândega do Rio de Janeiro.

Sem licença especial e sem presença de guarda designado.
não se podem descarregar mercadorias de embarcação. IMIC-
re-se o pedido.	 —n

Õ Lloyd Nacional S. A. pede reconsideração do acordão n. 7.785,
de 22-2-1940, que lhe negou provimento ao recurso interposto da
multa de direitos em dobro que lhe impôs a Inspetoria de Santos,
por ter descarregado partida de breu o de carvão mineral, sem li-
cença e sem assistência de guarda designado para a assistência fiscal
(art. 373, § 2.0, da Nova Consolidação das Leis Alfandegárias).

O pedido se formula dentro do prazo da lei e com as formalidades
indispensaveis.

No acorda() se considerou que o art. 373, § 2.0, e art. 326, da Nova
Consolidação são categóricos na exigência da licença e da presença de
guarda' aduaneiro e se a recorrente confessava violaçãoda exigência
regulamentar; embora se lhe não pudesse imputar má fé, não escapava
ao preceito punitivo que corresponde à infração.

Neste pedido de reconsideração esclarece a cor9panhia que o vapor
juntamente com o carregamento do carvão, trazia partida de 1.145 vo-
lumes de breu e de carvão mineral, destinada à outra firma; que, es-
tando devidamente autorivada a descarga, cuidou que o estava lambem
a do breu, que se sobrepunha àquele; que, dispondo de embarcações
miudas, e não ignorando que, nas operações portuárias, essas embar-
cações a serviço dos navios, aos quais encostam, tomam-lhe o carater

! 1.

de acessórios, baldeou o breu ; para as ditas embai/cações, a-fim-de des-
carregar, logo, em seguida, 0 : carvão; que a baldtiaçad se realizou l com
a presença do guarda adnaneiro, escalado. a boMo do navio; que, /em-
bora não tenha apresentado rtO guarda de bordo /a licença, este não
embargou a baldeação, como lhe cumpria; que, finalmente, o guarda
de serviço, ao chegar à Guardamoria, foi compelido a fazer a repre-
sentação que deu causa à injusta multa.

De todas as razões, a única que obrigaria a requerente fôra a de
que os barcos, que se acostaram ao navio, para lhe recceber a çarga,
não passarem de seus acessórios. Porque, nesta hipótese, não luiveria
descarga, não sendo possivel a um navio baldear carga para si mesmo.
Mas não há nenhum tratadista de direito comercial que lhe aceite
a afirmativa. Acessórios são as partes que compõem a universalidinhs
do navio e lhe facilitam a navegação. Este conceito está implícito no
art. 468 do Cód. Com . Navios ou Barcos'que se acostam a outro, para
lhe receber a carga, não são seus acessórios.

Quanto ao mais,"serifica-se que a recorrente confessa a infração e
busca modificar o sentido das normas regulamentares em seu pro-
veito. A Nova Consolidação das Leis das Alfândegas distingue o guarda
de bordo, do guarda que se nomeia para fiscalizar a descarga. Urn
não substitue o outro. Cumprem ofícios distintos. s Basta lerem-se os
arts. 373, § 2.0 e 326, da Nova Consolidação. A licença, para a des-
carga, emhpra de custo diminuto, se não dispensa, e a facilidade, com
que se pode adquirir — é a própria recorrente quem o afirma — como
que agrava a culpa de quem a não apresenta no momento devido. Para
a infração, não pressupõe a lei, como muito bem diz o acordão, a má fé.

Isto posto, e:
Considerando que os argumentos apresentados pela recorrente não

inculcam apreciação clã causa sob forma diferente da apreciação por
este Conselho, quanto ao primeiro julgamento;

Considerando que a recorrente confessa a infração, procuranr:o
exculpá-la com argumentos insubsistentes ¡uridicamente, e que não
colhem em face dos textos dos arts. 373, § 2.0 e 326. da Nova Con-
solidação;

Considerando que o acordão recorrido decidiu com a lei o com as
provas dos autos;

Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior
de Tarifa, por unanimidade de votos, badeferir o pedido de reconside-
ração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de setem-
bro de 1940. — Sylvio dc Magalhães Fig ueira, presidente e relates.

Fui presente. — Jayme Severiono Ribeiro, representante da Fa-
zenda Pública. --

siseitoÃo N. 9.930

,Recurso n. 7.01G-AR-594 — Revisão de despacho (Redução do
direitos). Recorrente. -The Western Telegraph Co. Ltda. — Recorrida,
Alfândega do Rio de Janeiro.

"The Western Telegraph. Co. Ltd., em virtude de
contrato firmado com o Governo Federal, goza de isenção
de impostos aduaneiros e quaisquer outros, para todo o ma-
terial necessario aos seus serviços, com a única exceção de
privilégio exclusivo, mencionada nas clausulas XII e XVIII
do Decreto n. 5.270; de 26 de abril de 1873 conforme laudo
arbitrai de 19 de novembro de 1935 homologado pela Justiça
Federal e mandado cumprir pela circular n. 26. do Sr. Dire-
tor Geral do Ministério 4a . Fazenda, em -G de abril de 1936.

13. Fio de cobre isolado à norracha "maconile"s

The Western Telegraph Company Limited recorreu para êste
Conselho do ato do Sr. Inspetor da Alfândega desta Capital que a inti-
mou a recolher aos cofres daquela Repartição a importância de 621$0,
referente a direitos de material constante dos itens 1, 5, 12, 13, 15 e
16 da relação constante do processo e em reação a despacho de mer-
cadorias processado pela nota is. c7.604, de 1934.

O 'material era o seguinU:

1. Acumuladores em caixa de vidro, para serviços telegráfico:
5. lâmpadas elétricas, pata Fork Relav•

12. Parafusos de cobre simples;
13. Fio de cobre isolado à borracha "maconite";

15: Fio condutor singelo, de cobre estanhado, isolado h borracha.
com camisa de chumbo:

413-. Fio condutor singelo, de cobre estanhado, isolado à borracha.
O material havia sido despachado com redução de 50% de direi-

tos alfandegários, de acordo com o § 3,0 do art. 14 do Decreto número
24.023, de 21 de março de 1934.

Depositada a quantia reclamada, foi apresentado recurso no pra-
zo devido, obedecidas as formalidades regulamentares.

Pelo Acordão n. 7.760, de 22 de fevereiro de 1940, decidiu este
Conselho, unanimemente, que na época da importação do material,
havia similares registados e destarte era de se negar provimento ao
recurso.

Em tempo hábil e cumpridas as exigências regulamentares soli-
cita reconsideração a eitaM'Comp. e alega .; a) que a comissão de
similares, depois do recurso da Pirelli S. A., reconsiderou, em parte,

dee;são anterior que opinará pela não existência de similares, para
declarar que só havia similares nacionais para 'os produtos dos itens

• Ir



22912 Terça-feira  10
r 

13 e 15, devendo permanecer a decisão quanto à não existência de si-
milares dos materiais constantes dos itens 1, 5, 12, e 16; b) - Que a
recorrente goza de isenção de direitos aduaneiros por força da cláu

r	
-

sula XX do seu contato com o Governo Federal - Decreto n. 5.270,
de 26-4-1873 - isenção ampla de direitos e taxas; c) - que se o
Decreto n. 947-A, de 4-11-1890, criou restrições, quanto à importação
de produtos que tenham similares na indústria nacional, não se aplica
à recorrente que tinha contrato em vigor, desde 1.873; d) que,
pela sentença do Juizo Arbitrai, em que figurou como arbitro o Dr.
Afrírhio de Melo Franco, em data de 19 de abril de 1922, ficou defini-
tivamente firmado o direito da recorrente de importar, com isenção,
os materiais necessários alas seus serviços, tivessem ou não similares
',acionais; e) - que as leis posteriores, inclusive o Decreto n. 22.961,
de 1933, falam sempre que continuam em vigor as proibições de im-
portar mercadorias estrangeiras, que tenham similar na indústria na-
cional, sem alterar a legislação vigente no tempo da sua expedição,
dando seguimento a uma situação jurídica encontrada, nem inovando,
nem se atribuindo efeito retroativo; f) - que reforçam esta última
conclusão os dispositivos do art. 3.° do Decreto n. 24.023, e artigos
4 e 6 do Decreto 300; g) - que principalmente no art. 3.° do Decreto
n. 24.023 é de se atentar, pois Ale diz que há isenção, quando vigora
cláusula contratudl sobre a qual tenha havido decisão administrativa
ou arbitrai, artigo repetido pelo Decreto n. 300, de 1938, no seu art.
4 e art. 3, o que demonstra um mesmo seguimento de pensamento do
Governo, quanto à matéria de isenções; h) - que em 1933, tendo
surgido a Questão de se saber se em 26 de abril desse ano, com a
Cessação do monopólio, em cujo gozo se encontravi a recorrente, ces-
savam, lambem, os demais favores contratuais, inclusive o de isen-
ção de direitos, foi a controvérsia submetida a decisão arbitrai, haven-
do a respectiva sentença declarado que continuavam em vi gor todos
os direitos e obrigações, ônus e favores do Decreto n. 5.270. inclusi-
ve isenção de impostos aduaneiros, havendo naquela data cessado tão
sómente o monopólio, tanto assim que foi expedida circular n. 26, de
6 de abril de 1936, no Ministério da Fazenda, que reconheceu e man-
dou cumprir a decisão arbitrai, homologada, lambem, por sentença
da Justiça Federal; que, além de tão sólidos argumentos, tem a recor-
rente o apoio da jurisprudência deste Conselho, em numerosos acor-
dãos, nos quais a questão foi apreciada, havendo sido, invariavelmen-
te, providos os recursos (Acórdãos 1.911, 2.032, 2.129, 2.130, 2.256,
2.298, 2.301, 2.516, 2.969, 3.248, 3.552. 3.553, 3.551, 3.555, 3.556,
3.557, 3.770. 3.771, 3.772, 3.773, 3.778, 3.905, 2.033 e 3.249).

O engano inicial do Acordão a que alude a recorrente é evidente.
A comissão de similares, tendo erh vista o recurso da Pirelli S. A., al-
terou. em parte, a decisão anterior, reconhecendo que só .havia simj-
lares ad tempo da importação quanto a dois produtos relacionados dos
seis.

Mas a matéria da existência, ou não, de similares perde todo o
interesse ante a proposição maior de saber se a recorrente goza de
isenção de direitos para os produtos que importar para seu uso, exis-
tam, deles, ou não, similares nacionais.

Não pode haver dúvida que sim, ante a decisão arbitrai de 19 de
novembro de 1935, homologada pela justiça Federal e mandada cum-
prir pela circular n. 26, de 6 de abril de 1936, do Ministério da Fa-
zenda. Em virtude de tais atos contimia em pleno vigor pelo prazo
de 40 anos a contar de 1933, a cláusula n. 20, do Decreto o. 5..70,
de 26 de abril de 1.873, que dá à Comp. isenção ampla de impostos
aduaneiros e quaisquer outros, para todo o material necessário aos
ao princípio seus serviços. Nem o Decreto n. 24.023, nem o Decreto
D. 300 atentam ao principio do respeito dos contratos firmados. Pelo
contrário: consagram-no de forma clara, em vários dos seus artigos,
como muito bem ponderou a recorrente.

A matéria do processo não merece maiores explanações depois
dos amplos debates, a que já tem sido submetido neste Conselho. Cabe,
entreatnto, referência especial aos acordãos relatados com tanta pro-
ficiência pelo Conselheiro Castelo Branco Nunes - números, 2.129
e 2.130 - em que M.e Conselho, tendo em vista a exaustiva demons-
tração do direito da recorrente, lhe deu provimento ao recurso, por
unanimidade.

Isto posto, e:
Considerando Que a matéria deste recurso já foi objetode láudos

do juizo arbitrai com os quais se conformaram as partes contratantes
- Governo e Companhia,

Considerando que, em virtude desses laudos e decisões da Justiça
Federal, mandadas cumprir pela circular n. 26, do Ministério da Fa-
zenda, em abril de 1936, tem a Comp. recorrente isenção ampla de
direitos e demais taxas, permanecendo em vigor, nos térinds originais,
a clausula n. 20, cio Decreto n. 5.270, de 26 de abril de 1.873;

Considerando que, como muito bem pondera a recc ,:Tente, a ma-
téria já tem- sido objeto de inúmeros julgados deste Conselho que,
por unanimidade, lhe tem dado ganho de causa, devendo se asinalar
especialmente os acordãos n. 2. 129 e 2.130, em que a matéria se
esgota;

Considerando tudo mais que deste relatório consta;
Acordam os membros da Segunda Câmara do Conselho Superior

de Tarifa, por unanimidade de votos, em deferir o pedido de recon-
sideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 19 de se-
tembro de 1910. - Sylvio de Magalhães Figueira, presidente e re-
lator.

Fui presente._ Jaume Severiano Ribeiro, representante da Fazen-
ata Pública.

ACORDÃO N. 9.931

• Recurso n. 7.130/AR-642 - Taxa Adicional de à %. Recorrgate,
Manaus' Harbour Limited. Recorrida, Alfândega de Manaus.

De recurso perempto não se toma conhecimento

Recorre a Manaus Harbour Limited da decisão deste Conselho de
20 de julho de 1939 - Acordão n. 6.675 - que lhe julgou perempto
o recurso que interpusera do ato da Inspetoria da Alfândega de Ma-
naus ao resusar isenção dos adicionais de 10 f/o, de que tratam os
Decretos as. 24.023 e 24.343, de 1934.

A recorrente foi cientificada da decisão do Sr. Inspetor em data
de 3 de março de 1938; fez depósito da importância reclamada a 14
de março de 1938 e deu entrada no seu recurso em data de 4 do
abril de 1938 (fls. 30). Como o recurso se apresentou sem o selo
devdio, foi intimada a cumprir a formalidade da lei. Atendeu à inti-
mação em 22 de abril de 1938. No Acordão n. 6.675, objeto do pe-
dido de reconsideração, assentou-se que a data de 22 de abril de
1938 é a que devia prevalecer e então o direito de recurso já es-
tava- perempto.

Alega a recorrente que o movimento dos papéis na repartição -
e disso não é culpada - só lhe permitiu o pagamento da diferença
de selo reclamada a 14 de março de 1938; que a 2 de abril interpôs
recurso e o recurso não se encaminhou porque a Inspetoria entendeu
que a recorrente se não forrava ao pagamento do selo de recurso o
que contesta, pois estava, por contrato, isenta de todos os impostos,
inclusive o do selo. Tomando o Conselho a data de 22 de abril para
apreciar a perempção, cometeu equívoco, já porque o depósito se
fês dentro do prazo estipulado nas instruções do decreto n. 24.763,
de 14-7-934, art. 7°, já porque o recurso se interpôs nos precisos
termos do art. 60 das referidas instruções.

Deixando de discutir o critério adotado pelo Conselho no AcoMão,
de que se pede reconsideração, a saber se a entrega de recurso com
a preterição de formalidade exigida, mas recebido pela Alfândega,
interrompe, ou não, o curso da perempção, é de ver que a recorrente
foi cientificada de que devia recolher a importância da taxa adicional
de 10 % a 3 de março. Fez o pagamento a 14 de março, mas só
a 2 de abril, segundo ela própria declara, apresentou o seu recurso.
A rei fala em 20 dias corridos da data da intimação, para o recurso.
Ora, 'de 3 de maro a 4 de abril há mais 30 dias. Portanto, de acordo
com as próprias palavras da recorrente-, o recurso estava perempto.

Tendo isso em vista, e
Considerando que o prazo concedido para apresentação do recurso

foi muito excedido;
Considerando que Muito bem decidiu o Acordão n. 6.675, de

20 de julho de 1936, quando apreciou a perempção;
Considerando que as razões de recurso são insubsistentes e

antes reforçam as conclusões do citado Acordão,
Acordam os membros da 2' Câmara do Conselho Superior de Ta-

rifa, por unanimidade de votos, em indeferir o pedido de recon-
sideração.

Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa, 19 de setem-
bro de 1910. - Silvio Magalhães Figueira, presidente e relator.

Fui presente. - Jaime Severiano, representante da Fazenda Pú-
blica.

• ACORUÃO N 9.932

-Recurso n. 6.561-A-I.008 - Classificação de mercadoria -
Recorrentes, Petersen, Michahe:les S.; Comp. Ltda. - Rectirrida,
Alfândega de Santos.

Tecido de características próprias para utilização em
máquinas de descatissar determinados tipos de tecidos, sem
aplicação para vestuários, paga no art. 477, alínea 9a, taxa
de 15$6, tal como se classificou em despacho.

Petersen, Michahelles, 4..t Comp. Ltda. despacharam, na Alfân-
dega de Santos, pela nota de importação n. 32.781, de 26 de maio
de 1939, "panos grossos de algodão para máquinas de estamparia",
que taxaram a 15$6 por quilo, segundo o art. 477 da Tarifa, na sua
alínea 9a.

Essa classificação não foi aceita em conferência, pelo que reque-
reram os importadores, que a respeito fosse ouvida a , Comissão de
Tarifa,

"tendo-te em vista a mercadoria verificada, representada
pela amostra junta, que vem em peça com dois metros de
largura, cuja aplicação é exclusivamente em máquina de
indústria textil".

O conferente, nformando, declarou ter verificado não o que
despachado fora, mas, -

"tecido de algodão tinte, lavrado, de mais de 100 gramas
por m2, da taxa de 31$2 por quilo".

A Comissão, narecer da maioria, concordou com a classificação
dada à mercadoril, pelo impugnante, havendo um voto divergente,
pelo qual se poderia aceitar como certa a classificação dada ern des-
pacho. O Sr. inspetor decidiu, porem, com a maioria.

Não se conformando, os importadores pediram reconsideicção
(requerimento de fls. 16 do processo), , juntando os prospectos de
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fls. 10F14, para mostrar com 
• 
estes a maquinaria em que tem apli-

cação o tecido de que se trata:

mftibria	 le'parecer taanscrito a fls. 20: • •
Presente o resso nwvainente à Comissão, foi subscrito pela
o seguil ,	 1

"Mantenho meu parecer, confirmando no que diz res-
peito à classificação do tecido, pelo parecer ora prestado
pc:o Laboratório Nacional, secção anexa a esta Alfândega".
O parecer citado pelo, relator eenhor conferente Boto de
Barros, é o seguinte: "O fato, do tecido em questão em sua
contextura apresentar mais de três fios por um, desde que
não se trate de selhieta, e não apresente relevos, corno
caso, em face do artigo 54 das Preliminares, sua classifica-
ção, entendo, se compreende no art. 477. Assim, entendo,
tanto mais quanto, no caso, não se trata, corno se alega, de
panos grosseiros abaètados para máquinas, e sim de uma
gabardine de algodão, que: de acordo com a nota 117, tem
soa classificação no art .477, Assim, pois, classifico — ga-
bardine de algodão, tinto, de mais de 100 grs. por metro
quadrado, de mais de 42 fios — art. 477, taxa de 34$320
por quilo. Assim me -perece."

E o Sr. inspetor decidiu de acordo com a maioria.
A opinião do Laboratório .Nacional junto à Alfândega, referida

no parecer acima da Comissão da Tarifa, foi solicitada quando em
estudo o pedido de reconsideração, consta do laudo n. 334, de 25
de ju:ho de 1939, que está a fls. 18 do processo e sua conclusão é
a seguinte:

"A análise demonstrou que a referida amostra é de
um tecido de algodão, entrançado, sinto, tendo num sentido
fios duplos, comercialmente conhecido como brim, tipo ga-
bardine. Cinco milímetros em quadro tem 73 fios, sendo 55
num sentido e 18 no outro. O seu peso por metro quadrado

de 411, grs. 5 (quatrocentos e onze gramos e cinco decí-
gramos) ."

Não se conformando ainda, recorreram os interessados para este
Conselho, no prazo legal, paga previamente a diferença que se ofe-
receu. E nas suas alegações, confirmando quanto expuzeram à Al-
fândega, quer no pedido de audiência da Comissão da Tarifa, quer
no'de reconsideração de fls., reclamam contra o não atendimento ao
seu alvitre de que fosse ouvido um técnico, antes de resolvido o
caso na reconsideração então pretendida.

Esec alvitre, de fato, está expresso naque:e requerimento de
fls. 15.

Estando 'no processo o' conhecimento de carga, com as estampl-.
lhas que lhe foram apostas, sem a inutilização conforme o regula-
mento respectivo, diligenciou-se ern tempo para o cumprimento da
exigência legal. E satisfeita esta, foi o caso submetido a julgamento
ira sessão de 26 de junho, quando se resolveu que a respeito fosse
ouvido o Instituto Nacional de Tecnologia, deste, - a fls. 28, o laui:o
respectivo, devo:vido o processo com o ofício n. 889, de 23 de agsto.

Esse laudo, após falar das características do tecido, minuciosa-
mente, como se vê, conclue que o mesmo "é aplictivel em máquinas
de decatisear determinados tipos de tecidos, podendo, eventualmente,
ter outras aplicações, excetuada a referente ao confeccionamento de
vestuários".

E assim, tinido examinado:
Considerando <arte o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso está devidamente instruido e informado;
•Considerando que, vista a amostra do tecido de que se trata, o

alegado pelos recorrentes, merece o atendimento impetrado, tanto
se verifica, pelas provas documentais, tombem, que o destino de tal
tecido é para uso nas máquinas aludidas;

Considerando, finalmente, que, ante e laudo técnico referido,
de fls. 28, não há como se desconhecer que acertada foi a classifi-
cação feita pelos recorrentes e mantida no decorrer da questão:

Acordam os membros da 1 a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa. por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1 a Câmara do Conselho Superior .de Tarifa, em 20
de setembro de 1940. — Xisto Vieira F:lho, presidente. — Hugo
Linhares da Veiga, relator.

-Fui presente. — João Dontingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

AGORPÃO N. 9.933

Recurso n. 6.6031A11.020 — Classificação de mercadoria — Re-
' corrente, Standard Oil Co. "of Brasil — Recorrida, Alfândega de

Santos,

Standard Oil Co. of Brasil despachou, na Alfândega de Santos,
pela nota n. 19.293, de 28 de março de 1938, vinte e cinco tambores
de f.erro pinado, • contendo óleo mineral lubrificante composto e
pagou, em separado, os direitos de $780 por quilo, relativos aos refe-
ridos recipientes.

Na conferiincia de saída, verificando-se que ditos tambores tra-
ziam nos tampões "urna arruela de cortiça revestida de metal ordi-

Dezembro f le 1940 22913

nário, servindo 'para evitar i) vasamónfõ do ("SleO`e,'s-e ' èxiãiu ritWá; o
caso a aplicação da nota n.;.228 da Tarifa.-
, Não concordou a importadora. que, requerein .apdiência da Co-

missão da Tarifa, alegando ,não poderem ser consideradas partes ,dos
tambores, tais arruelas "que são dc.stacaveis, 4o para uso tis) Uira
vez o os tambores serão providos de outras, novas, se tiverem de ser
outra vez usados no mistér em que vi3ram".

A Comisso, parecer unânime, deu procedência à axigência feita,
e o Sr. Inspetor homologou fo parecer.

Paga a diferença questionada, recorreu a interessada, no prazo
legal, para este Conselho, aqui repetindo e explanando as suas alega-
ções apresentadas à autoridade de primeira instância.

O processo teve que voltar à Alfândega, para satisfação de exi-
gência regulamentar, e tornou ao Conselho, com o oficio n. 2199, de 13
de julho último, atendida a diligência.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso foi interposto em termos e o pro-

cesso se acha devidamente instruido e informado;
Considerando que, vista a amostra presente, corroborante das

alegações da recorrente, conclue-se,' efetivamente, que as arrue:as
referidas, não podem ser consideradas partes dos tambores de que se
trata;

Considerando, finalmente, que, em casos iguais ao da presente
questão, já resolveu este Conselho, atendendo à mesma recorrente,
como se vê dos Acordãos ns. 9.198 e 9.574:

Acordam os membros da 1.a Câmara do Conselho Superior de
Tarifa, por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da 1.a Câmara do Conselho Superior de Tarifa. 20 de
setembro de 1910. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Hugo Linhares
da reiga, relator.

Fui presente.	 João Domingues de Oliveira, representante da
Fazenda Pública.

ACORDÃO N. 9.934

Recurso n. 6.723--A-1.100 — Classificação de mercadoria —
Recorrente, S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo — Recorrida,
Alfândega de Santos.

Ciente a recorrente, conforme declaração própria • h
fls. 22 do processo, em 21 de outubro, e só tendo apresentado
recurso em 18 de novembro, clara está a perempção em que
incorreu.

S. A. Indústrias Reunidas F. Matarazzo despachou, na Alfândega
de Santos, pela nota de importação n. 66.781, de 13 de novembro do
1939, "válvulas de cobre", da taxa de 7.1ç280 por quilo. do art. 789 da
Tarifa, mas, em seguida pretendeu alterar essa classificação, para
a de "Válvulas de ferro, com partes de cobre", da taxação de 1$3 por
quilo, do art. 857, mais a sobretaxa de 50 % da nota n. 225. E como
com isso não concordasse o Conferente respectivo, requereu que a
respeito fosse ouvida a Comissão da Tarifa.

Esta, ouvida antes a opinião de um técnico cujo parecer está a
fls. 15—com alusão ao catálogo de fls. 11114. pronunciou-se, unani-
memente, pela manutenção da elassificaçilo dada naquela nota, refe-
rindo-se lambem à decisão anterior para mercadoria igual e o que
é igualmente referido no parecer citado. E o Sr. Inspetor decidiu
acorde com a Comissão.•

- Recorrendo a interessada para este Conselho, veiu o processo com
o ofício n. 180, de 16 de março, mas, houve de ser devolvido para
satisfação de exigência regulamentar, fazendo-se, na mesma ocasião,
diligência para esclarecimentos, com relação à decisão anterior,
aludida.

Vindo, novamente, o processo com o ofício n. 500, de 13 de julho,
verifica-se, terem sido atendidos os motivos determinantes da sua
volta à Alfândega.

No ofício de encaminhamento, dá-se, entretanto, como apresen-
tado no prazo legal o recurso em apreço, isto, naturalmente, com base
na informação de fls. 25 v. do processo. Contra tal entendimento,
vê-se, porem, a petição de fls. 22, da própria recorrente que se dá
"como ciente" em 21 de outubro e em vista do que, o seu recurso,
apresentado em 18 da novembro, claro que não pode ser legalmente
considerado como 'apresentado no prazo de 20 dias, estabelecido por
lei.

E assim tudo examinado;
Considerando que, o recurso foi apresentado em termos e o pro-

cesso está devidamente instruido e informado;
Mas, considerando que, tal como se verifica do relatório acima,

no processo se oferece, trazido pela própria recorrente, a prova incon-
testavel da perempção prevista para os casos como o de que se trata;

Acordam os membros da La Câmara do Conselho Superior de-
Tarifa, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, por
considerá-lo perempto.

Secretaria da 1. 9, Câmara do Conselho Superior de Tarifa, em 20
de setembro de 1940. — Xisto Vieira Filho, presidente. — Hugo LÁ-
nhares da Veiga, relator.

Fui presente. — João Domingues de Oliveira, representante da.
Fazenda Pública.-

01.

Os tambores de ferro, continentes de óleo mineral lubri-
ficante que trazem, nos thinpões, uma arrvela de cortiça
revestida de metal ordinário, já está resolvido que não
sofrem, o agravação de 30 % prevista na nota n. 228 da Tarifa

• V. A coothios ris. 9.198 e 9.574.

(Seeerio 1)'
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ALÇARÃO N. 9.935 --

Recurso ns. 6. /38-A-1.128 — Classificação et& mercadoria —
Recorrente, João Seatorello — Recorrida,Alfândegal de Santos.

Vozes nava harmônieos, peças de e.:Musiv g aplicação
nesses instrumentos, está resolvido que pagam tambcm no
art. 1.750, 'da Tarifo, seguindo o reg;ine a que estão su-
jeitos ditos instrumentos.

João Sartorello despachou, na Alfândega de Santos, pela nota
de importação n. 16.924, de 18 de março-, , de 1930, "pertences ou
partes não classificadas para instrumentos de música (vozes para
harmônicas)", que taxou a 33 r,o ad-va:orent, pelo art. 1.777 da
Tarifa, mas requereu audiência da Comissão da Tarifa, para que
fosse alterada tal classificação, a'egando que despachou sua merca-
doria, obedecendo decisão da-,Alfândega, porem, que isto já estava
então alterado por este Conselho, conforme resolução citada e pu-
mire-leão indicada mandando que se observasse a taxação de 15$6
pol. miro. do art. 1.750.

A Comissão, parecer nnanime, resolveu manter ainda, à data
daquele requerimento e pelo motivo constante de fls. 10 do processo,
a mesma opinião que dera base à decisão anter:ora e o Sr. inspetor
decidiu acorde com o parecer.

Insistindo pelo requerido.. o importador recorreu, no prazo le-
ga'. vindo, liara esta instancia, com os mesmos argumentes que à
Alfând e ga linha apresentado.

Encaminhado o processo, com o oficio n. 225, de 3 de março
diligenciou-ae para que fosse completada a taxa do recurso,

e isto feito, voltou o mesmo para aqui, com o oficio n. 515, de 21 de
julho.	 •

E asaim o caso examinado:
Censiderando que, o recurso foi interposto - em termos e o pro-

cesso ('1l deVidaM P PIO instruido e informado:
Considerando que tal, como se vê .do proce,s aado. o assunto de

cla esif:ceeT,o em causa. já estava. de fato, resolvido nesta instância,
à data em que se originou a presente, questão na Alfândega recor-.
ritta:

Considerando. finalmente, que, tratando-se de mercadorias
igua i s. Mio só socorre ao recorrente a decisão primitiva, que invo-
cou_cemo tambem hoje militam a seu favor decisões outras, que se
sue ederam e das quais a última é a que se vê constante do acorda°
n.	 510 :

A...mai:hm os inemb,rcs da l a Câmara do Conselho Superior de
Taaira. por unarrimdade de votos, dar provimento ao recurso.

Secretaria da t a Câmera do Conselho Superior de Tarifa, em 20
do ,oiembro de 1910. — Nisto Vieira F:lho, presidente. — fluo°

L i nhor^. da Veiga, relator.
Foi pre.ente. -7 João Doiningues de Oliveira, aenresentanle

Fazenda Pública.

Diretoria dà Despesa Pública

EXPEDIENTE DO	 . MINISTRO DA. FAZENDA
•

PrOCOS SO n. 54.003-36, — no qual é interessada a.Companbia
de Nave ga ç ã o Lloyd Brasileiro.

Parecer — Não tam a União que pagar ao Lloyd Brasileiro, as
jrnportâncias devidas à extinta companhia de navegação, antes da
Lei n. 420, de 10 de abril de -1937, que a encampou.

A lei citada autorizou o Governo a assumir a responsabilidade
do ativo e passivo da sociedade anônima, incorporando o seu acervo
ao património nacional (art. 1) . A nova empra‘sa, de prooriedade
da ['Mão, se organizou com o ativo da companhia, concedida isen-
ção fiscal aos atos de transferência (art. 2 e 3).

Foram canceladas as dividae, do antigo Lloyd para com o Te-
stei ar!e. 10 e CO) devendo ser obtido o mesmo cancelamento
para as dividas ao Banco do Brasil. E quanto as dívidas passivas,
deveriam ser satisfeitas. mediante a entrega de apólices (art. 13).

Silenciou a lei quanto á transmissão dos direitos creditórios,
mas do seu contexto se deduz que não passaram à nova empresa.
senão ao Tesouro Nacional. De fato, o art. 6 manda que os ser-
viços sejam custeados cora a própria receita e a subvenção orça-
mentária. D:mais, em relação aqueles direitos creditórios, não ha-
vendo d i sposição em contrario, nem na Lei n. 420, nem no Decreto
n. 1.703, de 1937 a União, como se-cessara, se substituiu à antiga
sociedade, tornando-se o sujeito ativo desses créditos. E, no caso de
ser devedora, reino na espécie, adquirindo daquela forma, a quali-
dade de credora, dá-se a confusão, e se extingue a obrigação.

Foi o que aqui já se sustentou e mereceu a aprovação superior,
no proc(sso ri. 23.481 de. 1938.

E precisamente em hipótese análoga de fornecimento de passa-
gens ao Governo, já decidiu o Presidente da Repigata não ser e-
victo o seu pagamento à empresa.

O pedido, formulado, aliás, em 1935, merece ser arquivado.
Procuradoria Geral da Fazenda Pública, 23 de novembro de

1940. — Sá Filho, procurador geral.

Despacho:

Em face do parecer do Sr. Procurador Geral, arquive-se.
Rio de Janeiro. 30-11-40. — A. de Sousa Costa.

f	 [

Processo n. 2..103-10 — no qual fé interessado Artur Nappitto
da Silva Azevedo, Indeferido.) •A ) lesirnação do ‘requerente . foi
feita com infração. da Portaria n. 21, de•4 de f.wereiro de 193á.;

Rio sie Janeiro.' 30 de novembro de 1910. — A. de Souza
EX PEDIENTE Do 5R. DIRETNR GERAL 'DA FAZENDA' NACIONAL

Processo n. 85.674-39 — no qual é interessada Paulina de
Lemos Melo.	 •

Paracer:•I — Recorre a habilitanda ao montepio deixado pelo
contribuinte Arlinde Ferraz para o Diretor Geral do ato da Dir:le-
ria da Daspesa que lhe ind e feriu o pedido. Baseion-se o indeferi-
mento na declaração de familia do de cries e Do § 40 do art. 'I(' -ito
Decreto n. 22.114, de 1933, cm cuja vigência faleceu o contribifl:ite
e na conformidade do parecer da Procuradoria Geral.

II — Dispõe o citado § 1° do art. 16 que caberá a pen,ão

"irmães, solleiizas e viuvas, á' hl outro qualquer cri'; 00,
que vivam na companhia do contribuinte ou eram p.?!.
sustentadas".

III — Afirma a r ,corrent e que era sustentada pelo falecido.
Este, entretanto, quando fez a sua d e clareeão de família negou. de
forma categórica, que de:r.ava irmãos. Dat'se conclue que ele ,ão,
sustent.ava a sua irmã.

IV — -É certo que a recorrente apreaentou a certidão de
23, afim de proaar que é irmã do ed cajus.

Mas, o fato de ser irmã, por st StS, não autoriza a concessão de
beneficio.

3 — É indispensavl que sejam praenchidos os requis;tos ,-
gidos pela lei:

a) -lenha s:do sustentada pio irmão.
b) não tenha outro arrimo.
A declaração de faeília feita pelo canlrilminte, que inr:)-'a

negar até boas relaeões com a irmã desautoriza a concluir que a
mesma parenta fosse por ele sustentada.

O sustento de que cogita a lei não é o socorro esporádice. de
quando em vez, prestado pelo irmão a uma irmã. E necessário une
a mantenha, de modo ininterrupto, a assista normal e quotidiana-
mente.

E para usufruir a pensão de mont:pio é ainda indispen,zivel
que Dão po.s..sna outro qualquer arrimo,

Ora, ,a justificação judicial 'não o conseguiu provar.•

VI — A recorrente poderia socorrer-se doutro Meio de preva.,
quanto à alegação de que era sustentada pelo de cuiuS. Seria, agir
exempto, os documentos comprobatórios das importâncias que tha
remetia ou consignava quando ele esteve ausente, em comissão, na
Delgacia Fiscal em Londres.

VII -- A decisão recorrida está de acordo com a lei e com o
parecer proferido por esta rocuradoria. Assim não merece ser re-
formaria.

Procuradoria Geral da Fazenda, em 30 de outubro. de 1910. —
Machado Neto, adjunto do procurador.

Concordo. P. G. da Fazenda Pública. 1-11-10. — Sd Filho, pro-
curador geral.

Despacho: Mantenho a decisão recorrida, pelos fundamentos ex-
postos nos pareceres da Procuradoria Geral da Fazenda. — D. G. da
Fazenda Nacional, em 12 de novembro de 1940.— Homero Esielita.

Proc. n. 81.359-10 — Laura Ribeiro Guimarães, pedindo paga-
mento. — Satisfeita a exigência da informação, atenda-se, por se tra-
tar de importância pequena. — D. G.. da Fazenda Nacional, em 26 de
outubro de 1940. — Romero Estelita.

Proc. n. 76.851-40 — Iracema Furtado Soares de Meireles, re-
correndo do despacho do Sr. diretor da Despesa Pública. — Aten-
dendo a mie a finalidade do . montepio repele a aplicação rigorgsa
restritiva das leis que o disciplinam, e, bem assim, a que, em favor da
recorrente, milita o resolvido pelo colendo Tribunal de Contas • no pro-
cesso n. 93.976, de 1936, dou provimento ao recurso. Restitua-se a
D.

'
 D.. para os devidos fins. — D. G. da Fazenda da Nacional, ei

2-12-1910. — Romero Este! lia.

O despacho recorrido é o seguinte:

Tão clara é a redação do Srt. 10, do Decreto n. (395, de 28 de
agosto de 1890, que não permite interpretação ao sabor dos interes-
sados.

Ao tempo de sua exclusão das fileiras do E'xército — 17 de abril
de 1936 — em virtude do Decreto n. 741, de 9 cio mesmo mês, era
solteiro o ex-1° Tenente, Silo Furtado Soares de Meireles.

Tal exclusão, como se vê, decorreu do referido Decreto n. 741 e
não da sentença do Tribunal de Segurança Nacional.

O citado art. 10 não é mais do que uma reprodução do art. 11,
do Plano de 23 de.setembro de 1795, -que diz:

"Se algum oficial contribuinte for excuso ou degradado, como
neste caão se deve reputar morto, a sua viuva, filhas, mãe, irmãs. prin-
cipiarão a perceber desde o dia em que for excuso o que lhes perten-
cer, como se tivesse efetivamente falecido, etc.".

Ora, sendo o ex-16 tenente Soares de Meireles solteiro na data da
sua exclusão, cabia o beneficio, a que tinha direito a sua família, à
sua irmã — Rosa Furtado Soares de Meireles — e nunca à recor-
rente, que só em 22 de fevereiro de 1938, se casou com aquele ex..
militar.
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- -Essa irmã, -a legítima beneficiária da pensão -habilitou-se à .per-.
eencão do abono provisório, que foi suspenso, por ter esta Diretoria
verificado que a habilitando tinha deixado de satisfazer um dos re-
quisitos exigidos io art. 6.0 do referido Decreto n. 695 — o da ho-,
nestidade.

'A própria recorrente o reconhece, no final do recurso (fls. 85),
Opesar de sua longa argumentação, quondo diz:

"E tanto assim é que volto a declarar, aqui, que se de um exame
mais minucioso e demorado de nossos processos de habilitação, atual-
mente enfeixados em um só. resultar, por ventura a convicção do
que os seus direitos (os de D. Rosa Furtado Soares Meireles), são
anteriores ou mais legítimos que os meus, abrirei mão destes, da
bom grado, certa de que, do nom fórma ou de outra, estará satisfeito
o objetivo social da lei do montepio".

O mais minucioso estudo que se poderia fazert já foi feito; o
assunto não é novo. Caso idôntico ao da recorrente já se apresentou,
foi devidamente examinado g resolvido que o benefício cabe aos her-
deiros do militar, ao tempo de sua exclusão.

Assim sendo, de tal exame, não pode deixar de resultar a con-
vicção de que à recorrente nenhum direito assiste ao que pleiteia.

A crítica feita pela recorrente ao despacho desta Diretoria, de 18
de dezembro de 1939, é inteiramente destituida de fundamento, pois
é baseada em texto erradamente copiado.

O despacho dado no requerimento de fls. 83 não foi proferido
nos termos em que a recorrene declara.

A fls. 63 verso, foi aquele despacho assim exarado:
"Indeferido. de acordo com o parecer de fls. 62 verso. Arquive-se.

15. D. 18-12-939".
Não é, pois, precisamente o que a recorrente afirmou.

'Mesmo, porem, que aquele despacho estivesse • fielmente copiado,
a simples leitura da informação considerada contraditória pela re-
corrente, demonstar perfeitamente a falta de base do seu argumento.

À Vista do exposto, sou de parecer que o recurso não merece pro-
vimento.

• eonsiedração do Sr. diretor geral.
D. D.. 22-5-940, —1. A. G. de Sousa, diretor.

Câmara de Reajustamento Econômico

SESSA0 DO DIA 9 DE DEZEMBRO DE 1940

DECRETO-LEI N. 1.888

Processo n. 162 — Requerente Valdemar Coelho da Rocha '—
Municíp io de Alegre — Estado do Requerente, Santo — Acordão. —
Vistos e discutidos estes autos em que é requerente Valdemar Coelho
da Rocha, município de Alegre — Estado do Espírito Santo. —
Acordam os juizes da Câmara de Iteajustamento Económico, por vo-
tação unânime, homologar a desistência oferecida pelo documento
tio fls, Si, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Económico —
Rio de Janeiro. 9 de dezembro de 1940. -a- Sergio de Oliveira, pre-
eidente. — Ernest6 Rangel, relator. — Reginaldo Nunes.

Proc. 165 — Requerente, Ricieri Mauruto — Município de Matão,
Estado de São Paulo — Acordão. — Vistos e examinados estas autos
em que é requerente Ricieri Mauruto — Município de Matão — Es-
tado de São Paulo. — Resolveram os juizes da Câmara de Reajusta-
mento Económico, por votação, unânime, homologar a desistência
reatierida no documento de fls. 9, para que produza cs efeitos
legais.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1910. — Sergio. de Oliveira, pre-
sidente-relator. — Reginaldo Nunes. — Ernesto Rangel.

Processo ri. {66 — Requerente. João Vargas da Silva Muni-
cípio de Porto Alegre — Estado do Rio Grande do Sul — Anordão. —
Vistos e discutidos estes autos, vindos do município de Porto Me-
gre, do Estado do Rio Grande do Sul, em que e requerente João
Vargas da Silva, acordam os juizes da. Câmara de Reajustamento
Econômico, por votação unânime, homologar a desistência oferecida
pelo documento de fls. 13, para que produza os efeitos de direito.

Sala das Sessões da Câmara de Reajustamento Econômico —
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940. — Sergio de Oliveira. pre-
sidente. — Ernesto Rangel. relator. — Reginaldo Nunes.

N. 57.626-94Q — André Ferreira & Comp.. — Entregue-Se a
quantia de 66080.	 ' •

N. 70.518-940 — Luiz José Nunes. — Entregue-se a quantia
de 73580.

N. 49.521-940 — Sociedade Comercial Segurança do Lar.
Entregue-se a quantia de 5Q0$0.

N. 47.262-940 — Sociedade Anônima Brasileira, Estabelecimen-
tos Mestre e Blatgé. — Entregue-se a quantia de 4:97383.

N. 49.746-40 — Georges Larache Pimentel e outros. — Resti-
tua-se a quantia de 2:11484.

N. 64.759-940 — João Antônio da Costa. — Restitua-se a quan-
tia de 20080

Proc. 52.937-40 — Consulta da Câmara de Comércio Americana
para o Brasil.

Consulta a "Câmara de Comércio Americana para o Brasil", o
seguinte:

Não sendo as colunas das "Observações", constantes dos livros
fiscais de produção e consumo, que os fabricantes de produtos tribu-
tados devem possuir, obrigatoriamente, suficientes para, das mesmas
colunas, constar a produção dos artigos que forem fabricadas por
outras fábricas, na conformidade do art. 86, do vigente regulamento
do imposto de consumo, poderão os fabricantes em apreço mandar im-
primir seus livros fiscais ampliando a coluna chama de "Obser-
vações"?

Em solução responda-se q,ue em face do preceito do § 1.0, do art.
113, do regulamento aprovado pelo Decreto-lei n. 739, de 24 de se-
tembro de 1938, que permite que os livros de escrita fiscal exigidos,
tenham, apenas, as divisões precisas ao movimento do estabelecimen-
to, não ha razão legal que possa impedir que tais livros tenham ape-
nas, ampliadas uma das suas colunas, sem prejudicar, todavia, o mo-
delo regulamentar.

Desde meu despacho recorro para o Segundo Conselho de Contri-
buintes de acordo com a legislação em vigor.

• Publique-se e encaminhe-se.
Auto n. 6.111, de 1940 — S. Borges, Godinho & Comp. — À vista

do que consta deste processo que correu todos cs Seus tramites regu-
lamentares. julgados procedente o auto de fls. e imposta a Borges,.
Godinho & Comp. a multa de 5:90788, alem da obrigação de pagar o
imposto devido de 2:95389, "ex-vi" dos artigos 32 e 38 do Decreto
n. 22.061. de 9-11-1932.

Intime-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20 dias,
cumpridas as exigências do Decreto-lei n. 607, do 10 de agosto de 1938.

Recebedoria, 7 de dezembro de 1940.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 7 de dezembro de 1940

Requerimentos despachados:
N. 22.019-40 — Josino Alcântara do Araujo Filho, pedindo cer-

tidão. — Apresente declarações de rendimentos para os exercícios
de 1935, 1937, 1938, 1939 e 1940 ou justifique-lhes a falta.

N. 22.050-40 — Valdir de Castro Manso, pedindo certidão. —
Apresente declarações de rendimentos para os exercícios de 1935, 1937,
1938. 1939 e 1940 ou justifique-lhes a falta.

N. 22.095-40 — 8. Kodes, pedindo certidão. — Provar início de
negócios,

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 9 de dezembro de 1940

• Requerimentos despachados
N. 248-40 — Paulo Cardoso Mourão. — Caucele-se o lança-

mento procedido contra Paulo Cardoso Mourão e o ex officio por falta
de declaração, instaurado contra Maria Rita Tomé da Silva Mourão,
esposa daquele contribuinte, e bem assim o lançamento dele decor-
rente. Cobre-se a multa de réis..., mínimo previsto no art. 12 do
Decreto-lei n. 1.168, por se ter verificado que, somados os rendimen-
tos dos cônjuges. resultará isenção dos impostos lançados ex officio.:

N. 3.839-40 — Antônio Ferreira de Almeida. — Aprovo o
cálculo de folhas.

N. 8.377-40 — Bernardo Pereira da Silva. — Julgo procedente
o processo de lançamento ex oficio de folhas e determino que se pro-
ceda a lançamento pelo cálculo dg folhas, cuja multa aprovo.

N. 13.107-36 — Albino Carlos Ferreira. — Faça-se o lançamen-
to com a multa de 50 %, para o exercício de 1935, desanexando antes o
cadastro, as declarações dos exercícios do 1933, 1934, 1936 e 1937.

N. 15.015-37 — A l exandre Pereira da Silva. — De acordo çom o
parecer retro. cancelem-se os lançamentos dos exercícios de 1932,
1933, 1935. 1936 e 1937 e retifique-se o do exercício de 1934 pela
minuta de cálculo de folhas_

N. 16.161-40 — Tasso da Silva Amaral. — Cobre-se a multa de
réis..., prevista no art. 12 do Decreto'-lei n. 1.108, de 1939.

N. 16.713-40 — Alcina Reis Alves. — Julgo procedente o pro-
cesso ex offido de folhas e determino que se p roceda ao lancament4
Pelo cálculo de folhas, cuja multa aprovo.

Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 9 de 'dezembro d, 1940

Requerimentos:
N. 35.810419 — Oto & Comp. Ltda. — Faça-se o cancelamento

proposto.
N. 37.589-40 — Barbosa Albuquerque & Comp. — De acordo

com a informação, o laudo e o parecer, reduza-se o . valor locativo para
12:00080 a partir do corrente exercício de 1940. Anote-se a baixa,
para o próximo futuro exercício de 1941.

N. 29.748-940 — Adjahne Eduardo da Costa Araujo. — Entre-
' gu e-se a importância de 265l$2
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N. 17.002-40 - Oscarina Ferreira Cardoso. - Façam-se os lan-
çamentos pelas minutas de cálculo a folhas. responaabilizande-se a su-
cesssora pelo pagamento dos débitos da antecessora, na conformidade
do disposto no art. 96. § 3.0, do Regulamento em vigor.

N. 17.0a9-40 - Serafim Inácio dos -anjos. - Aprovo o cálculo
de folhas.

N. 17.110-40 - Ana Glória Santos Araujo. - Aprovo o cálculo
de folhas.

N. 18.662-40 - Claudemira Augusta Cavalléro. - Cobre a mul-
ta indicada a folhas.

N. 18.663-40 - Claudemira Augusta Cavalléro. - Aprovo o
cálculo de folhas.

N. 18.664-40 - Claudemira Augusta Cavalléro. - Aprovo o
cálculo de folhas.

N. 18.665-40 - Claudemira Augusta Cayalléro. - Aprovo o
cálculo de folhas.

N. 18.714-40 - Bento Medeiros Castanheira. - Aprovo o cálculo
de folhas.

N. 20.081-40 - Eurico Amorim. - Julgo procedente o processo
de lançamento ex officio e determino se proceda ao lançamento pelo
cálculo de folhas, cuja multa aprovo.

N. 20.630-40 - Valdemar Pessoa de Araujo. - Cobre-se o im-
posto, de acordo com o cálculo de folhas, acrescido da multa (In Rn ea.

Ministério da Marinha
PETIÇÕES DESPACHADAS PELO EXMO. SR . PRESIDENTE DA REPt3BLICA

llenrique Meireles Caspari, capitão de fragata reformado, pede
reversão ao serviço ativo. - Arquive-se. Em 21-11-40.

José Montenegro, ex-MN., recorre contra o despacho do minis-
trc da Marinha que lhe indeferiu o pedido de reversão ao serviço da
Armada. - Arquive-se. Em 21-11-40.

António Pinto de Carvalho, pede anulação de sua aposentadoria.
e- Arquive-se. Em 21-11-40.

José dos Santos, pede um emprego no Arsenal de Marinha.
Arquive-se. Em 21-11-40.

PELO EXMO. SR . MINISTRO

Hind, Rolph & Co., Inc., propõem à venda de 3 navios tanques.
- A proposta não interessa presentemente ao Ministério da Marinha.
Em 14-11-40.

Irmandade de Nossa Senhora dos Navegantes, pede restabeleci-
mento coa consignações. - De acordo com o parcer do consultor jurt-
dico - oro pode ser atandida. Em 18-11-40.

Armando da Silva Melo, pede nomeação interina para a classe
inicial da carreira de Arquivista. - Indeferido. Em 2-12-40.

Failina Duarte silva, pede seja concedida uma pensão para a ma-
huntenção do menor Washington, filho natural do segundo tenente re-
formado (falecido). Guilherme de Oliveira Santos. - Indeferido, en
face do 4.° despacho da Diretoria de Fazenda, de 28-11-40. Em 29
de novembro de 1940.

Alfredo Leandro Copolilo, pede permissão para prestar exame
para segundo piloto. - Indeferido. Em 2-12-40.

Benedito da Silva. ex-MN., pede reconsideração do despacho exa-
rado em sua petição de 7 de junho último, na qual pleiteou a sua in-
aaaaao no atado de Inválidos da Pátria. - Mantenho o despacho ante-
rior por não ter havido contradição. Em 2-12a40.

Elisio Cruz Seixas, pede sua readmissão no A. M. I. C. - Indefe-
rido. Em 2-12-40.

Milton de Albuquerque Santos, ex-MN., pede lhe seja comedida a
caderneta de reservista naval. - Indeferido. Em 2-12-40.

Olímpia Teixeira dos Santos, pede abertura de inquérito sanitário
de Origem. - Indeferido. Em 2-12-40.

Pires & Comp., propõem à venda de um imovel. 	 Apresente
propeata não interessa ao Ministério da Marinha. Em 2-12-40.

F.+narcio Fonseca, pede adoção do trabalho de sua autoria "Mapa
:s intético da Gramática Portuguesa" nas Escolas Aprendizes Marinhei-
ros.,- Indeferido por não se acidar ao ensino nas Escola de AA. MM .
Eni 2-12-40.

Eduardo Fonseca, pede adoção do trabalho de sua autoria "Mapa
Sintético da Gramática Portuguesa" nas Escolas Aprendizes Marinhei-
ros. - Indeferido por não se adatar ao- ensino nas Escolas de AA.
Mal. Em 2-`12-40.

Rádio Cinefon Brasileira S. A., propõem o fornecimento de dois
transmissores de rádio telegrafia em dependências da Marinha. - A
proposto não convem presentemente ao Ministério da Marinha. Em
3-12-40.

Francisco Antônio Furtado, primeiro tenente reformado, pede sua
nomeação para o cargo de secretário do H. C. M. - Do acordo com
as informações e por ter sido suprido o cargo de Secretário do Hospi-
tal. não pode ser atendido. Em 3-12-40.

Escola de Aviação Civil Hugo Cantergiani, pede a doação de um
avião Trainer afona. - No presente momento não pode ser atendi-
do. Em 3-12-40.

Oscar Neaies BrOwe, pede sua inclusão no quadro de fotógrafos.
a-- Indeferido. em face das informações. Em 4-12-40.

José Antônio dos Santos, ex-MN., pede reversão ao serviço ativo.
Indeferido. Em 4-12-40.

PELO DIRETOR DA SEERETAR I 4.

Marcelino José Caetano de Oliveira, pede retificação de seu nome
para Marcelino de Oliveira. - Compareça à S. M. afim de satisfa-
zer a exigência contida no parecer do consultor Jurídico. Em 14 de
novembro de 1910.

Fernando Assunção, servente aposentado, classe "C". - Compa-
reça tt Diretoria do Pessoal. Em 2-12-40.

Diretoria do Pessoal

DIVISÃO DO PESSO.XL , CIVIL

EXPEDIENTE Do SR. 1n114ISTR0

Portarias de 7 de dezembro de 1946
O Ministro de Estado resolve: .
Tornar sem efeito a Portaria n. 1.856, de 10-7-40, que admitiu

Artindo Maia Rezende para desempenhar as funções de Capataz Il,
extranumerário-mensalista, na Capatazia de Macaé, no Estado do Rio
de Janeiro.

Tornar sem efeito a Pertaria n. 1.831, de 10-7-10, que admi-
tiu Basilio Laranjairaa da Silva, para exercer as funções de erril-
taz 11, extranurnerário-mensalista, na Capatazia de São Mateus, no
Estado do Sspírito Santo.

Tornar sem efeito a Portaria n. 2.025, de 2.3-9-40, que adirutiu
Eduardo Anacleto de Carvalho, para desempenhar as funções de ma-
quinista-auxiliar V, extranumerário-inensalista, nu Arsenal de la-
rinha do Rio de Janeiro.

Tornar sem efeito a Portaria n. 1.837, de 10-7-40, que
tiu Pcdrolino Antunes de Siqueira para exercer as funções da Cala-
taz 11. extranumerário-mensalista, na Capatazia de Regência, no Es-
tado do Espírito Santo.

Tornar sem efeito o portaria mi. 2.02:3, de 23-9-40, qua admitiu
Raimundo Gomes da Costa, para desempenhar as funções de maqui-
nista-auxiliar V, extranumerário-mensaiista, no Arsenal de Marinha,
do Rio de Janeiro.

D;spensar, a pedido, Celso Vasconcelos, das funções de auxiliar
de Escritório, Referência X, extranumerário-mensalista, da Direto-.
ria Geral de Fazenda.

Dispensar, a pedido. João de Barros, das funções de auxiliar de
Escritário, Referência XI, exEranumerário-mensalista, da Diretaria
Geral de Fazenda.

Dispensam a pedido, Gipriano Antônio Leonardo Lootena, das
funções de praticante de Escritorio, Referência VI, extranumerário-
rnensalista, das Oficinas Gerais da Aviação Naval.

Dispensar, a pedido, Roderick de Freitas Caracciolo, das fun-
ções de escriturário XVII, extranumerário-mensalista, do Ars2nal lçt
Marinha da Ilha das Cobras.

EXPEDIENTE Do SR, DIRET0R C;EIIAL DO PESSOAS,

Porlaria .de 5 de dezembro de 1940
O Diretor Geral do Pessoal resolve concedei' noventa 90) das

de licença, para tratamento de saude, da acordo com o artigo 165, do
Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-39, a Maria Monteiro, escriturário.
classe O, do Quadro Permanente, deste Minialério.

Ministério da Guerra
Cemissãorde Eficiência

Listas e indicações apresentadas ao Exmo. Sr. Secretário Geral
em 2 de dezembro de 1940.

Promoções - Segundo guadrimestre

QUADRO SUPLEMENTAR

CARREIRA - ALFAIATE

Classe - D

Cargo vaso - 1

Indicação por 'antiguidade:

Noriyal Lemos Pereira.

-IARREIRA - MESTRE DE OFICINA DE NI ATM I AT. in:a.100

Classe - I

Cargo vago - 1

Lista tríplice por inerecharlo:
Pantos

1. 13ernardino da Silva Azevcdo
2. João Alfredo de Gois . 	

	
I

3. José Camargo dos Passos 	 -I
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Classe — II	 Lista tríplice por merecimento:

	Cargos vagos — 2	 . (2 vagas)

Indicação por antiguidade:	 1. Damásio José Gesteira . 	 	 14,666
2. Alberto Pires	 14,666

	

(1 vaga)	 3. Camilo Guimarães da Cruz . 	 	 13,933
4. Francisco da Cunha Xavier . 	 	 13,466

Primo Fontana.	 5. Nelson da Costa Braga 	 	 13,4
O. Dano Domingos de Santana 	 	 13,066

• Lista tríplice por merecimento:
Classe — P

(1 vaga)
Cargos vagos — 3

1. Afonsino Chaves de Sousa 	 	 16
2. Balduino Rodrigues de Carvalho 	 	 16	 Indicação por antiguidade

3. Isaias Matiesen Teixeira . 	  . .	 16
Antônio Alves Teixeira e Anysio da Silva Andrade.

	

Classe — G	 Lista tríplice por merecimento

	Cargos vagos	 3	 (1 vaga)

Indicação por antiguidade: 	 1. Ernesto da Rocha Arauj3 (*).

	

(2 vagas)	 Classe — E

	João Monte Claro e José Capistrano. 	

▪ 

Cargos vagos — 3

Lista tríplice por merecimento:	 Indicação por antiguidade

	(1 vaga)	 (2 vagas)

1. Benedito Leme . 	 	 16	 Tomáz Saiba Filho e Dionísio Quirino dos Santos.

2. Carlos Guimarães 	 15,6
3. Felipe Lopes da Cruz	 13,933	 Lista tríplice por merecimento

(1 vaga)
CARREIRA — INSPETOR DE ALUNOS	 1. Severino Muniz de Melo.

Classe — D

Cargos vagos — 3

Indicação por antiguidade

(2 vagas)

José Furtado de Medeiros e Ceslau Limeira da Silva.

Lista tríplice Por merecimento
(1 vaga)

Classe.— F

Cargo vago — 1

Lista tríplice por merecimento:

(1 vaga)

14,666
14,533
14,133

Classe — E..

Cargos vagos — 2

Indicação por antiguidade:

(1 vaga)
Armando Andrade.

Lista tríplice por merecimento:

(1 vaga)

14,666
13,8
(x)

(x) Não se completando a lista por não existirem outros ocupan-
tes na classe.

CARREIRA -- OPERÁRIO DE ARTES GRÁFICAS

Classe —

Cargo vago —

Indicação por antiguidade:

(1 vaga)

Pontos

1. Gil. Carneiro	 13,933
2. Valdemiro Caldas. 	 13,866
3. René Berthoux Pereira da Silva 	 	 11,733

Classe — C

Cargos vagos — 3

Indicação por antiguidade

(2 vagas)

Valdemar Rodrigues dos Santos e Hermenegildo de Barros.

Lista tríplice por merecimento (*)

(1 vaga)

1. Mário José da Fonseca (*)

CARREIRA: PRÁTICO DE LABORATÓRIO

Classe —

Cargos vagos — 2

Lista tríplice por merecimento

(2 vagas)

1. Tiago Lago Pacheco . 	
2. Djalma Vidal Ferreira
3. José Antônio dos Santos

1. Leemidas Machado . .
• 2. Astério Luiz Gomes .

3.

Pontos

1. Francisco Seda	 16 .

Classe — G	 2. Pedro Duarte. . . 	 	 16
• 3. Ernesto Pizi . 	 	 15.666

Cargos vagos — 4.	 4. José de Aquino e Sousa 	 	 14.933
5. Francisco José Belém Júnior 	 	 14,2 .

Indicação por antiguidade.	 6. Miguel Archanjo José Coelho 	 	 13,6

(2 vagas)	
(*) único da classe que possue o interstício regulamentar.
(*) Incompleta por não existirem outros ocupantes na classe,

Soei do Nascimento Pires e Fernando Manuel dos Santos. 	
(‘`) Incompleta por não existirem outros ocupantes na classe.

Antônio José Monteiro.
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5. Nilo Pinto 	
6. Valdemar Bernardo Simões . 	
7. Armando Pinto de Farias 	
8. José Maria Fernandes Simões 	
9. José Caetano da Silva 	

10. Guilherme Rodrigues Pereira 	
11. Jaime Martins de Almeida 	
12. ()legado Amador Torres 	
0. Alvaro José de Brito 	
14. Teodoro Jacinto Teixeira 	
15. Elpidio da Silva Proença 	
16. Nataniel Marinho da Silva 	
17. Santino Painel() 	

Pontos 18. Carlos da Silva Gralha 'Filho 	

Classe - G'

Cargos vagos -

Indicação por antiguidade

(1 vaga)

Antônio de Sousa Tavares.

Lista tríplice por merecimento

(1 vaga)

15866
15,666
15,666
15,533
15)266
15,2
15,2 •
15,2
15,066
15
15
14,933
14,933
14,733

1. Edalmo Delorme Esmeraldo . . • 	  16
2. Osvaldo Man/16es . .	 14,266
3. Gustavo Boyd . . . 	 	 13,933

Classe jr

Cargos vagos: 23
Classe P

Cargos vagos - 2

indicação por antiguidade

(1 vaga)
Sebastião Barbosa Teixeira

Lista tríplice por merecimerito

(1 vaga)

1. André da Paixão Pinheiro • 	
2. Ernani Cesar Fonseca da Cunha 	
3. Sendied Rodrigues Hungria 	

Classe - E

Cargos vagos -

1 .idicação por antiguidade

(1 vaga)

Indicação por antiguidade

- (12 vagas)

Manuel Raimundo de Oliveira.
José Vieira.
Benedito Quirino.
Washington Luiz Alves.
Manuel Martiniano Ramos.
António Gomes Pinto.
Cesfdio Madeira Pinheiro.
Abel de Oliveira Teixeira.
Alceu Paulo da Silva. -

Pontos	 João Correia de Sousa.
Argemiro de Sousa Palma.
Fernando Mateus da Costa.

Classe P

Cargos vagos: 23

Lista tríplice por merecimento

(11 vagas)

15,866
15.333
14,466

Lourenço de Araujo Souto.

Lista tríplice por merecimento

(1 vaga)

Pontos
1. fienriuue Ferroira Rodolfo 	 	 15,6662. José de Almeida 	 	 15,6663. Laudelino Fernandes 	 	 15.64. José Alves Filho 	 	 15,4655. Eduardo Machado de Brito 	 	 15,465

Pontos 6. José Martins de Lemos 	 	 15,4657. Franklin Ribeiro Silvares 	  .. 	 	 15,260
15,666	 8. José Bento 	 	 15,265
14,466	 9. Rubens da Silva Gomes 	 	 15,233
/4,4	 10. Floriano Francisco Carneiro 	 . 	 	 15,2

11. Osval do Moreira Guimarães 	 	 15,212. Carlos Kern 	 	 14.913. Alexandre Kalischisky 	 	 14,914. Eustáquio Felix Pereira 	 	 14,6
15. Pedro Franco de Alagão , 	 	 14,53316. Manuel Batista Vieira 	 	 14,533
17. Deoclécio Godinho Porto 	 	 14.366
18. Joaquim José Rodrigues 	 . 	 	 14.266
19. Luiz Silveira Lima 	 	 14,26620. Francisco, de Paula Martins 	 1,•••	 14,133
21. Angelo Franco Garcia 	 	 14.060
22. Florêncio Lopes 	 	 13,860
23. Pedro José de Carvalho 	 	 13,8
24. Jaime Brasilio Ferreira 	 . 	 	 13.660
25. Domingos da Silvá Neto 	 	 13,6
26. Henrique Pinto dos Santos 	 	 13,333
27. Aristeu Pereira Xavier 	 . 	 	 13.266
28. Abel dos Anjos Ferreira 	 	 13,2
29. António Carlos Soares 	 	 13,166
30. Francisco Faustino de Lima 	 .•••	 13,133
31. Antenor José de Oliveira 	 	 12,866
32. Luiz Azevedo 	 . 	 	 12,73:1
33. Francisco da Silva Ramos 	 . 	 	 12,6

Classe E

Cargos vagos: 37

Indicação . por antiguidade

(19 vagas)

Pontos	 Ananias Ferreira dos Santos. 	 e
Flausino de Mouèa Brito.

16	 Horácio António da Silva.'
16	 Antônio Esteves.

Oscar de Faria.
15,866	 Leopoldo Pereira da Silva Filho.

1. Mauro Roux. . . 	
2. Hélio Paulo Biolchini
3. Pedro Barbosa da Silva Gomes 	

CARREIRA ARTÍFICE

Classe II

, Cargo vago .: 1

Indicação por antiguidade

(i vaga)

- Mário Tomaz de Brito.

Classe G

- Cargos vagos: 13

Indicação por antiguidade

(7 vagas)

Ivo Cristóvão Marcherti.
José Lopes dos Santos.
Esperidião Juvenal Soares.
Mário Ramos Pereira da Silva.
João Moreira Paes.
José Dias Filho.
José Alves Beraldo.

Lista tríplice por merecimento

(G vagas)

t. Herinan Ururat Peixoto 	
2. Francisco Figueiredo 	
3. Valdevino de Sousa 	
4. José António de Azevedo 	



(0)merecimento

(17 vagas)

Pontoo

Hundierto Jacinto da Cruz.
Ernesto da . Silveira Paiva Leite..
Serafim Teixeira Bastos.
Raimundo' Alves Ferreira.
Júlio Calvet Correia.
José Vieira.
Joaquim Moreira Paes.
Henrique de Oliveira.
Nilton Magno de Figueiredo
Roberto Atílio Tram.
Manuel Belmiro Lins.
Eduardo José Bravo.
Domingos da Silva.

Antônio Leal de Siqueira.
João Gifoni Filho.
Otávio de Sousa Ferreira..
Roberto Kalichesky.'
Luiz Pereira-Pinto.
Lourenço da Costa Barbosa.
João Valentim Correia.

Lista tríplice por
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Classe E

Cargos vagos - 37

Lista tríplice por merecimento

(18 vagas)

1. António Conrado 	
2. José Quintino dos Santos 	
3. Abel Duque 	
4. Hilário Mário de Sousa 	
5. Armai-14'o Coutinho 	
6. Antônio Leite de Castro 	
7. Jorge Barbosa do Nascimento) 	
8. Ari.stides Pereira de Almeida 	
9. Francisco José de Aguiar 	

10. Agostinho Lopes Guimarães 	
11. Vital Borges de Oliveira 	
12. José Severo de Aguiar ,. 	
13. Ataliba Maio 	
14. Laudirio Martins Viana 	
15. Joaquim Tertuliano de Assiz 	
16. Oscar Scienza 	
17. Manuel Claudino de SousN 	
18. Jorge Ccsar Pedreira de Matos 	
19. Silvio Cipriano da Costa 	
20. Belmiro Pereira 	
21. Vicente de Almeida Sobrinho 	
22. Américo Martins filas Neves 	
23. Atamiro c'e Sous Guedes 	
24. José Rosário 	
25. Damásio do Carmo 	
26. Hilário Raimundo de Sonsa 	
27. Nlannel Machado.' dos: Santos 	
28. 'icente Lá aro Pourroy 	
29. Atário da snva Castro 	
30. José Tomazon Primo 	
31. Alcebíades António: da Silva 	
32. Leopoldo Humberto de Carvalho 	
33. Joaquim Alves Vieira 	
34. Balduino Cunha 	
35. José Ferreira Leite 	
36. Alvaro Seabra de Almeida 	
37. Juvenal de Sá e Silva 	
38. Cipriano Braga 	
39. Manuel Nunes 	
40. Tiago da Costa Gama 	
41. Virgulino Nunes Manhosse 	
42. Higino Manuel Braz de Oliveira
43. João Augusto Moreira 	
44. Alvaro Manuel da Silva 	
45. Lino Antônio Lisboa 	
46. Mário Pereira dos Santos 	
47. Vab'emar de Sousa Martins 	
48. Américo da Silva Barbosa 	
49. Augusto de Almeida 	
50. Antenor Redinha 	
51. João da Silva Santos 	
52. Perctlio Pinto de Figueiredo 	
53. José Oifvio da Piedade Lopes 	
54. Ratilino da Silva Brandão 	

Classe D

Cargos vagos -

Indicação por antiguidade

(17 vagas)
Joaquim de Sousa Pais.
Orlando da Silva Freitas.
José 'os Santos II. •
Severino Nunes de Figueiredo.
Henrique Paulo de Sousa.
Moacir dos Santos.
Faustino Ribeiro.
Jorge Marques da Silva.
Evaristo Francisco Luiz.
Manuel Couto.

1. Júlio Silveira 	 	 15
2. Eduardo Elisário Klinkowski 	 	 11,860
3. Jacó Maier 	 	 11,333
4. Abílio Conceição Fontoura 	 	 11.066
5. Sol Gonçalves Tubino 	 	 1„3,606
6. Benedito dos Santos 	 	 13,433
7. João Câmara 	 ..	 12,733

Pontos	 8. Nestor de Azevedo Costa 	 	 12,6
9. Franklin Dubois 	 	 12,6

16
	

10. José Minervino dos Santos 	 	 12,460
16
	

11. Alvaro Barbosa 	 	 12,333
16
	

12. Alvaro Brum .. 	 	 12266
15,933 13. Sebastião José 	 	 11.860
15,0
	

11. Francisco Silva 	 	 11.733
15.6
15,6
	 15. Hernani do Carmo 	 	 9,8

16. Rani Silva 	 	 8,266
17. lná.cio Roman Filho 	 • 	 	 6.13315.266

15,066
15	 Classe C45
14,933	 Cargos vagos - 4.0'14,8
14,733	 Indicação por antiguidade11,6
11,6	 (20 vagas)11,533
11,1	 Adolfo Silva11,4	 Augusto Nunes.14,4	 Humberto Lopes.14,1	 João Francisco Vieira.14.333	 Ansi() Monteiro.14,260	 Bernardo Manuel da Silva.11,9	 Fran;isco da.3 Chagas Macário.14.2	 Possidônio Marques.11,066	 Goncalves Correia Pimentel.14	

Carlos th3 Frnita.; Widrigues.14	 Manuel da Costa Filho.13,933	 Orlando Rodrigues.13,863	 Nésio Sertão de Azevedo.13.8	 Jorge da Costa.'13,733	 Pedro Alves Feareira.13,733	 Anselmo dos Santos.13,6	 Valdemiro BertoVo Teles.13,533	 Nestor Leodegário de Oliveira.13.4	 Amaro Braga do Nascimento.13.333	
Ened.na Do mira @Miranda.13,333

13.333
13,206
	

Lista tríplice por merecimento (*)
13.13a
13,133	

(20 vagas)13,133
13,066	

TL'onto313 .
13	

José Hermógenes de Lima 	 	 15,112,966	
1.• João Couto 	 	 15,212,933	 2

Juvenal José de Oliveira 	 	 11,93312.866	 :3
Manuel Afonso 	 	 13,86012,866	 4.
Amarilio de Lima Camara 	  	 13,53:312,866	 5

12,8
	

Dilermando Batista dos Reis 	 	 13,133
12,733	 7 Ambulo Luiz da Fonseca 	 	 12,733
12,666	 8. José Alves da Silva 	 	 12.606

9. Herotildes Nunes de 'Oliveira 	 	 12
10. Arlindo Joaquim de Leidgs 	 	 11
11. Ubaldino Maria Gomes 	 	 11
12. Joaquim Tolentino Ferreira 	 	 10,733
13. Murilo ...Francisco Machado 	 	 10,533
14. José Barroso de Azevedo Filho 	 	 10
15. Manuel Ribeiro dos Passos 	 	 0,933
16. Isolino Alves da Cunha 	 	 9,933
17. Manuel Severiano Moreira Filho 	 	 9,660
18. Manuel de Sousa -Soares 	 	 0,633
19. Paulo Afonso Hércules 	 	 6,6
20. Argentino da Silva Caldas 	 	 1,3

(*) Incompleta por não existirem outros ocupantes na cla gse com
interstício legal.

(•) Não se completando a lista por não ex:stirem na classe outros
ocupantes nom o interstício legal.
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Classe B

	Cargos vagas	 1121

Indicação por antiguidade.

(6 vagas)

Otávio Gualberto de Menezes,
Alberto da Silva.
Edmundo Eugênio da Rdsa.
Hélio Teodoro Cabral.
Carlos Scaliso.
Mário Lopes da Costa.

Lista tríplice por merecimento (•)

(6 vagas)..
1. Milton dos Santos 	 	 13,333	 -CARREIRA — ESCRITURÁRIO2. Italino Luiz da Silva 	 	 13
3. Maximino Gonçalves 	 	 12,133	 Classe G4. Mário Sampaio 	 	 11,333
h. Osvaldo Lontra -	 	 8,866	 Cargos vagos —_4
6. Mário Ferreira Marques 	 	 5,133

Lista tríplice por merecimento (*)

(4 vagas)
Classe II	 Porrios

	

.	 1. Francisco Ferreira Leite 	 	 16,666
Cargo vago — 1	 2. Cesário Alvaro Santiago 	 	 16,277

3. Armando Felipe da Fontoura 	 	 14,652
Lista tríplice por merecimento 	 4. Valdemar de Oliveira 	 	 14,222

(1 vaga) Classe P
Pontos

Cargos vagos — 9
I. António Geraldino Nascimento 	 	 16'
2. José Francisco de Freitas 	 	 15,866	 Indicação por antiguidade
Z. Heitor Veiga. 	 	 15,466

(5 vagas)

Lista.triplice .po7; merecimento.	 •
(2 vagas)

1.. Manuel Jordão Mornto .4	 .•••	 16
2. Francisco Simeão Coelho 	 - .. • 13,333

QUADRO PERMANENTE

CARREIRA — DESENHISTA

Classe

Cargo vago — 1

, Indicação por antiguidade

Luiz de Sousa Campos. (1 vaga)

CARREIRA — PATRÃO

Cassa G

Cargos vagos — 2

Indicação por antiguidade

(1 vaga)

Bruno Saldanha Pereira.
Manuel Buquera Arantes.
João Norberto Dutra da Silva.
José Venceslau de Sousa.
Joã.o Cristiano da Rocha.

- Lista tríplice por merecimento (•)
João Francisco do Amaral.

(4 vagas)
Lista tríplice por Merecimento

(1 vaga)

1. Manuel Pereira da Rocha 	 	 16
2. Idalino José Feliciano 	 	 15,6
3. Eugênio Jcsé Bernardes 	 	 15,466

•

• Classe 1'

Cargos vagos — 3

Indicação por antiguidade

(2 vagas)

Silvino Amaro dos, Santos.
F,uzébio de Oliveira Firmo.

Lista tríplice por merecimento (*)

(1 vaga)

Pontos
1. Abelardo da Costa Bordim 	 	 16,666
2. Augusto Fernandes Araujo Filho 	 	 16,221
3. Sebastião 9telis de Castro Costa 	 	 14,666
4, Elesbão Pereira de Araujo Frazão 	 	 13,835

CARREIRA — BIBLIOTECÁRIO-AUXILIAR

Classe G

Cargo vago — 1

Indicação por antiguidade

.Gilberto Alves Marques. (1 vaga)
•

A Comissão: — Joaquim Henrique Coutinho. — Armando Magno
da Silva. — Mário Leal Neto dos Reps.

EXPEDIENTE DO 811. ;MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 6 'de dezembro de 1940

1.. Gabriel João Virgílio 	 :c	 18	 Avisos:
Ao Sr. Ministro da Fazenda solicitando o pagamento, pelo Te-

Classe E	 couro Nacional, das seguintes quantias:
N. 4.442 — M. Faz. 1.871 — 720$0 ao Tenente Coronel Ro-

Cargos vagos — 5	 dolfo Lima de Vasconcelos.
N. 4.443 — M. Faz. 1.878 — 81010 ao 20 Tenente reformadi,

Indicação por antiguidade	 Manuel Pereira Nunes.
N. 4.444 —M. Faz. 1.879— 1:0500 ao 2° Tenente reforma')

(3 vagas)	 Manuel Pereira Nunes.
Aviso n. 4.447 — Vant. 14 — É aprovado o novo tipo de ca-Constantino Miguel da Rosa, 	 pote para uso das praças das 7.° e 8.° Regiões Militares, bem assimRodolfo Lopes da Silva,	 as características ("o brim do algodão -verde-oliva impermeabili•Francisco Alyes Silveira e Sousa. 	 zado, para a confeção dos mesmos, de acordo com a análise n. 78,

a que se refere o ofício n. 734, de 27 de novembro findo, da Dire-(•) Incompleta por não existirem na classe outl'os ocupantes que toda de Intendência do Exército.
preencham as condições legais.

(*) Não se completando a lista por não existirem na classe outros	 (*) Não se completando a lista por não existirem na classe nutri...,
ocupantes com o interstício legal. 	 ocupantes com o interstício legal.



oficiais (em 31-XII do ano relataao);
praças (31-XII do ano relatado);
excedentes (se for o caso);
número de engajamentos e reengajamentos

número de sargentos e cabos promovidos durante
número de especialistas formados durante o ano;
Animais (quando for o caso):

tiro, sela e carga (em 31-XII do ano relatado);
animais excluidos por morte (causas).
Movimento do pessoal. Relato sucinto das

feitos durante o

o ano;;

alterações ha.*
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Relação idêntica, em ordem cronológica, podendo o mesmo nome
figurar mais de uma vez,	 .

de

— Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:

N. 4.411 Dir. Fun. 685 — Manda ' entregar ao Diretor da
Previdência dos Sub-Tenentes e Sargentos do , Exército, à conta da
Verba 4 — Eventuais — Consignação I — Diversos — sie n. 1, do
atual orçamento deste Ministério, a quantia de 9:428$2 (nove contos
quatrocentos e vinte e oito mil e duzentos réis) para, ee acordo com
o art. 10 do Decreto-lei n. 23.826, de 2 de fevereiro de 1934, atender
a despesas com o pagamento da pensão instituida pelo falecido 2.°
sargento Franklin de Farias Torres.

N. 4.445 — Dir. Fun. 686 — Manda entregar ao Agente Diretor
do 6.° Grupo de Artilharia de Costa à conta da Verba 2 — Material
— Consignação I — Material Permanente — S/c n. 9-01, do atual
orçamento deste Ministério, a quantia ee 6:350$0 (seis contos tre-
zentos e cinquenta mil réis), para atender a despesas decorrentes da
mesma subconsignação.

A despesa acima corre à conta do saldo existente na mencionada
subconsignação e o respectivo pagamento deve ser efetuado, de uma
só vez, pelo Serviço de Fundos da 9. a Região Militar.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1940.
Aviso n. 1.448 — Vant. 13.

. O chefe do Serviço de Fundos da 3.8 Região Militar, em rádio
n. 746-SR 2, de 26 de novembro findo, consulta:

se um Major que ocupa cargo vago de posto superior, perce-
bendo vencimentos integrais do referido posto de acordo com a alínea b
do Aviso n. 2.825, de 26 de julho deste ano, continua com o direito
a tal vantagem Jurante o período em que se afastar, em serviço da-
unidade, por prazo inferior a 30 dias. 	 •

Em solução declaro que:
a) o oficial que preenche cargo vago e se afasta por período

superior a 3 dias, em serviço da unidade, não perde o direito aos ven-
cimentos e vantagens do cargo que ocupa;

b) o oficial substituto daquele, ficando a responder pela função,
não tem direito a qualquer vantagem, ex vi do disposto no § 3.° do
art. 81 do Código de Vencimentos e Vantagens dos Militares do
Exército (in fine). — General Eurico G. Dutra.

Dia 27 de novembro ee 1940

(Em aditamento)

Aviso n. 4.324 — Lien. 4 — Fica adiado ãté 31 de dezembro
próximo o licenciamento das praças que se acham à disposição dos
Serviços de Transmissões Regionais como operadores das respectivas
redes-rádio.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940.
— Aviso n. 4.452 — Relt. 1.

Aprovo as Instruções que a este acompanham para a organisa-
ção dos Relatórios anuais das Repartições e Estabelecimentos Mili-
tares e dos Grandes Comandos. — General Eurico G. Dutra.

Instruções para a organizaço dos relatórios anuais

Determina o Decreto n. 5.808, de 13 de junho de 1940, que os
relatórios circunstanciados dos Chefes de rapartições, dos Grandes
Comandos e dos Estabelecimentos diretamente subordinados ao Mi-
nistro de Estado, sobre as atividades do3 diferentes orgãos da admi-
nistração pública, realizados no ano anterior, sejam apresentados
até o dia 28 de fevereiro de cada ano.

Como intúito de uniformisar a organisação dos mencionados re-
latórios, em ordem a que todos consignem os mesmos assuntos e da-
dos idênticos, sem omissões ou lacunas prejudiciais, dou por muito
bem recomendado que doravante os supra-citados relatórios tenham
a seguinte geral contestura:

RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DA 8.a R. M..

Rio de Janeiro (D. F.)

Ministério da Guerra 	 .de 	  	 de....

8.a R. M.	 Do Gal. 	

Ano de 19....	 Ao Exmo. Mitiistro de

Estado da Guerra

EXCELENTÍSSIMO SR. MINISTRO

I - GENERALIDAMES

1 — Palavras iniciais

2 — Exercido de funções

Comandante (Diretor ou Chefe)

Gal. X de 	 a 
'	 Cel. Y de 	 a 
Chefe do Estadp Maior • (ou de gabinete)

Cel. Z de 	 a 

a) Estatística sucjnta das mutações de Comando (ou diretores).
havidos durante o ano em os orgãos subordinados.

b) Instrução (quando for o caso):
Da tropa:

— Início do i.0 período: número de mobilizados.
— Idem quanto ao 2.° período.
— Idem, idem quanto ao 30 período.
— Incio do 4.0 período: manobras.
— Início, exames, funcionamento e resultados da instrução dos

especialistas; irregularidades verificadas e motivos.
— Reservistas convocados para a instrução.
— C. C. C. e C. C. S. — funcionamento e resultados, número

matriculados.
— Total de sargentos e cabos promovidos para a reserva.

Dos oficiais: funcionamento e resultados.
— Instrução dos oficiais da reserva.
— C. P. O. R. funcionamento e resultados por armas.
c) Alfabetização e nacionalização.
— Número de analfabetos existentes.
— Número de matriculados nas Escolas Regimentais: aprova*

dos e reprovados.
— Número de sorteados que assentaram praça ignorando o

orna pátrio e número dos que, estando nas condições anteriores, dei-
xaram a caserna falando correntemente a língua nacional.

d) dados antropológicos do contingente incorporado:
— brancos
— negros
— mulatos
— caboclos ou indiáticos (B. Ex. n. 1 de 1935).
e) Bibliotécas existentes e total do número de volumes exis-

tentes.
2 — Ergrivos

a) 2m pessoal:

ano;

b)
—
—
c)

vidas.
d) Incorporação:
— Sorteio: número de convocados de 1. a e 2.a chamada;
— percentagem de apresentação;
— percentagem dos julgados "aptos para o serviço";
— percentagem dos insubmissos.
— Voluntariado:
Idem, idem;
— Considerações diversas sobre as incorporações.

3 — Disciplina
a) Estatística sucinta das punições disciplinares aplicadas:
— aos oficiais;
•L- às praças;
b) Resumo sucinto dos fatos que deram margem a inquéritos (

processos: resultados;
c) Estatísticas dos crimes militares, ocorridos durante o ano;
d) Observação sumária sobre o estado moral da Grande Unida-

de, Diretoria ou órgão qualquer subordinado diretamente ao Ministro
de Estado.

4	 Idministração

a) Aquartelamento:
— propriedade do ou dos edifícios: condições do aluguel (quan,

do for o caso);
— acomodação e estado de conservação;
b) Iluminação:
— processo usado; gastos;
— consumo ›nual.
c) Administração do numerário a cargo da Repartição ou Grau*

de Comando:
— dotações das verbas correspondentes e sua suficiência;
— balancete:

— receita;
— despesa;	 , •
— saldo.

Nota: Esta parte do relatório tomará tanto maior desenvolvi*
mento quanto mais especializada for a Repartição correspondente*
atingindo sua máxima amplitude no caso da Diretoria do Fundos.

II - COMANDOS E EFETIVOS

I — Comandos ou Elementos subordinados
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5 — Aprovision&Mbnto

a) Alimentação (noticia sumária);r	 ,b) Forrageareente (idem);
c) Água (idem) .

6 — Material
a) Fardamento (notícia sucinta);•
b) Equipamento e material de acampamento (idem);
c) Armamento (idem);
d) Arreamento (idem);
eY Munições consumidas no ano de instrução. Parecer

qualidade das mesmas.
f) Material de Transmissões (idem);
g) Viaturas (idem).

III — Funcionamento dos órgãos subordinados

Notícia sumária sobre o funcionamento dos órgãos diretamente
subordinados à autoridade que relata v. g.: No caso de uma D. I.,
o funcionamento do seu estado-maior, comandos de Armas e Serviços
Regionais; no caso de uma Diretoria, o funcionamento de suas se-
cções, divisões ou estabelecimentos subordinados, etc.

IV — As5untos Diversos

Serão aqui relatadas as questões de natureza especial, próprias
dos orgãos em epreço. Posto que tenham todos os chefes ampla ini-
ciativa no relatarem tais assuntos, lembro todavia, a indispensável
concisão, de maneira que se possa com facilidade o clareza sintetizar,
em todos os relatórios- os assuntos marcantes, que interessam ao
Exmo. Sr. Presidente da República conhecer e a mim decidir as pro-

idencias exigidas.
V — Conclusão

Constará:
a) Dos principais resultados obtidos: trabalhos reanzados, ini-

ciativas tomadas, produção conseguida, etc.
b) Das sugestões a apresentar sobre determinados assuntos que

devam sue postos em evidência na conclusão.
Observação: — Terão todos os relatórios a contestura acima de-

finida. Os órgãos diretamente subordinados ao Ministro envidarão
esforços por apresentar, relacionados como ficou dito acima, os da-
dos espiei ficados.

Alguns órgãos — tais como 'o Estado-Maior do Exército as Ins-
petorias dos Grupos de Regiões etc. — darão maior desenvolvimento
aos assuntos consignados nos títulos III, IV e V sem todavia despre-
zarem os solicitados nos demais títulos. Já as Regiões Militares tereo,
ao reves, maiores preocupacões quanto aos títulos iniciais. Assim
cada qual procurará preencher da melhor maneira possivel o quadro
sinótico anteriormente apresentado.

Os relatórios não serão remetidos em cópia a carbono e, sim: em
original bens apresentado de feição a permitir facil leitura e compre-
,sen.

Em 5 de dezembro de .1940

Despachos,:
Foram transferidos, por neceseidade do serviço, os capitães An-

tenio Barcelos Borges Filho e Mario Libório Pereira do Quadro Su- •
plementar Geral para o Ordinário, sendo classificados, respectiva-
Incute, nos 90 e 270 Batalhões de Caçadores.

Dia 6 de dezembro de 1940

Foram designados os seguintes oficiais para exercerem as funções
411, Instrutores da Escola de Estado Maior;

Tenente-coronel Henrique Batista Duffles Teixeira Lott, ins-
trutor-ehefe do Curso de Tática Geral e de Estado-Maior, em substi-
tuição ao Tenente-coronel Fernando de Saboia Bandeira de Melo.

Tenente-coronel Otávio dá- Silva Paranbos, instrutor-adjunto do
Curso de Tática geral, em substituição ao major Humberto de Alencar
Castelo Branco.

Major João Batista de Matos, instrutor-adjunto do Curso de Tá-
tica Geral, em substituição ao major. 'Hugo Parrasco Alvirne

Major Arislóteles de Lima Câmara, instrutor-adjunto do Curso
de Artilharia, em substituieão ao major Adernar de Queiroz.

Major Armando Vilanova Pereira de Vasconcelos, instrutor-ad-
junto do Curso de Artilharia, em substituição ao major.Amangá Li-
terato de Castro Menezes.

Major Augusto da Cunha Magessi Pereira, instrutor de Infantaria
do Curso de Preparação.

Major Aurélio de Lira Tavares, ihstrutor estagiário do Curso de
Engenharia, em substituição ao major José Luiz Belamio Guimarães.

Major Aurélio Alves de Souza Ferreira, instrutor-adjunto do
Curso de História Militar (Curso de Preparação), em substituição ao
tenente-coronel Décio Palmeiro Escobar.

Major Artuç da Costa e Silva, instrutor-adjunto de Tática geral.
Major Descartes Cunha, instrutor-adjunto de Cavalaria.
Capitão Martinho Cendido dos Santos, instrutor-adjunto de Aero-

náutica.

•	 Dia 18 de neembro de 1940 (Em aditamento)

Ministério da Gaierra — Rio de Janeiro, 18 de noverebro de 1940.
-N. 581.

Sr. Secretário Geral do Ministério da Guerra.
Mandai publicar em Boletim do Exército o seguinte:

Elogio:
O Capitão Dr. Odilon Berendt de.Oliveira vem dando, há vários

anos, provas de iniciativa e capacidade profissional na secção de ci-
rurgia do Hospital Militar de Cruz Alta.

Este oficial, apezar dos reduzidos recursos de que dispõe, leni
sido incansavel no desempenho de suas funções, apresentando uma re-
senha de trabalhos digna de elogios.

Torno públicos meus louvores ao citado médico pela alta com-
preensão demonstrada nas suas atribuições, onde revela competência,
dedicação e espirito humanitário. — General Enrico G. Dutra:

Requerimentos:
Apareci° Marinhenso Mendes, por seu procurador; Aeilino Luiz

Pereira, Amadeu Bica de Medeiros e 'Ernesto Mendes de Oliveira (por
seus procuradores); General Electric Sociedade Ardenima; Jorge
Elias Pedro & Cia.; Roque Gomes de Oliveira e Urbano Gern, pedindo
pagamento. — Reconheço a dívida nas quantias, respectivamente, de:
5:215$0; 3:763$0; 3:000$0; 7:000$0; 105$8; 1:471$5; 2:080$0 e
16:200$0.

José de Lima Prado, capitão, pedindo reconsideração do ato que o
puniu. — Deferido. Torno sem efeito a repreensão imposta ao reque-
rente em a nota n. 260, de 16-5-940.

José de Almeida Faro, 2° sargento da 9 a Formação de Intendência,
pedindo reconsideração do despecho dado pelo comandante daquela
Formação, em requerimento anterior, no qual solicitara classificação do
conduta, de "boa" para ."ótima". — Ao Comandante da 9 a II. M. para
providenciar no sentido de o Comandante da 9 a F. I.: a) mandar ar-
quivar o requerimento, visto o peticionário não ter observado as dis-
posições do art. 78 e seu § 1° do R. D. E.; b) proceder, quanto au
peticionário, de acordo com as conclusões do parecer da Secretaria Ge-`
ral, na classificação de conduta a ser feita no fim do ano (art. .68
ao R. D. E.), desde que continue sem sofrer punieão.

Pinheiro Milman. pedindo seja compelido um 2° tenente da re-
serva a saldar uma dívida contraida com o requerente. — Pleiteie no
Judiciário, visto estar amparado por Melo legal (te divida.

ATOS DO SECRETÁRIO GERAL

Nas Cartas Patentes dos Oficiais abaixo mencionados foram
lavradas as seguintes apostilas:

Por Decreto de 24 de maio de 1940, foi promovido , ao posto de
capitão, na Arma de Infantaria. o 1. 0 tenente Cândido Leite Vilas
Boas, de queetrata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de, 1940. — Valentint Burlei° da
Silva, genefal de Brigada, secretário geral.

—
Em face do Aviso n. 3.439 — Vant. 8, de 6 de setembro, re-

tificado pelo de n. 3.791 — Vant. 11, de 8 de outubro, tudo do
corrente ano, o 2 .° tenente da . 1 .a classe da Reserva do 1.a Linha,
Oscar Manoel da Costa, de quem trata esta Carta Patente, licenciado
do serviço ativo do Exército por Decreto de 14 do janeiro de 1937,
nos termos do Decreto n. 24.221. de 10 de maio de 1934, conta para
os efeitos dos citados Avisos, vinte e seis anos, seis meses e doze dias
de efetivo serviço e vinte e eito anos, quatro meses e doze dias de
praça.

Rio de Janeiro,' 4 de dezembro de 1940. — Valentini BeniciG da
Silva, general de Brigada, secretário getal.

—
Por Decreto de 11 de novembro de 1940, foi promovido. no

Corpo de Saude do Exército, ao posto de coronel médico, por mereci-
mento, o tenente coronel médico, br. Oscar Pinto de Carvalho, de
quem treta esta Carla Patente.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. — Válentim Denteio da
Silva, general de Brigada, secretário geral.

—
Por Decreto de 7 de setembro de 1939, foi promovido, na Arma

de Infantaria, ao posto de 1.0 tenente, o 2.° tenente Olegário de
Abreu Memória , de quem trata esta Carta Patente.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1940. — Valcntim Denteio da
Silva, general de Brigada, secretário geral.

Diretoria de Intendência do Exército

ATOS DO SR, DIRETOR

Dia 3 de dezembro de 1040

Retificação de transferência:	 .
Retifico, por necessidade do serviço, a transferencia do, 2. 0 te-

nente I. E., eonv., Cid França, da 29.a C. Il. para o S. F. da 1.•
R. M., em vez do 16.° B. C.

Concorrêncie — Inscrições: f,
a) Despachando os requerimentos apresentados , para tornarem

parte na concorrência da Material de Intendência, a realizar-se no
dia 5 do corrente, sejam Inscritos os seguintes concorrentes: Mateo.

sobro a
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(lanella & Comp. Zwetsch & Comp.. Companhia de Comércio e In-
dústria Freitas Soares. F. (1. Schmidt SG COMP., • Luiz Hack & Comp.,
Emílio Kraemer, & Comp., Hack Renner & Comp. Ltda., Tecelagem
de Lona Ltda., Companhia Fiação e Tecidos Lanifício Plástica, Bra-
sital S. A.. Trindade & Nelson, Rezk Kazan & Comp., Balduino We-
ber & Comp. Ltda., Companhia Petropolitana S. A.. Sociedade
Anónima Cortume Carioca. Cardamone & Comp., Empreza Nacional
de Cortumes Ltda . , Companhia Agrícola e Industrial Magalhães, Al-
bino Castro & Comp., Morais Alves Sz Comp., Dinelli & omp., Gui-
lherme Ludwig & COmp., A. Jaeger, S. A. Companhia Lanifício SãO
Pedro, Ferreira Souto S. A., Lair Silva. Ayres Andrade & Comp.,
Magalhães, Sucupira & Comp. Ltda., Companhia Calçado Bordalo S.
A., Alves Guimarães & Comp. J. R. Pires & Comp. Ltda. Carlos
Renaux S. A., Companhia Fábrica de Botões e Artefatos de Metal
S. A.. Ferreira Passarello & Comp., Alvaro de Castro Carvalho,-
Colin & Comp. Ltda., J. Ferreira Coelho & Comp.„Artur Bastos &

Cotonofício Rodolfo-Crespi S. A., Companhia Fiação e Te-
'eidos Povtalegrense. Fábrica Rio Guaiba, Mar Sociedade Arr)nima,
Companhia União Industrial, Abramo Eberle & Comp., Companhia
América Fabril, Langone & Irmão, Companhia Fiação e Tecidos
Guaratinguetá, Calçado Ouro S. A., Amadeo Rossi & Comp. e Silva
& Lemos Ltda.

b) Despachando os requerimentos apresentados para tomarem
parte na concorrência de Víveres e Forragem., a realizar-se no dia
5 do corrente, sejam inscritos os seguintes concorrentes: Pereira
Junior & Comp., Ferreira Filho & Comp. e Mar Sociedade Anônima.

Requerimento indeferido:
c) No requerimento em que a firma A. Barros & Comp. Ltda.

-. pedia inecrição na concorrência a realizar-se. , no dia 5 do correnta,
foi dado o seguinte despacho: "Indeferido, de acordo com o parecer
da Comissão de Compras''.

O parecer acima é do teor seguinte: "A firma A. Barros &
Comp. Ltda. não está em condições de obter inscrição no O p imo re-
querida (ferragens em geral), por não ser fabricante dc forragens
e sim varejista em pequena escala, et:mim : me se verifica ria Licene
da Prefeitura, anexa à petição apresentaria".

Dia 4

IV - Permissão concedida:
d) Concedo permissão ao 1•0 tenente 1. E. • Francien Coelho

Lima, do 3 0 I. A. M., para go,zar nesta capital as férias regulamen-
tare s a que tiver direito,

V - Coneerrència - Inscrições:

e) Despachando os requerimentos apresentados para tomarmi
parte Da coneurracia de Material de Intedència, a realizar-se no dia
7i do corrente, s e jam inscritos os seguintes concorrentes:

São Paulo Alpargatas Company, S. A. York, Irmãos Ferrari,
Companhia União Fabril, Metalúrgica Fracalanza S. A.. Casa Fer-
ro Ltda., Azevedo Alves Rodrigues & Comp. Ltda., José Silva &
Comp, Ltda., Companhia Fiação e Tecidos Industrial Campista,
Pedro Súcar, Connanhia Fiação e Tecidos Corcovado, Abílio F. Ma-
galhães & Comp., Companhia Fiação e Tecelagem de Malha Antó-
nio Meurer S. A.. Bernhard & Giusti, Domingos Forte, Companhia
Textil Bernardo alascarenhas. The Rio , de Janeiro Flour Millsi &
Granaries (Moinho Inglês), Companhia Fiação . e Tecelagem São
Pedro, Assunção & Comp. Ltda. Canrobert de Figueirede Neves,
Soeiro & Comp. Ltda., A. Pádua de Oliveira & Irmão, Fábrica de
Tecidos Labor S. A. e Dias, .Amorim & Comp. Ltda.

Diretoria dos Serviços de Remonta e Veterinarin

ATOS DO 511. CORON EL DIRETOR

Dia 27 de novembro de 1940

Promovendo a 3P sargento enfermeiro veterinário, para pre-
enchimento de vaga existente na 5. 4 R. M., 01.0 cabo enfermeiro
veterinário, Benedito de Carvalho Magalhães, de Grupo Escola;

Tornando sem efeito a transferência do I P cabo eniermeiro
veterinário Lourival Silva, da Coudelaria cle_Sctican para a 1 •a Re-
gião Militar, visto ter sido a referida praça excluída por haver
completado 9 anos de serviço.

Dia 2 de dezembro de 1940

Diretoria de kundos do Exército.

DESPACHOS,

Luiz Dantas Costa, sargento reservista da Exército, pedindo pa-
gamento de diárias e adicional de 20% de fronteira. - Requeira
separadamente as duas vantagens. (Prot. 5.306-40).

Teotónio Dias Pereira, por seus procuradores, pedindo paga-
mento de vencimentos de 19:-,u. - Junte o instrumental.) da procura-
ção. outorgando poderes à firma Afonso _Fonseca & Comp. Ltda., que
deverá ratificar ti pedido do requerimento de fls. 2. (Prot. 1.354-37).

Mondar Góis de Campos, pedindo pagamento de ajuda de custo.
- lndelerido, visto haver o suplicante recebido a ajuda de custo
ora reclamada (Prot. (3.326-40).

Erotildes Manuel Pratos. 2.° tenente convocado, pedindo trans-
feréncia de crédito de estação pagadora. - Prove que mudou do
residência, anos termos do Aviso n. 1.135, de 20-11-39. (Prot.11.902,
de 1940.

José dos Santos Machado, cabo do Exército, pedindo paga-
mento de vencimentos atrazado.s. - Satisfaça a exigência da
letra "13" do item 1, do parecer n. 4.483, de 29-8-39, da 8. 1.
(Folhas 26).

Carlindo Gonçalves Lopes, ex-1.° tenente do Exército, pedindo
gratificação e abono pruv ‘ stirio. - Requeira separadamente o
exercício de 1936. (Prot. 6.018-40).

Rolando FrOis, soldado do 17.° B. C., pedindo pagamento de
Vantagem de campanha. - Requeira separadamente a parle cor-
respondente ao período de 16 de julho a 31 de dezembro de 1931.
(Prot. 5.827-10).

Marcial de Oliveira, 3.° sargento do 17.° 13. C., pedindo paga-
mento de vantagens cie campanha. - Arquive-se, visto se relede
o pcuido a dívida já processada, para liquidação pela Delegacia
Fiscal de São Paulo, conforme Aviso u. 2.009, de 20-9-39.
(Prot. 1(3.577-39).

FeLcissim) Teixeira de Azevedo, servente da Fábrica do
Realengo, pedindo pagamento de diferença de vencimentos. -

Sele novamente o requerimento de fls. 2, cujas estampilhas tio
acham inutilizadas com emendas. (Prot. 12.831-40).

Posa Bagnolli Pergula, viuva de Mariano Pergola, pedindo pa-
gamento de conta. - - Deve a interessada D. Ilesa Bagnolli Per-
gola, selar" devidamente o documento anexo a fls. 3 e reconhecer a
firma do tabelião de Rio Claro, por notário desta Capital. (Pret.
8.739-10) .

Osvaldo. Vieira d'Almeida e outros, reserv:slas do lixércitet, pe-
dindo pagamento de ,diferença de vencimentos . - Tendo em vista
o despacho do Exulo. Sr. Presidente da República, tle 29-7, publi-
cado no 'doei() Oficial de (1-8, tudo de 1938, devem os interessados
requfirer de "per si". (Prot. 13.719-10)

Otávio da Cunha Gomes 11Iourão, operário do Arsenal de Guerra
do 'Rio, pedindo pagamento de gral: ficação - Requeira, querendo,
depois que tiver de posse de seu título definitivo de inatividade,
que deverá acompanhar o requerimento. (Wel. 4.241-39) .

Constantino Batista Rojas, 3 •0 sargento do Exército, pedindo.
juntada de processo anterior. - Arquive-se, de acordo com a in-
formação da S. 1. (Prot. 9.201-10) .

Joaquim Ludgcro Garcia, trabalhador do Posto Rodolfo Miranda,
Inspetoria do Amazonas, pedindo pagamento de vendmentos atra-
zados. - Junte o instrumento de procuração que outorgou poderes
à firma Morais Garcia & Comp. Ltda., para assinar a petição de
fls. 2. (Prot.. 10.418-36).
, Benedito Dias Ramos, 2.0 tenente, convocado, pedindo pagamen-
to de diferença de vencimentos. - Indeferido, tendo em vista o des-
pacho do Sr. ministro da Guerra, exarado em idêntico pedido do
2.° tenente Roldão Barreiros. datado de 6-11-10. (Prot. 13.193-40),

Angela de Araujo Lima, pedindo habilitar-se ao montepio do ca-
pitão reformado João do Rego Barros. - Sele o documento de folhai'
19, conforme exige o Ministério da Fazenda . (Prot. 877-36).

Rubem Mariano Cordeiro, 2.° tenente da Reserva, pedindo res-
tituição de importância de selo e montepio. - Requeira em sepa-
rado, a restituição quepretende, de selo de nomeação e de montepio.
(Prot. 11.767-40).	 •

Maria Francisca Alves da Silva, mãe do 3.° sargento Miguel
Elpldio da Silva; pedindo pagamento de ajuda de custo. - Sele
novamente a petição de fls. 2, visto as estampilhas apostas ao
mesmo, terem sido inutilizadas, com infração do art. 5• 0, do De-
creto n. 1.137, 'de 7 de outubro de 1936. (Prot. 5.612-38).

Emílio Gallois Filho, capitão do Exército, pedindo certidão. -
Tendo o requerente passado a servir no 90 R. A. M., pelo que seus
assentamentos foram encerrados na extinta D. G. C. O., em 16
de abril de 1934, requeira, querendo, ao Sr. comandante daquela
Unidade. (Prot. 10.582-40).

Promovendo a 3. .0 sargento enfermeiro veterinário, para pre-
enchimento de vaga existente na 2.£1 R. M.. o 1.0 cabo enfermeiro
veterinário, Raimundo da Costa Teixeira, do 6.0 B. C.;

Transferindo do 10 R. I. para a Companhia Escola de Enge-
nharia, onde existe vaga, o cabo enfermeiro veterinário, Milton
Ribeiro de Oliveira.

Dia 4 de dezembro de 1940

Retificando a clasifiegção do 1.0 tenente veterinário, Osvaldo
Castro, da Coudelaria de Rincão, para o 0.0 It. C. I.

Ministério da Viação e Obras Públicas

Comissão de Eficiência

PROCESSOS DESPACHADOS DE 26 A 30 DE OUTUBRO DE 1910
Propost'a de admissão de Hilda Gomes Carneiro. - Ao Sr.

ministro.
Proposta de melhoria de salário de Elvira Tavares da Silva.

AO Sr. ministro;



22924 Terça-feira 1() 	 DIÀR10 OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1940 

Proposta de melhoria de salário de Elpídio José da Costa. --
Ao Sr. ministro;

Proposta de admissão de Irene Fernandes Duarte. — Ao Sr.
ministro;

Proposta de admissõ,es de candidatos, que prestaram prova de
habilitação para a função e melhorias de salário. — Ao Sr. mi-
nistro;

Proposta de admissão de candidatos classificados em prova para
extranumerários. — Ao Sr. ministro;

Proposta de admissão de Maria de Lourdes Menezes de Alcân-
tara. — Ao Sr. ministro;

Proposta de admissão de Demóstenes Japiassú. — Ao Sr. mi-
nistro;

Proposta de melhorias de salários e consequentes admissões de
extranumerários. — Ao Sr. ministro;

Proposta de admissão de diaristas. — Ao Sr. ministro;
Proposta de melhoria de salário e consequente admissão.

Ao Sr. ministro;	 •
Pr000sta de admissões de candidatos classificados em provas

para a série funcional de telegrafista. — Ao Sr. ministro;
Proposta de admissão de Juvelina Pedrosa Sena. — Ao Sr.

ministro.
Proposta de admissão de Leovigildo Agra Gaivão. — Ao Sr. mi-

nistro;
Proposta de melhorias de salários. — Ao Sr. ministro;
Proposta de admissão de Osvaldo Reis de Oliveira. — Ao Sr.

ministro, com parecer favoravel;
Proposta de admissões de candidatos classificados nas respe-

ctivas provas de habilitação. — Ao Sr. ministro;
Proposta de melhoria de salário de Bruna Pereira da Costa. —

Ao Sr. ministro;
Proposta de admissão de Aracf Ferreira Pestana. — Ao Sr.

ministro;
Proposta de admissão de Antônia Dalva de Medeiros. — Ao

Sr. ministro;
Proposta de admissão de Encarnação Ribeiro da Mota. — Ao

Sr. ministro;
' Proposta de admissão de Maria Aparecida Ferraz. — Ao Sr.

ministro;
Proposta de melhoria de salário e consequente- admissão. —

Ao Sr. ministro;
Ondina Goulart Pereira Coutinho, pedindo seu aproveitamento

no cargo que ocupava. — Ao Sr. ministro.

Diretoria de Contabilidade

PORTARIA N. 597
O Ministro de Estado, atendendo ao que consta do processo nú-

mero 37.682-40, desta Secretaria de Estado.
Resolve conceder autorização à Pan American Airways, Inc.

para que os seus aviões que fazem a linha pelo interior, por per-
missão da portaria n. 415, de 27 de agosto último, efetuem alguns
pousos em Belo Horizonte, a titulo de experimentação.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. — J. M. Lima.
(C — 10.884 — 9-12-40 — 14$3)

PORTARIA N. 600
O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Viação Aérea

São Paulo S. A., "Vasp", e de acordo com o parecer n. 271, de 7 de
tiovemln o próximo findo, da Comissão Técnica de Rádio,

Resolve:
I — Conceder permissão à requerente para instalar as seguintes

estações radiotelegráficas, destinadas a proteção e segurança de vôo
de suas aeronaves:

Goiânia, Capital do Estado de Goiaz, um transmissor de ondas
longas, com a potência de 1.000 watts;

Cuiabá, Capital do Estado de Mato Grosso, um transmissor de,
ondas longas com a potência de 1.000 watts e um de ondas curtas
com a potência de 50 watts;

Lazeado, Estado de Mato Grosso, um transmissor de ondas longas
e curtas, com a potência de 50 watts:

Jatai, Estado de Mato Grosso, um transmissor de ondas longas
e curtas, com a potência de 50 watts.

Os transmissores de 1.000 watts de Goiânia e Cuiabá funcionarão
corno radiofarois, determinadores de direção.

II — Aprovar as plantas, orçamento e descrição técnica das ins-
talações, que com esta baixam, rubricadas pelo diretor de Contabi-
lidade desta Secretaria de Estado, devendo ser submetidos à apro-
vação, oportunamente, os locais escolhidos para as referidas insta-
lações.

Rio de Janeiro, G de dezembro de 1940. — .1. M. Lima.
(C — 10.840 — 9-12-40 — 29$6)

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia 6 de dezembro de 1940
Requerimentos despachados:

pista de processo. — Deferido. (39.214140).
Elias de Andrade, radio-telegrafista XIX, do D(Tr.. solicitando

Dia 7 de dezembro de 1940

Heitor da Costa Gonçalves, ex-escriturário da E.F. de Bra-
gança, solicitando reconsideração de um despacho, afim de ser re-
integrado em seu cargo. — Mantenho o ato de dispensa do reque-
rente. (35.731-40).

Raul de Chagas Leite, ex-praticante da EFCB., solicitando re-
admissão, no cargo da classe E, da carreira de Agente de Estrada de
Ferro, do Quadro II. — Autorizo a readmissão do requerente de-
pois da nomeação de todos os candidatos habilitados em concurso,
beneficiados pelo Decreto-lei n. 2.097, de 29 de marco de 1940.
(39.383-40).

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. marroa

Portaria n. 604 de 9 de dezembro de 1940

O diretor resolve dispensar, a pedido, o oficial administrativo
classe H, do Quadro II deste Ministério, Belgrano da Rocha Mont'Al-
verne, do exercício da função de chefe da Secção de Assistência So-
cial deste Serviço.

Rio de Janeiro, em 9 de dezembro de 1910. — Joaquim Bitten-
court de Sá.

Portaria n. 605, de 9 de dezembro de 1940

O diretor, usando da atribuição que lhe confere o artigo 4.0,
Inciso II, do regimento aprovado pelo Decreto n. 2.296, de 24 de
janeiro de 1938,

Resolve designar o oficial administrativo, classe II, do Quadro
(II deste Ministério, Carlos Máximo da Silva Freire, para substituir
o chefe da Secção de Assistência Social deste Serviço, durante sua
permanência na chefia da Secção Administrativa.

Rio de Janeiro, em 9 de dezembro de 1940. — Joaquim Bitten-
court de Sd.

Apostilas:
— Por apostila de 4 de dezembro corrente, lançada no decreto

de 30 de -dezembro de 1939, que nomeou Nicolau da Rocha Nina,
para exercer o cargo da classe E, da carreira de Escriturário, do
extinto Quadro XIV deste Ministério, foi declarado que o nol-ne do
funcionário a quem se refere o decreto é Nicolau da Rocha Mina.
(40.088-40).

Dia 6 de dezembro de 1910

O senhor diretor resolve, em face do laudo médico, licenciar
Domingos. Lente, extranumerário-mensalista do Departamento Na-
cional de Portos e Navegação (Fiscalização do Porto do Rio de Ja-
neiro), até a concessão da aposentadoria pelo T.P.A.S.E., de acor-
do com as decisões do Sr. Presidente da República dadas lis Expo-
sições de Motivos ns. 410 e 1.954. respectivarnerite, de 14 de março
de 1339 e 30 de outubro de 1940, do D.A.S.P; (37.231-40).

Dia 30 de novembro de 1940

Licença:
concedida. nos termos do artigo 162, do Decreto-lei n. 1.713,

de 28 de outubro de 1939, a Francisco da Rocha Vilaça, desenhista
XIV, do Departamento de Aeronáutica Civil, por vinte dias, para
tratamento de saude, no período do 21-11 a 10-12-0. (Proc. nú-
mero 39.499-40).

DEPARTAMENTO DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

DIRETORIA REGIONAL DE S. PAULO
--

Folha de pagamento de diárias. Ministério da Viação e Obras
Públicas.
Verba 1 — Pessoal — V — Indenizações — 48, Diárias — 06) DCT

Nome — Cargo — Venc. Mensal -- Locai para onde se afastou
Natureza do Serviço — Número de diárias — Importância total

Francisco Antônio Ba-rd-ari, escrit. E — 600$ — Pinhal
— Serviços prestados na agência local — 20 diárias
a 8$0 	 	 160$0

Efraim Manassés Pereira, escrit. G — 900$0 — Lin-
doia — Gerviços prestados na agência local — 20
diárias a 1030 (15 de outubro a 3 de nc•vembro).. 	 20030

Idem, idem, idem — Sorocaba — Serviços prestados na
agência local — 20 diárias a 12$0 (6 a 25 de no-
vembro) . . . . 	 	 240$0

Bruno Leodegario da Silva, telegraf. VII — 400$0 —
Cananéa — Serviços prestados na agência local —
20 diárias a 8$0 . . 	 	 160$0

Osório Elias do Prado, agente-auxiliar III — 20030 —
— Ariranha — Serviços prestados na agência local
— 20 diárias a 8$0 	 .. 	

	
16030
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Augusto José Fabiano, escrit.	 E — 600$0 — Torrinha 	 Tobias'Domingos Carregosa, idem, idem 23 1580 
— Serviços prestados na 	 agência local — 20 diá- Alvaro de Brito Freitas, escriturário "F"
rias	 8$0	 .	 .	 .	 .• .	 .	 160$0	 (7008000)	 	 24 . 1280

Durval Lessa, mensageiro IV — 250$0	 — Itararé —	 Andrade de Campos 13ueno, idem, idem. 20 12$0
Serviços prestados na agência local — 20 diárias — - 	 Américe Roberto Palmeira, idem, idem. 25 12$0
a 8$0	 .	 .	 .	 .	 	 	 160$0	 António João Fazwolari, idem, idem... 22 1280

Raul Brasiliense de Viterbo, ajud.	 agente D — 500$0	 Benedito Rodrigues de Oliveira Filho,
Elihu Root — 'Serviços prestados na agência local 	 idem, idem 	

'	 — 20	 diárias a 8$0 .	 .	 	 	 160$0	 Bernardo Pedroso, idem, idem 	
Arlindo Cândido Barbosa, of. adm. I — 1:30030 — Ri- Caetano Galo, idem, idem 	 •

beirão Vermelho e Ribeira --Inquérito e sindicân- Francisco Fleuri de Brito, idem, idem.
cias — 13 diárias a 20$0. 	 .	 	 	 260$0	 Francisco Rocha, idem, idem 	

Joaquim Barreto Filho, escrit. G — 900$0 — idem, idem,	 Gastão Torres Teixeira, idem, idem 	
idem, idem, 13 diárias a 15$0 .	 	 	 19580	 Gastão Sales Pacheco, idem, idem 	

João Albano de Aguiar,	 escrit. F. — 700$0 — idem	 Jorge Augusto de Carvalho, idem, idem
Idem, idem, idem 13 diárias a 12$0 . 	 	 15610	 João Abbate, idem, idem 	

Edmundo Teixeira Pontes, escrit. F — 700$0 — Idem 	 João	 Batista	 Rebouças	 de	 Carvalho,
idem, idem, idem 13 diárias a 12$0 . 	 	 156$0.	 idem,	 idem 	

João dos Santos Oliveira, idem, idem..

21
18
24
22
21
25
21
24
23

20
22

1280
1280
1280
12$0
1280
12$0
1280
12$0
1.2$0

1280
1280

João de Morais, idem, idem 	 •Total	 .	 .	 .	 	 	 2:167$0	 João Pedro de Oliveira, idem, idem....
24
23

1280
12$0

José Emfdio do Carmo, idem, ideia 23 1280
Moacir de Oliveira Glória, idem, idem 	Importa a presente folha em dois contos, cento e sessenta e sete	 Manuel Pereira Pitta, idem, idem 	

mil	 réis.	 Portarias	 na.	 1.946,	 1.936,	 1.999,	 2.020,	 1.858,	 2.095,	 Mário Coelho, idem, idem 	

21
20

3

1280
1280
1280

1.860, 2.152 o 2.109. Diárias integrais, concedidas nos termos do 	 Otávio	 Guilherme	 de	 Morais,	 idem,
Estatuto dos F. P. C. da União, combinado com o Decreto 4.993 de	 idem. 	 17 1280
9 de dezembro de 1939. Empenhos de despeza ns. 113, 109, 127, 128, 	 Trajano Pereira Leite, idem, idem 	 23 12$0
96, 129, 132 e 130.	 Valdemar Barbosa, idem, idem 	 2 1280

SRP 19, Turma Financeira e de Controle 	 6 de dezembro de	 Valdemar da Fonseca Lemos, idem, idem 7 12$046m
1940. —	 chefe da turma, José Garcia Brag	 of. adm. I.	 Vicente Miné Filho, idem, idem 	 24 1280,

Visto, o chefe do SIIP 19 — Lacerda Neves, of. addm. K.	 Vitaliano Donato, idem, idem 	
Ademar	 Basilio,	 escriturário	 “E• 25 1280

ERP-19 — Turma Financeira e de Controle 	 (600$000)	 . 	 22 10$0
Alberto de Oliveira Guarim, idem, idem 23 1080

Folha de pagamento de diárias durante o mês de novembro (Mi- Aureliano Lemes dos Santos Filho, idem,
nistério da Viação e Obras Públicas — Verba 1 — Pessoal — V — In- idem	 	
denizações — 48 diárias — 06) DCT)	 Deoclides Melo e Sousa, idem, idem 	

Euclides Custódio Cabral, idem, idem 	

25
20
24

1 0$0
40$0
10$0

Número	 Euclides Rodrigues Siqueira, idem, idem 20 10$0
Nomes — Cargos — Vencimento mensal	 de	 Diária	 Total	 Fernando Quintino, idem, idem 	

diárias	 Faus to Jorge, idem, idem 	
25 10$0
24 1080

Dante Alberti, oficial administrativo "J" 	 Francisco de Assfz Vasconcelos, idem,
(1 :500$000)	 	 	 20	 20$0	 400$0	 idem .	 	 23 1080

- Arlindo Cândido Barbosa, oficial-admi- Francisco Gouveia Reis Júnior,	 idem,
nistrativo "1" (1:300$000) 	 	 15	 18$0	 270$0	 idem.	 	 24 1080

Galcino Hybernon Pereira Bicudo, ofi- Joel de Aquino, idem, idem 	 20 1080
cial administrativo "I" (1 :300$000) 	 18$0	 288$0	 José de Paula Sousa Filho, idem, idem., 16 22 10$0

António Jorge Pamplona, oficial admi- José Lapadula, idem, idem 	 • 7 10$0
nistrativo "II" (1:100$000) 	 	 20	 1680	 320$0	 Leão Angeld de Quadros, idem, idem... 24 1080

Gentil Pessa, idem, idem 	 	 21	 16$0	 33680	 Odilon Martins, idem, idem 	 •
Péricles Martins Pereira, idem, idem... 	 21	 16$0	 336$0	 Silvio Coelho, idem, idem 	

234 110100

Silvestres de' Sousa Pinto, idem idem.. 	 8	 16$0	 128$0	 Vicente	 Ourique	 de	 Carvalho,	 idem,
Vergflio Barbosa de Sousa Júnior, idem,	 idem 	

' idem	 	 	 20	 16$0	 3200	 Joaquim	 Alves	 Viana,	 carteiro "E;"
8 10$0

Absalão Fiuza de Queiroz, escriturário	 (600$000) .	 	 24 1080
"G"	 (900$000) 	 	 25	 15$0	 375$0	 João Martinez, carteiro "D" (500$000) . 24 850

Antenor Pereira, idem, idem 	 	 17	 15$0	 255$0	 Tiago Teotónio da Silva, idem, idem... 25 8$0
Alvaro	 Domingos	 de	 Amorim,	 idem,	 Brasflio	 Luiz	 Broto,	 servente "D"

idem	 	 	 10	 15$0	 150$0	 (500$000)	 .	 	 23 8$0
Augusto	 de	 'Iolanda	 Cavalcante,	 Benedito Rocha, idem, idem 	 24 8$0

idem, idem 	 	 25	 15$0	 375$0	 Domingos Salvador de Peita, idem, idem 22 8$0
Acilino Érico Zeferino, idem, idem 	 	 20	 15$0	 300$0	 Henrique Cristiano Lass, ideia, idem... 25 8$0
Anésio Afonso de Oliveira, idem, idem	 22	 15$0	 330$0	 João Batista de Mari, idem. idem 	 20 8$0
Alcides Leite, idem. idem 	 	 12	 1580	 18080	 Jordão Teixeira, idem, idem 	 • 7 8$0
Brasil dos Santos Oliveira, idern, idem 	 '11	 15$0	 165$0	 João Miguel dos Reis, idem, idem..... 24 8$0
Domingos José Gomes Carneiro, idem,	 Luiz Fernandes, idem, idem 	 • 22 8$0

idem.	 	 	 25	 1580	 375$0	 Pedro Lucchesi, idem, idem 	 23 8$0
Eurfpedes Fonseca, ideia, idem 	 	 23	 1580	 34580	 Rivadávia de Brito, idem, idem 	 24 880
Francisco	 Fortes	 Bustamante,	 idem,	 Vitor Ah es de Sousa, idem, idem 	

idem.	 	 	 19	 15$0	 285$0	 Antônio	 Borges	 Pais,	 servente "C"
14 8$0

Francisco Martins Júnior, idem, idem. 	 12	 15$0	 180$0	 (400$000) •	 23 8$0
Francisco Ramos Arantes, idem, idem..	 7	 15$0	 105$0	 Antônio Ramiro da Silva, idem, idem.. 23 8$0
Fernando Batista, 	 idem, idem 	 	 8	 15$0	 12080	 Anibal Pinto de' Queiroz, idem, idem .. 22 880
Hilário Antônio Alves. idem, idem 	 	 16	 15$0	 24080	 Benedito Luz, idem, idem 	  • 25 8$0
José	 de	 Araujo	 Lopes	 Júnior,	 idem,	 Benedito Pereira da Silva, idem, idem 	 7 8$0

25	 15$0	 375$0	 Cesário de Andrade, idem, idem 	 23 8$0
José Augusto de Lemos, idem, ideia.... 	 25	 15$0	 375$0	 Francisco Pereira, idem, idem 	 11 8$0
José Correia Soares, idem, idem 	 	 23	 15$0	 34580	 Plorentino Francisco de Sousa, 	 idem,
José Helene, idem, idem 	 	 20	 15$0	 300$0	 idem: 	 22 8$0
João do Miranda Cordeiro, idem, idem.	 21	 1580	 31580	 José Joaquim, idem, idem 	 .. 25 880
João Bolognani Filho, idem, idem 	 	 19	 1580	 285$0	 João Beu de Andrade, idem, idem 	 23 8$0
Joaquim Cesário Leite, idem. idem.... 	 21	 15$0	 31580	 João Alfredo Boari, idem, idem 	 20 880
Joaquim	 Eduardo da	 Cunha	 e	 Silva,	 Pedro Antônio, idem, idem 	 23 8$0

idem. idem 	 	 5	 1580	 45$0	 Valentim Domingos, idem, idem 	
ItB 19

Joaquim Pinto dos Santos, idem, idem. 	 20	 15$0	 300$0	 A 1 b e r t o	 Carezzato,	 servente
21 8$0

Luiz Afonso	 de Morais Torres, 	 idem,	 (300$000) .	 	
idem.	 	 	 24	 15$0	 360$0	 António Miranda Catarino Júnior, idem,

Manuel Rodrigues Vidra, idem, idem 	 	 25	 1580	 375$0	 idem. 	

23

18

8$0

880
Manuel Bulcão do Andrade, idem, idem 	 20	 15$0	 300$0	 Ardlio Mesquita, idem, idem 	 22 8$0
Paulo de Tarso	 Pinto	 Moreira,	 idem,	 Arnaldo Pinto Pacca, idem, idem 	

idem 	 	 21	 1580	 315$0	 Benedito António	 dos	 Santos, idem,
ItivadM ia Pereira. idem. idem 	 	 16	 15$0	 24080	 idem.	 	

23

23

8$0

8$0



Benedito Barreto de Novais, idem, idem
Benedito Atadinho de Morais, idem, idem
Ernesto Veloso, idem, idem 	
Francisco Catanzaro, idem,
llenrique Monteiro de Godói, idem, idem
José Salatiel Pereira, ubt.m, idem 	
José dos Santos, idem, idem 	
João Batista Pereira, idem, idem 	
João Batista da Rocha, idem, idem 	
Lázaro Patrício da Luz, idem, idem 	
Nelson da silva e Costa, ideia, Mem.
Orlando de, Camilo, idem, idem 	
Oscar Moreira de Sonsa, idem, idem..
Paulino Marcohno dos Santos, idem,

idem 	
Saturnino Albuquerque Silva, idem,

idem. 	
Willibald Stelzer, idem, idem 	
Armando Lobo Botelho, telegrallsta VIII

(150V000) . . . 	 	
António Teixeira, idem, idem 	
António Cordovani, idem, idem 	
Benedito Bergamini, idem, idem 	
Benedito Fragoso, idem, idem 	
Crispim Zefermo Neves, idem, ideio_
Eduardo Carlos Buerer, idem,
Fel iria Bonsenhor, idem, idem 	
João António Santana, ideia, idem 	
José Segismundo de Queiroz, idem, idem
•Toé do Carmo Ferreira, idem,
Jerómino Tavares Neto, ideia, idem 	
Lauro Monteiro, ideia, id2m 	
Nel ,on Gonçalves de Sá, idem. idem....
Raul dos Santos Pereira, ideia, idem...
Alberto Ferreira, telegrafista auxiliar

VI (35K000) 	
Aeacao Pimento' (.;ta, idem, idem 	
Adolfo Mendes, iilem, idem 	
António Rodrigues de Aguiar. idem,

idem 	
APlin0 Alvos Marques,
Benedito (lama, idem. idem 	
Davi Pedro Barcelos, idem. ideia 	
Floriam) Soares Pinto, idem. idem 	
IterinOgenes de Araujo Lima, ideia,

idem. 	
Josi'i de Barros :NI:adiado, ideio, idem 	

Servedio, idem. idem 	
José Elias de Sousa, idem, idem 	
João ovais Soares ile Rezende, idem,

idem .
Mário Marques de Castro, idem, idem 	
OsValdo Mariano, Mein, idem 	
Paulo da Silva Aineu, idem, idem. ..
Remado Rizzo, idem. idem 	
'Fito António de Oliveira, idem, idem
Ndro D' Angelo, telegrafista auxiliar IV

(2r,WO0) 	
Rodolfo de Sousa, ideia, idem 	
Reland José Falire, idem, idem 	
Américo Del Ocorro, auxiliar do trafego

VII -(4001000). 	
Artur Vieira de Can alho, auxiliar de es-

critório VII (400/000) 	
António Vaiano, praticante de escritó-

rio V (3001000) 	
António Bolivar Taborda, praticante do

tráfego IV (2501000) 	
Anuar Pedran. idem, idem 	
Paulo de Queirow, idem, idem 	
Caio José Correia. praticante do tráfego

III (2001000) 	
Getaltio de Oliveira Maia, idem, idem..
José Cordeiro Júnior, idern.'idem 	

	

Luiz Gonzaga de Campos, ickm. idem 	

	

Carlos Borges, servente VI (3501000) 	
Joaquim de Morais, idem. idem 	

	

*Tese Benedito Moreira, idem, idem 	

	

20,	 8$0	 ,16010

	

21	 810	 16810

	

19	 810	 -1540
	22 	 810	 17610

	

22,	 ; 810	 17610

	

23	 810	 18440
	25 	 810	 20010
	23 	 810	 18410
	23 	 810	 18410

	

24	 810	 19210

	

24	 810	 19210

	

22	 810	 17610

	

22	 810	 17610

	

22	 810	 17610

	

19	 810	 15210

	

2	 810	 ;1610

	

18	 810	 14410

	

22	 810	 17610

	

23	 810	 18110

	

21	 810	 19210

	

21	 810	 19210

	

7	 8$0	 5610

	

25	 810	 2001i1

	

95	 810	 20010

	

21	 810	 168/0

	

10	 810	 8010

	

23	 810	 18410

	

23	 810	 18110

	

20	 810	 16010
	23 	 8$0	 18i$0

	

25	 810	 20010

	

93	 810	 18110

	

21	 810	 16810

	

23	 810	 18180

	

23	 810	 18110

	

13	 810	 1010

	

99	 810	 17610__

	

22	 8$0	 17610

	

21	 810	 16810

	

25	 810	 20010

	

25	 8$0	 20080

	

99	 8$0	 17680

	

20	 810	 16010

	

20	 810	 16010

	

22	 810	 17610

	

5	 810	 4010

	

25	 810	 20010

	

94	 810	 19210

	

8	 810	 6.110

	

22	 810	 17610

	

99	 810	 17610

	

19	 810	 15210

	

17	 810	 13610

	

19	 810	 15210

	

21	 810	 16810

	

19	 810	 15210

	

23	 810	 18410

	

17	 810	 13610

	

2	 8$0	 1610

	

3	 810	 24$0

	

4	 880	 3210

	

2	 810	 1610
	23 	 810	 18410

	

23	 810	 18410

	

24	 810	 192$0

Soma 	
	

36:30810

Obserk aça(
Os funcionários constantes da relação presente, viajaram durante

o mês de novembro de 1940, em serviços dos Correios Ambulantes, nas
estradas de ferro: Sorocabana, Paulista, Mogiana, Central do Brasil
e São Paulo-Rio Grande; atingindo as cidades de Avaré, Barretos, Ri-
beirão Preto, Rio e Jaguariaiva, respectivamente, tendo se ausentado
da sede desta D. R. por mais de 12 horas, de conformidade com o ar-
tigo 131, nos ns. 1 e 2 do Decreto-lei n. 1.713.

Turma Financeira de Controle do S. R. P.-19, em á de dezembro
de 1940. — Nils Martins, oficial administrativo "H", Visto. — José
Garcia Braga, oficial administrativo "I".
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DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Dezembro de 1040

Departamento dos Correios e .Telégrafos
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR OERAL

Dia 9 de dezembro de 1940
Autorizando a agência postal-telegráfica de São Sebastião, de

3" clas , e. subordinada à Diretoria Regional de São Paulo, a executar
o serviço de vales postais nacionais. (Port. 1.191-7-12-940).

Requerimentos despachados:
Labre, pedindo permissão para os seus associados, abaixo indi-

cados, ingressarem na Itêde• Nacional de Radio-amadores: Artur
Fonseca -- Orlandina Bomfim Pinto Vieira — Cidiney Iório Braga
--Delfino Schen.kel Alves e Luis Soares Leite. — Deferido, ex-
ceto quanto a Delfino Schenkel Alves, nos termos do informado..
(Proc. 60.841-40).

Firma Dr. Blem & Cia. Ltda. estabelecidos à rua da Alfân-
dega n. 93, 1 1) andar, nesta capital, pedindo permissão para usar
na maquina de franquiar correspondência, de sua propriedade, os
dizeres constantes dos "fac-similes" que apresenta. — Deferido,
nos termos do informado. (Proc. n. 49.125-40).

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO SRP-2

Requerimento despachado:
José Geraldo do Espirito Santo, escriturário da classe .".C". lo-

tado na Diretoria Regional de Goiaz, pedindo conceder-lhe tuna
prorrogação de 30 dias de prazo, para apresentar-se naquela Legio-
nal. -- Concedo 30 dias. (Proc. n. 47.447-40) . 	 •

EXPEDIENTE DO SR. SUPERINTENDENTE DO TRÁFEGO
TELE:MÁFICO

Requerimento despachado:
Luiz Luciola, pedindo autorização

apareni7): deste Departamento (Diret.
gem.- — Indeferido; o que pede não é
rintend,';ncia.. (Proc. Ti. 61.121-40).

Folha de pagamento de, (liarias 'relativas ao período de 1:5 de
outubro a 10 de dezembro de 1940.

Vei ba ja -- Pessoal — Sub-consignação n. 48 — Item 06)
— Diárias. •

Nomes — Cargo — Vencimentos
— Observações

Manuel de Freitas Silva, oficial
administrativo I — 1:30010
— Portarias números 430,763,
892, e 1.117. Empenhos nú-
meros 200 e 239. Os funeio-
nários estão eia comissão: o
1° junto a D. R. de Mines Ge-
rais

'
 fiscalisando Os serviços

postais desde setembro últi-
mo, o 20 apurando ittegula-
'idades na D.B. do Paraea o
Rio Grande do Sul, 	 desde
raitubro do corrente ano	

Nati-na Fetterman, ofici ii admi-
nistrativo II — 1:10010 	

Total 	
	

1:58-410

Importa a presente folha em um conto quinhentos e oitenta a
quatro mil réis.

Secção de Controle, em 9 de dezembro de 1940. — Visto. João
Fontes, chefe da S.C.-S.R.P. 2 — C. S. Perdigão.

Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal

Folha de pagamento de diárias do correio ambulante referente
ao mês de novembro próximo passado de acordo com a cap. IV do
Decreto n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, e Decreto n. 4.993,
de 9 de dezembro de 1939.

NÚMERO — NOMES — CARGOS — VENCIMENTOS DIÁRIAS
DIÁRIA TOTAL

1 — Reinaldo Gerth. escrip. F	 70010	 13	 1210	 15610
2 — Wandick Rad Ultra, escrip. F 70010	 13	 1210 156$0

Total 	 	 -16816
•

Confere e importa a presente folha em cento e sessenta e oito mi)
réis (16810).

S. R. P. 18 — Em 9 de dezembro de 1940. —Belmira Brito,
prat. escrip. VI.

para frequentar a sala do
Geral), afim do aprerdiza- •
das atribuições desta Supe-

Número	 Liquido
do	 Diária

(lias	 pagar

30	 18$0	 55010

58	 1810	 1:0440 -
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Dezembro de 1910 22927

Nota: Os funcionarioa constantes da presente folha -viajaram
para os Estados de São Paulo, Minas Gerais, Estado do Rio de Ja-
neiro e Espírito Santo, ausentando-se dá sede por mais do 12
horas. ,,	 ,.	 .	 i	 ..	 ,

S. Il. P. 18 — Em 9 de dezembro de 1940. — Luiz Antoranx,
eserip. F.

Departamento de Aeronáutica Civil

PORTARIA N. 165

O Diretor do Departamento do Aeronáutica Civil, usando da
delegação de poderes que lho foi conferida pelo Aviso 11. 1.822,
de 10 de junho de 1935, do Sr. Ministro da 'Viação e Obras Pú-
blicas.

Tendo em vista o requerido pela Thornycroft do Brasil S. A.,
representante para o Brasil, da General Aircraft Limited, da In-
glaterra, e os pareceres, favoráveis dos Estados Maiores Militares,
e de acordo voin o artigo 20 do Decreto n. 20.914, de O do janeiro
de 1932, e o art. 44 do Regulamento para os Serviços Civis de Nave-
gação Aérea, aprovado pelo Decreto n. 16.983, de 22 de julho de
1925.	 •

Resolve conceder ao piloto ingles L.E. Castlemaine a per-
missão para. tripulando os aviões do marca de matricula inglesa
G-AGAS e G-AGAN, sobrevoar a cidade do Rio de Janeiro, em vaias
de derramistraeae.

A presente autorização é válida pelo prazo de 30 (trinta) dias,
a contar desta data, devendo ser fielmente observadas as disposi-
ções do Regulamento para os Serviços Civis de Navegação Aérea,
as disposições dos Decretos 20.914, de 6 de janeiro de 1932, 483,
de 8 de junho de 1938 e 1.687, de 17 de outubro de 1939, e demais
leis que exiatirem na época em que se realizarem os vôos.

Rio de. Janeiro, 2 de dezembro do 1940. — Sa.rauel Ribeiro
CO rnes Pereira, tenente coronel diretor.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimentos:

Dia 4 de dezembro de 1940.

Ala Littoria S. A., requerendo permissão. para filmar no aero-
porto de Haura, em Recife, as obras e instalações realizadas peta
mesma, bem como em Natal o Baia. — Requeira, querendo, ao Gen.
Diretor de Aeronáutica do Exército, por se tratar de Aeroporto Mi-
litar.	 -- Rei. 6.860-40.

Panair do Brasil S. A.
'
 requerendo cancelamento da matricula

tia aeronave PP-P.VG, por- ter sido transferida para a Aviação Mi-
litar — Deferido à vista dos pareceres. Ref. 7.045-40.

Euganio dos Santos, requerendo autorização para continuar a
residir, em Niterói, tendo em vista o art. 24, IX,. do Decreto-lei
7t.713, de 28-10-40 — Deferido — Ret. 6.995-40.

Walinir Amaral Silva, requerendo exame afim de obter carta e
licença de mecânico de aeronaves. — Indeferido à vista dos parece-
res. — net . 5.078-40.

Walter Bisenella, solicitando o auxilio de que trata a letra a
do art. 4.° do Decreto-lei n. 678, de 12-9-38 — Indeferido à vista
do parecer" — Ret. 4.611-40.

Dácio Aranha de Arruda Campos, solicitando o auxilio de que
trata a letra a do art. 4° do Decreto-lei n. 678, de 12-9-38. — In-
deferido à vista do parecer. -a. Ref. 4.593-40.

Vicente Chagas Alves de Miranda, solicitando o auxilio de que
trata a letra a do art. 4.° do Decreto-lei n. 678, de 12-9-38 — In-
deferido a. vista do parecer. — fle. 4.593-40a

.Gilberto Alves Ferreira, solicitando auxilio de mais 5 horas
(100%), para conclusão do curso d epilotagem. — Indeferido à vas-
ta do parecer do S. I. A. — Ref. 6.769-40.

Dia 23 de novembro de 1940
Portarias:
N. 159 — Reunido os serviços atualmente executados pelo S. T.

E. A. e pela D. T. cio um só orgão que terá a designação de Di-
visão do Tráfego (D.T.)

N. 160 — Dispensando o eng. classe "M" — Eloi Pontes Teixeira
das funções de chefe da D. T., ficando o mesmo exclusivamente com
suas aluais atribuições da D. AP.

N. 161 — Designando o eng. classe "K" — Fernando Alberto
Gama Rodrigues, para chefiar a Divisão do Táfego.

N. 162 — Designando o servente classe "E" — Hilário Domin-
gos Alves, para chefiar a Portaria do DAC, no impedimento do con-
tinuo classe "G" — José Luiz dos Santos.

Ministério da Agricultura
Por portaria n. 579-A, de 4 do novembro' de 1940. o ministro de

Estado, tendo em vista o que consta do processo DOM. n. 36.884-
940, suspende por mais de 30 dias, a contar de 20 de outubro úl-
timo, os extranumerários mensalistas da Divisão de Caça e Pesca,

inspetor XV — Paulo Freire Ferreira e inspetores auxiliards VIII
- Newton de Oliveira 'Pinto da Silva . e Péricles de Oliveieá, nos
termos do art. 203 do Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro

1,	 •de 1939. — Fernando Costa.
— Por portaria n. 599-A, de 26 de nevembro de 1940. o mi-

nistro de Estado designa, de acordo com o art. 17, letra h. do De-
creto-lei n. 579, de 30 de julho de 1938, o estatístico, -classe "I",
Raimundo Fernandes e Silva, membro da Comissão de Eficiência,
para proceder à inspeção nas repartições deste Ministério, loca-
lizadas no Estado de São Paulo, ficando-lhe arbitrada uma ajuda
de custo de 1:10(4;0 (um conto e cem mil réis). — Fernando tosta.

— Por portaria n. 673, de 9 de dezembro, o- ministro do Es-
tado resolve designar o agrónomo cafeicultor — classe L — José
Ferreira de Castro o agrónomo de Plantas Texteis — classe J —
Lauro Pires Xavier, para conatituirem a comissão representante
do Instituto de Experimentação Agrícola, do Centro Nacional de En-
sino e Pesquisas Agronômicas, junto á Comissão de Técnicos norte-
americanos que vão excürsionar pela • Amazônia, em estudos dos
seus seringais. — Fernando Costa.

— Por portaria n. 614, de 9 de dezembro, o ministro de Estado
designa o tecnologista XX, Moacir Carneiro, extranumerário men-
salista da Divisão de Fomento da Produção Mineral, para fiscalizar
a. exploração de apatita e fabricação de adubos, de acorda com a
cláusula 11 •a do contrato celebrado entre este Ministério e a Socie-
dade Serrana S. A. — Fernando Costa.

— Por portaria n. 615. de 9 de dezembro, o ministro de Es-
tado -designa o engenheiro rural, classe "K" Enéas Calandrini Pi-
nheiro, para integrar a comissão encarregada do exame das terras
destinadas a colonização nos Estados do Amazonas e Pará e torna
cem efeito a designação do engenheiro rural, classe "K",. Alvaro
Dutra Viana, constante da portaria n. 577, de 31 de outubro último.
— Fernando Costa.

- Por portaria n. 610, de 9 de dezembro, o ministro . de Es-
tado designa os agrônomos fruticultores. Lamartine de Magalhães
Duarte, Alberto Goulart Wucherer, classe K, e José Enrico Dias
Martins, classe L, para constituírem a comissão de técnicos que se
encarregará de vistoriar o conjunto mecânico e os edifícios de
Posto de Embalagem de Frutas em Nova Iguassú, Estado do Rio
de Janeiro. — Fernando Costa.

Departamento de Administraçâo

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Excelentíssimo Senhor Presidente da República.
Ca. M. 939 — O Sr. Francisco José, da Costa. residindo, por

favor, no lote n.. 101 do Núcleo Colonial de Santa Cruz, solicitou a
Vossa Excelência um lote no mesmo núcleo ou em outro, alegando
ser casado e ter sete filhos.

• Sendo poucos os lotes vagos em Santa Cruz e São Bento e -muitos
os candidatos nas mesmas cordições do missivista, este Ministério
resolveu oferecer ao interessado um lote no núcleo "Marquês de
Abrantes", no Paraná. conforme comunicação constante do processo
que tenho a honra de restituir a Vossa Excelência.

Assim resolvide o assunto, valho-me do ensejo para renovar a,
Vossa Excelência os meus protestos de alta estima e profundo res-
peito.

Rio de Janeiro. em 26 de novembro da 1940. — Carlos de Souza
Duarte, encarregado do expediente da Agricultura na ausência do
ministro,

Ciente. — O. VARGAS.

Divisão de Comunieaçõe

EXPEDINTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado:
Requerimento de Antônio Bazolli, solicitando a sua nomeaçaoa

para o cargo inicial da carreira de Auxilliar de Ensino. — Envie
outro requerimento, devidamente selado, datado e assinado.

Divisão da Contabilidade

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

dequerimentos despachados:
Freitas Mércio & Irmãos, requerendo pagamento do auxílio da*

1:000a0 (um conto de reis), por terem construido um banheiro cara
rapaticida. — Indeferido de acordo com o § 3. 0, de artigo 43, do Re-
gulamento do Departamento Nacional da Produção Animal. (D. C. M.
7.087/40.)	 ' .1•

Albino Castro a& Companhia, Pedindo pagamento. dei 620.
Compareça a esta Divisão para dar esclarecimentos. (D. C. M.
38.997/40.)



Dias Import.
pror. ant. total dt

gratif.

Líquido
a

receber
Nomes — Cargos — Observações
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Divisão da Pessoal

EXPEDIENTE áo SR. MINISTRO

Foi dispensada, a partir de 3i de outubro de 1940, por ter aceito
outro cargo, a I). Suzana Martins Brito, praticante de escritório IV,
do Instituto de Biologia Animal, do D. N. P. A.. (DCM. 37.319 de
1940.)

— Foi dispensado, a pedido e a partir de 13 de setembro de 1940,
o extranumerário-mensalista, Odissea Craveiro Paquete, Estacioná-
rio auxiliar III, do Serviço de Meteorologia. (DCM. 37.228/40.)

Requerimentos despachados
José Lino de Melo Júnior, pedindo ajuda de custo. — Indefe-

rido, por falta de apoio legal. (DCM. 24.884-40).
Joaquim Batista Marques Ferreira, pedindo aproveitamento no

cargo da classe E da carreira de Almoxarife. — Indeferido (DCM.
30.016-40).

1'i:dile Inácio da Silva, pejindo aproveitamento no cargo da classe
E da carreira de Almoxarife. — Indeferido. (DCM. 30.010-40i.

Antônic Cristina de Oliveira, pedindo colocação. — Indeferido.
(DCM. 3/1.853-40).

Mário Machado Barbosa, pedindo expedição de título de aposep-
tadoria e pagamento de proventos de inatividade. — Indeferido.
(DCM. 24.240-40).

Mário de Oliveira Monteiro, auxiliar do escritório VIII, da Di-
visão de Terras e Colonização, pedindo pagamento referente ao pe-
ríoda de 2 de março a 21 de outubro de 1936. — Requeira por exer-
cícios findos. (DCM. 38.035-40).

Raul Dodswort Machado, auxiliar de ensino VI, da Escola Na-
cional de Agronomia, pedindo um prazo de 20 dias para entrar etli
exercício. — Nada há a deferir. (DCM. 38.396-40).

José Fernandes, ex trabalhador na Comissão de Combate à Raiva,
pedindo sua volta para o cargo. — Indeferido. (DCM. 15.882-40).

EXPEDIENTE Do SR. DIRETOR

Requerimentos despachados:
Paulo Freire Ferreira„ inspetor XV, da Divisão de Caça e Pesca,

pedindo vistas no processo que motivou sua suspensão. — Requeira
no momento oportuno, de vez que, ainda no processado não existe
relatário ou qualquer proposta de penalidade a ser aplicada ao
requerente ou a outros serventuários, trata-se ainda de simples
sindicância.

Pedro Ribeiro de Campos, solicita a proveitamento na carrei-
ra de agrônomo. — Indeferido. (DCM . 37.011/40 . )

Guilherme Paul Perdigão pedindo prorrogação de prazo para to-
mar posse. — Deferido. (DC111. 39.510/40.)

RETIFICAÇÃO

Diário Oficial de 20-11-40 — Página 21.711
Na retificação da folha de pagamento de diárias da Estacão Ex-

perimental Central de Café, em Botucatú, relativos ao período de 17de julho de 1940 a 11 de agosto de 1940, onde se lê:
,	 João Batista Fusca... Sede EECC.

Leia-se:
João Batista Fusca... Sede EECC — Botucalú.

DIVISÃO DO PESSOAL
Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-39, art. 3•0, anexo 7 — Verba 1

— Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28-10-39) — Subconsignação 4— Gratificação por
serviço extraordinário — 01) Divisão do Posso,a1 — 04) D. N. P. M.

Folha de pagamento de gratificações por_ serviço extraordinário,
arbitradas pelo Sr. diretor da Divisão de Aguas, do D. N. P. M., con-
forme ofício n. 1.490, de 20-9-10, aos funcionários abaixo discrimi-
nados e referentes ao período de 31-10 a 29-11-40.

Dias Import. Líquido
Nomes — Cargos — Observacões 	 pror. ant. total dt

	

gratit.	 receber

Renato Torres Saturnino Braga, de-
senhista classe II — Vencimen-
tos: 1:10080 — Confecção de
gráficos linimétricos. — De 31-10
A 29-11-40, compareceu sem-
pre ao expediente regulamentar
e ao extraordináiio 	

	
30	 36087	 36687

João Martins Dias da Mota, servente
classe C — Vencimentos: 10080
— Idem, na distribuição de bo-
letins hidrométricos, diários 	

	
30	 13383	 13383

	

50080	 50080

Confere e importa a presente folha em quinhentá mil réis
(5000), tendo sido tal quantia deduzida do crédito respectivo, conso-
ante empenho n. 890. de 23-9-10.

Secção de Controle, em 6 de dezembro de 1910. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Gratificaçãos. —Visto. Em 6 de
dezembro de 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. — Visto,
Waldemar José de Carvalho. diretor.

(*) Decreto-lei n. 1.936 de 30-12-39, art. 3•0 — Anexo 7 — Verba 1
— Pessoal. — Consignação IV — Gratificações (art. 120, do Decre-
to-lei n. 1.713, de 28-10-39) — Subconsignação 4 — Gratificação por
serviço extraordinário — 01) Divisão do Pessoal — 05) D. N. P. V.

Folha de pagamento de gratificações por serviço extraordinário,
concedidas pelo Sr. Diretor Geral do D. N. P. V., conforme papeleta
n. 39, de 18-10-40, aos serventuários abaixo discriminados e referen-
tes ao período de 25-10 a 23-11-40.

Cássio Franco da Cruz, escriturário
XIV — Vencimentos: 80080 —
Encarregado do expediente da
Comissão Nacional de Gasogè-
nio. — De 25-10 a 23-11-40
compareceu sempre ao expedi-
ente regulamentar e ao extra-
ordinário 	

	
30	 26686	 266,6

Augusto Cesar Garibaldi, servente
classe D — Vencimentos: 50080
— Atendendo às necessidades do
gabinete do D. N. P. V. — Idem
de 25-10 a 23-11-40 	 	 90	 1646	 16686

interp.
Alberto Plácido Correia, servente VI

Vencimentos: 35080 — Idem,
idem 	 	 60	 11686	 1106

interp.
José Gustavo de Moura, motorista X

— Vencimentos: 55080 — Em-
barque e desembarque de pro-
dutos e máquinas agrícolas. —
Idem, de 25-10 a 23-11-40 	 	 90	 18383	 183$3

interp..
Mateus Rodrigues Moreira, idem,

idem. — Idem, idem, idem 	 	 90	 18383	 18383
Antônio Laurindo da Silva, auxiliar

de motorista VI — Vencimentos:
35080. — Idem, idetn, idem .	 30	 11686	 11680

Hilto Antônio Alves, motorista clas-
se F — Vencimentos: 70080 —
Idem. idem de 25-10 a 16-11-40,
tendo entrado em gozo de férias,
a nartir de 18-11-40 	 	 90	 178$9	 17889

interp.

	

1:211$9	 1:211$9

- Confere e importa a presente folha em um conto, duzentos e onze
mil e novecentos réis (1:21189), tendo sido tal quantia deduzida do
crédito respectivo, consoante empenho n. 1.021, de 25-10-40.

Secção de Controle, em G de dezembro de 1940. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações. — Visto. Em 6 de
dezembro de 1910, — Carlos Olympio Paes, chefe do S. C.

Decreto-lei n. 1.936, de 30-12-39, art. 3.0 — Anexo 7 — Verba 1
— Pessoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120, do Decreto-
lei n. 1.713, de 28-10-39). — Subconsignação 4 — Gratificação por
serviço extraordinário — 01) — Divisão do Pessoal — 04) D. N. P. M.

Folha de Pagamento de gratificação por serviço extraordinário
concedida pelo Sr. diretor do L. C. P. M., onforme oficio ri. 263,
de 9-9-40, ao extranumerário mensalista abaixo e referente ao perío-
do de 16-10 a 14-11-40.

Dias Import. Líquido
Nomes — Cargos — Observações	 pror ant total da	 a

	

gratif.	 reeeber

Rafael Armando Cresta de Barros,
químico XVIII — Vencimentos:
1:20080 — Em serviço de con-
trole da instalação da água no
Palácio Guanabara. — De 16-10
a 14-11-40 compareceu sempre
ao expediente regulamentar e
ao extraordinário, tendo líquido
50 horas 	

	
30	 33383	 13383

Confere e importa a presente folha em trezentos e trinta e três
mil e trezentos réis (33383), tendo sido tal quantia deduzida do cré-
dito respectivo, consoante empenho n. 852, de 14-9-40.

Secção de Controle, em 6 de debembro de 1940. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações. — Visto, em O de
dezembro do 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C.. — Visto,
Waldemar José de Carvalho, diretor.

(*) Republica-se Dor ter saido com incorrecões
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• Dej.• ret o-lei n. 1.936, .d.e 30-12-39, art. 3.° — Anexo 7 --, Verbà
— Pessoal — Consignar:AO 'IV — Gratificações (art. 120, do Decre -to-
le' n. 1.1713, de 28-10-39). — Subconsignação 4 — Gratificação çor-
t,..erviço extraordinário --'01) Divisão do Pessoal — 07) S. E. R.

Folha de Pagamento de gratificação por serviço extraordinário„
arbitrada pelo Diretor do S. E. R., conforme portaria n. 116, de
24-10-40, ao funcionário abaixo e referente- ao período de. 29-10 a
27-11-40

Dias Import. Líquido
Nomes — Gargos --o,Observacões 	 pror ant total da	 a

	

gratif.	 receber

João da Cruz Borges, classificador de
Produtos Vegetais — classe G —
Vencimentos: 90080 — Execução
de serviços acumulados, em vis-
ta do embarque e desembarque
de algodão, no porto desta Capi-
tal, cuja fiscalização é feita pela
S. de Padronização de Materias
Primas. — De 29-10 a 27-11-40
compareceu sempre ao expedien-
te regulamentar e ao extraor-
dinário	

-	

30080	 30080

Confere e importa a presente folha em trezentos mil réis (30080),•tendo sido tal quantia deduzida do crédito respectivo consoante empe-
' nlio n. 1.041, de 29-10-40.

• Secção de Controle, em 6 de dezembro de 1940. — Helio Perdigão
de Freitas, encarregado da Equipe de Gratificações. — Visto. Em. 6
de dezembro de 1940. — Carlos Olympio Paes, chefe da S. C. Visto,
roldemar José cie Carvalho, diretor.

DIVISA() DO FOMENTO DA PRODUÇÃO VEGETAL

SECÇÃO DO FOMENTO ATRÍCOLA NO ESTADO/DE notAz

Decreto-lei ri. 1.936. de 30 de dezembro de 1939 — Art. 30 —
Verba 1 — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Subconsig-
nação n. 8 — 06) — DNPV — Diárias.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao' agrônomo da classe I, Peri Orsine de Lacerda.

• Relativa aos meses de setembro e outubro de 1940.

Número
• Mine — Cargo — Observação

	

	 'de	 Diárias	 Total
Diárias

Peri Orsine de Lacerda — Agrónomo de
classe 1. Vencimento mensal: 1:30080
— Sede: lpamerí — Setembro 1940:
— De acordo com a Papeleta núme-
ro 7-40 do . senhor chefe desta Secção,
esteve, do dia 12 a 16 'deste mês,
junto a esta sede tratando de diver-
sos assuntos do interesse da mesma.
De 24 a 25, em Pires do Rio a servi-
co da Usina de Beneficiar Algodão.
De 28 a 30, em Formosa, administran-
do os trabalhos de montagem do con-
junto de beneficiar e enfardar al-
godlo

Idem ,idem — Outubro: — Na conformi-
dade da Papeleta n. 10-40 desta Che-
fia, esteve do dia 1 a 21 deste mês,
em Formosa, concluindo os trabalhos
de administração da montagem do con-
junto de beneficiar e enfardar algo-
dão.

l •lm resumt;, esteve fora de sua sede, a
serviço desta Secção, era setembro nos
dias 12 — 13 — 14 — 15 — 16 — 24
— 25 — 28 — 29 e 30. Em outubro,
do dia 1 ao dia 21. perfazendo ao

•Indo, o total de 31 -diárias 	

31	 2280 68280

Certifico que o funcionário constante da .presente folha de diá-
rias, esteve em exercício do seu cargo, fora de sua sede.

Secção do Fomento Agrícola. em Goiaz, 22 de novembro de 1940.
--- (Assinatura ilegivel), dat. F.

Confere e importa a presente folha de diárias em 682$0
centos o bit('nta e dois mil réis). — Goiânia, em 22 de novembro
de 1910. (Assinatura ilegivel), dat. F. — Confere. Em 6 de
dom-rotim de 1910. — E. de OlteirOZ Filho, encarregado .da Eauine.
Visto.	 Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

DIVISÃO 141; DEVESA	 ANIM,A14!
INSPETORIA REGIONAL, EM PORTO ALEGRE

,
Decreto-lei n. 1.936 de 30-12-1939 — Art. 3. 0. anexo 7 —

Verba 1.a — Pessoal .Subconsignuao n. 8 Diárias — Inspe-
toria Regional da Divisão de Defesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre.

Relativa ao mês de outubro.
- •	 Número

Nome — Cargo — Observação 	 de	 Diárias	 Total
Diárias

José Soares de Sousa — Prático rural,
classe F, vencimento mensal: 70080
— Esteve fora de sua sede — Porto
União, Estado de Santa Catarina, no

• Município de Campos Novos, no mes-
mo:). Estado, nos dias 25 a 27, inspecio-
nando sumos destinados à exportação,
no cumprimento da missão que lhe
cabe naquela zona 	 	 3	 1280	 3680

• 3680
Atesto que os serviços referidos na presente folha foram inte-

gralmente prestados.
Porto Alegre, 18 de novembro de 1940. (Assinatura ilegível),

escriturário, classe G. — Confere. Em 5-12-40. — E. de Queiroz
Filho, encarregado da Equipe — Visto. Em 6-12-40. — Carlos Olym-
pio Paes, chefe da S.G.

Visto..— Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.
—

Decreto-lei n. 1.936 de 30-12-1939 — Art. 3.° anexo 7 —
Verba •a — Pessoal Consignação V — Indenizações — Subconsig-
nação n. 8 — Diárias. Inspetoria Regional . da Divisão de Defesa
Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesa Sanitária Animal em Porto Alegre.

Relativa ao mês de outubro.
Número

Neto° — Cargo — Observação	 de	 Diárias
Diárias

Dr. Oben) Camará Martins — Veteri-
nário sanitarista; classe K. Venci-1
mento mensal: 1:90080 — Esteve fora
de sua sede — São José, Estado de
Santa Catarina, nos dias 1 e 2, em
Serviço de insppção, nos Municípios
de Rio do Sul e Bom Retiro, no mes-
mo Estado, de acordo com o telegra-
ma 237, de 27-9-40, do senhor diretor
da D.D.S.A.. . . 	 	 2	 1780	 3180

(arbitrada)

• 1080	 3080

3080
Atesto que os serviços referidos na presente folha foram inte-

gralmente prestados.
Porte Alegre, 18 de novembro de 1940. — (Assinatura ilegivel),

escriturário. classe G. — Confere. Em 5-12-40. — E. 'de Queiroz
Filho, encarregado da Equipe — Visto. Em 6-12-40. — Carlos 0/ym-
pio Paes. chefe da S.C.

Visto. — Waldemar Jose de Carvalho, diretor do Pessoal.

10

21	 2280 46280

Total

3480
Atesto que os serviços referidos na presente folha foram inte-

gralmente prestados.
Porto Alegre, 18 de novembro de 1910. — (Assinatura ilegivel),

escriturário, classe G. — Confere. Em 5-12-40. — E. de Queiroz
Filho, encarregado da Equipe — Visto. Em 6-12-40. — Carlos Olym-
pic) Paes, chefe da S.C.

Visto. — Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

2280 22080 Decreto-lei r.. 1.936 de 3042-1939 — Art. 2.0 anexo 7 —
Verba L — Pessoal -- Consignação V — Indenizaçoes — Subcon-
signação ri. 8 — Diárias — Inspetoria Regional da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado, pertencente à Inspetoria Regional
da Divisão de Defesit Sanitária Animal em Porto Alegre.

Relativa ao més de outubro.

Enerdo Ileringer — Prático rural, classe
E. Vencimento mensal: 60080 Es-
teve fora de sut, sede — Tubarão,
Estado de Santa Catarina, no interior
do mesmo município e no de Urus-
sanga, no mesmo Estado, nos dias 16.
17 e 18, vacinando contra os carbún-
culos, de acordo com a Ordem de Ser-
viço ri. 2, do 54-4(4 do chefe da
C. G. II.. 	



1 :766$6

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha.
Confere e importa a presente em 1:7600 (uni conto setcentos

e sessenta e seis mil e seiscentos réis), consoante empenho n. 20,
de 21-11-40.

Niterói, 3 de dezembro de 1940. — Ormino Rodrigues Vi(Leal,
10$0 300 em. G. — Confere, em 6-12-40. — E. de Queiroz Silva, erearte-

gado da Equipe. — Visto. Arthur Torres Filho, diretor. — Visto,
Waldemar José de Carvalho, diretor do Pessoal.

INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

Estação Geral de Experimentação de Sete Lagoas

Decrtto-lei n. 1.936 de 31 de dezembro de 1939, art. 3.0 anexo
7.° verba 3.a — Serviços e Encargos — Consignação I — Diversos
— Subconsignação n. 17 — Serviços de Coperação 01) Para des-
pesas, etc.

Folha de pagamento de diárias por serviços prestados fora da
sede, ao pessoal abaixo indicado do Centro Nacional de Ensino e Pes-

10$0	 600 quizas Agronómicas. (Serviço de acordo).
Relativa ao mês de novembro de 1940:

140h0
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D.. N. P. A.
r	 :Decreto-lei. n. 1.936, de 30-1z-1939	 Art.' 3.0, anão 7 —

Verba 1. — Pessoal — Consignação V — Indenizações — Shbconsi-
gnação n. 8— 04)	 D. N. P. A. — Diárias.

Folha suplementar de pagamento de diárias por serviços pres-
tados fora da sede, ao pessoal abaixo indicado, da Inspetoria Regio-
nal da Divisão de Inspeção de Produtos de Origem Animal em São
Paulo.

Relativa ao mês de agosto de 1940.

Nomes — Cargos — Ob3ervações

António Carlos da Fonseca, inspe-
tor P. O. A., classe J --
Vencimento: 1:6300 — Se-
de em Ribeirão Preto — São
Paulo — Dia 20 (meia Ma-
ria), em Orlandia, inspeeio-
nando fábricas de produtos de
laticínios. Ordem de trabalho
de acordo com o plano orga-
nizado por esta I. R.	 3/2	 25$0

Artur de Carvalho Castro, prático
rural. classe G — Venchnin-
to: 9000	 Sede, em Franca
— S. Paulo — Dias 2 (inte-
gral), 3, 4, 5 (meias diárias,
em Sacramento. Patrocínio da
Sarucai, inspecionando Mira-
ras de laticinios e assinando
guias de embarque. Ordem de,
serviço de acordo com o plano
organizado por esta I. R.... 	 2,15	 15$0

Horário Correia da Silva, prático
rural — classe E —
mento: 600$0 — Sede em
Casa Branca — S. Paulo —
Dias 8, 9, 24, 25, 28, 30 (mias
diárias), em Cajurú. Moc,,ra,
e S. Simão. inspecionando ';ii-
brier,s de laticínios e assi-
nala-10 guias de embarque.
dem' de serviço de acordo o3ro
o plano organizado par esta

3
Jo:sé Correia do Prado Filho. ex-

tranumerário, inspetor XI —
Remuneração: 600$0 — Sede
em Bebedouro — S. Paulo —
Dias 2, 9, 10. 11, 12, 13, 29,
30 (2, 9 10, 13, meias diártrs:
11, 12, 29, 30, integrais), ern
Viradouro, Pitangucira e Rio
Preto, inspnionando fábri:_•11

, laticínios	 e	 assinano.o
guias de embarque. — Or-
dem de 	 \»(;o le acordo 'íeso
o plano organizado por 3:sla
LR. 	 	 6

• • Total. 	   

Confere e importa esta folha em 1400 (cento e quarenta mil
ri). cuja quantia foi deduzida do crédito distribuido na subconsi-
gnação indicada, conforme enopenho n. 73, de 18-10-40.

Tnspetoria Regional da D. I. P. O. A., em São Paulo, 18 de
ouhuhro de 1910. — Luiz Felippe de Moraes, escriturário, classe G.

Atesto que os funcionários incluidos na presente folha estiveram
em exercício de suas funções, fora de suas sedes, de acordo com o
expediente arquivado nesta Repartição.

I. R. da D. I. P. O. A. em S. Paulo, 18-10-1940, — Neutel
Pinheiro Tocara , prático, rático rural, classe F.

Confere, em 5-12-1940. — E. de Queiroz Silva, encarregado da
Equipe. — Visto, em 6-12-940. — Carlos Olympio Paes, chefe
dá S. C. — Visto, (assinatura ilegível), pelo inspetor chefe. —
Visto, "Waldeniar José de Carvalho, diretor do Pessoal.	 •

SERVIÇO DE ECONOMIA RURAL

• Agência no Estado do Rio de Janeiro

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939, art. 3.0, anexo
7. ',,verba 1, Posoal — Consignação IV — Gratificações (art. 120 do
Deçreto-lei n. 1.713, de 20-10-39) — Subconsignação 4 — Serviços
Extraordinários, item 07, Serviço de Economia Rural: para esta
ag:éncia.Folha de pagamento de gratificações por serviços extraordiná-
rios prestados fora das horas do expediente, no período de 2 do ou-

tubro a 30 de novembro do corrente ano, conforme autoriza0o do
Sr. diretor do Serviço de Economia Rural,, publicada no Diário 01i-;ciai de 29 de outubro último, a págira n. 20:337.

Import.

	

Nomes — Cargo ou função — V211-	 Período	 Valor da ' a

	

cimento ou salário — Observniies	 de	 gratificação ser
antecipação mensal paga

Nilo António Peçanha, classificador
de produtos vegetais, cl. I —
1:300$0 — Número de dias de
antecipação ou prorrogavãn
anterior: Não houve. — nr-
ganização de quadros estatis-
ticos da produção agrícola do
E gtado. Compareceu sempie
ao expediente regulamentar e
extraordinário. 	  2-10 à 30-11-10 433$3	 %Sr,

Ilávio de Albuquerque Lano, es-
criturário XV — 900'30 -
Número de dias de antecira-
cão ou prorrogação anterior:
Não how — Organeia,lo
de Mapas demonstrativcs do
movimento cooperativista 3
Estado. Compareceu sempre
ao expediente regulamentar e
extraordinário.	 	  2-10 à 30-11-40 300,0	 600$;

Valdemar da Costa Morado, CLIS-
sificador auxiliar VIII — Réis
4500 — Número de dias de
antecipaçãc ou prorrognio
anterior: Iã'o houve. —
serviço de organização de
arquivo. Compareceu sempre
ao expediente regulamenter e
extraordinário. 	  2-10 à 30-11-40 150$13	 309$'0

Número

	

NOMOS -- Cargos — Observações	 de	 Ditiria	 Total
diárias

Leosino Jusliniano Ribeiro, assis-
tente técnico de 5•a classe —
Vencimento: 1 :400$0 — Esta-
ção Geral de Experimentação
de Sete Lagoas — 3 dias (1 a
6) Em Belo Horizonte afim de
fazer recolhimento na Dele ga-
cia Fiscal, relativo aos 2/3 da
venda do algodão desta Esta-
ção. Ordem de serviço às fis.
100 do Livro do Ponto. 	

Luiz Raimundo Monteiro, amanu-
ense de 4.a classe — Venci-
mento: 80080 Estação Ge-
ral de Experimentação de Sete
Lagoas — ". dias (5 a 8) Em
Belo Horizonte em objeto de
serviço relacionado" com aqui-
sição de material para esta
Estação. Ordem de serviço a
fls. 1 do Livro do Ponto. 3
dias (23- a 25) em Belo Hori-
zonte afim de adquirir mate-
rial para esta Estação, ordem
de serviço às fls. 2 do Livro
do Ponto. 	

Número
de	 Diária
	

Total
diárias

12$5

37$5

.•

25$3
	

70$5

7	 13$5
	

91$5
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Valdeiniir Cardoso de Metes, té-
cnico especializado —
mento: 1:800$0 — Estação
Geral de Experimentnção
Sete Lagoas — 23 dias.
30) — No Rio de Janeiro),
afim de, em objeto de serviço,
tratar de interesses desta 6-4-
loção e acompanhar os tra-
balhos técnicos do Instituto c:44
Experimentação Agrícola, da
acordo com a Portaria n. 1,
de 27 de agosto do corrente" ano
do Sr. diretor do Instituto la
Experimentação Agrícola. . . 	 23	 30$0

Soma. 	

Foram prestados os serviços mencionados nesta folha
Confere e importa a presente folha de diárias 'em oitocentos e

cinquenta e cinco mil reis (855$0).
Estação Geral de Experimentação de Sete Lagoas, 30 de novem-

bro de 1910. — Luiz 11. Monteiro, amanuense de 4a classe. — Visto,
Leosino Justiniano Ribeiro,' assist. técnico, .5.a classe, respondendo
pelo expediente no impedimento do diretor. Visto, em 7 de dezembro
de 1940. — A. II. Fagundes, diretor.

C. N. E. P. A. — INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

POSTO DIZ MULTIPLICAÇÃO DE SEMENTES DE TRIGO (M.
Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939. (Anexo 7).
Verba 1 — "Pessoal".
Consignação V — "Indenizações".
Sub-consignações 8 —Diárias (Inciso 07 — C. N. E. P. A.)
Folha de pagamento de diárias por serviços oresiariO4 fóra da

sede deste Posto, ao pessoal abaixo indicado.:
Penedo de 7 a 19 de setembro de 1940.

Número
Nome — Cargo — Observações

	

	 de	 Diária	 Total
diárias

José Caixeta — Motorista diarista,-
extrantunerário, vence a diária de
12$0 — Sede-Patos. Afastado da
sécie de 7 a 19 inclusive, em ser-
viço da Repartição, de act)rdo COM
a ordem de serviço do Diretor
do Posto. Em Belo Horizonte, au-
xiliando a escolha de material.
(processo n. 189 40)	 13	 8$0	 104$9

Patos, Estado de Minas Gerais, em 16 de novembro de 1940. --
Confere, Leandro Pereira da Cunha, Ofam. "I" do C. N. E. P. A.
_. visto, (Assinatura ilegível), Diretor do Posto. — Trmano Ar-
mand, pelo escriturário. Visto. Waldentar José de Carvalho, Di-
rdor do Pessoal.

C. N. E. P. A. — INSTITUTO DE EXPERIMENTAÇÃO AGRÍCOLA

POSTO DE MULTIPLICAÇÃO DE SEMENTES DE TRIGO (1n1. •ci.)

Decreto-lei n. 1.936, de 30 de dezembro de 1939. (Anexo 7). -
Verba 1 — "Pessoal".
Consignação V — "Indenizações".
Sob-consignações 8 —Diárias (Inciso 07 — C. N. E. I'. A.)
Folha de pagamento de diárias por serviços orestacios .fóra

sede deste Posto, ao pessoal abaixo indicado.
I'eriodo de 7 a 17 de setembro de 1940.

Número
Nome — Cargo — Observações

	

	 do	 Diária
diárias

Helio Raposo, agrônomo cl, "I" —
Vencimentos, 1:300$0. — Sede
— Patos. Afastado da sede de 7
3 17 inclusive, em serviço de es-
colha e aquisição de material,
para suprimento do Posto, de
conformidade com a ordem tele-
gráfica n. 339 , de 30 de agosto
de 1930, do Sr. Diretor do .I. E.
A. Em Belo Horizonte. 	

	
11	 22$6	 242$0

Patos. Estado de ' Minas Gerais, em 16 de novembro de 1940. —
Confere, Leandro Pereira da Cunha, Ofain "I" do C. N. E. P. A.
— Trajano Arniand, pelo escriturário. Confere. Em 6 de dezembro
de 1940. — (Assinatura ilegível), encarregado da Equipe. Visto. Em
6 de dezembro de 1940. — Carlos' Olympio Paes, chefe da S. C. Vis-
to.	 "Inikintar José' de Carvalho, Diretor do Pessoal.

Divisán- dç Defesa &utilitária Vegetal
PORTARIA N. 6.9.

O tVetor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departa-
mento Nacional da , Produção Vegety, do Ministério da Agricultura,

Resolve:
I — Designar o agrónomo, classe G, Obed Elmo de Lima Perei-

ra, para realizar trabalhos referentes ao plano de controle à doença
do alho nos Municípios de Paraguassú e limítrofes, e bem assim ou-
tros que lhe forem determinados.

Il — O referido agrônomo terá por sede a cidade de Paraguassú,
Estado de Minas Gerais, e continuará subordinado ao Posto de Defesa
Agrcola de Minas Gerais, sediado em -Itajubá.

Em 4 de dezembro de 1940. — A. F. Magarinos Torres, diretor.

PonfrAniA N. 70

O diretor da Divisão de Defesa Sanitária Vegetal, do Departa-
mento Nacional da Produção Vegetal, do Ministério da Agricultura,

Resolve:
I — Designar o agrônomo Fitossanitarista, classe J, Edgar da

Silveira Caldeira, para realizar inspecções fitossanitárias no Estado
do Rio de Janeiro.

Em 5 de dezembro de 1940. — A. P. Magarinos Torres, diretor.

Divisão de Fomento da Produção Animal

INSPETORIA REGIONAL EM PINHEIRO

EXPEDIENTE DO se. INSPETOR CHEFE

Por despacho de 6 de dezembro de 1940, concedeu Vinte e seis
tlias (26) de licença de 6 a 31 de dezembro citado, nos termos do
artigo 162, 2.° de Decreto-lei n .1.713, de 1939, ao praticante de
Escritório VI extranumerário mensalista, desta I.R., Dácio Ri-
beiro do Nascimento . (Proc. IRP. n. 2.944-40.)

Departamento Nacional da Produção Mineral

SECÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO

kxPEDIENTE Do SR. mnsusTno
Dia 29 de novembro de 1940

Requerimenlos:

Pwfeitura gunicipal do Tombos — Apresentação de bases para
assinatura de canil ato. — Aprovo. (DG' • PM. 6.012-40).

D:a 7 de dezembro de 1940

Companhia Mineração de . Apiat — Pedido de averbação... s— De
acordo. O despacho do Sr. ministro refere-se a.parecer da DÓ. opi-
nando pelo deferimento do pedido. (DGPM. 5.010-10.)

Pergentino Aguiar — Apresentação de relatório de pesquisa:
--- Aprovado. (DGP.M. 2.300-40). -

Delfina Maria de Freitas — Apresentação de relatório de pesqui-
sa. — De acordo. O despacho do„Sr. ministro refere-se a parecer
da DG. que assim conclue: "Opinando pela aprovação do relatório
de pesquisa quanto à ganga e óxido de ferro para tintas. Com  rela-
ção à minérios de manganês e ferro para exportação e abastecimen-
to de usinas siderúrgicas domésticas, é mister se prossiga nas pes-
quisas. (DGPM . 1 .827-10) .

Procópio Lima — Pedido de autorização para pesquisa de cat,-
vão. — indeferido, (DGPM. 5.599-40.)

Serviço Florestal

Por por:aria n. 65, de 4 do corrente, o diretor do Serviço Flo-
restal, usando da atribuição que lhe confere o art. 8.0, letra j, do
regimento aprovado pelo Decrelo 11. 4.439 de 26-7-1939, resolve
designar o chefe de Culturas, contratado, deste Serviço, Apago:cio
Pereira Duarte. com exercício no Jardim Botânico do Rio de Ja-
neiro, para ir à Escola de Barbacena e à Prefeitura 'JPinicipal
de Carandaí, no Estado de Minas Gerais, distribuir mudas de plata-,

G90$0

85580

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR GERAL

Dia 4 de dezembro de 1940

Requerimento:
Leonardo Cristino — pedido de desentranhamento de documen-

Total	 tos. — Deferido. (DGPM. 5.433-40).
Retificação:

No Diário Oficial de 5 do corrente, no expediente do Sr. diretor
geral do Departamento Nacional da Produção Mineral, onde se lê:

Soctedade Cruzeiro do Sul Minérios Lida 	  etc., leia-se:
Sociedade Cruzeiro do Sul Minérios Ltda. — Pedido de autori-

xação para pesquisa. — Defina a área de pesquisa de acordo com O
art. 14 do Código de Minas.
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ias e coletar sementes destinadas h. Secção Ife Botânica do Serviço
Florestal.

Serão concedidas ao referido serventuário diárias que ficam
arbitradas em 1280 (doze mil réis) cada uma, nos termos dos ar-
tigos 130 e 132 do Decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939, combina-
dos com o artigo 1.° do Decreto n. 4.993, de 9-12-1939.

Superintendèneia do Ensino Agrícola
Sr. Superintendente: Verifica-se da portaria n. 498, de 2-10-40.

que o agrônomo do ensino agrícola, classe L, Alvaro Simões Lopes,
fora designado pelo Sr. Ministro para ir ao Estado de Mato Grosso
inspecionar o andamento das okrras do Aprendizado Agrícola que está
'sendo construido naquele Estado bem como apresentar sugestões
sobre a instalação do referido Aprendizado. Cabendo a esta Super-
intendência o arbitramento das diárias, de acordo com E. F. P. C. U.,
esclareço-vos que as mesmas variam de 2180 a 3880, de acordo com
a tabela anexa ao Decreto n. 4.993, d e9-12-39.

Em 6 de dezembro de 1940. — A. de Lucca, Of. Ad. J.
Arbitro em 38$0. Em - 6-12-40. — A. L. Camara.
Confere com o original. Em 6 do dezembro de 1940. — Anho-

nietta Iglesias Perez, EC. XIII. Visto. — A.stolpho de Lucca, OFAM-J.

Ministério do Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração
Serviço de Comunicações

Primeira Secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 2 de dezembro de 1940 (aditamento)
Processo despachado

Lloyd Brasileiro, Patrimônio Nacional, pedindo reconsideração
de despacto proferido no processo concernente à reclamação apre-
sentada por João Ribeiro contra a referida empresa (MTIC. 20.023,
de 1939). — Como parece à Procuradoria do Conselho) Nacional do
Trabalho (fls. 75 a 77) . Notifique-se o Lloyd Brasileiro a apresentar
dentro do prazo de noventa dias, o inquérito administrativo sobre a
falta grave cometida pelo cwhissário João Ribeiro. (O parecer a que
alude o despacho opina no sentido de ser aberto inquérito, afim de
regularizar o processo, visto que foi julgada imnrocedente a recla-
maçãb, em virtude de ter sido o interessado, por equívoco, dado como
não lendo estabilidade, e pela presunção de que foi demitido.)

Segunda Secção
EXPEDIENTE DO 511. MINISTRO
Dia 26 de novembro de 1940

Processos despachados
Iolanda Cavalcanti, pedindo providências no sentido de ser so-

lucionado . 0 processo em que Simplfeio Aparício Gonçalves Lima, re-
clama contra a Sociedade Algodoeira do Nordeste Brasileiro, Socie-
dade Anônima (MTIC. 36.302-9 ,10) — Transmita-se a informação
do assistente técnico. (A intormar,:ão a que alude este despacho de-
clara que o processo em referência foi despachado em 25 de outubro

, de -1910, mantendo o despacho anterior que, de acordo cole os pare-
ceres da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho e do
consultor jurídico, avocura o processo e julgara improcedente, a re-
clamação) .

Irmãos Lamas & Companhia, pedindo seja avocado o processo em
que são partes a requerente e Ernesto Kalman (NITIC. 36.303-40).
— Preliminarmente: deixo de conhecer do pedido por lhe faltar
base legal.

Dias Gania	 Companhia. pedindo seja avoctido o processo em
que são partes a requerente e Antônio Balko (SITIC. 10.534-940).
— Avoco o processo, para o efeito de reformar, em parle, a decisão
o quo, e condenar a reclamada ao pagamento das indenizações de-
vidas por férias, nos termos tio cálculo procedido pela Delegacia Re-
g ional (fls. 40.

Sociedade São Vicente de Paulo, pedindo seja avocado o pro-
cesso em que são parles a requerente e Antar Gomes Pereira de
Morais (MTIC. 29.821-910) . — Converto o julgamento em diligên-
cia para que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários
esclareça o que requer o consultor jurídico (fls. 41-15) .

Dia 2 de dezembro de 1940
Panair do Brasil S. A., pedindo seja avocado o processo em

que - são partes a requerente o Mário Pereira da Rocha (MTIC. 21.270,
de 1939) . — Preliminarmente: não havendo base legal para a avo-
caloria, deixo de conhecer ile petlidb, nt parecer da Procuradoria do
Dopai' amento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este
n lespacho declara que à vista da certidão de fls. 86, que satisfez as
,,ondições do despacho de fls. 77 verso, proferido de acordo com os
pareceres d!! fls. 77 e 77 vcv:,o. e que faz certa a não culpabilidade do
'reclamante do crime que se lhe imputava e que em nada contraria

os fundamentos da decisão recorrida, antes os fortalece, opina pelo
indeferimento do pleiteado na evocação, mantida aquela sentença).

Divisão do Pessoal
Por portaria de 23 de novembro de 1940, o delegado regional no

Estado de Goiaz, usando das atribuições que lhe confere o art. 114 do
Decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, o tendo em considera-
ção a necessidade urgente e inadiavel de se pôr em dia os serviços do
protocolo e arquivo daquela repartição, resolveu antecipar por très
horas, sendo duas remuneradas, e por espaço de 20 dias, o expediente
do servente, classe C, João Rodrigues de Siqueira, a partir da data
em que esta portaria for publicada no Diário Oficial e da admissão
do respectivo empenho de despesa. (Processo MTIC. 26.537-,40.)

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR	 -

Por portaria de 9 de dezembro de 1940, o diretor, substituto, da
Divisão do Pessoal do Departamento de Administração, no uso das
atribuições que lho confere o item II do art. 1° do Regimento apro-
vado pelo Decreto n. 2.298, de 29- de janeiro de 1938, resolveu designar
o oficial administrativo, classe II, interino, Luiz Gosta Araujo, para,
como substituto, exerceç, a partir de 12 de dezembro corrente, a fun-
ção de chefe da Secção de Controle, em virtude de férias legais do atual
ocupante, escriturário, classe E, Edmundo Fernandes Leví. (Processo
MTIC. 37.275-40.)

, Dia 9 de dezembro de 1940
Apostila:

Na portaria n. 1, de 31 de janeiro de 1939, que admitiu Raimundo
Nexes como extranumerário-mensalista, foi feita a seguinte: "Tendo
presente o disposto no Decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939,
e a classificação constante das tabelas anexas ao Decreto n. 5.060,
da mesma data, o extranumerário-mensalista Raimundo Neves, a quem
se refere a presente portalda, passa a erercer as funções de Escritu-
rário, referência XIII, do Serviço de Imigração e Vigilância nas Zonas
da Fronteira, a partir de 1 de janeiro de 1940."

(Publicado novamente por ter saido com incorreções no Diário
Oficial de 21 de agosto de 1940.)

DELEGACIA REGIONAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Salário Mínimo — Decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938
Folha de pagamento relativa a gratificações devidas pelo exer-

cício em orgão de deliberação coletiva, a que fizeram jús, no mês de
outubro último, Eldi de Sousa e outros, num total de sete (7) nomes,
por serviços prestados na qualidade de membros da Comissão de Sa-
lário Mínimo no Estado do Rio Grande do Norte. (Proc.
de 1940.)
Núm.	 Gratifi-

de	 Nome — Função
ordem	 cação

MTIC. 35.712

Núm.
de	 kl pagar

sessões
1. Elói de Sousa — Presidente. 50$0 1 5080

.2. Paulo Fernandes — Vice-pre-
sidente	 	

3. Manuel	 de	 Castro	 Leitão —
Vice-presidente	 	 50$0 4 200S0

4. Anibal Calmon Costa — Vogal. 50$0 4 200;30
5. Manuel Gurgel — Vogal 	 5080 4 20080
6. Aderbal França — Secretário. 50$0 4 20080.
7. João Estevam da Silva — Vo-

gal	 	   50$0 4 20080

Total 	 	  •	 1:05080
Confere e importa a presente folha em 1:05080 (um conto e cin-

quenia mil réis) .
S. F., em 9 de dezembro de 1940. — Wilson dos Santos, praticante

de escriturário, VI. Visto. — /és C. de Paiva, chefe da Secção.
DELEGACIA REGIONAL DO ESTADO DE ALAGOAS

Salário mínimo — Decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 193.
Folha de pagamento relativa a gratificações devidas pelo exer-

cício em orgão de deliberação coletiva, a que fizeram jús, no mês do
agosto último, Antônio Guedes de Miranda e outros, num total de 7
(sete) nomes, por serviços prestados na qualidade de membros da Co-
missão de Salário Mínimo no Estado de Alagoas (Processo ISITIC,
28.413/40:

Número
Gratificação	 de
	 A pagar

sessões

50$0 4 20080
50$0 4 20080
50$0 4 20080
50$0 4 20080
50$0 4 20080
50$0 4 20080

50$0 1 5080

Total 	 	 1:25080
folha em 1:25080 (um conto du-

1940. — Wilson dos Santos, prot.
chefe da secção. — Visto. Iodo Ai-

Nome — Função

António Guedes de Miranda — Pre-
sidente 	

Gustavo Paiva . — Vogal 	
Joaquim Leão — Vogal 	
Amarilio Paula Noblat — Vogal .
José Lourenço Marinho Vogal .
Erasmo Porongaba — Vogal ....
Esperidião de Farias Júnior —

Vogal 	

Confere e importa a presente
zentos e cinquenta mil réis) •

S. F., em 9 de dezembro de
escr. VI. — Visto. Jés C. de Paiva,
mezda, diretor substituto.



António Guedes de Miranda — Pre-
sidente 	 	 50A

Joaquim Leão — Vogal 	 	 50$0
Amanho Paula Noblat — Vogal .	 50t,0
José Lourenço M irinho — Vogal 	 5080
Erasmo Porongaba — Vogal ....	 5080
Esperidião de Farias Júnior —

Vogal 	 	 50$0

4
	

20080
4
	

20080
4
	

20080
20080

4
	

20080

4	 20080

Total

Confere e importa a presente folha em
zentos mil réis).

S. F., em 9 de dezembro de 1940. —
escr. VI. — Visto. C. de Paiva, chefe da
Incida, diretor substituto.

1:20080

1:20080 (um conto e du-

Wilson dos Santos. prat.
seceso. —	 João Ata
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DELEGACIA REGIONAL DO ESTADO DE ALAGOAS

Salário rifnimo — Decreto-lei n. 399, de 30 de abril de 1938.
Folha de pagamento relativa a gratificações devidas pelo •xer-

cicio orgão de delibaraeão coletiva. a que fizeram jua. no mês de
setembro último, Antônio Guedes de :Miranda e outros, num total de
6 (seis) nines, por serviços prestados na qualidade de membros da
Comissão do Salário Mínáno no Estado de Magoas — Processo MTIG
31.562/40.

Nome —.Função

Reli ficaçãe

Na folha de pagamento de gratificações por serv i ços eaaraoran_
nários prestados pelo oficial administrativo, classe J, Alaide Bezerra
Brandão e pelo escriturário, classe O, El oina Bacelar. publicada no

• "Diário Oficial" de 2 do corrente inès, onde se 	 novembro —
hora — 3 — salário hora 8$333 — 248909; leia-se: novembro — N de
bola 4 — Salário hora 88.333 — 33$332; e, consequentemente. sob o
!Álibi,: A pagar. em lugar de 21187. leia-se 23080; bem como, no total
na folha, em lugar de 311$7, leia-se 38080.

S. F.. em 9 de dezembro de 1910. — Samuel França de Almeida,
.escriturário O. — Visto. fés C. de Paira, chefe da Sec. Financeira. —
Vtsto. João Almeida, diretor substituto.

•

Departamento Nacional do Trabalhe

Pelo telegrama n. 391 de 29 de novembro de 1910, o Delegado
Regional do Ministério do Trabalho. Indústria e Comércio, no Estado
do Piauí, tendo em vista a neaasJidade da dar andam:oda a todos os
processos exi.:tentes, bak.necar as atividades refm . entes ao ;lua de
1910 e conferir inventário, ileu anteipar por très bares. dotou-
te o prazo de 15 dias. o expediènte dos servidores Said José Gedeon,
Esceiterério. (asse E; .Toão Calixto de Souza, Escriturário, Classe E;
J osé de Oliveira Castro. Auxiliar do Escritório. Referencia VOI: Litiz
Gonza ga Menezes. Auxiliar de escritório, Referencia VII: Augusto Per-
ro de saniza. Auxiliar ote Escritório. Referência, VIL; José AllIfmei0 So-
bejem), Auxiliar de Eacritário. Iteierência Franeelino Ferreira
de Araujo. Praticante de Escrilóaio, Raierència VT: João Evaristo
Roan, Servente. Classe C. a partir da data em que tiver conhealman-
to do respectivo empenha da despesa.

PROCURADORIA

EXPEDIENTE AS' SINALO PI,1.0 Sn. paocuaAnon DE11.1L

Dja 5	 dez'ombro de 1910

Noljticacõe, para recolhimento da importai/eia de. 20(U (duzen-
tos rnil	 cooresponthmte à milha impasta peio Sr: diretor, pela
fatia	 cemprimenio de dceiso de Junta e de pagamento ce

No:, n. 370 — eineac osi Balsa Lda	 p6.487-39).
Not. n. :;80 —	 SautosXcii, liquidante de Pina Vinhal &o"

Cerni/ . 1. 12

Nomicaçõea para reaolli:mento da importáncia ol 20080 (duzen-
tos mil reis), correspondente à multa imposta pelo Sr. diretor, pela
fali a de paga men I o de custas'.

Nul. n. t3i, ao Sr. Ratael Cozzolino (P. 1.513-39).
Nota • icaaa'aea. ennumicando a multa de 20080 (duzentos mil ráis),

imposta pelo Sr. diretor do Departamento Nacional do Trabalho pela
falho de cumprimento de fh. •cisão de Junta. cabendo recurso nos ter-
mos do ,lecreto ii. 22.131, de 23 de novembro de 1032, comb:nado com
o art. 2.0. parárafr. único cio Dearetn-lei n. 1.743, de 4 de »ovem-
tio te 1959:

Not. n. 573, ao Sr. Luiz Di Pauli (P. 12.618-39).
Notificações comunicando a multa de 20080 (duzentos mil réis),

jan.) Jsta pelo Sr, diretor do Departamento Nacional do Trabalho pela
fat;a de pagamento de custas, cabendo recurso nos termos do decreto
n. 22.1» 1, de 23 de novembro de 1932. combinado com o art. 2. 0 pa-
rágrafo úmido do Decreto-lei n. 1.743. de 4 de novembro de 1939:

Not. F. 574. ao Sr. R. 11. Schroeter (P. 2.967-40).
Ntdificaçõess comunicando a multa de 200$0 (duzentos 11111 réis),

:ffinJ.:ta pelo Si. diretor do Departamento Nacional do Trabalho pelk
ninprniclito cio decis3. ,i .le Junto e de pagamento de custas,

Jada	 aeainao nos termos do &ereto n. 22.131, de 23 de novembro

1932. combinado com o art. 2.°, parágrafo único do Decreto-lei
1. 743, de í 3 nON -. '111b1'0 (IP 1039:
Net. n. 375 aos Srs. A. Pires Costa & Comp. (P. 9.874-39).
Not. n. 576, ao Sr. Manuel Leite Marinho (P. 12.617-39).
Not. n. 577, aos Sr.. A	 Repitzky & Turkenitch (P. 10.204

de 1939).
Not .. n. 578, Ao Sr. Antônio Abreu (P. 11.39t3-39)c
Not. n. 579, ao Sr. Antônio Abreu (I'. 11.395-39).
Not. mi. 380, ao Sr. Durval José de Lima (P. 11.372-39),
Not. il. 381„ aos Srs. Gusmão Dourado & Baldassine Ltda. (P.

11.305-39) .
No. a. 582, ao Sr. Juno António de Souza (P. 10.031-39)
Not. n. 583, aos Srs. J. Ilirseberg & Comp. (P. 10.013-39).
Not. n. 581, ao Se. Rodolio Ltda. (P. 9.663-39).
Not. n. 585. ao Sr. Eliezer Leal de Souza (1'. 10.018-39).
Not. n. 556, aos Srs. Teiaeira Santos Ltda. (P. 9.780.-39).
Not. ri. 587, Construtora Manuel Pereira Ltda. (P. 10.221*-10).
Not. n. • 5. Companhia Cervejaria Brama (P. 1.901-10) .
Not. n. 589, Srs. Muanis Irmãos & Comp. (P. 4.4C-40).
Not. n. 500, aos Srs. Geraldo de Rezende Martins & Comp.

Cl?. 2.288-10).

Departamento Nacional .da Indústria e Comércio
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO 811. DIRETOR a
Em 23 de novembro de 1940

_ Da Companhia Usinas Nacionais, pedindo arquivamento da al-
terado nos estatutos. — Deferido.

De U. 5. _Airco-Moreira S. A., pedindo arquivamento de ala.
— Deferido,

De Irmãos Lastres & Abuso, José Joaquim Pereira Ferreira
Lopes & Com p . ",2); Arnaldo Pereira, José Ferreiro Moure, F. A.
Egueivedo, Anunciam) Moreira, Feliciano Gonçalves Coelho, Ser-
vetaria e Café Flóaida Limitada., M. da Costa e Silva, Amadeu
Duarte Ribeiro, pedindo regiato de carta de nomeação de gerente.
— Del'erido.

De José Inácio de Sousa (2) e António Villié (2), pedindo no-
menCo de tradutor ad-hoe. — Deferido.

De Rocha. lUbeiro &, Carracena, Limitada, Eduardo Martina
Are!as e Cio, P.ull . enberg & Comp., pedindo transferência de livros
comerziaia. — Defirido.

De, Manuel Ferreira, pedindo registo de diploma de . guarda-li-
vros . — De ferido.

De Eranclsco Rosa Mauro, João F. Rocha, Caibo Nagib Zo-
gliaih, F. Correia Lage, Emile Sc1V i, Alberto Botelho, R. Amorna
Valdemar Nachmanovith, Antônio Pinto' Quarto, Artur Waston,
.Afonso Duarte, Pedro Alves Pereira de Macedo e João A. Marques
Filho, pedindo cancelamento de firma. -- Deferido.

De J. B. Pimenta & Irmão, pedindo baixa de filial. —
ferido.

De Nunes Garcia & Comp., Michahelles & Comp. Limitada
Otávio Marano, pedindo anotação nos seus documentos. — Deferido.

De Zaia Paher Antônio Rugos, Arnaldo França, Migo Raniot
Filho e "Vatter Jorge de La Rocha Lima, pedindo arquivamento da
autorização para comerciar. — Deferido.

Saint-Clair, Pires & Ruffo, João Machado & Silva, Barbosa
& Cada Ltda., Imobiliária Beijos Ltda., Alfredo Teixeira Chave:

Comp.. Empresa Electro Hidráulica Ltda., Fonseca & Darboa,
Galto & Comp., Imobiliária Locadora Ltda., Nogueira & Alves,
S. Ribeiro de Castro & Comp., Franco & Conveio, Chagas & Filho
Editorial Gráfica Orion- Ltda.. Empresa de Transportes l'inbeirç
Lida.. Abel de Soma Dias & Comp., Fábrica de Bebidas "Cordeiro'
Ltda., Miguel & Ramos, Feres, Silva & Bruzzi, Ltda., Empresas dt
Propaganda Reunidas Ltda.. Vila ri TIO Alves Ltda.. Sonelectra
Ltda.. Euclides Ferreira & Irmão. Ferreira Ft. Simões. Pinnia & Mi-
celi. Achineli & Comp. Lida., A. Magioli & Comp„ Augusto Vieirb
& Comp., Sotelino Tahoas & Comp. Ltda., M. Serra & Rezende,

Bolinha & Rodrigaies. Ltda.. A. G. Rodrigues & Comp. Ltda.,
D. Cardoso, Soares &	 Ltda.. Abreu & Rego, Manuel da Costa
& Cesta. J. Borges & Gunerme, Ltda., J. P. Valente & Comp.,
Ltda., Freitas & Garcia. Henrique Lopes & Silva, Oscar & Conm.,
Peres & Fernandes, Valdemar C. Pinto êz Comp. Ltda.. Neves. Arcos
& Comp. Ltda.. P. M. Ferreira & Comp., Basilio & Mota, Entre-
posto de Aves Ltda., Martins & Gomes, João & Tavarea, Lopes
.1; Neto, Brilhante & Matos e Reis Filho & Comp., pedindo re gisto de
suas firmas. — Deferido.

Da Sociedade de Ferragens Miramar Ltda., Raul Manuel Gonçal-
ves Pedreira, Empresa de Pescil Cruzeiro do Sul Ltda., Alves Fer-
reira & Matos, Limitada e Instituto de Raio X. Dr, Nelson Miranda,
Ltda.. pedindo devolução de documentos. — Deferido.

De Alberto Luiz de Castro, pedindo prazo para apresentação de
documentos. — Indeferido, à vista do parecer do Dr. -diretor da
aecção.

Relação dos contratos. alterações de contratos, distrates e fir-
mas individuais, despachados em 29 de novembro de 1910:

Firmas individuais:
De Antônio Albino Franco, para o comércio de concerto de cal-

çado, à avenida 28 de Setembro n. 280, com o capital de 5:000$0.
De Antônio Moreira Santa Maria, para o comércio de joias.

rua Luiz de Camões n. 58, sobrado, com o canital r1 10 :nongn

Número
Gratificação	 de	 A pagar

sessões
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De Antônio Maximino da Rocha, para o comércio de "quitanda, 	 DO, José Aires {cereais), para o comércio de cereais, frutas, etc.,
a rua Angélica n. 13, com o capital de 4:00080. 	 às puas IX ns. 37145, e I ns. 9111, com o capital de 40:00080.

De Antônio Fernandes de Azevedo, para o comércio de meias e	 De Joaquim Borges Soares, para o comércio de armarinho, N
armarinho, à avenida Passos n. 22, porta, com o capital cif!, 2:000$0. rua 'Manaus n. 40, Realengo, com o capital de 3:00080.

De Antônio Rodrigues Lavoura, comj o comércio 4e quitanda, à • De Júlio Angelo, para o comércio de padaria e bar, à avenida
rua Antonieta n. 22, 2:(10080. 	 Suburbana n. 2.474, com o capital de 1:00060.

De Armindo Rodriglaes, para o comércio de mercador de gelo,	 De J. Fernandes D'Oliveira, para elevar o capital de 20 para
à rua dos Arcos n. 6, fundos, com o capital de 2:00080. 	 40:00080.

De A. C. da Silva, para o comércio de varejo de café em pé, 	 Dosé José Alves da Silva (quintandeiro), para o comércio de qui-
açucar, etc, no abrigo da Praça Tiradentes, lojas 415, com o capital tanda, à rua Ana Neri n. 460, com o capital de 2:00080.
de 3:00080.	 •	 De Joseppe Bellucio, para o comércio de bilhetes de loteria,

De A. L. Bénèteau, para o comércio de jogos e propaganda,'à avenida Rio Branco n. 105, porta, com o capital de 1:00080.
rua Bolivar n. 45, 9°, com o capital de 1:00080. 	 De João Gama, para o comércio de materiais para construção,

-	 De Artur Edler, para o comércio de artefatos de couro, etc., à à Praia de São Cristóvão n. 111, fundos, com o capital de 2:00080.
avenida Rio Branco n. 147, 1°, sala 9, com o capital de 5:00080. 	 De Lucien Marie Vítor Elia Prouvot, para o comércio de cera-

De Artur Augusto Lemos, para o comércio de líquidos, etc. à mica, à rua Rodrigo Silva n. 21, com o capital de 10:00080.
rua Carlos Xavier n. 248, em Osvaldo Cruz, com o capital de 5:000$0. 	 De Lejba Ajdelsztajn, para o comércio de confeitaria e bar, ã

De Alberto Bevilaqua, para o comércio de construções, etc., à rua do enteie n. 30-A, com o capital de 10:00080.
travessa dos Barbeiros n. 6, 50, sala 504, com o capital de 100:00080. 	 De Luiza de Castro, para o comércio de ensino privado, à rua

De A. Pinheiro de Arhujo, para o comércio de fábrica de mo- Barão de Mesquita n. 380, com o capital de 100:00080.
reis à rua Frei Caneca n. 297, com o capital de 10:00080. 	 De Luiz F. Almendra, para o comércio de moveis, à rua Hadook

De Adriano Cunha, para o comércio de oficina de concertos, à Lobo n. 73, com o capitai de 50:00080.
avenida Mem de Sá n. 210-A, com o capital de 10:00080. 	 De Luiz Camacho eleva o capital de 10 para 50:00080; abriu

De Aurélio Fernandez, eleva o capital para mais 5:00060. 	 uma filial autônoma à rua Clapp, n. 1, esquina da Praça 15 de No-
De Augusto Rodrigues Coelho, para o comércio de tinturaria, à vembro, para líquidos, etc.

rua Carolina Machado n. 1.950, em Marechal Hermes, com o capital 	 De Manuel S. Loureiro, para o comércio de borracheiro e acas-
de 1:00080.	 sórios, à rua Visconde de Itaúna n. 211, com o capital de 5:00080.

De Adalberto Bastos, para o comércio de ferro velho, à rua Ura- 	 De Muro Carmine, para o comércio de quitanda e peixaria, ànos ri. 033, com o capital de 4:00080.	 avenida Cocapabana ri. 1.369,.com o capital de 5:00080.De Abrahão Chueri, para o comércio de armarinho em geral à 	 De Margarida Weiner, para o comércio de couros e seus arte-rua Barão do Bom Retiro n. 213-A, com o capital de 10:00080. 	 fatos, à rua dos Andradas n. 81, sobrado, sala 19, com o capital deDe Arnain Leclitha:er, para o comério de fábrica de fornos e es-
tufas para inddústria e laboratórios, à rua da Alegria n. 584-A, com 40:00080.De M. Soares da Rocha, para o comércio de açougue, à rua Bu-o capital de 80:00080. lhões Marcial n. 529, com o capital de 5:00080.De A. R. Renstrom, para o comércio de concertos de rádios, à - 	 • De Mariano M. Torres, para o comércio de botequim, à estradaavenida Gomes Freire n. 27, sobrado, com o capital de 7:00080.	 Rio de Pau ri. 48, estrada de nchieta, com o capitai de 12:00080.De Alexandre Dimoulitsas, para o comércio de oficina de ouri- 	 De M. P. da Costa, para o comércio de botequim, à rua Mitoves; à rua Buenos Aires ri. 128, sobrado, com o capital de 10:00080. do Carmo. n. 136, com o capital de 20:00080.

De Benjamim Ferraz, para o comércio de tinturaria, à rua Ar-
guias Cordeiro 11. 614, com o capital de 15:00080. 	 De Matias Cardoso, para o comércio de botequim etc., à rua da

De Bernardo Zettel, para o comércio de moveis e tapeçarias, à Gamboa, 153, La loja, com o capital de 4:00080.
avenida Passos ri. 102, com o capital de 40:00080. 	 De Maria Correia Carvalho, para o comécio de "Curiosidades" à

De B. J. Melo, para o comércio de administração imobiliária, avenida Rio Branco, 19, (1 porta), com o capital de 10:00080.
à rua Miguel Couto n. 113„ 1 0, sala 2, com o capital de 100:00080.	 De Mario B. Barros, para o comércio de rádios e bicicletas, à rua

De Biagio Conto, para o comércio de oficina de alfaiate, à rua Mario Ferreira. 288, com o capital de 2:00080.
do Carmo n. 66, 1°. sala 4, com o capital de 1:00080.	 Ds Migual Liebmann, para o comércio de comissões etc., à Av.

De Carlos B. Ferreira, para o comércio de bijouterias, etc., à Rio Branco, 91, 9.0, sala 9. com o capital de 300:00080.
rua Senhor dos Passos n. 16, 1°, com o capital de 100:00060. 	 De M. Valverde Pinto, para o comércio de perfumaria à Avenida

De Constantino de Almeida, para o comércio de tamancos, à rua Suburbana ri. 2.356, com o capital de 15:00080.
Plínio de Oliveira n. 12-B, 2 a loja, com o capital de 1:00080. 	 De Manuel da Costa e Silva, para o comércio de fábrica de móveisDe C. Cury, para o comércio de fazendas, à rua da Alfândega h rua Sacadora Cabral, 155, com o capital de 30:00080.
n. 331, com o capital de 5:00080. De Manuel da Silva Júnior, para o comércio de depósito de gar-

De Cesar Augusto Lopes Pereira, para o comércio de quitanda, rafas e objetos usados à rua Marqueza dos Santos, 57, com o capitalà rua Lobo Junior n. 315, com o capital de 5:00080.	 de 3:00080.De Domingos Espósito, para o comércio de quitanda, à praça do 	 Nagib Khalil Georgeos Azar, para o comércio de charutos oEngenho Novo ri. 12, com o capital da 2:00080. cigarros, à rua da Alfândega, 346, porta, com o capital de 3:00080.De Elias Teixeira Dias, para o comércio de quitanda, à avenida 	 De ZV. Xaud, para o comércio de fazendas e armarinho à ruaJoão Ribeiro ri. 192, l a, com o capital de 3:00080.
De Eduardo Francisco 	 ompilio de Albuquerque, 311, com o capital de 1:00080.co da Cruz, para o comércio de ferragens,	 De N. Meneghini, para o comércio de armarinho etc., à rua Sãomateriais de construção, etc., à rua Bulhões Marcial n. 901, com o

capital de 3:00080. 	 Clemente. 359-8. com o capital de 5:00080.

i
De- FranzSchnitzer eleva o capital de 10 para 35:00060. 	 ana 104

De Plínio Berto. para o comércio de comissões etc., à rua Uru-
'De Firrnino de Abreu eleva o capital de 4:80060 para 31:00080. gua, 50 s• •ala 501, com o capital de 50:00080.

D 	 para o comércio de compra e venda de ter-De Francisco de Pinho, para n comércio de 'serralheiro, à rua	 e Rafael B. Dutra.
Frei Caneca n. 401, galpão 3, com o capital de 5:00080.	 renos, à rua do Lavradio, 140, loja, com o capital de 5:000$0.

De II. Gonçalves, para o comércio de oficina de reformas e be- 	 De Raul Nicoláu Roque, para o comércio de armarinho etc., ti avo-
neficiaclor de estofador, à rua Senador Euzébio ri. 20 9, fundos, com nida 28 de setembro, 412, com o capital de 10:00080.
o capital de 5:00080.	 De Rachid Gani, eleva o capital de 30 para 200:00080, abriu 1 fi-

De Jorge Sales de Carvalho, para o comércio de flores naturais, lial rua da Alfândega, 236.
etc., à rua Conde de Bomfim n. 300. com o capital de 2:00080: 	 De Serafim Sanchez Rodriguez, para o comércio de botequim

De José Fernandes de Oliveira Segundo, para o comércio de lei- etc., à rua Barão da Torres, 247, com o capital de 40:00080.
Lana e botequim, à rua Bomsucesso ri. 66, com o capital de réis	 De Salomão Miguel, para o comércio de fazendas e armarinho N
10:00060.	 rua Dr. Leal, n. 104-C, com o capital de 30:00080.De José Rodrigues San Pedro. para o comércio de fábrica de be- 	 De S. F. do Canto e Melo, para o comércio de ótica, à rua 7 de
bidas sem álcool, à rua São Clemente ri. 23-A, com o capital de réis Setembro, 107, loja, com o capital de 3:00080.
100 :00080.	 De Salomão Leibsohn, para o comércio de moveis de madeira, tiDe Júlio Luiz da Silva eleva o capital de 10 para 31:00080. 	 rua do Cateto, n. 61, com o capital de 50:00080.De Júlio Dião, para o comércio de fábrica de caixas de papelão, 	 De Salvador de Freitas, para o comércio de ,ovos. à rua Santaà rua Frei Caneca ri. 269, com o capital de 5:00080. 	 Luiza ri. 19, 2.a loja, com o capital de 4:00080.De José Evarista Domi'nguez Santamaria, para o comércio de 	 De Vitor Bitencourt dos Santos, para o comércio de construções
aluguel de bicicletas, à rua Marechal Cantuária n. 68-A, com o ca- e trabalhados de engenharia, à Avenida. Rio Branco, 137, sala 1-003,pitai de 5:00080.	 10.0, com o capital de 10;00080.De José Lopes do Couto, para o comércio de líquidos, etc., h
rua Olímpia ri. 947. com o capital de 5:00080.	 De Vitor L. T. Krenhaus, pan i; comércio de beneficiamento de

De João Matos de Carvalho Carmo, para o comércio de açougue, minérios, à Praça alauá, 7, 6.0, sala 610, com o capital de 100:00080.
à Praça da Freguesia n. 7 ,Ilha do Governador, com o capital de réis 	 De Vitor Monuel-GonçalVeá, para o comércio de botequim e bar ã
10:00080.	 pua Campos da Paz, 132, com o capital de 5:00080.

De José Pinto de Barros, para o comércio de quitanda, à rua	 De Valentim Rodrigues, para o comércio de fábrica de moveis ti
Ibiraci n. 7, com o capital de 2:00080. 	 Avenida Salvador de Sá, 189, com o capital de 20:00080.

De J. M. Lodibá de Sousa, para o comércio de fazendas, etc., à	 De Valter Barroso, para o comércio de cereais e moagem de café.
rua Senador Antônio Carlos n. 761, com o capital de 35:00080. 	 à rua da Misericórdia, Si, loja 2, com o capital de 2:00080.

De Jorge Kazan Neto, parti o comércio de fábrica de calçados, à 	 De Vanderlei Melo, para o comércio d 4i alfaiataria com fazendas.
rua do Costa n. 112-A,'com o capital de 10:00080. 	 à rua Teófilo Otoni, 124, 2.0, com o capital de 5:00080.
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Contratos:
	

Allpalções

De Emproa Itidushial • Catalítica Ltda.; Ipoldindo arquivathento • De Parque , PanliSta'Llda., pela retirada- do sócio Bacelar & ,Coma
do seu !contrato, sendo a !Inana composta doedso4 quotistas ..klOxan- Panbia, cedendo oao Sous haveres ao sócio ' Manuel Garcia Cilia; do
der Redniss, Antenor Silvire dá Gosta Leila' Alfredo Salcedo :lado :- sócio Dr. 'Virgílio Coelho Duarte, recebendo a importância de iti45,:%t
baen, Frnost Edwin Holiman, José Breilarmaii. 'e Paulo Ernesto Frade- 23:500$0 e mais 25:62 14210, quantia por que transfere as suas quo-
rico Heilborn, para o comercio de ácido fortifico, e outros produtos tas ao sócio Nianuel Garcia Cruz; retira-se lambem o sócio 'feminal
químicas. com o capital de 100:O0n$0, o prazo de 5 anos. — Deferido. Coelho Duarte. recebendo a importáncia de 23:500$0, transferindo

De Rocha & Maciel, Ltda., pedindo arquiviunento de seu contra- as suas quotas ao Sr. Manuel Garcia Cruz; o sócio Manual Garcia
to. sendo a ,firma empasta dos sócios quotistas, Eduardo da Rocha Cruz integraliza mais seis quotas de quinhentos mil reis no valor
Costa e Eticlides Antunea Maciel, para o comércio de especialidade de G:000$0. perfazendo o capital de 100:000$0. que é o capital so-
farmacêutica, à Praça das Nações. 42-A, eom o ca p ata de 10:000$0. eia: r transfere 40 quotas no valor de 20:000$, além do outras moch-
a prazo indeterminado. — Deferido. ficações. — Deferido.

	

Do J. G. •adte & Comp. Ltda.. firma composta dos sócios quo-	 Da Irmãos Lamas & Comp., pela concessão de interesses aos ao-
1istas Joaquim Gomes Leite, Henrique da Costa Castanheira, JAisé Cora xiliars Washington Casar e Salvador Palmieri. — Deferido.
e Manuel-Va gi-luas Alvarez. para o comércio de bar e cabaret, à Aveni-	 De A, Thun & Comp. Ltda., para aprovação de contas. Alia-
da Mem de Sá, 5, sobrado, com o capital de .50:000$0, e pi to inde- ração ilis cláusulas nona e décima do contrato. distribnição de tu-
terminado. — Doferido.	 aros e antorização para compra de um edificio, além de outras deter-

De J. de _Araujo Barbosa & Comp., firma composta dos sócios solidá- 'Monções. — Deferdo.
rins Josa de Araujo Barb	 00oai t? J	 Mal ia TOSCall0 Bar Ve tu. para o	 De Laboratório Heclan Ltda., pela elevacão do capital' ati.‘it
comartio de rádios o artiana para Motricidade. à avenida Amaro Ca- 200 :e0080, além de outras modificações. — Deferido . 	 .,
valcante. 681, com o capital de 6:000$0 e prazo intedeterminirdo. — 	 • A. Loureiro, Rodrigucs & Comp., pelo aurnento da capital
Deferido.	 •pai. a 18 :000$0. — Deferido.

De Cid Costa & Comp., firma romposta dos sócios solidários Luiz- De Raimann & Comp.. Ltda., pala cessão de unia quota do valor
Cid Cosia. Antônio Costa o lonrenen de Oliveira, para o co.mércio de 1:00080, que faz Max Rainain a Max Raiman Júnioi . contfnuain:to
de ca fé ( bar, à rua da! Ou it anda, 11, com o capital de 30 :000$0 e a sociedade aom o capital de 300 :000$0, sendo feitas algumas modi-
prazo indetorminado. — Deferido. ficaçf:es. — Doferido.	 ,

De Pau America de Ileprasontaoõea Mura., firma composta dos De Laticínio Cunha Gomes Ltda., pela retirada do sóc:0 •Tiaaé dà
sócios quotistas Luciano Marino Creapi e Baglioni Edgaid Carlo, Curdni. racehendn do sócio José Benedito , 'Peixehat a imparlância,ado
para o comércio (te rapr eaantacGas. à rua Araujo Porto Alegre, 70, a43:407$0. continuando a sociadade com o mesmo capital de réis
com o capital do (10:000n e prazo indaterminado..— Deferido.	 3O(1:000430, por prazo indeterminado, além de outras modificações.

De Moisés de Ark l l i ar & Com p.. firma composta dos sócios Moisés Deferido. 	 .
da Aguiar Rocha o P:iza Santana lincha, para o comércio de armari- 	 De Irmãos Duarte & Comp., quanto às retiradas mensais. —
alto e fazendas. à rua Senador Euzébio, 116. com o capital de 40:00080 Defarido.
e prazo indeteminado. — Deferido. 	 De Comercial Laboratório São Martinho Ltda., pela cessão .j,ie

Dp Manrrid Modas Ltda., firma composta dos sócios quotistas fazem os sócios Mário da Nóbrega Dias e José Pinto de Azevedo a
Seria Matiza Nudel e Szmul Aron Nudel, para o comércio de modas, D. Irene Pessoa dos Santos de suas oito quotas no valor da 8:0000:
com o capital de 15:000$0 e prazo de 2 anos. — Deferido. 	 o ,Seic José Estanislau dos Santos retira-se racebondo a importância

De Indústria de Livro Ltda., firma composta dos sócios quotis- fle 4 :000$0, continuando o capital de 12 :000$0, sendo feitas algumas
Ias Alexandrino Ramos, o Panlo Roberto Ramos, para o comércio de mord f icações. — Deferido. 	 .
indristria gráfica. à rua Rara() de .Taguaribr, 208, com o capital de 	 De Morado Sr, Martinez, pela elevação de seu capital para réis
:30:00080 e prazo de 5 anos. — Deferido. 	 70 :Oat$0. -.-- Defendo.

De Paixão Faria & Comp., Ltda., firma composta dos sócios quo- De Konaski & Castroioto, pela elevação de seu capital para reis
listas José Alvos Ferreira Faria Júnior, Adilson da Cruz Paixão e Raul 70:000$0. continuando a sociedade com O comércio de flores naturais
Rezende. para o comércio de farmácia, à rua da Passagem, 92, com o e prazo indeterminado. — Deferido.
capital de 50:000$0, e prazo indeterminado. — Deferido; 	 De Rodr:gues Alvarez & Comp., pela retirada do sócio Anisio

De Publicidade Cruz de Malta Ltda., firma composta dos sócios Marnel, recebendo a importância ile 15 :000$0. cont limando o capital
quotistP .9 Dinorah i`zeda de Macedo. e Sixtónia. Machado cruz, para o de 80:000$0 o as demais ah-Insulas do contrato. _ Deferido.
amuarei° de publicidade, à rua dos Andradas, 26, com o capital de 	 De Francisco Iroxeira & Duarte. pela retirada do sócio Luiz

10 :000$0 o prazo in g letorminado. — Deferido: 	 Teixeira, recebendo a importância de 2 :99189, sendo admitida o sá-

Do a . sou.a & Mflreira, firma composta dos ócios solidários Ju- cio Francisco Gonçalves Duarte, passzindo a firma. que era Luiz Toi-
venal Augusto de Sonsa e Belmirn Moreira, para o comércio de pa- xeira & Irmão, para a atual, além de outras modificações. — Dere-
daria. à rua Bela. 588, com o capital de 50:00(n0 e prazo indetermi- rido.
nado. — Deferido;	 Do C. Lourenço da Silva & Comp. Ltda., pela retirada do atkj()

De 'rabo' & silva, firma composta dos sócios solidários Tuff Tebet "Vimos Drumond, cedendo as suas ires quotas a Harald Bicker. sendo
e Pedro Imirjo da Silva, para o comércio de armarinho, fazendas, ele., feitas algumas modificações. —Deferido.
à rna Dr. Augualo de Vasconcelos, 2G, com o capital de 4:000$0 e pra-	 De .1ntônie Rocha & Irmão. pela elevação de seu capitil para
zo indeterminado. — Deferido; • 	 80 n nota), alam da outras modificações. — Deferido. 	 .

De Rubens S. David. firma composta dos sérios solidários David De Martins, Rezende. & Comp Ltda., pela retirada do sacio ¼n-
Cai doo de Figueiredo e Rubens Nunes de Sousa, para o comércio de Rufio Rozende, reCebendo a importância da 5:000$0. P as' an do a fira
tinturaria, à rua General Polidor° 161-B, com o capital de 5:000$0 e ma Martins & Rezende Ltda., além de outras modificações. — 110
prazo indo) (=balda . — Deferido; 	 ferido.

	

De 11. Torre; & Irmão, firma composta dos sócios solidários Ri-	 Do Botam & Comp., pelo aumento de seu capital para 100:000$0,
cardo Gnnçalves "roiTeS e Antônio Maria Gonçalves Torres, para o co- sendo feitas algumas modif:cações. — Deferido.
naércio do pinturas e decmaições. à. traveasa das Partilhas n. 49, com	 De Eduardo Grijó & Comp., referente ,às retiradas e latiam:os. —
o capital de 5:000A e prazo indeterminado. — Deferido.Defeido.

De Bornardo & santos, firma comtadda dos -sócios solidários Joio	
r

sdos Santas e Alberto Bernardo elo Almeida, par	 Ditratos:a o comércio de note-	 .. :

quina à avenida Sulaarbana a .. 2.807. com o capital de 10 :000$0 e	 De A. Perez & Irmão, pela retirada dos sócios Avelino Pe:,.ez..
Prazo indeterminado. — Dotar:do.	 Gemes, re cabeado a importância de 6 :688$0 e Leodoro Feroz rio

De Leal, Dias & Souza. firma composta dos sócios solidários .Toão mez, recebendo a importânc:a de 6:688$0. — Deferido.
da Costa LNil Fillio, ,Toaquim oe Souza e Gelos Teixeira. para o ao- De Pinnezzola & Coita, r° li retirada de iunbos OS SkiHOS, por
mércio de matarias para construção, largo de São Francisco da Prai- não ter chegado a funcionar, recebendo 50 :000a0 o sócio Pinnyaálla
rtha ai . 4, com o capital de 6 :000$0 o prazo indeterminado . — De- Giovanni Bal lista o 50 :000$0, João Cotia . — Deferido.
ferido.,	 De Francisco de Aguiar & Comp., pela retirada do sócio liai-

De Pereira & Aguiar, firma composta dos sócios solidários, Manuel mundo Fernandes de Aguiar, recebendo a importância de 1:000a0,
Alves Pereira e Antônio de Aguiar, para o comércio de carpintaria, à. fieando o ativo e passivo da firma a cargo do sócio Francisco Ver-
rua da Passagem a. 155, com o capital de 10 :00080 e prazo indeter- nandoa de Aguiar, na importância de 56 :9868620. — De faridn . .
minado. — Deferido.	 .	 De Madureira & Comp., pela retirada dos sócios de indósivia

. De A. Tavares & Gonçalves, firma composta dos sócios solidários, Alvaro Pestana. Otávio de Almeida e Joaquim da Cunha" Cardoso,
_Auausto Tavares de Carvalho e José Augusto Gonçalves, para o co- ficando o ativo e passivo da firma a cargo do sócio Joãn Barbasa
mércio de materiais para construção, com o capital de 10:000$0 e pra- Madueira, na importância de 40:000$0 — Deferido.
zo :taletarminado. — Deferido. 	 De R. A. Melo & Comp., pela retirada" . do sócio P;raa Grilidat,

Dk, Empresa Propaganda Star Ltda., firma composta dos sócios recebendo a importância de 10 :000$0, ficando o atWO e passivo' da
quotistas Francisco Martins Duarte Neto, Clistenes- da Silva Duarte e firma a cargo, no valor de 20:00080. — Deferido. 	 o
José Calvino Filho, para o comércio de propaganda e publicidade, à. 	 Do Freitas St Seabra, pela retirada do sócio José de Freitas. re-
avanida Alm . ra p te Barroso n. 90, 70 andar, sala 713, com o capital de cabendo a importância de 10:00080, ficando o ativo da firma a cargo
•0:0dn$0 eaprazo indeterminado. — Deferido, 	 do sócio Celso Seabra Riça, na importância de 19:215$0. — Date-

	

De Vablemar, &, Ma,chado,, firma composta dos sócios solidários rido. 	 , 1 , . 	 • -
Estevão do Nascimento, Machado e Valdemar Leopoldo Ribeiro, para	 De }lime & Gomes, Ltda., pela retirada do ambos os ' sócias Ar-
o comércio de acessórios para automovel. com o capital de 30 :000$0 tur Edward /lime e Jsus Gomes Queiroz. recebendo cada um e seri
a urazo indelerininada. — Deferido.	 mita' de 10 :000t0. --, Deferido.

1
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De Luz & Silva, pela retirada do sócio José Valente da Silva Fer-
reira, ' recebendo a importância de 9:000080, ficando o -ativo e passivo
da firma a cargo do sóc:o Luiz Coelho da Luz, no valor :d'e-6:000$0.
— Deferido.	 1.

De ,:,anlos & Ilovart, Ltda., pela retirada do sócié) Andor Juan
ilorvat recebendo a _importância de 9:249$550, assumindo o ativo e
passivo da firma o sócio Justino dos Santos; no Valor de 5:000$0. —
Deferido.

De Borges & Cardoso, pela retirada do sócio António Mendes
Borges, recebendo a importância de 30:000$0, ficando o ativo e Pas-
sivo da 1. rina, a cargo do sócio Joaquim Cardoso Alves. — Deferido:

Departamento Nacional-de Seguros Privados e Capitalização
EXPED1ÊNTE DO SR. DIRETOR

Dia 20 de novembro de 1910
Requerimentos despachados:

Tarifa do Distrito Federal, Niterói e Petrópolle
(Nig°, raio e suas consequências)
Inclusão.

Fica incluído na Tarifa acima, o seguinte:
Companhia Química "Merck" do Brasil S. A., travessa Patro-

cínio ii. 119 — Nesta. — Taxa de 2/5 % It. I. — (Proc. Ir. 6.573-
940) .

Sociedade Anônima Marvin, avenida Democraticos n. 287
Nesta. — Taxa de 1/4 %, com 10 % de desconto. — (Proc. núme-
ro 5.067-910).

Correção a ser feita na publicação constante do D. O. de 4-12-40,
à fls. 22.571. Onde se lê: "Companhia de Seguros Previdente —
Submetendo à aprovação deste Departamento a ata da assembléia
geral exlraordinária, realisada em agosto do corrente ano. — De-
firo", leia-se: "Companhia de Seguros Previdente — Solicitando au-
torização deste Departamento para venda de um prédio da Compa-
nhia	 "Deferido". (Proc. n. 5.587-40).

INSPETORIA DE SEGUROS DA 4.a CIRCUNSCRIÇÃO •
PORTARIA N. 84 DE 9 DE DEZEMBRO DE 1940

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4.11 Circunscrição resol-
ve, usando das atribuições que lhe confere o art. 58 letra a do De-
creto n. 24.783 — de 14 de julho de 1934, que enquanto perdurar
o impedimento do fiscal de ¡Seguros, classe L bacharel Raimundo
Fraga de Castro, fiquem encarregados da fiscalização das sociedades
normalmente a cargo daquele ' funcionário, os fiscais classe L, ba-
charel Amilcar Santos e os interinos classe II bachareis Osvaldo
[tossi Ferreira, Cristiano Benedito Oteni e João Salgado Passeado, a
parti de 12 do fluente.

Fiscal Amilcar Santos
Companhia de Seguros Guanabara".
"aprcantil — Companhia Nacional de Seguros"
Fiscal Osvaldo Rossi Ferreira.
"Equitativa Terrestres, Acidentes e Transportes S. A.
"Equitativa dos Estados Undos do Brasil""
Fiscal Cristiano Benedito Otoni
"Assieurazioni Gencrali di Trieste e Venezia"
Fiscal João SalgaGo Pasaedo
"North British & Mercantile Insurance CompanY Limited".

, Ao conhecimento dos interessados.
PORTARIA N. 85, DE 9 DE DEZEMBRO DE 1940.	 -

O inspetor da Inspetoria de Seguros da 4.a Circunscrição ten-
do que, em obediência ao art. 145 cio Decreto-lei n. 1.713 de g8 de
outubro de 1939, entrar no gozo ,das férias, regulamentares, as _quais
terão inicio em 12 do corrente. Resolve, usando das atribuições que
lhe confere o art. 58 letra a do Decreto n. 24-783 de 14 de julho de
1934, que as sociedades fiscalizadas pelo fiscal de seguros, classe L
bacharel Lourival de Azevedo Soares, designado para substitui-10
durante c, seu impedimento, fiquem a cargo dos fiscais, classe L ba-
charel Leopoldo Coelho Gouveia e José Junqueira Ferreira da Silva,
e os interinos, classe H bachareis Cristovam Be: p er, Nilande Medra-
do Dias, Roberto Brandão Libânio, Cieero Brasileiro do Melo c Ma-
nuel Morais, a partir de 12 p. futuro.

Fiscal Leopoldo Coelho Gouveia
"Phoenix Assurance Company Limited"

• • Fiscal José Junqueira -Ferreira da Silva
"Brasil — Companhia Nacional de Seguros"
Fiscal Cristovam Breiner

. "Sociedade Cooperativa de Seguros de Acidentes do Trabalho da
eederação das letistrias de Minas Gerais".

FisCal Nilande Medrado Dias
Companhia Internacional de Seguros"
-Companhia Internacional de Capitalização".
Fiscal Roberto Brandão Libânio
"Companhia de Seguros Minas Brasil"
F̀:scal Cicero Brasileiro •de Melo
"Cooperativa de Seguros de Acidentes do Trabalho da Associa-

ção de Construtores Civis do Rio de Janeiro".
Fiscal Manuel Morais.
"Sociedade Cooperativa de Seguros Operárioe em Fábricas de

Tecidos".
Ao conhecimento dás iate-rosados.

Conselho Nacional do Trabalho

TERCEIRA CAMARA' •

I,recesso n. 4.352,40. — Vistos' e relatados os autos do processo
em que Valdemar Rodrigues Neves solicita providências no sentido da
ser readmitido no cargo que ocupava na Companhia . Nacional de Na-
vegação Costeira, com direito à percepção dos Vencim nl tos que deixou
de receer durante o seu afastamento:

HISTÓRICO,

O reclamante foi acusado pela ConIpanhia Nacional de Navegação
Costeira, erti 7 de novembro de 1938, de ter furtado seis latas de goia-
bada, quando em exercício no armazem n. 13 do Cais do Porto.

Por esse motivo, a referida Companhia determinou a instauração
de um inquérito, suspendendo o acusado, afim de que aguardasse so-
lução para o caso.

Concluido o inquérito, o qual não observou as instruções que re-
gem a espécie, foi o mesmo enviado à Delegacia do Trabalho Marítimo,
em 16 de fevereiro de 1939, enf virtude de reclamação do acusado, com
referência à suspensão.

Apreciando a reclamação a Delegacia do Trabalho Marítimo, em
sessão de 17 de outubro de 1939, considerou justa a suspensão do re-
clamante durante a instauração do inquérito, em face do art. 13 da
lei n. 62 de 1935.

Isto posto; e
Considerando que a resolução supra-citada foi prolatada por Tri-

bunal incompetente para o exame da hipótese, uma vez que o supli-
cante conta mais de dez anos de serviço e o art. 1. 0 do Decreto nú-
mero 24:743 de 1934 estipula:

"Os serviços de inspeção, disciplina e policiamento do
trabalho nos postos, com os assuntos pertinentes ao trabalho
na navegação e na pesca, respeitada a jurisdição do Conselho
Nacional do Trabalho, incumbirão às delegacias de Trabalho
Marítimo instituidas pelo Decreto n. 23.259, de 29 de outu-
bro de 1933".

e o art . 11:
"Compete às Juntas dirimir Os dissídios oriundos do tra-

balho . do porto, na navegação, ou na pesca, tanto os de natu-
reza individual, como os de interesse coletivo, que sejam da
-alçada do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, ex-
cluidos os . da competência do Conselho Nacional do Trabalho."

Considerando que a suspensão superior a 90 dias afeta o direito
de estabilidade, como interpreta este Conselho, competindo-lhe, assim,
proceder ao exame do litígio, por isto que aquele direito decorre, na
espécie, do art. 89 do Decreto n. 22.872, de 1933, que criou o Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos;

Considerando, ainda, que está disposto no art. 13 do regu'amento
anexo ao Decreto n. 24.784, de 1934:

"Compete às Câmaras julgar as reclamações contra atos
das Caixas e Institutos de Aposentadoria e Pensões e das em-
presas e estabelecimentos a uma e outros ligados, no tocante
à estabilidade e outras garantias asseguradas por lei aos res-
pectivos empregados, e, bem assim, os recursos, interpostos
"ex officio" pelas juntas e conselhos administrativos, das
suas decisões, e pelas' terceiras a que elas afetam."

Considerando que, assim sendo, deve esta Câmara conhecer do
inquérito enviado pelo Departamento do Trabalho Marítimo, cabendo
acentuar que, realmente, a suspensão durante o curso do inquérito
tem apoio em lei;

Considerando, de merttis, que o inquérito nada prova em relação
à acusação, estando o relatório da Comissão Apuradora baseado. em
meras presunções;

Considerando que o acusado deve ser, por isso reintegrado e in-
denizado pelo período de suspensão;

• Considerando, no entanto, que o armazem n.13, de cujos serviços
foi susPenso o acusado, estava arrendado à Companhia Nacional de Na-
vegação Costeira, havia mais de 20 anos, tendo voltado, agora, à posse
da AdMinistração do Porto do Rio de Janeiro;

Considerand‘r que foram mantidos os contratos de trabalho com
a mudança de empregador e que a doutrina sobre direito trabalhista
tem se orientado no sentido de que "o verdadeiro empregador é o es-
tabelecimento DO qual o empregado é admitido e não a pessoa do em-
pregador", e, assim, a reintegração deve ser consumada no Atenazem
n. 13,_sujeito, embora, o empregado a novo empregador;

Considerando, que o pagantento da indenização referente ao pe-
ríodo de suspensão cabe à Companhia Nacional de Navegação Costeira,
uma vez que a penalidade foi imposta por essa emprésa, quando ar-
rendatária do serviço e a indenização como ressarcimento de ato ilegal,
retroage até ele:

Resolve. a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar procedente a reclamação, para determinar que o empregade
seja reintegrado nos serviços do Armazem n. 13 e condenar a Compa-
nhia Nacional de Navegação Costeira a indenizar o reclamante por
todo o período da suspensão que lhe foi imposta.

Rio de Janeiro, 27 de agosto de 1940. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
rresidente. — Mathins Costa, relator.

Fui presenk, ÇaIdo da Vasconcellos, adjunto de procurador geral,
interino.

•
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Proc. n. 5.520/40 — Vistos e relatados os pis sentes autos em que
Francisco Vieira de Aguiar, alegando a qualidade de procurador da pen-
sionista D. Andreza Ferreira, representa contra o ato da Junta Admi-
nistrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões do sn Serviços de Tração,
Luz, Força e_ Gás do Rio de Janeiro, que não reconheceu a sua con-
dição de procurador da referida pensionista:

Considerando que a Junta Administrativa em questão indeferiu a
pretensão da reclamante por já estar prescrito à data em que foi re-
querido o pagamento do benefício, o prazo estabelecido para a duração
de procurações de aposentados ou pensionistas;

Considerando que essa decisão foi tomada consoante determinação
expressa do Conselho (acordão de 10 de janeiro de 1938, publicado no
"Diário Oficial" de 1 de abril do mesmo ano);.

Considerando que os argumentos aduzidos pelo reclamante não
têm força bastante para modificar a orientação seguida;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho jul-
gar improcedente a reclamação de fls. 2 e manter a decisão da Caixa.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Mathias Costa, relator.

.Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Proc. 7.707/40 — Vistos e relatados os presentes autos em que a
firma industrial Alvaro da Costa Couto recorre contra o ato do Con-
selho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados,
que aplicou à recorrente as penalidades cominadas no art.. 3. 0 do De-
creto-lei n. 65, de 1937, por não haver recolhido ao Instituto, no prazo
legal. as contribuições devidas:

Considerando que o parecer do Sr. procurador geral do Instituto
demonstra b. sociedade a improcedência do recurso;

Consioerando que as alegações da recorrente são inconsistentes 'e
não destroem os fundamentos da decisão recorrida:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, para confirmar, a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Abelardo Marinho, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconcellos, adjunto do procurador
geral, interino.

Proc. N. 8.249/40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que Domingos Martins Gomes reclama contra a sua demissão da Com-
panhia Carris. Luz e Força do Rio de Janeiro, Limitada:
. Considerando que o reclamante é acusado de haver deixado de

registar no relógio do bonde eia que servia a importância de diversas
passagens cobradas aos passageiros em trânsito;

Considerando que as testemunhas cujos depoinaentos são contrá-
rios ao acusado são os próprio acusadores da falta que teria sido pra-
ticada, o que invalida esses depoimentos, principalmente quando se
trata, como no caso, de pessoas não conhecedoras do serviço especiali-
zado de cobrança e fiscalização de passagens;

Considerando que os depoimentos dessas mesmas testemunhas
contem contradições suficientes, para que não sejam tomados em con-
sideração:

Considerando que é, portanto, improcedente a acusação que deu
origem ao inquérito instaurado;	 -

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar procedente a reclamação, determinando que seja restabelecido
o pagamento dos vencimentos ao reclamante.

Rio de Janeiro, 29 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Motins Costa, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Proc. n. 8.931/40 — Vistos e relatados os autos deste processo
em que a diretoria da The Leopoldina Railway Company submete à
aprovação deste Conselho 'o inquérito administrativo instaurado contra
o empregado Antônio Baltasar Filho, contra quem articula falta grave
prevista na alínea f do art. 54 do Decreto n. 20.465, de 1931:

Considcrando que, segundo está consignado na portaria de fls. 4,
o referido ferroviário, em 5 de outubro dc 1939, por conveniência do
serviço, foi transferido, sem alteração de funções e redução de venci-
mentos, das oficinas de Porto Novo nara o Depósito de Recreio, ordem
que deixou de cumprir, não mais comparecendo ao serviço desde no-
vembro de 1939 até 10 de abril do corrente ano, quando foi determi-
nada a instauração do inquérdo;

Considerando, assim, que sa falta grave atribuida ao empregado
está prevista na alínea f do art. 54 do citado Decreto n. 20.165 —
abandono do serviço sem causa justificada;

Considerando que as provas produzidas nos autos rão contrárias
ao acusado;

Considerando que este, em suas declarações, não justificou a sua
ausência prolongada ao serviço; pelo contrário, manifestou plenamente
a intenção de não moa voltar ao trabalho na empresa:

Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
aprovar o referido inquérito e autorizar a demissão do acusado, con-
soante o disposto no art. 53 e parágrafos dc Decreto n. 20.465, de 1931,

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto França, relatos.

Fui presente. — Waldo de Vasconpellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Processo n. 9.058-38 — Vistos e relatados os autos do processo
em que.a Companhia Estrada de Ferro Vitória a Minas remete a este
Conse'ho o inquérito administrativo instaurado contra O ferroviário
Roque Maximiano:

Considerando que o inquérito administrativo foi instaurado para
apurar o abandono de emprego, sem causa justificada, falta canas/lado
na alínea f do art. 54 do Decreto n. 20.465, de 1931:

Considerando que o abandono do emprego está provado nos autos,
tanto mais que passou o acusado a assalariado da Prefeitura Municipal
de Baixo-Guandia;

Con:iderando que o referido ex-ferroviário procurou obter a resti-
tuição de contribuições feitas à Caixa a que pertencera, confirmando,
assim, a intenção deliberada de abandonar o emprego;

Considerandc, que, embora a falta arguida tenha se dado em época
muito anterior ao inquérito, não está este invalidado, pois que, iniciado
em 22 de abril de 1938. foi encerrado em 13 de maio do mesmo ano,
com a plena comprovação da falta imputada;

Considerando que foram observadas as "Instruções" baixadas por
este Conselho, em 5 de junho de 1933, e atinentes à espécie:

Resolve a. Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
aprovar o inquérito, autorizando a demissão do acusado.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Moreira de Azevedo, relatoi.

Fui presente. — Waldo de Vasconcellos, adjunto de, procurador
geral, interino.

Proc. 10.92 5/40 — Vistos e relatados os autos deste Processo,
em que o Instituto de Anosentadoria e Pensões dos Industriários sub-
mete à apreciação do Sr. ministro do Trabalho a decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Ur-
banos por Concessão, em Campinas, recusando-se a transferir para o
mesmo Instituto as contribuições do ex-associado Antenor Fernandes
da Silva:

Considerando que a decisão da Caixa, conforme está perfeita-
mente esclarecido nos autos, é insustentavel

Considerando, de fato, que, à vista da jurisprudência firmada
por este Conselho. e retificado pela autoridade superior, não pode
subsistir dúvida quanto ao direito da transferência em causa:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
restituindo o processo ao Sr. ministro, opinar favoravelmente à pre-
tensão do Instituto dos Industriados, para o fim de ser promovida a
transferência das contribuições.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto do prsi-
curador geral, interino.

Proc. n. 10.920/40 — Vistos e relatados os autos deste processo
em que o Instituto de Aposentadoria 'ePensões dos Induatriários sub-
mete à apreciação do Sr. ministro do Trabalho a decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
da Estrada •Araraquara, recusando-se a transferir para o mesmo Insa
tituto as contribuições do seu ex-associado Salvador Egidio de Sousa
Aranha :

Considerando que a decisão da Caixa, conforme está perfeltia
Mente esclarecido nos autos, é insustentavel

Considerando, de fato, que, à viata da jurisprudência firmada por
este Conselho, e ratificada pela autoridade superior, não pode sub-
sistir dúvida quanto ao direito da transferência em causa:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
restituindo o processo ao Sr. ministro, opinar favoravelmente à pre-
tensão do Instituto -dos Industriários, para o fim de ser promovida a
transferência das contribuições.

Rio do Janeiro, 12 de novembro de 19‘0. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente. — -Waldo de Vasconeellos, adjunto do pro-
curador geral, interino.

Proc. n. 10.927/ .10 — Vistos e relatado os autos deste processo,
em que o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados sub-
mete à apreciação rio Sr. ministro do Trabalho a decisão da Junta
Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços
Urbanos por Concessão, em Campinas, recusando-se a transferir para
o mesmo Instituto as contribuições do seu ex-associado Alexandre
Volpe:

Considerando que a decisão da Caixa, conforme está perfeita-
mente esclarecido nos autos, é insustentavel

Considerando, de fato, que, à vista da jurisprudência firmada •por
este Conselho, e ratificada pela autoridade superior, não pode sais,
siatir dúvida quanto ao direito da traneferancia em causa:

Resolve a Terceira 'Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
restituindo o processo ao Sr. ministro, opinar favoravelmente à Prea
tensão do Instituto dos Industriados, para o fim de ser promovida a
transferência das contribuições.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1940. — Luis Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. —.1. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconeellos, adjunto do ' pro-
curador geral, interino.

Proc. 11.'12.981-40 — Vistos e relatados os autos do processo ezji
que Adindo Cunha reclama ao Sr. Ministro do Trabalho contra a Cai-
xa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Raia-
way que procedeu à revisão regulamentar de aposentadoria concedida:

Considerando que fora o reclamante aposentado em 1933, em vir-
tude de acidento então sofrido;

Considerando que, em revisão do benefício concedido, atendendo
Lambem, ao laudo médico, que instruira o pedido inicial, a Caixa pro-
cedeu a novos exames médicos;

Considerando que, verificada a sua capacidade para o trabalho,
foi pedida à Empresa a volta ao serviço áto do reclamante;

Considerando que a Empregadora não quii readmiti-le, respondeia-
do que, não dispunha de outro lugar em que fosse possivel o seu apro-
veitamento, compativel com a atual capacidade de trabalho;
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Considerando que, assim, era de ser concedida a • aposentadoria,
tanto mais que posterior xame constatou a redução da capacidade, o
que fez a Caixa;	 •

Considerando que o benefício concedido é de ser homologado, ve-
rificada que foi a exatidão do cálculo procedido pelo Serviço Técnico
ktuarial;

Reselve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho ho-
mologar o benefício concedido, encaminhado o processo ao Esmo. Srs
Ministro do Trabalho, para superior apreciação, opinando pela impro-
adêneia da reclamação apresentada.	 •

Rio de Janeiro, 15 de' outubro de 1940. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente: Waldo de Vasconcellos, adjunto do Procurador Ge-
ral, interino.

Proc. n. 15.223-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que a "Great Western of Brasil Railway Company Limited" submete
à, apreciação do Conselho Nacional do Trabalho o inquérito adminis-
trativo iústaurado para apurar falta grave de que é acusado Silvestre
Ventura Filho:	 -

Considerando que o empregado em questão é acusado dê haver
assassinado um seu superior hierárquico, na cabine de urna locomo-
tiva, falia grave capitulada na letra g do art. 54 do Decreto núme-
ro 20.465, de 1931;	 •

Considerando que o inquérito foi instaurado de acordo com as
instruções vigentes. feno ficado provada a falta de que é acusado
Silvestre Ventura Filho;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Naeional do Trabalho
julgar procedente a acusação autorizando a demissão do empregado.

MO de Janeiro. 20 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente: Waldo' de Vasconeellos; adjunto de Procurador
Geral, interino.

Proc. n. 15.591-38 Vistos e relatados os autos do processo
em que João Francisco do Vale e outros reclamam ao Sr. Ministro,
quanto ao desconto de 4,5 % sobre os proventos que recebem:

Considerando que esse desconto assenta em dispositivo expres-
so de lei, qual seja o art. 2.° da lei n. 159, de 30 de dezembro de
1935, que derrogou a disposição do art. 11, alínea a, do Decreto
n. 22.872, de 1932, a que se referem os reclamantes;

Ceneiderando que, diante do art. 2.° § 1.° da lei n. 159, o Sr.
Ministre do Trabalho, ouvido o Conselho Atuarial do Minitério, em
Portaria de 19 de agosto de 1938, fixou em 4 1/2 % a taxa cle con-
tribuição dos associadee do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Marítimos;

Considerando que marítimos são os reclamantes, havendo o re-
ferido luelituto prestado os esclarecimentos devidos e a Companhia
de Navegação, empregadora, fornecido os informes necessários;

Consalerando que estão hoje aposentados os reclamantes, con-
forme se verifica das referidas informações;

Considerando que, assim, além da falta de apoio legal, a recla-
mação não tem mais objetivo;

Ftesolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
encaminhai' a petição inicial ao lirxmo Sr. Ministro do Trabalho,
opinando pela improcedência e arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, 22 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Luiz Augusto .da França, relator.

Fui presente: Waldo de Vasconcellos, adjunto do Procurador
Geral, interino.

Proc. n. 17.070-38 — Vistos e relatados os autos do processo em
que a Companhia de Carris, Luz e Fôrça do Rio de Janeiro, Limita-
da, remete o inquérito administrativo instaurado contra o seu em-
pregado Virgilio Pereira da Silva, acusado de abandono do emprego,
sem motivo justificado:

Considerando que o inquérito administrativo foi instaurado para
apurar a falta grave capitulada na alínea f do art. 54, do Decreto
n. 20.1(35. de 1031, qual seja a de abandono de serviço, sem causa
justificada;

• Considerando que a falta arguida está sobejamente provada em
todo o conteúdo do processo, inclusive folha de assentamentos do
acusado:

" Considerando que, no inquérito, foram observadas as "Instru-
ções" baixadas por este Conselho, • em 5.de junho de 1933, referentes
k espécie;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional de Trabalho
aprovar o inquérito administrativo apresentado e autorizar a demis-
são do acusado.
e Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940. — L. AI:Ribeiro Gon-
çalves, presidente. — J. C. Lima Pereira, relator.

Fui presente: Waldo de Vasconcellos, adjunto do Procurador
Geral, interino.

Processo n. 17.732-39. — Vistos' e relatados os presentes autos
em que a direção da Empresa "Leopoldin-a Railway Company" sub-
mete à aprovação do Conselho o inquérito administrativo instaurado
contra o .empregado Arlindo Abreu, contra quem é arguida a falta.
grave de haver abandonado o emprego, sem cada justificada:

Considerando que o inquérito, organizado de conformidade com
as Instruções deste Conselho, correu à revelia do acusado, apezar de
notificado regularmente para se defender;

Considerando que o acusado deixou de comparecer ao serviço
desde fevereiro de 1939, nenhuma justificação tendo apresentado;

• Cnnsiderando q0 .a prova testemunhal é acorde em confirmar U
fato, Sendo pois peacederite a acusação:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
aprovar o inquérito e autorizar a dentissão do empregado_ern questaa.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Luiz Alcaides Rib..iro
Gonçalves, presidente. — Matias Costa, relator.

Fui presente. Waldo de Vasconcelos, adjunto de procurador geral,
interino.

.Recurso n. 4.251-39. — Vistos e relatados os autos do recurso
interposto por Carlinda Menezes Magalhães, contra o ato da Junta Ad-
ministrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urba-
nos por Concessão, em. Porto Alegre, que lhe indeferiu averbação de
tempo de serviço:

Considerando que lhe foi negada a averbação pleiteada, de perío-
dos em que a recorrente trabalhou em secção comercial, e contribuiu
para o Instituto de Aposentadoria e PensUs dos Comerciários;

Consideeando que não se enquadrando o serviço em apreço no re-
giriie do Decreto n. 20.465, de 1931, e não tendo havido transferència
de contribuições, não pode ser concedida a averbação. solicitada; •

Considerando que, submetida a questão ao Sr, ministro do Tra-
balho, houve por bem determinar aquela autoridade superior que este
Conselho a resolvesse:

- Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso, confirmando a decisão denegatória da
Junta Administrativa da referida Caixa.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1930. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, Presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. Waldo de Vasconcelos, adjunto de procurador geral,
interino.

Recurso n. 4.313-40. — Vistos e relatados os autos do recurso
interposto por D. Rita Gonçalves Gomes contra a decisão do Conselho
Adnrinistrativo do Instituto de Aposentadoria e Pe,nsões dos Marítimos
que indeferiu o pedido de pagamento de despesas médicas, formulado
pelo falecido esposo da recorrente:

Considerando, preliminarmente, que o recurso foi interposto fora
cio prazo legal (art. 10.9 do Decreto n. 22.872, de 1933);

Considerando, de fato, que a. decisão do Instituto foi proferida em
4 de janeiro de 1939, e comunicado ao falecido marido da recorrente
em março seguinte, e somente a 9 de fevereiro do corrente alo ú que
foi interposto o recurso:

Resolve ,e Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
em face do exposeci, não conhecer do recurso.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeira'
Gonçalves, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

Fui presente. Waldo de Vasconcelos, adjunto de procurador geral,
interino..

Rec. 4.413-40 — Vistos e relatactos os autos do recurso inter-
posto por João Curvelo contra a decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do
Brasil. que lhe negou a restituitão de contribuições:

Considerando que a pretensãci do recorrente se estribou no fato
de ter ele transferido da Estrada de Ferro Central do Brasir para o
Ministério da Guerra, em virtude do que passou a contribuir' para O
Instituto de Previdência e Assistência aos Servidores do Estado;

Considerando que em face das dispos:ções' expressas do Decre-
to n. 20.465, de 1931, carece de fundamento a devolução pretendida
pelo recorrente, sendo, pois, legal a decisão da Caixa; •

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Traba-
lho negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1910. — Luiz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador
geral interino.

Rec. 4.467-40 — Vistos e relatados os autos do rescurso inter-
posto pela Companhia Brasil de Grandes Boteis contra a derislio doo
Conselho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários que intimou a recorrente a promover o recolhi-
mento., das contribuições de seus empregados, devidas anteriormen..
te a 1938, e bem assim, a condenou acr pagamento de multa e res-
pectivos , juros moratórios:

Considerando que a recorrente pleitea seja relevada a multa im-
posta, como ainda suspenso o pagamento dos juros da mora,. uma vez
que a responsabilidade do não recolhimento, em devido tempo, cabe
à fiscalização coj Instituto;

Considerando, preliminarmente, que, nos termos do artigo .°,
in fine, do Decreto-lei n. 65, o . recurso é inadmissível, visto como
a recorrente não fez prova de haver depositado' previamente o valor
do debito ou que houvesse dado fiança idônea;

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não tomar conhecimento do recurso.

Rio de Janeiro. -5 de novembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — J. C. Lima Ferreira, relator.

-Fui presente. — Waldo de Vroconcelos, adjunto de procuracior
geral, interino.

Rec: 4.535-40 — Vistos e relatados os autos do processo em
que Moore GroSs & Comp. recorrem da decisão do Conselho Regio-
nal do 90 Departamento do Instituto de-Aposentadoria e Pensões
dos Comerciários, em virtude da qual foi determinada á inclusão dã
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firma recorrente no quadro associativo do mesmo Instituto. em ,épo-
ca anterior à vigência do Decreto-lei n. 627, de 18 de agosto :U.19.38:

Considerando que, decidindo em caso análogo, S. Ex. o . se-
eahor ministro do Trabalho, Indústria e Comércio adotou o Parecer
de uma comissão de ilustres procuradores, çuja &inclusão é , a se-.
gunte:

"Pelos motivos expostos a Comissão 'é de parecer_ que te
recorrente exerce profissão liberal e, pois, sómente a partir
do Decreto n. 617, são os seus empregados associados do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários.'

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trablho dar
provimento ao recurso, de acordo com o parecer da Procuradoria. Ge-
ral, para reformar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Rib2iro
Gonçalves, presidente. — Ozér.s Motta, relator.

Fui presente. — Waldo de Carvalho, adjunto de procurador ge-
ral, interino.

Rec. 4.637-40 — Vistos e relatados os autos do processo • em que
a Rádio Cruzeiro do Sul S. A. recorre da decisão do Conselho Admi-
nistrativo do Instituto de posentadoria e Pensões dos Comerciárias,
em virtude da qual foi condenada a pagar juros de móra sobre con-
tribuições atrazadas, assim como a multa de 5:000$0 (cinco contos
deréis);

Considerando que, segundo ge verifica do exame dos aldeie, a
recorrente foi intimada em G de eetembro de 1938, a recolher as con-
tribuições em alrazo o que sionente eealizou em 20 de março do
1910;

Considerando que, não lendo havido nenhuma justificativa. para
esse novo alrazo o ato impugnado. ligitimou-se não só em face da
lei (art. :3 0 do Decreto-lei n. 05), como das portarias de S. Ex. o
Sr. Ministro, baixada., •respectivamenl y , em 13 e 19 de outubro de
1938 e 28 de noveintiroedo meemo ano;

Resolve a Terceira Câmara do lamselho Nacionad do Trabalho
negar provimento ao recurso, por falta de apoio legal de acordo com
o parecer da Procurefforia Geral.

Rio de Janeiro. 15 de outubro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente . — J. C. Lima Ferreira, reta tor

Fuuo presente. — W,Eldo de Vaseoneellos, adjunto ile procurador
geral, interino.

Rev. 4.679/'0 — Vklos e relatados os autos do recurso :nterposto
por João da Costa Mendes Sobrinho contra a decisão da Junta A !mi-
ni:31i ativa da Caixa de Aposentadoria e eensões dos Serviços de Tração,
Luz. Força e Gás ' do Rio de Jancieo, que indeferiu o reguei imento
restituição das contribuições efetuadas té a data em eue trabalhou
para a Comennhia lo `;arris, Luiz e Força do Rio de Janeiro Limitada

Consideran to que , de acordo temi as provas constantes tios ato
o recorrente deixou o serviço da Empresa do livre e espontànea von-
tade, não feno°, assim, direito à restituieão pleiteada, em face das dis
posições expressas do Decreto n. 29.465, de 1e31:

Resolve a Terceira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
Legar peovimento ao recurso.

-Rio de Jk neiro. 12 -.e novembro de 1910. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidierte.	 motins Costa, relator.

Fui presente. —	 de VaseuneePos, adjure(	 ocurntor
gerai. inteiro,

Rec. -.70g/40 — Vistos e relatados os autos do recurso interposto
por Franci-co de Almeida contra a decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Urbanos por Concessão,
em Juiz de Fora, que negou a averbação de tempo Je serviço, reque-
rida pelo citado ferroviário:

Considerando oun, conforme bem deciliu a Caixa, o tempo de ser-
viçe cuja contagem peetende o recorrente,, não se inelue no regime
institu:do pelo Lecreto ri. 20.465, de 1931, e, assim, o recurso carece
de fundamento:

Resolve a Terceka Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento io recurso, para confiemar a decisão da Caixa.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — Wateo d3 Vaseoneellos, adjunte de procurador
geral, interino.

Rec. 714/40 — Vistos e relatados os presentes autos em que
D. Aida Maneei Fraeco recorre contra a decisão da Junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefónicos' do
Distrito Federal, que negou a restituição de contribuições requerida
pela aludida ex-associada: •

Considerando que. nos termos das disposições do Decreto número
20.465, de 1931, o recurso carece de fundamento;

Considerando que, na hipótese, oito' ocorreu extinção de cargo,
única oportunidade em que o recorrente teria direito à restituição
pretendida;

Resolve a .2erceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso. -

Rio cie Janeiro. 5 de -novembro de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Mathias Costa, relator.

Pu' pres ,nte. 	 Wafeed de Vasconcellos. adjunto de procurador
geral. interino.

Rec. 4.732/40 — Vistos e relatados os autos do recurso interposto
pelo Dr. Genlharme Rehder contra a decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Con-
cessão, era .Ribeirão Prete, que indeferiu ce pedido de contagem de •
tempo de serviço prestado pelo recorrente, como técnico, à firma V. E.
Bouças & Comp.

Considerando que o recorrente solicatou àquela caixa. fossem aver-
bados os períodos ere. que ele trabalhou, como técnico eletricista, na
firma V. F. Bouças & Comp. (secção de máquinas), e na Companhia
Luz e Força Santa Cruz, havendo a Junta Admin'strativa da instituido
cLferido somente em relação à última empresa, com o que não se con-
forma o interessado ,interpondo recurso para este Conselho;

Considerando que o recorrente sustenta que a firma aludida pos-
sue uma secção de máquinas, na qual prestou seus 'serviços como té-
cnico eletricista e, se o tempo de serviço que, como tal, prestou à
empresa de luz e força pode se rcomputac7 o, para os efeitos Jogais,
julga não' haver razão para ser negada a averbação do período tra-
balhado em unia firma que vende a essa mesma empresa maquinisme
necessário à produção da energia que explora;

Considerando que a tese defendida pelo recorrente é manifesta-
mente inconsistente, aois a lei, no caso o reeereto n. 20.465, de 1931,
não se reiere à profissão xercida, e sim à natureza dos serviços explo-
rados pelas empresas; ora 	 -

Considerando que se o recorrente trabalhou em unia empresa que
não explorava os Eerviços públicos previstos no art. 1.0 do Decreto
n. 20.465, de 1931, é evidente que o serviço nela prestado não pode
ser computado para os efeitos decorrentes do citado deereto:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento eo recurso. para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — L. M. Ribeiro Gonçalves,
presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente. —	 de Vasconeellos, adjunto de procuradou
gera.: interino.	 •

Rec. 4.734/40 — Vistos e relatados os entoe do recurso interposte
por Ari Bizarro Cunha contra a decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão.
em Porto Alegre, que indeferiu o requerimento do recorrente de aver-
bação de tempo de serviço marithno, em viatude de ter julgado insu-
ficiente a documentação apresentada:

Considerando que, conforme tem entendido este Consettio, em es-
pécies idênticas, a cadernef e expedida pela Cepitania do Porto, regu-
larmente preenchida, o que ocorre no case, é documento habil para
a prova de tempo de serviço:

Considerando. aseim, que a decisão de Caixa é insustentavel;
• Resolve a Terceira Câmara cio Conselho Nacional do Trabalho dai

proeimento ao recurso.
Rio de Janeiro, 6 de novembro de 1940. — Luiz 31Pneles Ribeiro

Gonçalves, presidente. — Luiz A ue esto Fruo 'a, relator.
Fui paesente.	 Wal„.*" de Vaseoneelios, adjunto de procuteador

interini.
Rec. 1.747/40 — Vistos e relatados os autos do recurso interposto

pelo Sindicato doe Empregados em Serviços ile Esgotos, em favor do
associado Nelson Azevedo, contra a decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões da The Rio de Janeiro City

Compiely que negou co citado issociieee o dieeit,) de
campa Lr para a -et gralizi:ãe oa sua jota as quotas por
anteriormente à Caixa:

Considerando que Nelson Azevedo exonerou-se dos serviços de
City Improvements Company e, voltando a ser readmitido, solicitou
Caixa a dispensa do pagamento da joie que. anteriormente, satisfizera:

Considerando que a Junta Administrativa da Caixa indeferiu a
pretensão do associado, dando causa ao presente recurso, interpozto
por intermédio do sindicato de classe:

Considerando que a Procuradoria deste Conselho, em seu parece:
de fls. 11. opina pela procedência do recurso;

Considerando, com efeito. que a dispensa pleiteada pelo recorrente
encontra apoio no disposto 110 art. 55 do Decreto n. 20.465, de 1931

Dispõe este artigo:

"O empregado que, dispensado do serviço, por conveniên-
cia da empresa obtiver a sua readmissão, continuará no gore
de todos os direitos anteriores, inclusive a contagem do temo(
em que nela serviu, independente de pagamnto de nova joia"

Considerando, assim, que a readmissão ao serviço é que caracte-
riza o restabelecimento dos direitos outorgados aos segurados, níic
sendo justo que se imponha o pagamento de nova contribu:ção, com
fundamento na mesma causa, tanto mais quando, em nenhuma das
demais instituições de previdência existe essa modalidade de contri-
buição	 joia;

Considerando, ademais, que, .quando o segurado se transfere para
outra instituição, suas contribuições lambem são transferidas, con-
soante o disposto no art. 17 do citado Decreto n. 20.465; isto posto, -

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalha, de
acordo com o parecer da Procuradoria Geral, dar provimento ao re-
curso, para reformar a decisão da Caixa.

Rio de Janeiro, 5 de novembro . de 1940. — Luiz Mendes Ribeiro
Gonçalves, presidente. — Metias Costa, relatar.

Fui presente. — Wateto de Vasconcellos. adjunto de procurador
intedno.
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Recurso n. 4.754-40 — Vistos e relatados os autos do recurso
interposto por Ernani Costa contra a decisão da Junta Administrativa
da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leste Brasi-
leiro, que lhe ine:eferiu o pedido de desconto de contribuição sobre a
gratificação que percebe pelas funções que exerce na secretaria da
mesma instituição:

Considerando que o recorrente ocupa o cargo de 1•0 oficial da Se-
cretaria da Caixa e, como encarregado do "Serviço de Recebimentos e
Pagamentos", percebe uma gratificação mensal de reis 250$0-;

Considerando, entretanto, que as suas contribuições teem sido pa-
gas somente na base dos vencimentos de 1.° oficial, pelo que requereu,
fossem efetuados descontos tombem sobre o montante da gratificação;

Considerando ,que a Junta Administrativa indeferiu o pedido com
fundamento no disposto do art. 12 do Decreto n. 20.465, de 1931, dando
causa ao recurso ora em julgamento;

e
Considerando que o preceito legal citado é inaplicavel à espécie,

que se regula pela diseosição consubstanciado no art. 3. 0, § IP, do De-
creto n. 890, de 1936, que regulamentou a Lei n. 159, de 1935;

Considerando, assim, que a pretensão do recorrente tem procedén.
cia, por isso que sobre o vencimento-base é que incidem as contei..
buições:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso, para reformar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1940. — Luis 31endes Ribeiro
;onça/yes, presidente. — Matias Costa, relator.

Fui presente. — Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Rec. n.4.856-940. Vistos e relatados os autos do recues in-
terposto por José Joaquim Pereira, membro da Junta Administra-
tiva da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Companhia Canta-
reira e Viação Fluminense, da decisão da maioria da mesma Junta,
que deferiu o requerimento do associado Edgard Barroso Tostes,
no sentido de suspender os descontos de suas contribuições para
a Caixa, nos termos do art. 2.0, do Decreto-lei n. 2.013, de
1940:

Considerando que o recorrente entende que os oficiais da ar-
mada — a hipótese dos autos — não são funcionários públicos, dai
não aproveitando à espécie as disposições dos decretos ns. 2.004 e
2.043, de 1940;

Considerando. efetivamente, aue o militar. strictu sensu. não
4 funciortário público. muito embora exerça funções públicas, pois
4 certo que a Carta Constitucional, quando definiu os funcionários
públicos (arts. 156 e 159) excluiu os militares de terra e mar, .en-
quadrando-os em situação especial à parte (art. 166);

Considerando que. nada obstante, o espírito do legislador, quan-
do facultou a opção de benefícios no Decreto " n. 2.043, foi no sen-
tido de atender à acumulação de proventos vedada na lei;

Considerando, assim, que, conforme acentua o parecer da Pros
curadoria deste Conselho, a intepretação dada pela maioria da
Junta Administrativa é perfeitamente justa:

Resolve a Terceira Câriiara do Conselho Nacional do Tra-
balho negar provimento ao recurso.
' Rio de Janeiro, 5 de novembro de 1940. — Luis Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Matias Costa, relator.

Fui presente, Waldo de Vasconcellos, adjunto de procurador
geral, interino.

Rec. n. 4.971-940. Vistos e relatados os autos do processo em
que Fidelis Rodrigues de Aguiar recorre da decisão do antigo Con-
selho Administrativo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários em virtude da qual lhe foi hegada a concessão do
benefício requerido, em vista das contribuições terem sido reco-
-17-lidas fora do prazo legal:

Considerando que o Conselho tem firmado jurisprudência no
sentido de negar provimento a recursos de decisões denegatórias
de benefícios, em casos como o presente:

Resolve a Terceira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso e confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 12 de novembro de 1940. — lezdz Mendes Ri-
beiro Gonçalves, presidente. — Abelardo Marinho, relator.

Fui presente. Waldo de Vasconcellos, -adjtintó de Procurador
geral, ir erine.

TRIBUNAL DE CONTAS

ATA N. 400

BESSX0 ORDINÁRIA EM 3 DE DEZEMBRO DÉ 1940

presidència do Sr. ministro Tavares de Lira — Procurador, Dr. Leo-
poldo Cunha Melo — Secretário, bacharel Djalma Monteiro

Presentes os Srs. ministros Otávio Tarquinio de Sousa, Ruben
Rosa. Bernardino de Sousa. Eduardo Lopes e José de Castro Nunes,
foi aberta a sessão.

Relatados pelo Sr. Otávio Tarquínio de Sousa:

Ministério da Agricultura:
Aviso n. 16.650, de 27 de novembro findo, sobre o contrato ce-

lebrado com Benjamin Tomas Snipes, para servir como professor na,
Escola Superior de Agricultura e Veterinária de Viçosa (PG 15.287).
— O Tribunal mandou anotar a rescisão do contrato, devolvendo-se •
processo ao Ministério da Agricultura.

Ofícios:

N. 15.057, de 31 de outubro último, da Divisão do Pessoal, sobre
a distribuição do crédito de 2:000$0 à Delegacia Fiscal no Estado
do Pará, mediante anulação na 'Tesouraria do mesmo Ministério, por
conta da subconsignação 8 — 04) da consignação V — da verba 1.a —
Pessoal (PG. 4.223). — O Tribunal ordenou o registo da distribui-
ção de crédito solicitada, feita a anulação indicada.

N. 14.029, de 15 de outubro último, do Departamento de Admi-
nistração, com a cópia do Decreto-lei n. 2.630, de 26 de setembro
anterior, que altera, sem aumento de despesa, o vigente orçamento do
mesmo Ministério (PG. 4.189). — 0 Tribunal mandou anotar o ato
constante do aludido Decreto-lei e ordenou o registo da distribuição
do crédito respectivo ao Departamento Federal de Compras, nos ter-
mos do Decreto-lei n. 2.206, de 20 de maio do corrente ano.

N. 15.056, de 31 de outubro último, da Divisão do Pessoal, sobre
a distribuição do crédito de 4:000$0 à Delegacia Fiscal no Estado de
S. Paulo, mediante anulação na Tesouraria do mesmo Ministério, por
conta do subconsignação 8/04), da consignação V, da verba 1.a —
Pessoal (PG. 4.224). — O Tribunal ordenou o re gisto da aludida,
distribuição de crédito, feita a anulação indicada.

Ministério da Educação e Saude:

Ofício n. 3.429, de 14 de outubro findo, da Divisão de Contabi-
lidade, solicitando seja tornadmem efeito a.distribuição à Delegacia
Fiscal no Estado do Maranhão, da importância de 300:000$0, que de-
verá, ser distribuída à Delegacia Fiscal no Estado do Ceará, à conta
do crédito especial aberto pelo Decreto-lei n. 2;012, de 10 de feve-
reiro do corrente ano (PG. 25.009). — O Tribunal nada teve a de-
liberar, de vez que o crédito foi distribuído em sua totalidade ao Te-
souro Nacional.

Ministério da Fazenda:

Processos:
De concessão:
De montepio civil à Valdenlira Figueiredo Pimentel, oficial ad-

ministrativo, classe I, do Quadro I do Ministério da Educação (PG.
25.918) . — O Tribunal ordenou o registro da aludida concessão e o
da despesa classificada, determinando que se oficie ao I. P. A. S. E.,
comunicando-se a aludida decisão, para os efeitos legais.

De aposentadoria, com fundamento no inciso 4, do art. 170 da
Constituição Federal de 1934. ao major honorário, 1. 0 oficial da ex-
tinta Diretoria Geral de Contabilidade da Guerra, António de Al-
meida Roseiro (PG. 11.946) . O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, para o fim indicado no voto do Sr. ministro-relator,
proferido nos seguintes termos:

"A aposentadoria de António de Almeida Roseiro, major hono-
rário do Exército e 1.0 oficial da extinta Diretoria Geral de Contabi-
lidade da Guerra, foi concedida com os vencimentos do posto corres-
pondente às honras que possue.

A concessão, tal como foi feita, é legal, nos termos do § 2.0
do art. 174 do Decreto re. 204, de 31 de dezembro de 1934, visto
constar agora do processo que o aposerstado preencheu as requisitos
dos §§ 1.0 e 2.° do citado art. 174.

Voto, entretanto, para que se converta novamente em diligencia
o julgamento, afim de que no título de fls. se  faça menção da dis-
posição legal apontada.	 -

"Sala das Sessões, 3 de dezembro de 1910". — Octavio Tarquinie
de Sousa.

De pagamento de 3:700$0 ao espólio de Honorato de Freitas
Martins. de acordo com o Decreto 21-e298. de 27 de outubro de 1933
(PG. 28.462). — O Tribunal ordenou o regi , to da aluctiGa des-
pesa.

De anulação no Tesouro Nacional e transferència para a Re-
cebedoria do Distrito ir,pderal. de crédilo de 4080 ., por conta da sub-
cofisignação 10 — 01) — Consignação V, da verba 1.a Pessoal (PG.
n. 28.393). — O Tribunal converteu p julgamento em diligência
para o fim indicado . no parecer.

Idem, idem, na Delegacia Fiscal no Estado de Mato Grosso, e
transferência para a do Estado do Rio de Janeiro do crédito de réia
833$4, por conta da verba "Peniosnistas" (PG. 32.496) . c- O Tri-
bunal mandou anotar o expediente.

Aviso n. 122, de 13 de novembro findo, encaminhando a relação
de dívidas contraídas em exercícios anteriores sem crédito ou alem
dos respectivos créditos no total de 9:419$8, de que são credores The
Western Telegraph Co. Ltda. e outros (.PG. 23.398) . O Tri-
bunal julgou procedente as dívidas e determinou que sejam os pro-
cessos encaminhados ao Tesouro Nacional, nos termos do artigo 78,
parágrafo 4.° do Código de Contabilidade.'
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Ofício n. 169, de 9 de setembro último, da Diretoria da Despesa
, Pública, encaminhando a relação de responsaveis por adiantamentos

f recebidos e não comprovados, no prazo legal, de que fazem parte An-
tónio Augusto Clementino da Silva c outro (PG. 22.466). — O Tri-
bunal resolveu constinue o julgamento em diligência para que tenha
cumprimento a decisão de 15 de outubro último, alínea "b", isto é,
para que a Diretoria informe se o processo entrou no prazo legal.

Ministério da Guerra:
Aviso n. 4.230, de 19 do mês findo, sobre o processo de divida

'relacionaria, relativo ao exercício de 1938, na importancia de 427$0
de que é credor o capitão João dos Reis Palmério (PG. 3.858). —
O Tribunal reconsiderou sua anterior deXsão, para julgar procedente
a divida, determinando que seja o processo encaminhado ao Tesouro
Nacional nos termos do parágrafo 4 0 do artigo 78 do Código de Con-
tabilidade.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n. 1-C-535, de 21 do mês findo, sobre o adiantamento

de 28:000$0, ao escriturário classe F, Hugo de Araujo Faria, para
despesas a seu cargo DOS meses de novembro e dezembro do -corrente
ano (PG. 1.144). — O Tribunal recusou registo à despesa, de acordo
com o parecer.

Ofício n. 3.572, de 21 do mês findo, do Departamento de Aero-
náutica Civil sobre o pagamento de 154:2209 b. Companhia 13casi-
leira Fichet & Schwartz Ilautmont S. A., por fornecimento (PG.
n. 29.165'). — O Tribunal ordenou o registo da aludida despesa.

Relatados pelo Sr. ministro Ruben Rosa:

Ministério da Educação e Saude:

Ofícios:

tão, na margem dos rios Santana e do Terreiro, município e cidade
de Santos, no Estado de São Paulo (P0 15.421). — O Tribunal or-
denou o registo do aludido termo de aforamento e determinou que
se oficie à Diretoria do- Domínio da União, comunicando que dos ter-
mos que forem lavrados deve constar a nacionalidade dos foreiros.

Ministério da Guerra:

Aviso n. 4.161, de 13 do mês findo, com o processo relativo ài
reforma do coronel da Arma de Cavalaria Luiz Delmont (PG. 3.949),.
— O Tribunal converteu o julgamento em diligência para os fins in-
dicados no voto do Sr. ministro relator, proferido nos seguintes ter-
mos:

"Diligência. Da certidão da carta-patente deve' constar o dispo-
sitivo legal atribuitivo dos proventos da reforma, assim como a data
de que parte o abono, que é a do decreto." S. S. 3 de dezembro de
1940." — Ruben Rosa.

Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso n. 3.527, de 28 do mês findo com a cópia do Decreto-lei
n. 2.799, do dia 21 anterior que abre o crédito especial de 60:000$0,
para as despesas realizadas com as comemorações da "Semana da
Asa" (PG. 29.184). — O Tribunal ordenou o registo do aludido cré-
dito.

Relatados pelo Sr. ministro Bernardino de Sousa:

Ministério da Educação e Saude:

Ofícios:

N. 4.036, de'23 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, sobre
a distribuição do crédito de 500:000$0, à Delegacia Fiscal no Estado
do Espírito Santo, por conta da sub-consignação 2 — 01), letra g,

consignação 2 — 01), letra g, consignação I da verba 5.a — Obras
— (PG. 2&.091).

N. 4.0.1, de 28 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, pa-
gamento de 145:4000, por serviços prestados nas obras do Lepro-
eário de Marituba, em Betem do Pará, pela firma Leão Ribeiro Sz

Cia. Ltda. (PG. 4.121).
N. 3.984, de 19 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, sobre

c pagamento de 103:000$0 a Silvio Jaguaribo Elman, por serviços
prestados ao niesmo Leprosario (PG. 24.975).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas despesas.

Ministério da Fazenda

Processos:

De concessão:
•	 -

De montepio a Maria José de Jesus e outros, viuva e filhos de
João Salatiel, trabalhador da 5.a Div'f,o da Estrada de Ferro Central
do Brasil (PG. 25.986). — O Tribunal ordenou o registo da aludida
concessão e o da despesa classificada.

De aposentadoria, nos termos do artigo 156, letra E, da Consti-
tuição Federal de 1937, a llugo Dias Torrentes, datilógrafo, classe
"D", do Quadro I do Ministério da Educação (PG: 25.925). — O Tri-
bunal ordenou o registo da aludida concessão e o da despesa classifi-
cada, de acordo com o voto do Sr. ministro relator, proferido nos
seguintes termos:

("Pelo registo; o tempo de serviço de fls., é computado em do-
bro (artigo 142, da lei n. 378, de 13 de janeiro de 1937)."

S. S. 3 de dezembro de 1940. — Ruben Rosa.

De pagamentos:
De 9:311$7 a Jandira Batista Ferreira e outros, de divida de

exercícios findos (PG. 27.754). — O Tribunal ordenou o registo da
despesa, de acordo com o voto do Sr. ministro relator, proferido nos
seguintes termos:

"Pelo registo, dês que o texto da lei dispensa a selagem dos do-
cumentos de fls. 9. e 10." S. S. 3 de dezembro de 1940.— Ruben Rosa.

De 1:050$0, de acordo com o decreto 23.298, de 27 de oiltubro
de 1933 a Bento &, Cerqueira (PG 28.463). — O Tribunal ordenou o
registo da aludida despesa.
, Representação do oficial administrativo Cézar Régulo Valdetaro,

submetendo à consideração do Tribunal uma tabela de prazos para
cumprimento de diligência, tendo sido junto ao mesmo processo o
ofício n. 2.991, de 21 de outubro último, do Conselho Nacional de
Estatística, sobre o assunto (P0. 19.177). — O Tribunal resolveu
que a Presidência do mesmo Tribunal agradeça ao Sr. Presidente do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o subsídio trazido, e
determinou que baixe o processo às Diretorias para que procedam de
acordo com o voto do Sr. ministro relator, proferido nos seguintes
termos:

"Pelo arquivamento. Em cada caso, o prazo deve ser ajuizado,
tendo-se em vista o que dispõe a lei. Agradeça-se ao Instituto o sub-
sidio enviado." S. S. 3 de dezembro de 1940. — Ruben Rosa.

Ofício 11. 1.440. de 27 dp mês próximo findo, da Diretoria do
Domínio da União, com o processo n. 41.956/40 referente ao con-
trato de constituição de aforamento assinado por Fernando Jorge, re-
lativo ao terreno de acrescido de marinha, situado no Distrito de Cuba-

N. 3.677, de 26 de,outubro último, sobre o adiantamento de réis
38:1)00$0 ao bibliotecário do Museu Nacional, Adolfo Ribeiro Cata-
lão, para despesas a seu cargo no 4.0 trimestre do corrente ano (PG.
24.610). — O Tribunal recusou registo à aludida despesa, de acordo
com os pareceres.

N. 3.950, de 16 do mês findo, da Divisão de Contabilidade, pa-
gamento de 57:585$0 a Errioingt & Comp., por fornecimentos ao Mu-
seu Nacional de Belas Artes (PG. 24.907);

N. 9.822, de 27 do mês findo, da Divisão do Pessoal, pagamento
de 684:540$0, importancia da folha de Abdon Pereira e outros, extra.
numerários mensalistas da Divisão do Ensino Secundário, de remu-
neração ef i novembro (PG. 24.985).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas despesas.

Ministério da Fazenda:
Processos:
De pagamento de 26:409$0 a E. G. Fontes & Comp., de acordo

com o decreto 23.298, de 27 de outubro de 1933 (PG. 28.415). —
Tribunal ordenou o registo da aludida despesa.

De concessão:
De aposentadoria:
Nos termos do inciso 3.0 do artigo 170, da Constituição Federal

de 1934, a Alexandre Otávio da Silva Pascoal, guarda-fios, classe E
do quadro III do Ministério da Viação (PG. 32.448);

Com fundamento no inciso 4.0„ do citado artigo a João Car-
doso Trindade Lima, oficial administrativo classe I do Quadro VII
e a Gentil Freire, agente fiscal do imposto de consumo no interior
do Estado do Ceará, ambos do Ministério da Fazenda. (PG. nú-
mero 25.926 e 25.934).

De montepio e meio soldo a Amélia Andrade do Albuquerque
Belo, viuva do alferes do Exército, Afonso Albuquerquer Belo.
(PG. n. 25.915).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessõe3 e o
das despesas classificadas.

Ofícios:
N. 798, de 9 do ,mês findo, do Serviço Regional da Diretoria dd

Domínio da União, com o processo fichado no Tesouro Nacional
sob o n. 52.437-940, concernente ao termo de novação de afora-
mento de terreno de acrescidos dé marinha loto n. 416-bis, quadra
17, na rua Cândido Gaffrée, na Urca, nesta Capital, assinado por,
Humberto Wanderley Ribeiro. (PG. n. 15.380);

N. 852, de 25 do mês findo, do Serviço Regional da Diretoria do
Domínio da União, com o processo n. 25.579-939, concernente ao
termo de novação de aforamento, relativa ao lote n. 486-A, da
quadra 19, de terrenos de marinha, à avenida São Sebastião, na
Uma, nesta Capital, em que é interessado o Dr. Alberto Dourado
Lopes. (PG. n. 15.418).

O Tribunal ordenou o registo dos aludidos termos.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Aviso n. 779, de 30 de dezembro de 1939, com a cópia do De-

creto-lei n. 1.882, do dia 14 anterior, que prorroga a vigência,
para o exercício de 1940, do crédito de 1.400:0000, aberto pelo
Decreto-lei n. 1.023, de 31 de outubro de 1938. (PG. n. 38.913).
O Tribunal resolveu reiterar a diligência anteriormente ordenada.
já agora pelo Ministério da Justiça.

e
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Ministério da Viação e Obras Públicas:

Aviso n. 3.556, de 2 do mês findo, com a cópia do Decreto-lei
n. 2.802, do dia 21 anterior que abre o crédito de 106:00(8 .0, su-
plementar à sub-consignação 7107) — Consignação II da rb 2.a
— Material. (PG. n. 29.191). — O Tribunal ordenou o registo do
aludida crédito e o da sua distribuição ao Departamento Federal
de Compras.

Retal:Aos pelo Sr. ministro Eduardo Lopes:
De pagamento de 4:645$2 ao procurador' aposentado da Fa-

zenda Pública„Toão Pinto de Sousa Varges, de vencimentos de
disponibilidade no período de 4 de outubro a 31 de dezeorbro do
corrente ano. (114.;,. n. 28.264). — O Tribunal ordenou o registo
da aludida despesa. feita a necessário classificação, tendo sido . n otos
encidá os dos Srs. ministros Bernardino de Sousa e Eduardo

Lopes, relator.

Relatados pelo Sr. ministro José de Castro Nunes:
Ministério da Africultura:
Oficio ri. 12.377, de 16 de setembro último, da Divisão de

Contabilidade sobre o pagamento de 2250-. a S. S. \Vinte, Dental
MFG. Co. of Brasil, por fornecimento à Policlínica dos Pescadores
do Rio de Janeiro. (PG. 4.117). — O Tribunal ornedou o registo
da aludida despesa.

Ministério da Educação e Saude:
Ofício n. 4.061, de 20 do mês findo, da Divisão de Contabi-

lidade, com a cópia do. Decreto-lei n. 6.481. do dia 4 anterior que
aprova novas tabelas numéricas de mensalistas da Divi, ão do En-
FITIO Comercial e Secundário. (PG. 24.962). -- O Tribunal man-
dou anotar o ato constante do aludido Decreto-lei.

Ministério da Fazenda:
Processos:.
De distribuição do crédito de 48080 à Delegada Fiscal no Es-

tado de Santa Catarina, por conta da sub-consignação 9101) con-
signação 5.a da verba 1.a — Pessoal. (PG. n. 32.480). — O -.ui-
bunnl ordenou o registo da aludida distribuição de crédito.

De concessão:
De montepio civil:
A Alice Paccini Gélio e outra, viuvo e filha de AntAnio

maquinista, aposentado, da Alfândega de Vitória. (PG. a. 25.855).
— O Tribunal ordenou o registo da concessão constante do título
expedido a favor da viuvo e recusou esse expediente à concessão
em favor da filtra do contribuinte de acordo com o parecer do
Sr. procurador. Em consequência recusou registo à despesa clas-
sificada.

A Generosa Jacinto Dias e outra, viuvo e filha de João Dias-,
trabalhador da Estrada de Ferro Central do Brasil. (PG. núme-
ro 25.898);

De meio soldo a Errnelinda Romano Nogueira, filha viuva de
Pascoal Romano, major, graduado, reformado do Corpo de Bar-
beiros. (PG. n. 25.901);

De montepio militar a Laert de Oliveira Vasconcelos e outros,
filhos de Manoel Rodrigues Vasconcelos, 1.° sargento do Exército.
,(PG. n. 25.932);

De montepio e meio soldo a'Maria José Monteiro, filha de José
Manoel Monteiro, contra-almirante, reformado. (PG. n. 25.000);

De aposentadoria, com fundamento no inciso 4.0, do artigo
170, da Constituição Federal de 1934, a Edmundo de Jesus Pa-
checo, inspetor de linhas telegráficas, classe II, do Quadro
Evaristo Francisco Jardim, carteiro classe G. do Quadro IV e a
Francisco Reis do Nascimento, inspetor de linhas, classe H, do
Quadro III, do Ministério da Viação. (PG. ris. 25.936, 25.397 e
25.935).

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o das
despesas classificadas.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
N. 3.201, de 23 de outubro úlimo, solicitando que da parcela

de 600:00080, transferido da sub-consignação 42-02) consignação
II, da verba 1 .1% — Pessoal para a sub-consignação 5108) consi-
gnação I da • verba 2.a Material, seja distribuida à Tesouraria da
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos no Rio Grande do
Sul, a importância de 30:00080. ficando o restante na importância
de 570:000$ à disposição do Departamento Federal de (ompras.
'(PG. n. 28.957). --O Tribunal ordenou D registo da aludida dis-
tribuição de crédito, feita a anulação indicada.

N. 3.349. de 11 do mês lindo,. sobre a distribuição dos créditos
de 60:00080 e 300:00080 à Delegacia Fiscal no Ceará, por conta
das sub-consignações 6110) e 7l10 consignação II da verba 2.a
Material. (PG. n. 29.092). — O Tribunal ordenou o registo da
aludida distribuição de crédito.

Nada mais haventio.a tratar, o Sr. ministro presidente designou
o dia 6 do corrente mês, às 13 horas, para a . seguinte sessão or-
dinária., declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata que, depois de lida
eArprovad.a, vai subscrita e assinada.
nnnnnn•n•n	

TERMOS DE CONTRATO

MINISITItIO DA FAZENDA

Diretoria do Domínio da União'

Cópia — Livro 1-A — Folhas 7 a 8-v

Contrato de novação do aforamento que assina o senhor Ari Duarte
Rui Paim, do terreno designado por lote D. 548, da quadra 23,
da rua Marechal Cantuaria, na primeira serção da Urca, nesta
Capital, conforme o processo n. 50.129, de 1939.
Aos vinte e nove dias do mês de novembro do ano de mil nove-

centos e quarenta, no Serviço Regional da Diretoria do Domínio da
União, no Distrito Federal, perante, o respectivo chefe, senhor dou-
tor llomero Duarte, compareceu o senhor Ari Duarte Rui Pairo, bra-
sileiro, casado, comerciário, residente na rua Marechal Cantuária,
n. 36, nesta cidade, e disse que, em virtude do despacho de 25 de
junho de 1940 do senhor doutor diretor' da Diretoria do Domínio da
União, exarado a fls. 38 do processo protocolado no Tesouro Nacio-
nal sob o D. 50.129, de 1939, aprovando a concessão da novação do
aforamento do terreno designado por lote n. 548, da quadra núme-
ro 23, constituido por terrenos de marinha e de acrescidos de ma-
rinha, desmembrado que fora do de n. 813 da Praia Vermelha na rua
Marechal Cantuária, na primeira secção da Urra e freguezia do. La-
goa, nesta cidade, vinha assinar o presente contrato pelo qual fica_
restabelecido o aforamento anterior, sob as seguintes condições:
a) ao pagamento anual dr. quantia de cinquenta e cinco mil o du-
zentos reis (5582), que satisfará, adiantadamente, até 31 de março
de crida ano, sob pena de multa equivalente a vinte por cento (20%)
sobre o valor da divida; à pena de comisso com imediata imissão
da União na posse do terreno aforado, se houver atroz° no pagamen-
to do foro durante três anos consecutivos; e) a não vender ou es-
cambar o domínio util do terreno sem prévia licença da Diretoria
do Domínio da União, sob pena de comisso, e d) a pagar à União
o laudêmio de cinco por cento (5%) sobre o valor do - ter-
reno e benfeitorias nele existentes, de acordo com a ava-
liação oficial, caso a União não queira usar, por qualquer
motivo, do direito de opção ou não concordar com o preço estipulado
para a transação, qualquer que seja á modalidade da transferên-
cia. desde que onerosa, e ainda que se opere em virtude de decisão
judicial, tudo de acordo com o ci tsposto nos ns. 1.0, 2.°, 3.0 e 4.° do
parágrafo único do artigo 23 combinado com o artigo 26 e seus pa-
rágrafos 1.0 e 3.0, do Decreto-lei n. 2.490, de 16 de agosto de 1940.
O mencionado terreno está quite de laudêmio e foros e tem a área
de 83m2, 60 e as seguintes dimensões: frente 8m,00; lado direito
llan,30 normal à frente lado esquen'o 9m,60 normal à frente fundo

•8m,1", sendo as seguintes as s'rrars confrontardes: pela feento com
a rua Marechal Cantuária; pela direita com o lote 549 da mesma
quadra 23; pela esquerda com o 189-E da quadra 8; pelo fundo com
o Penedo da Urra. Foi o dorninfo util do terreno havido por compra
à Companhia Construtora e Imobiliária do Rio de Janeiro por escri-
tura pública de 15 de maio de 1933, lavrar'a em notas do tabelião
do 2P cartório desta cidade — Dr. Alvaro Fonseca da Cunha, a fls. 94
do Livro 864, título esse registado eia 16 de maio de .1933 a fls. 31
do Livro 3 “SS" de Transcrição das Transmissões sob o n. 3.770 do
3.0 oficio do Registo Geral de Irnoveis desta Capital. Pelo Sr. doutor
chefe do Serviço Regional, em nome e por parte da União Federal,
na forma da lei e pela outra parte contratante, foi eito que acei-
tavam o presente contrato e as obrigações que nele se conteern, en-
trando o mesmo em vigor somente depois de registado pelo Tribunal
de Contas da República, não se responsabilizando a União Federal
por indenização de qualquer espécie se aquele Instituto denegar o
registo. E ,para firmar o ajustado, mandou o doutor chefe do Serviço
Regional lavrar este contrato que sendo lido e achaeo em tudo con-
forme, 'assina com a outra parte contratante e duas testemunhas.
E eu Joaquim Ferreira de Paiva Junior, auxiliar de escritório serie
IX, extranumerário-mensalista da Diretoria do Domínio da União, o
escrevi. Sobre 3 estampilhas federais no valor de 682, inclusive
o selo de Educação e Saude devirlatnente inutilizadas, Rio de Ja-
neiro, 29 de novembro c'e 1940. — Homero Duarte. — Ara . Duarte;
Rui,' Point. — Testemunhas: Raul de Oliveira Roxo. Euclides
Rego Lopes. Era este o teor verbo ad verbom do contrato de nova-
ção do aforamento lavrado no livro próprio N. 1-A, fls. 7 a 8-v. deste
Serviço Regional e assinado em 29 de novembro de 1940. Secção de
Cadastro e Registo, 9 de dezembro de 1940. — Benedita Hostilia de
Arruda, aux.-es.crit. VIII. — Confere com o original. — Joaquim
Ferreira de Paiva Junior, aux. de escritório IX.

Visto. Diretoria de Domínio da 'União, Serviço Regional no Dis-
trito Federal — Secção de Cadastro e Registo, 9 de dezembro de 1940.
— S. da Silva Faria, Chefe.

(C-10.843 -- 9-12-940 -- 9689).
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PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos

do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÃO DO CAMBIO I'Lx.A.Ut) EM 5

DE DEZEN11111.0 LlE 1910

Praças

Londres:

Libras Arca .	 	
Itttlia	 .	 .	 	

Alemanha:

N'errechnungsmark	 .
Unterstuetzungsmark

Portugal	 .	 .	 	
Suiça	 .	 .	 	
Nova York .	 	
Uruguai	 .	 .	 	
Argentina	 .	 .	 	
Japão 	 	 ,•.

Mercados

Oficial	 Livre

806050

-	 6$074
-	 -
-	 $795

V.595
16$560	 19:3774
-	 -
-	 4$070
-	 4$665

À	 vista

Livre

Especial

83$320
12018

-
3$032

$861
4$870

20$706
8$308
5$2211
5$288

Cobertura do Banco de
Brasil aos Bancos:

Londres:

Libras Arca . 	 	 79,350

COTAÇIDES OFICIAIS DET iTuLos EM g IV. D7ZEMBRO. DE 1910

Apólices e Obrigações

RENDAS PÚBLICAS
Alfândega do Rio de Janeiro.

REGEU-A. ARRECADADA -
Datas
	

Importánelaig

Receita do dia:

7 de dezembro de 1940 	 	 1.276 :990$6
7 de dezembro de 1039 	 	 1.427:368$7

Receita mensal:

De 2 de dezembro a 7 de dezembro de 1910 	 	 0.917:179$6
De 2 de dezembro a 7 de dezembro de 1939 	 	 12.083 :770$7

Diferença da receita arrecadada para menus em

	

. 	
	

5.736:591$1

Receita globa::

De 2 de janeiro a 7 de dezembro de 1910 	 	 419.672 :525$2 -
De 2 de janeiro a 7 de dezembro de 1939 	 	 456 . 'J38 :179$6

Diferença da receita arrecadada para menos em

	

1940 	 **************	 6.665 :954$4

Ree.-bedoria Federal em Sio Pm.1:0

BOLETIM N. 6

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arre^adada de 3 a 5 de dezembro de 1910 	 	 7.01a:016$6
Em 6 de dezembro de 1910 	 	 1.158:520$3

Total . . 	 	 8.501:%6$9

EM igual período de 1939 	 	 7.721 :745$6

Diferença para mais em 1910 	 	 782:821$3

Diversas Emissões de 1:00000, 5 %. 827$0
Diversas EmisAes	 1:0*.bnM), 5',7c, poat. (cautelas)._ 8090
Reajustamento Econômico de 1 :000$0, 5 %, port. 8580
Obrigações do 'resouri, Nacional de 7	 %	 (1932) 	

90G,	 po.	 	Empri ;stinia	 Municipal de	 1	 li
1:050$0

1708$
Empréstimo Municipal de 1931. mut 	 	 210$0
P refeitura de	 Porto Alegre do501'30. 3 1,(2 4. port. 31$5
Minas	 Gerais	 de	 1:000 R 0.	 7.	 por!	 	  • SS01)
Minas Gerais do 200$ 0. 5	 , port.	 1931, 1.0 Sire 15585
Minas Gorais do 200$0,	 port.	 ( 4.925', 2.3 9rie.... 163$5
Minas Corais do 2n0$0, 7 %.	 3.a its2R.s
Iloi?oviárias do E.	 do Ri.)	 do Janeira, son$e,	 port. 6?0s10.
Sfio	 PaIie	 d•	 ppri.	 	 ~0,

UrtifOrOliZaÉ:as do S .	 paul ')	^.n!:r.J. -).	 3	 'Ir	 part.	 	 1:0 WO

Tio,èteos

Brasil	 .	 .	 	

s

487$0

Banco Hipotecária "Lar Brasileiro" S. 	 A. de Cred. 20560

Di viela "rterrin

Empréstimo 'Federal de 1926, G V2	 p/$ 1.000 	 3:400$0
Empréstimo Fe(hi .al de 192". 6	 p/$ 1.000 	 3:100$0

Secretaria da Cámara Sindieal (!(.) Rio de 'janeiro, em 9 de de-
zembro (Tf 1910. - Juven e-11	 Q11'rr0z Vieira. Presidente.

•

Câmara Sindieal dos Corrr'cres de Fundos Públicas

VENDAS FM LEILÃO

O Cerrelor João Godi Filho, autorizado por comitente, venderá
em leilão, na Bota do dia II (I() corrente. 6 ações da Companhia de
Seguros. Ovumabara e 20 ações da Companhia de Seguros Equitativa
term4tres, Acidentas o Trada..pert. X., nam. c/tià ':/c de entradas.
Secretaria da eflinira Sindinl do Rio de Janeiro. em 2 de dezembro
de 1910. -- Javeyal de Qu., ;roz,	 Pre•sidentc.

(G. 10.891-9-12-1940-962)

Arrecadada de 2 de janeiro a 6 de dezembro de
1950 . 	

	
456.205:500 g. 1

Em igual período de 1939 	
	

391.295:7!49$3

DifArerwa para mais em 1940 	 	 51.9m :070 .  8

COMPARAÇÃO DA RENDA - EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Arree2dada de 9 a 5 de dezembro de 1910 	 	 7.018 :i)04z7
Em 6 de dezembro de 1940 	 	 L117:61144

Total 	 ****	 ** 	 	 8.160 :025$8

Em igual, período de 1939 	 	 7.618:241$1

Diferença para mais em 19-10 	 	 818:381$7

Alfândega de gf, Mos

RECEITA Ann ECADA

Datas	 Importanciag

Receita do dia:

3 de dezembro cie 194°- 	
	

4.627 :502$0
3 de dezembro de 1939. 	

	
Não houve

•••
h<ceita mensa::

De 1 a 3 de dezembro de 1940....	 11.624 :765$6
De . 1 a . 2 de dezembro de 1939 	 	 2.113:099$4

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940 . ..	 9,511:060$2

Receita global':

De 2 de janeiro a 3 de dezembro de	 5.56 .405 :691$2
De 2 de janeiro a 2 de dezembro de 1930 	  540.071:9,117

Diferença da receita arrecadada para mais em 19'40 16.330:782$5
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Alfândega de Santos

RECEITA ARRE' ADADA

Data
ReCeita do dia:

4 de dezembro de 1940 	
4 de derembro de 1939 	

Receita mensal:
De 1 a 4 de dezembro de 1940 	
De 1 a 4 de dezembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940 	

Receita global:
De 2 de janeiro a 4 de dezembro de 1940 	
De 2 de janeiro a 4 de dezembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940..

Alfândega de Santos

RECEITA ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

5 de dezembro de 1940 	
5 de dezembro de 1939 	

Receita mensal:
De 1 a 5 de dezembro de 1940 	
Do 1 a5 de dezembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada pzira mais em 1940..

Receita global:
De 2 de janeiro a 5 de dezembro de 1940 	
De 2 de janeiro a 5 de dezembro de 1939,. 	

Diferença da receita arrecadada Para mais em 1940..

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:
30 de novembro de 1940 	
30 cie novembro de 1939 	

Receita mensal:
De 4 a 30 de novembro de 1940 	
De 3 a 30 de novembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940..

Receita global:
De 2 de janeiro a 30 de novembro de 1910 	
De 2 de janeiro a 30 de novembro de 1939 	

Diferença da receita arrecadada para mais em 1940..

EDITAIS E AVISOS
DEPARTANIENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

convidado a comparecer, dentro das 48 horas, depois de publi-
cado o presente edital, ao Serviço de Biometria Médica do Instituto
Nacional de Estudos Pedagógicos, na praça Marechal Ancora, edifício
da Imprensa Nacional, 1.0 andar; afim de completar os exames de sa-
nidade física, o seguinte candidato ao concurso para. Técnico de Edu-
cação:

2 - João Barroso Pereira Júnior.
D.S. do D.A.S.P., om 9 de dezembro de 1940. - Murilo Braga,

diretor de Divislib.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Policia Civil do Distrito Federal

INSPETORIA DO TRAFEGO DO DISTRITO FEDERAL
Pelo presente edital ficam notificados a compareem nesta Ins-

petoria, dentro do prazo de 48 horas, para responder por infraçõies
do Regulamento do Trânsito, os proprietários ou condutores de veí-
culos abaixo discriminados:

Matrícula indistinta - Art. 366
Ónibus:

A. Viação Cruzeiro do Sul Ltda. - Ns. 412 - 526 - 905 -...
Art. 248 L.

Cia. Carris, Luz e Força do Rio de Janeiro - Ns. 57 e•71
Art. 248 L.

Soc. Coop: Chauf. Prop. R. Janeiro - Ns. 765 e 850 - Ar.
tigo 248 L.

Cruz Filho & Cia. Ltda. - Ns. 303 e 889 - Art. 248 L.
Roberto J. Schmidt - Ns. 175 e 671 - Art. 248 E.
José Joaquim de Brito - Ns. 247 e 886 - Art. 248 L.
Euipr. Inter. ônibus Luxo Ltda. - Ns. 543 e 645 - Art. 248 L.

• Mário Bianchi - N. 598 - Art. 248 L.
Limousine Federal Ltda. - N. 633 - Art. 248 L.

Carga:
João Batista Almeida - N. 213 - Art. 257.
Gabr'el Narciso dos Santos - N. 2.112 - Art. 100.

Passeio:	 •
Henriqu,? Pena Beltrão - N. 634 - N. 102.
Manuel Pereira de Coarais - N. 902 - Art. 144.
Augusto Pereira de Carvalho - N. 1.283 - Art. 248 L.
Domingos Garcia M. Sampaio - N. 2.210 	 Art. 102.
Daniel Ferreira Cancela - N. 4.306 - Art. 144.
Euclides Francisco Gonçalves - N. 4.476 - Art. 79.
Joaquim da Silva (1.9 - N. 5.696 - Art. 102.
Jokames Van die Pr,4 - N. 6.831 - Art. 248 E.
Paulo Bittencourt - N. 7.127 - Art. 102.
Severino de Barros Lustosa - N. 9.845 - Art. 102.
Hermínio Tomé de Paiva - N. 10.521 - Art. 248-E.
Angelo Castiglioni - N. 10.601 - Art. 218 L.
Antônio A. Hungria de Q. Carreira - N. 10.613 - Art. 86,
Benedito Vieira Dias - N. 11.681 - Art. 86.
Geraldo de Siqueira Lana - N. 13.712 - Art. 248 L.
Romão Alv. ,s Portas - N. 15.916 - Art. 86.
Antônio Pereira - N. 15.928 - Art. 144.
José Gonçalves de Cal - N. 16.501 - Art. 86.
Antônio Martins da• Calçada - N. 16.645 - Art. 86.
Mário Pessoa de Barros - N. 16.738 - Art. 79.
Custódio Rosa da Silva - N. 17.003 - Art. 248 L.
Paul Thonard - N. 17.026 - Art. 248 L.
H.nrique G. Pessoa --N. 18.070 - Art. 83.
Carlos Armando C. James - N. 20.755 - Art. 248 L.
António Augusto - N. 21.843 - Art. 80.
'Rui de Sousa - N. 22.170- Art. 102.
Eliseu Glierman - N. 23.100 - Art. 102.
José de Pina Cabral - N. 24.122 - Art. 86
Amadeu Luiz Lattari - N. 24.367 - Art. 102.
Tavernize VIC, ,nzo - N. 24.406 - Art. 102.
Olivier de Sousa Caldas	 N. 25.090 - Art. 218 L.
Luiz do Couto Ramos - N. 25.148 - Art. 248 L.
Sílvio Roberto B. de .Oliveira - N. 25.193 - Art. 102.
Nelson José Pinheiro - N. 25 $80 - Art. 80.
Eduardo Gonçalves - N. 20.210 - Art. 102.
Philin Charles Meciawar - N. 27.230, - Art. 144•
Tonini Giamino - N. 27.923 - Art. 248 L.
José Afonso Gonvoia - N. 28.361. - Art. 80.
Evandro de Aranin Grsis -- N. 29.721 -- Art. 144.
Carlos Ciro de Mirando Correia - N. 29.782 - Art. 102.
Osvaldo Schnback - N. 30.057 - Art. 102.
Volta Batista Franco - N. 31.431 _ Art. 9 1F1 L.Mário Gonça l ves - N. 31.805 - Art. 100.
José Vii^ira Machado - N. 31.918 - Art. 248 ' L.Nota - A falta de pa gamento ..clas multas, importa na apreendia,

dos documentos rio veículo mi de seu condutor, de acordo com e
previsto no art. 382 do re gulamento em vi"or.

Rio de Janeiro. 9 d n riez .srnbro de 1910. - Dr. Edgard Pint,Estreito. Inspetor do Tráfego.

ToRpetoria do Tráfego
EXAMES DE MOl'ORTSTAS

Resultado dos examca efetuados no dia 9 do corrente:
Aprovados - João Joaquim Minervino. Ibscir Pirell, Oiga .tori.

son, Valdemar Pereira, Ida Lima Carvalho. Manuel Borges Parreiras,
Rubem da Silva. Osvaldo Brum. José Augusto, Higino Gonçalves da
Silva. António José da Silva, Mário da Cruz Rolão, Herman° Metias
Prats. Alexandre Mreler.

Reprovados _ 12.
in =z n • toria do Trilfeg,o, em 9 de dezembro de 1910.

• 0 inspetor. Dr. &Igor(' Pinto Estreita.

Importância

1.010:66780
3.629:23183

12.635:43286
5.742:93087

6.892:50189

557.416:36182
543.704:14380

13.712:21882

Importâncias

1.749:165$7
3.414:50282

14.384:59883
9.157:43289

5.227:16584

559.165:52689
547.118:64582

12.046:88187

Importâncias

159:18282
133:71789

9.954:81483
8.535:60884

1.419:20589

82.789:32083
82.094:39186

• 894:928$7
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇAO E SAIJDE

• Faculdade Nacional de •Medicina
'De ordem do senhor diretor; piofessor Fróis da Fonseca. faço

público, pelo presente Edital, que i inscrição para o concurso de
habilitação à matrícula nos cursos de 'Medicina e de Farmácia es-
tará aberta de 20 a 30 do corrente mês, data em que será encerrada.

De acordo com as instruções em -vigor poderão concorrer a esse
concurso, candidatos que tenham concluído o curso secundário nas
seguintes condições:

a) os que tenham feito a 2.5 série do curso Complementar, com
aprovação, de acordo com a legislaão vigente, na época respectiva;

b) aqueles cujo curso secundário lenha transcorrido de acordo
com o art. 100, do Decreto n. 21.241, de abril de 1932, e cuja 5•5
série se teáhacompletado até a época legal de 1936, ou seja até fe-
yereiro de 1937;

c) os que tenham concluído o curso pelo regime de preparató-
rios parcelados, segundo os Decret.)s ns. 19.890, de abril de 1931.
22.106, e 22.167, de novembro de 1932, e Lei n. 21, de janeiro
de -1935;

d) os que tenham concluído o curso secundário pelo regime do
Decreto n. 16.782, A, de /janeiro de 1925, ou de acordo com a se-
riação do mesmo decreto até o ano letivo de 1935;

e) os que tenham concluido o curso secundário, seriado ou não.
pelo regime do Decreto n. 11.530, de março de 1915, e hajam pres-
tado seus exames perante bancas examinadoras oficiais ou no Co-
légio Pedro II, ou ainda em institutos equiparados:

() os que tenham concluido o curso pelo Código de ensino de
1901.

O requerimento de inscrição será instebido com os seguintes
documentos:

a) certificado de terminação do curso secundário nos termos
das alíneas supra indicadas;

b) certificado do registo civil (doc. original);
c) carteira de identidade ou certifica& de quitação com o ser-

vivo militar;
d) atestados de sanidade física c mental, de idoneidade e de

vacina;
e) prova de pagamento da taxa de inscrição (800).
A carteira de- identidade ou o certificado militar, depois de re-

gistado na Secretaria, será devolvida ao seu portador, afim de que
possa fazer prova de identidade perante as Comissões examinadoras
do referido concurso.

Os pedidos de inscrição só serão recebidos no protocolo quando
apresentados em os formulários próprios, distribuidos pela Secre-
taria, e vierem acompanhados de todos os documentos exigidos.

As provas do concurso de habilitação versarão sobre o programa
do curso complementar-classe de Medicina e de Farmácia .

De acordo com a deliberação do Conselho Técnico Administra-
tivo, em sessão de 2 do corrente mês, o número de vagas para os
cursos de medicina e de farmácia, foi fixado, respectivamente, em
100 e 25.

Secretaria da Faculdade Nacional de Medicina, 4 de dezembro
de 1940. — (Assinatura ilegivel), secretário.

Universidade do Brasil

ESCOLA ANA NERI

De ordem da diretora, faço público, para conhecimento dos inte-
ressados, que, de acordo com o que estabelece o art. 7. 0, § 1.0, das
instruções baixadas com o Decreto n. 20.109, de 15 de junho de 1931,
deverão comparecer às 10 horas do dia 16 de dezembro corrente, à rua
Benedito Hipólito 275, afim de se submeterem às provas de que trata
o art. 2.0 das supracitadas instruções, os candidatos inscritos: Mar-
gareta Eder, (Irmã Maria Terentia Eder), Hedwig Rundel (Irmã Maria
Sellaris Rundel) e André Joã) Batista Gonçalves.

Rio de Janeiro, Escola Ana Neri. 6 de dezembro de 1940. — Ruth
Barcellos, oficial administrativo — I.

certidão que prove a idade mínima de 18 anos;
carteira de identidade;
atestado de idoneidade moral;
atActind( cie sanidade. !Nice e mental:

e) atestado de vacina;
f) recibo de pagamento da taxa de 60$0;
g, certificado de conclusão do curso secundário, com adaptação

didática aos cursos de engenharia ou que satisfaça a urna qualquer das
condições enumeradas no inciso 3, alínea b) a f), da. Circular n. 1.200,
expedida pelo Departamento Nacional de Educação e publicada no
Diário Oficial de 7 de junho de 1931, à página 12.228.

2. Os documentos exigidos deverão ser apresentados em ori-
ginal com as assinaturas bem legíveis das autoridades que os expe-
direm revestidas de todas as formalidades legais.

,3. Não será aceita a inscrição de candidato que apresentar do-
cumentação incompleta.

4. O concurso de habilitação será realizado de acordo com as
Instruções constantes da Circular n. 1.200, anteriormente citada e da
Circular n. 3.344, publicada nc Diário Oficial de 22 de novembro
de 1937, à página 23.084, revigoradas pela Circular de 15 de dezem-
bro dç 1939, do diretor do Departamento Nacional de Educação, ver-
sando as provas sobre a matéria essenoial dos programas expedidos
pele última aludida circular.

5. Nos termos do art. 224, do Regulamento da Escola, as ma-
triculas iniciais, no próximo ano letivo, serão processadas dentro
do limite, de 30, compreendidas nesse número as matrículas dos alu-
nos do • curso que, no corrente ano letivo, não lograram promoção ou
(me a obtiveram com dependência de cadeira de laboratório do re-
ferido ano -do curso.

Secretaria da Escola Nacional de Química, em.9 de dezembro do
1940. — Diva Rocha de Lima Netto, secretária.

Departamento Nacional de Saúde
De ordem do Sr. Dr. Diretor da Secção de Fiscalização do

Exercício Profissional, foi cancelado o diploma do Cirurgião-Dentis-
ta Antônio Ferraz Pacheco, expedido pela Faculdade de Farmácia
e Odontologia Dr. Washington Luiz, conforme ofício n. 1.851 de
2 de dezembro do corrente ano. da Divisão do Ensino Superior.
Secção de Fiscalização do Exercício Profissional. 7 de dezeffibro de
1940. — A. Sampaio Vianna, pelo Diretor. — Visto: Dr. Salgad,
Lima, pelo Diretor.

Instituto Osvaldo Cruz
CURSO DE SAUDE PÚBLICA

AVISO N. 31
As aulas do próximo futuro ciclo do Curso de Sande Pública,

deverão ter inicio no mês de maio de 1941.
As eventuais provas de seleção (letra c do Art. 14 do Regula-

mento) obedecerão ao programa organizado pela Diretoria, e que
poderá ser procurado pelos interessados na Secretaria do Instituto,
à rua Buenos Aires, 66-A, 3.0 andar.

Instituto Osvaldo Cruz, 29 da novembro de 1910. — Pelo DL.
re.tor — Leocadio Rodriaws Chaves, (Dr.) — Assistente-secretário.,

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
De ordem do Sr. diretor, aviso aos proprietários dos prédios

anixo mencionados, que teem o prazo de oito dias, a partir da pri-
meira publicação deste, para apresentarem defesa sobre irregulari-
dades no abastecimento de água desses imoveis, antes de serem apli-
cadas as penalidades previstas no Decreto n. 24.732, do 13 de julho
de 1934:

Auto
Auto n. 34 — S. H. — Rua Barão de Ipanema n. 62 ...
Auto n. 52 — 4.0 — Rua Paulo Guedes n. 53 	
Auto n. 53 — 4•0 — Rua Paulo Guedes n. 112 	
Auto n. 54 — 4.° — Rua Visconde de Santa Isabel n. 272
Auto n. 55 — 3.0 — Rua Gonçalves Santos n. 69 	
Auto n. 57 — 3•0 — Travessa Horácio n. 40 	
Auto n. 58 — 30 — Rua Felizardo Fortes n. 155 .....,
Auto n. 59 — 30 — Rua Sargento Aquino n. 358 	
Auto n. 67 — 2.0 — Rua Vaz Toledo n. 225 	
Auto n. 91 — 2.0 — Rua Metias Cunha n. 66 	
Auto n. 92 — 2.0 — Rua Santos Titara n. 115 	
Auto n. 457 — Rua Luiz Simons n. 40 	
Auto n. 460 — Rua Santana ri. 75-A 	 	 92
Auto n. 461 — Rua Frei Caneca n. 122 	 	 92
Auto n. 463 — Rua Joaquim Silva n. 133 	 	 88

Secção de Expediente e Contabilidade, 28 de novembro de 1940.
— Theophilo Dias Ribeiro, chefe da Secção.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
Chama:se a atenção dos interessados para o edital de citação a pro.

prietários de prédios sobre irregularidades no abastecimento de águs
publicado no "Diário Oficial" de 9 de corrente, h página 22.R70.

•

Universidade do Brasil
ESCOLA NACIONAL DE QUIMICA

s CONCURSO DE HABILITAÇÃO Á MATRICULA INICIAL

De ordem do Sr. diretor, professor Porto Carreiro Neto, faço pú-
blico, pelo presente edital, que serão recebidas nesta Secretaria do
20 do mês corrente até 28 de janeiro próximo, em todos os dias úteis,
das 11 às 17 horas, as inscrições para o concurso de habilitação à ma-
trícula inicial no Curso de Química Industrial, de acordo com o dis-
posto no art. 225 do Regulamento da Escola aprovado pelo Decreto
n. 23.979, de 8 de março de 1934.

1. A inscrição será feita mediante petição, subscrita pelo candi-
dato ou seu representante idóneo e instruida com os seguintes do-
cumentos:

a)
b)
c)

Art. do
Regul.

Auto n. 32 — S. H. — Rua Visconde de Niterói núme-
ro 50, casa . 14	 	 .	85

	Auto n. 32-A — S. II. — Rua Barão de Flamengo n. 2... 	 92

	

n. 33 — S. H. — Rua Barão de Flamengo ns. 2 e 4	 92
88
92
92
92
92
89
89
89
88
89
88
89
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Contadoria Geral da República

EDITAL N. 5

Pelo presente fica ao Sr. Adail Tinoco da Cruz, servente da
-classe B, interino, do Quadro Permanente deste Ministério, marra:ele
o prazo de 10 dias, a partir da .data deste edital, para reassurnir o
exercício de suas funções na Contadoria Geral da República, sob pena
de ser considerado como-incurso no parágrafo Único do art. 15 do Esta-
tuto dos Funcionários Públicos Civis da União, visto estar fallatem há
mais de trinta dias sem causa justificada.

Contadoria Geral da República. Em 6 de dezembro de 1940. —

Diretoria da Despesa Pública

De ordem do Sr. diretor da De.spesa Pública do Tesouro Nacio-
nal, ficam convidados a comparecerem IR Segunda Sub-diretoria
desta Diretoria, no prazo de 30 dias, afim de satisfazerem ai paga-
mento do selo das certidões requeridas e já extraídas, sob pena clP
zobrança executiva, os cidadãos abaixo indicados:

Artur Silvério Barbosa,
Francisco Tiago Alves.
Paulo Gomes Braga.
José Cabral da Silva.
Mário Tareiano.
Evaldo da Silveira Serpa.
Godofredo Carneiro Leão.	 -
Luiz Carlos da Fonseca Júnior.
Elesbão Pereira de Araujo Frazão.
Alberto Lecomte Periraz,
Anpino Gomes Veado.
Ornar da Cunha.
Rodrigo Muiriz de Mesquita.
Juvenal Augusto Lago.
Plácido Modesto de Melo.
Alexandre José França dos Anjos.
Dermeval Alves de Oliveira.
Breno Arruda.
Erne.sto José Dias de Moura.
Fernando José Tinoco.
Redomark Sinfrônio de Albuquerque.
José Fidalgo Torneiros.
Francisco de Assis Melo.
Luiz Azambuja de • Lacerda.
Osvaldo Mário Monteiro.
Emílic Marcos.
Flávio de Lima.
Adroaldo Tourinho Junqueira Aires.
Madalena Dulces Smith Vasconcelos.
Alberto •de Me!o
Luiz Catanhede de Carvalho Almeida Filho.
Paulo Osório Jordão de Brito.
José da Costa Guerra.
Jorge Muniz.
Renato Guimarães Palmeira.
'Raul Fernando Portugal.
José Marcelo Pereira da Cunha.
Eliseu Inácio da Silva.
Hermelindo de Barros Lins.
Silvio Brito de Camara.
Guilherme Alves de Barros.
Secretaria da Diretoria da Despesa Pública, 8 db novembro de

1940. — Carlos Pinto de Castro, secretário.

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital fica intimado o senhor António Augu-sto
Pinto Machado. ex-administrador da Vila iProletaria Marechal Her-
mes, no Distrito Federal, para, no prazo . de trinta (30) dias, ,ram-
tados da data da publicação deste, recolher aos cofres públicos a im-
portância de noventa mil róis (9080), alcance apurado no processo
de tomada de suas .contas D.. 26..260, relativo ao periodo de 1 de
agosto de 1920 a 20 de julho .de 492.2, a cujo pagamento, bem assim
ao dos juros da móra .devidos, foi condenado por :acardão de 25 de
junho de 1940, sob pena de ser feita a cobrança executiva.

Diretoria de Tomada de Contas., 18 de novembro de 1940.. —
José de Moraes, diretor.

•
Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS
Pelo presente .edital fica intimado o senhor •Osavalde Bitten-

court Sanches, sceretário civil da Capitania dos Portos do •Eatado
da • Baia, para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da pu-

blicação deste, recolher aos cofres públicos a importância de oito
contos duzentos e oitenta e sete mil e duzentos (8:287$2), alcadca
apurado no processo de tomada do suas contas a. 163-39. relativo
ao penedo de 1 de janeiro de 1934 a 29 de agosto .de 1935, a cujo
pagamento, bem assim ao dos ,juros da móra 'devidos, foi condenado
por acordão de 28 de maio de 1910, sob pena de.ser feita a cobrança
executiva.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de novembro de 1940. —
José de Morevs, diretor.

....•nn••• n•n•n

Tribunal de Contas

DIRETORIA "DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital ficam intimados os herdeiros de Francisco
Geraidino Guedes, agente .do correio de Bairro das Palmeiras, Es-
tado l o Minas Gerais, para, no prazo de trinta (30) dias, ,contadms da
&ta da publicação deste, recolbércm aos cofres públicos a impor-
tância de oitocentos e vinte e dois niti cento e quatorze reis
f822.*114), alcance apurado no processo de tomada de suas contas
n 38.935, relativo ao penedo de 19 de março de 1921 a 1 de junho
cie 1930, a cujo pagamento, bem assim ao dos juros .da mira devi-
dos, foi condenado o responsável por acordão de 11 de junho de
1940, sob pena de ser feita .a .alienação administrativa da respactiva
fiança.

Diretoria de Tomada de Contas, 18 de novembro de 194d.
José de Moraes, diretor,

Tribunal de Contas

DIRETORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. Cícero Garcia Pinto,
escrivão da coletoria federal em Rapei-una, no Estado do Rio de Ja-
neiro, para, no prazo cie trinta (30) dias, contados da data da publi-
cação deste, recolher aos cofres públicos a importância de um t unto
cento e oitenta e oito mil e quarenta reis (1-:188t040), alcance apu-
rado no processo de tomada de suas contas n. 18.62, relativo ao pe-
ríodo de 20 de setembro de 1922 2 31 de março de 1022, a cujo paga-
mento, bem assim ao dos juros da mora devidos, foi condenado por
acordão de 25 de junho último, modificatiNo ao de 14 de novembro
de 1978, sob pena de ser feita a alienação administrativa da respectiva
caução.

.Ineetoria .de `rumada de Contas, 13 de novembro de 1940. —
Jose de Moraes, .diretor.

Tribunal de Contas

DIELE,"PORIA DE TOMADA DE CONTAS

Pelo presente edital, fica intimado o Sr. 151anoe1 Bertocini, cole-
tor das rendas federais de Orleans, no Estado de Santa Catarina,
para, no prazo de trinta (30) dias, contados da data da publicção
deste, recolher aos cofres publicos a importância de cento e dezoito
Mil e vinte e oito róis (118$028), alcance apurado no processo de to-
mada de suas contas ri. 37.144, relativo ao período de 1 de janeiro
a 21 de dezembro de 1030, a cujo pagamento, bem assim no dos
juros da mora devidos, foi condenado por acordão 4 de junho úl-
timo, sob pena de Ser leita a alienação administrativa da respectiva
caução.

Diretoria de Tomada de Contas, 13 de novembro de 1.940. —
José Lie Moraes, diretor.

Departamento Federal de Compras

Em virtude de despacho do Sr. diretor geral, foi imposta multa
por inadimplernento de proposta de fornecimento, de acordo com o
art. 34, § 32, do Decreto n. 5.873, de 26 cie junho de 1940, à firma:

„Soc. Farm. S:lva Araujo Ltda. Requisição 210.039-A pedido 1A.
Rio dç Janeiro, 6 de dezembro de 1940. — Roberval G Sledeiros,

diretor.

Caixa de Amortização

FORNECIMENTO DE NOTAS DO PAPEL MOEDA

O ,diretor, dando cumprimento à resolução da Junta Adminis-
trativa, proferida. em 4 de outubro próximo findo, que determinou
a abertura de concorrência para fornecimento de cédulas do papel
moeda de todas os valores, convida os interessados a se inscreverem
nesta Caixa, dentro do prazo de 30 dias, a contar da ,publicação deste
edital, apresentando documento comprobatório de sua idoneidade.

Em 5 de novembro‘de 1950. — Cladslone Rodrigues Flores.
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Diretoria do Imposto de Biruta

rOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL
De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno público

que se vai fazer conmnicação à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, para f;ris de cobrança executiva, do débito de ioà,posro de
renda, relativo ao exercício de 1936, em nome de:

AUGUSTO RAMOS

Dentro de 10 (dez) dias, da /terminação do prazo de 30 dias,
contados da publicação do presente edital, o contribuinte aéima
mencionado fica intimado a comparecer à Secção de Arrecadação.
desta Diretoria, para recolher o impolo; ou à Divida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do Ininpsto de Renda, Rio, 7 de dezem-
bro de 1940. — O secretário, Waldemar Pinta.

Direloria do Imposto de Renda
NfITIFIC.4ÇÃO DE. COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. diretor do imposto de Renda, torno público
que se vai fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda
Pablica„ para fins de cobrança exe?utiva, do débito de imposto de
renda, relativo ao exercício de 1935, em nome de:

AUGUSTO RAMOS
•

Dentro, de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,
contados da publicação do presente edital, o contribuinte acima
mencionado fica intimado a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher' o imposto, ou à Dívida Ativa, para
prestar os eselarie, imentos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 7 de dezem-
bro de 1910. — O secretário Wo ldemar Pinto.

Diretoria do Imposto de Renda
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto de Renda, torno p'úblico
que VP i fazer comunicação à Procuradoria Geral da Fazenda
Pública, para fins de cobrança executiva, do débito de imposto- de
renda, relativo ao exercício de 1937, em nome de:

AUGUSTO RAMOS

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação do prazo de 30 dias,
contr;d02. da publicação do presente edital, o contribuinte acima
mencionado fica intimado a comparecer à Secção de Arrecadação
desta Diretoria, para recolher o impo.do, ou à Dívida Ativa, para
prestr- os 'esclarecimentos que julgar convenientes.

_. retaria da Diretoria do Imposto de Renda, Rio, 9 de dezem-
bro de 1940. — O secretário, Wa idem,ar Minto.

Diretoria do Imposto de Renda
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA AMIGÁVEL

De ordem do Sr. diretor do Imposto dr Renda, torno públicG
que se vai fa7er comunieação à Procuradoria Geral da Fazenda
PaliVica, para fins de cobrança exe..tiCiva, da débito de imposto de
renda, relativo ao exercício de 1931, em nome de:

ELISA DE CARVALHO

Dentro de 10 (dez) dias, da terminação- do prazo de 30 dias,:
contados da publicação do pre , ento edita, a interessada acima
menc:onada, fica intimada a cnmparecer à Secção de Arrecação
desta Diretoria, para recolher o imputo, ou à Dívida Ativa, para
prestar os esclarecimentos que julgar convenientes.

Secretaria da Diretoria do Imposto mie Renda, Rio, 9 de dezem
bro de 1940.	 () serreHrio Waid.mor pinto.

Departamento Nacional tio Café
AGÊNCIA DO ELO QE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos público pelo
preente edital que, no processo de apreensão de três sacas de café
do despacho n. 34/2.260, de 11/11/39, de Santa Rita do Sapucaí,
para 301) sacas. o Sr. diretor deste Departamento proferiu o se-
cunde: .

"Despacho;
Processo de apreensão n. 91259-P — Agência de Rio de Janeiro

— Autuado, Frederico Man..
Visto o processo n. 9/250-P, vinda da Agência de Rio de Janeiro,

referente à apreensão de Ires- (3,)' sacas de café da Quota Preferencial
— Safra de 1919/1940 — Classificado como avariado por água, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
Resolareão ri. :398, Px prdif I a a 8-7-193», pela Departamento Nacional
dr) ca ff ;

Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
a reclassificação do café dentro do prazo de 20 (vinte) dias que lhe
foi concedido;

Atendendo a que está patente a informação ao dispo:to no ar-
tigo 1.°, § 1.9, do Decreto-lei n. 51, de 8-12-1937:

Julgo subsistente o auto de folhas 2, para homologar a apreen-
são.

Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declarados
no art. 15 e seguintes da Resolução n. 398, de 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1940. — Noraldino Lima, di-
retor."

Dentro do prazo de dez (10) dias, contados a partir da publica-
ção deste edital, poderão os interessados recorrer do despacho acima
para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda, por meio de requerimento
encaminhado por esta Agência.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1940. — E. Furtado, conta-
dor. — 11. Barbosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos público pelo
Presente edital, que o Sr. diretor deste Departamento, na proceszo
de apreensão de nove sacas de café do despacho n. 1-P, de 5/10/1939,
de Barra do Funchal, para 350 sacas, proferiu o seguinte

"Despacho:

Processo de apreensão n. 9/84-P — Agência do Rio de Janeiro
— Autuado, António Luciano Pereira.

Visto o processo 11. 9/84-P, vindo da Agência do Rio de Ja-
neiro, referente à apreensão de nove (9). sacas de café da Quota
Preferencial — Safra de 1939/1940 — Classificado corno de tipo in-
ferior a 8 'com mais de 1 Vo de impurezas, e

Atendendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
Resolução n. 398, expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacional
do Café;

Atendendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
a reclassificação do café dentro do prazo de 20 (vinte) dias que Iher
foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no art. 1.0.
do Decreto-lei n. 51, de 8/12/1937,- sendo aplicáveis ao caso as pe-
nalidades do art. 3.° do Decreto n. 19.318, de 27/8/1930, combi-
nado com o art. 1.0 do Decreto-lei n. 201, de 25/1/1938:

Julgo subsistente o auto de folhas 2, para homologar a apreen-
são e imponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreen-
dida.

Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declarados
no art. 15 e seguintes da Resolvção n. 398, de 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 8 de novembro de 1940. —Noratdino Lima, di-
retor."

Fica o auto(ado intimado a, dentro, do prazo de dez (10) dias,
contados a partir da publicação deste edital, recolher a multa aos
cofres da competente repartição federal, ou efetuar aí o seu depó-
sito se preferir recorrer para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda.

O recibo elo recolhimento da multa, ou do depósito, deverá ser
apresentado a esta Agência, dentro do mesmo prazo, sob pena cie
ebbrança executiva da multa.

Rio de Janeiro, 7 de dezembro de 1940. — E. Furtado, conta-
dor. — II. Barbosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO.

Para conhecimento das interessados, tornamos 'público pelo
presente edital, que o Sr. diretor deste Departamento, no processo
de apreensão de quatro sacas de café do despacho n. 228, de 23 de
novembro de 1939, de Santa Cruz do Rio Pardo, para 150 sacas,. pro-
feriu o seguinte:

"Despacho:
Processo de. apreensão n. 9/276-R — Agência dh, Rio de Ja-

neiro — Autuado, Leonardo Di Gianni°.
À vista do prefcesso n. 9/276-R„ vindo da Agência do Rio de' ja-

neiro, sobre a apreensão de quatro sacas de café classificado como
avariado por água, de onde se verifica infração ao disposto no ar-
tigo 1.0, § 1.0, do Decreto-lei n. 51, de 8-12-1937, combinado com
o Decreto-lei n. 201, de 25-1-1938'; e

Considerando que a defesa aduzida pelo infrator consiste em
meras alegacões coe não logram invalidar o auto de fls. 2;
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• Considerando que dito processo correu seus trâmites legais:
Julgo subsistente o auto de folhas 2, para homologar a apreen-

são.
Baixe o processo à Agência de origem, para os fins declarados

no art. 15 e , seguintes da Resolução n. 298, de 8-7-1938, depois de
feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as .devidas ano-
tações.

Rio de Janeiro, 15 de outubro de 1940. — Noraldino Lima, di-
retor."

Dentro do prazo de dez (10) dias contados a partir da publica-
:ão deste edital, poderão os interessados recorrer do despacho acima
para o Exmo. r. ministro da Fazenda, por meio de requerimento
encaminhado por esta Agência.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 194Q. — 11. Furtado, conta-
dor. — 11. Barbam, gerente.

MINISTÉRIO DA GUERRA

QuariitA General da 1 9 R. M. e la D. I.,

O 20 tenente da Reserva Convocado Benjamin Franklin Pacheco
d'Avila, deverá se apresentar no Quartel General da ia Região Mili-
tar e l a Divisão, de Infantaria, no prazo de 8 (oito) dias, a contar
de 5 (cinco) do corrente, sob pena do ser considerado' desertor
consequentemente processado na forma do art. 117 do Código Penal
Militar. — Coronel Alvaro Ardas, chefe do E. M. R.

Diretoria de Engenharia
COMISSÃO DE COMPRAS

REFERÊNCIA A EDITAL DE CONCORRÊNCIA

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de Concorrên-
cia Administrativa, publicado no Diário Oficial de 26-XI-940 às pági-
nas 22.121 e 22.122.

Diretoria do Material Bélico
FÁBRICA DE ITAJUBÁ — MINAS GERAIS

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concor-
rência administrativa para fornecimentos diversos, publicado .no
'Diário Oficial", de 9 do corrente, à página 22.872.

Serviço Técnico de ,Acronáulica

SERVIÇO DE APROVISIONAMENTO

EDITAL DE CONCORRÊCIA ADMINISTRATIVA .

Rembolsavel

De ordem do senhor tenente coronel diretor geral interino, faço
público para conhecimento dos inttressados que a partir desta data,
acham-se abertas as inscrições para a concorrência administrativa,
a realizar-se no dia 18 (dezoite) de dezembro do corrente ano, às
9 horas, para fornecimento de gêneros alimentícios, verduras, fru-
tas e material de limpeza, durante o ano de 1911, observadas as nor-
mas aprovadas pelo aviso ministerial n. 4.102 ("D.O." de 8-XI-40).

Rio de Janeiro, Campo dos -Afonsos, 6 de dezembro de 1940. —
Alvaro Luiz da Cunha Barbosa, 20 tenente, gerente.

Diretoria de Sande do Exército
EDITAL DE CONCORRÊNCIA

De ordem do Sr. Cel. Diretor de Sande do Exercito, faço pú-
blico para conhecimento dos interessados que, de acordo com as nor-
mas aprovadas pelo Aviso n. 4.192, de 6 de novembro do ano cor-
rente, do Exmo. Sr. Ministro da Guerra, se acha aberta, nesta Di-
retoria, a partir desta data, inscrição para concorrência adminis-
trativa a realizar-se no dia 20 de dezembro de 1940 . às 13 horas, para
o fornecimento de material cirúrgico, drógas, medicamentos e outros
artigos relativos à especialidade, constantes dos grupos abaixo dis-
criminados, destinados aos Estabelecimentos de Saude do Exército,
durante o ano de 1941, de conformidade com o art. 52 do Código
de Contabilidade da União e art. 738 § 2P do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, preceituadas as disposições do Regulamento
de Administração do Exército e as resoluções do Tribunal de Con-
tas publicadas no "Diário Oficial" de 15 de novembro de 1927 e no
Boletim do Exército n. 491, de 25 de novembro de 1928.

eessswicsçÃo DE (avulsos

I — Material cirúrgico e sanitario:
a) cirurgia corrente.
b) cranietomia, cirurgia °ases e visceral.
e) ortopedia.

d) vias urinárias.
e) protologia.
f) ginecologia.
g) oto-rino e oftamologia.
h) anestesia.
i) transfusão de sangue.
j) esetrilização.
k) material de penso, drenos e fios de sotura.
1) odontologia.
/II — Material e aparelhos para biometria e propedeutica.
a) mobiliário:
b) acessorio de uso corrente.
III — Material e aparelhos pata biometria e propedeutiea.
IV — Material e *aparelhos para fisioterapia e radiologia.
V — Laboratório e farmacia.
a) reativos, reagentes, indicadores e corantes.
b) drogas e medicamentos.
c) soros, vacinas, antigenos e filtrados.
d) aparelhos, vidros e material especializado.
VI — Animais de experiencia.
VII — Roupa de uso médico e hospitalar.
VIII — Material para fins de instrução e mobilização.

IDONEIDADE DOS CONCORRENTES

DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

V — As propostas, em duas vias, a primeira selada de acordo
com a lei, com os preços em algarismos e por extenso, sem emendas
nem rasuras ou entrelinhas, em sobre-cartas fechadas e lacradas, de-
verão ser entregues até às 13 horas, de 20 de dezembro de 1940, na
Tesouraria desta-Diretoria, devendo as mesmas observar a nomencla-
tura e o número de ordem dos artigos dentro de cada grupo.

VI — As propostas remetidas pelo correio só poderão ser apu-
radas se chegarem até a hora mercada na cláusula anterior. trazendo

I — Os concorrentes deverão apresentar os seguintes documen-
tos para provar a sua idoneidade:	 -

a) registo de contrato social ou da firma individual no Depar-
tamento Nacional de• Indústria e Comércio, com declaração expres-
sa do capital;

b) estatutos e original -ou "filado Oficial" em que se achem
publicados, com aprovação e registo, quando forem sociedades anô-
nimas, legalmente constituidas, de acordo ORO o Decreto n. 434, de
4 de julho de 1890;

c) "Diário Oficial" com publicação do decreto autorizando a fun-
cionar na República, quando se tratar de firma estrangensa;

d) quitação dos impostos sobre a renda, municipais e federais
sempre os últimos;

a) certidão de que trate o § I.° do art. 33 do Regulamento anexo
ao Decreto n. 21.291, de 12 de agosto de 1931 (dois terços), podendo
esta exigência ser preenchida até 30 dias, após o encerramento da
inscrição, em vista das dificuldades que retardam a obtenção desse
documento;

f) declaração, feita no proprio requerimento ou em separado in-
dicando õ ramo de sua indústria ou comércio, afim de ser inscrito
para concorrer nos grupos ou artigos de sua especialidade comer-
cial ou industrial. Esta declaração terá de ser comprevada com a
patente de registo. E, como não convem ao Ministério' da Guerra
que, aos seus fornecimentos vultosos concorram simples intermedia-
rios, esta Diretoria, se reserva o direito de certificar-se, previamen-
te, de que os licitantes que pretendem inscrever-se são realmente
estabelecidos e apresentem as possibilidades exigidas para forneci-
mentos em grande escala;

g) certidão e guia de selo da Alfândega, provando que é impor-
tador em grande escala, quando se tratar de artigos de procedência
estrangeira;

h) os documentos relativos aos impostos federais e 'municipais
prevalecerão ate um mês depois da data legal para a sua renovação
e o inscrito que não aprese.ntar, dentro deste tempo, os novos do-
cumentos, será excluido, e não poderá, sem que os legalize tomar parte
na concorrência;

i) todos os documentos dweerão ser apresentados em original
ou em certidões legais e serão discriminados nos requerimentos de
inscrição;

1) os concorrentes julgados idôneos por esta Diretoria poderão
tomar parte na concorrência de que trata o presente edital;

/c) o julgamento da idoneidade dos concorrentes, encerrar-se-á,
- impreterivelmente, no dia 16 do corrente, às 14 horas.

DAS INSCRIÇÕES
•
II — Ás inscrições serão feitas mediante - requerimento dirigido ao

Exmo. Sr. coronel diretor de Sande do Exército, acompanhados dos
documentos exigidos para prova de idoneidade.

III — Ainda que munido de procuração legal, não poderá caos
licitante representar duas ou mais firmas para o fornecimento de
um mesmo artigo.

IV — Encontra-se na Tesouraria desta Diretoria a disposição dos
interessados, para outros necessários esclarecimentos, as relpções dos
artigos que fazem objeto da presente concorrênc:a.
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reconhecidas as firmas dos proponentes, vindo em sobre-cartas não
transpai entes, devidamente lacradas, tendo por fora as seguintes indi-
coções:

o) o endereço ao Sr. coronel diretor de Saude do Exército;
b) o nome da firma proponente;
c) o grupo de material a que se referir a proposta, devendo cor-

responder a cada grupo uma proposta, distinta.

DA APROVAÇÃO DA CONCORRÂNCU

Vil — A presente concorrência dependerá da aprovação do Exce-
lentíssimo Senhor mirlistro da Guerra e só então produzirá seus efet-
tos legais. A referida autoridade se reserva o direito de anular total-
mente a concorrência, ou somente em parte, quanto aos -artigos cujos
menores preços propostos não consultem , ao interesse da Administra-
ção Militar.

DAS CAUÇÕES

VIII — Os adjudicatários nesta concorrência terão de caucionar,
dentro do prazo de cinco dias, contado da data em que tiverem sirb
notificados para isso, uma importância de 10% até a quantia de reis
50:000SQ e mais 5% sobre a que exceder desta última quantia.

O cálculo será feito de acordo com o máximo . provavel das enco-
mendas a serem realizadas na vigência da concorrência, ou então de
scoedo com o montante de cada pedido.

IX — Si o concorrente a quem for adjudicado qualquer artigo se
negar a fazer a caução, para garantia do fornecimento, será conside-
rado inedanco na forma do artigo 741, § 2° (1(1 Regulamento Geral de
Centabilidade PúblIca.

DAS QUANTIDADES A FIGURAR NOS PEDIDOS

X — Para os artigos de aquisição vultosas, os pedidos serão par-
celados. Estes e as quantidades de que se devam constituir serão or-
ganizados pela Administração do Estabelec:me.nto interessado, de modo
que, sem prejudicar a execução do seu programa de trabalho, sejam
atendidas, até onde for possivel, as ponderações dos adjudicatários.

DOS PRAZOS DE ENTREGA

XI — Nenhum pedido para aquisição de grafide vulto será ex-
imido cem prazo de entrega inferior a sessenta (60) dias, salvo se
verificar-se a possibilidade da entrega em prazo menor ou se houver
declaração escrita do fornecedor interessado, comprometendo-se a
fazê-lo em inenoe prazo ou imediatamente após o recebimento do
ped ido .

XII — Quitai forem entregues a um adjud:catário dois ou mais
pedidos de um determinado artigo, extraido na mesma data, os prazos
de entrega serão escalonados de acordo coin o critério estabelecido na
Cláusula X.

XIII — Os artigos que não satisfizerem as condições estabelecidos
para a sua aqu:sição e forem regeitados pela Comissão de recebimen-
to, lerão de ser substituidos pelo fornecedor, dentro de um prazo fi-
xado pela Administração do Estabelecimento interessado e que nunca
será superior a trinta (30) dias, sem embargo de outras razões im-
periosas que devam ser levadas em consideração.

DAS MULTAS

XVII — Quanto aos fornecimentos que se processarem regular-
mente, as contas serão liquidadas no prazo máximo de oito (8) dias, e
pagas dentro de quinze (15) dias, desde que motivos imperiosos não
permitam seu pagamento em menor prazo.

XVIII — Todos os artigos a fornecer deverão trazer a marca do
fabr:csinte, para efeito de controle.

XIX — Os requerimentos pedindo cancelamento ou alterações de
preço só serão tomados em consideração, quando apresentados até
quinze, (15) dias antes de terminar o período de quatro (4) meses de
vigência das propostas, contados da data de aprovação da concor-
rência.

XX — Quaisquer esclarecimentos que necessitarem os interes-
sados, serão prestados no almoxarifedo desta Diretoria, diariamente
das 12 as 17 horas, exceto aos sábados em que o será das 8 às 11
horas.

Rio de Janeiro. 5 de dezembro de 1940. — 2° tenente Olavo Men-
des de Paiva. almoxarife da D.S.E. .

Serviço de Intendência da Primeira Região Militar

Chama-se a atenção dos interessados, para o edital de concor-
rência administrativa publicado no Diário Ofic lal de 5 do corrente,
às págin,is 22.641 e 22.642.

No impedimento do Sr. Cel. chefe, Atanásio Loureiro Silva,.
Cel., I. E. chefe -- Oeciva/ Barbom Velho, 2P Ten. 1. E.

ESCOlfi de Saúde do INéreito

Çhama-se a atenção dos interessados para o edital de concurso
de admissão à matrícula, publicai'io no Diário Oficial de 10 do cor-
-rente mês de nrvembro, à página n. 21.550.

Colégio Militar- do fio de Janeiro

INSPETORIA GERAL DO ENSINO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital de concorrên-
cia para fornecimento de fardamento, etc., publicado no Diário Oficial
de 26 do corrente, à página 22.122.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios e Telégrafos

Tendo em vista o despacho do Sr. Ministro da Viação e Obras
Póblicasepublicado no Diário CTicial de 11 de abril último. convide
o ex-ajudante de tesoureiro — padrão II — da Diretoria Regional de
São Paulo, Luiz da Silva Guimarães, a comparecer à Secção Admi-
nistrativa deste SRP-2, de 11 às 16 horas de qualquer dia útil, me-
nos aos sábados, afim de ter vista do processo que o demitiu, confor-
me requereu.

Rio de Janenro, de novembro de 1940. — Anbinio Cavalcanti
'Vieira da Cunho, chefe do Pessoal.

Estrada, de Ferro Central do Brasil

• SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORRENCIA ADMINISTRATIVA N. 100

Para venda de vidro partido

De ordem da Diretoria, faço público que, às 14 horas do dia 12
de dezembro de 1940, no Serviço do Material desta Estrada, locali-
zado no 3.° andar do novo edifício da 'estação D. Pedro II, serão
recebidas propostas para venda dos materiais abaixo discriminados,
durante o corrente ano, mediante as seguintes condições;

I — As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima
citados, assinadas, sem rasuras, emendas ou entrelinhas com indái,
cação do endereço, em impressos semelhantes aos do Departamentos
Federal de Compras, sendo três vias de "detalhes" e duas de "resu-
mo"; nestas o nome do proponente deverá constar em sentido ver-
tical, à margem direita do papel, de modo a facilitar a conferencia
dos mapas. Todos os impressos serão do tamanho 22 x 33, devendo
as primeiras vias de "detalhes" vir seladas com estampilhas federal 	 1
de 1$0 por folha e mais o selo de "Educação e Saude" ($200).

Serão entregues em envolucros fechados e lacrados, coai a de-
claração por fora, do nome do proponente e número da concorrência.

II — O preço será em moeda brasileira, papel, escrito em alga-
rismos e confirmado por extenso; em caso de divergência, prevale-
cerá o que estiver escrito por -extenso.

III — No ato da entrega das propostas, o concorrente deve-
rá anexar o recibo da caução de duzentos mil réis (200$0), feita
na Tesouraria desta Estrada, até às quatorze horas do dia anterior
ao da apresentação das propostas, em dinheiro ou no seu equiva-
lente em títulos da dívida federal, ou caderneta da Caixa Econornica

Xiv — O fornecedor que, sem motivo de força maior. devida-
mente comprovado, deixar de entregar, dentro do prazo fixado no pe-
dido, os art : gos nele incluidos, ficará sujeito ao pagamento de uma
multa progressiva calculada da seguinte forma, sobre a importância
total dos artigos que não tenham sido entregues;

a) 0,3% por dia que exceder do prazo, até quinze (15) dias de
at rezo;

b) 0,5% por dia que exceder do prazo precendete até trinta (30)
dias de atrazo;

c) findo o prazo de trinta (30) dias de atroz°, será o material
adquirido de quem possa entregá-lo no menor prazo, correndo a dife-
rença de preço por conta do fornecedor faltoso;

d) no caso de ser regeitado pela segunda vez o material de um
mesmo, pedido, este poderá ser cancelado pela Administração do Esta-
belec .ánento interessado que adquirirá os artigos de quem possa en-
tregá-los no menor prazo, correndo a diferença de preços por conta
do adjudicatário faltoso.

DA RETIRADA DOS ARTIGOS REJEITADOS

XV — Os artigos rejeitados deverão ser . retirados da sala de en-
tradas, dentro de dois dias, contados da data em que o fornecedor
tenha sido notificado da decisão da com1ssão de recebimento, que será
publicada em boletim do mesmo dia. Esgotado esse prazo, o fornece-
dor pagará por dia urna armazenagem correspondente a 0,1% do valor
total da mercadoria rejeitada.

DISPOSIÇÕES mima

XVI — O Ministério de Guerra não se responsabiliza pelo paga-
mento dos pedidos verbais, telefônicas ou mesmo escritos, que não se

. revistam de todas as formalidades legais (declaração de conferido, de
aiitorização do fornecimento • e empenho).

ati



do fio de Janeiro, para garantia de sua proposta, caso não tenha a
caução anual de cinco contos de reis (5:000$0).

IV — Os envolucros serão abertos diante de todos os concor-
sentes que se apresentarem para assistir a esse ato, devendo cada
:un rubricar, folha a folha as propostas de todos os outros, em pre-
sas:3 rio presidente da concorrência que, por sua vez, as autenticará
om a sua rubrica, não sendo tomadas em cons:deração as propoS-

'as une não estiverem de acordo com este edital.
V — O proponente obriga-se a retirar o material do ponto abai-

xo indicado, sempre que for avisado para esse fim, à vista do re-.
cibo lo pagamento prévio da importância respectiva, sem prejui-
'ui rios trabalhos da Estrada, correndo todas as despesas com esse
servieo, que será feito por pessoal seu, por sua exclusiva conta sob
1 fiscalização desta Estrada.

VI — O proponente obriga-se a
quiris. no corrente exercício.

VII — O não cumprimento' do que estabelece a cláusula ante-
rior, sujeitará o proponente a perda da caução de que trata a cláu-
sula III.

VIII — A Estrada reserva-se. o direito de anular esta cotins-
sência. caso assim convenha aos seus -interesses, Independente de
interpelação judicial ou extra-judicial.

IX — Em todas as propostas deve haver a declaração de in-
teira submissão aos tenros deste edital.

X — Relação dos materiais a que se refere este edital:
Hem 1 — Vidro partido, quilo 	 	 10.000

Nota — O preço unitáro é de $100 e a retirada do material será
ia Secção de Vendas (5. Diogo).

Serviço do Material, 9 de dezembro de 1940. — C. 31.

retirar todo o material que ad-

• N•
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 29.

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
registo vitivinicola publ i cado no Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.085.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 30

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente
registe de vinhos compostos publicado no Diário Oficial de 5 do cor-
rente, à página 19.085/86.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas • Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EDITAL N. 31

Chama-se a atenção dos in t eressados para o edital leferente
análise de vinagre publicadono Diário Oficial de 5 do corrente, à pá-
gina 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

LABORATÓRIO CENTRAL DE ENOLOGIA

EniTAL N. 32

Chama-se a atenção dos interessados para o edital referente à
produtos de uso enológico publicado no Diário Oficial de 5 do cor-

liamte, à página 19.086.

Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agronômicas

Faça público, para conhecimento dos interessados, que o resul-
tado da concorrência administrativa, procedida nesta Diretoria Ge-
ral no dia 6 do corrente, para execução das obras complementares à
construção do Instituto de Experimentação Agrícola, deste Centro,
foi o seguinte:
Oscar Americano de Caldas Filho 	 	 269:00~
Companhia Construtora Pederneiras S. A. 	 	 261:00140
Companhia Brasileira de Construções 	 	 239:50080

Não compareceu o concorrente inscrito Luiz Derenne & Cia.
Ltda.

Diretoria Geral do Centro Nacional de Ensino e Pesquisas Agro-
nómicas, em 7 de dezembro de 1940. — José de Mello Morais. Dire-
tor Geral.

Diretoria do Ensino Agrícola

ESCOLA AGRICOLA DE BARBACENA

EDITAL DE CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA

De ordem do Sr. diretor desta Escola, levo ao conhecimento dos
interessados que, de acordo com o art. 52, do Código de Contabilidade
Pública e segundo as normas estabelecidas nos artigos 757 a 760 e 762,
do respectivo regulamento, baixado com o Decreto n. 15.783, de 8 de
novembro de 1922, se acha aberta na Secretaria desta repartição, a
inscrição para o fornecimento a este estabelecimento, durante o pri-
meiro semestre do ano de MI, de material de consumo habitual,
constante dos grupos infra mencionados, mediante as condições cons-
tantes deste edital, cabendo aos interessados solicitar a remessa das
listas discriminativas dos respectivos artigos.

Grupos

Géneros alimentIcios;

Forragens,

Artigos médicos e farmacêuticos.
1 — Os requerimentos solicitando inscrição serão dirigidos ao di-

Letor e recebidos nesta Escola até o dia 20 do corrente, acompanhados
dos documentos para julgamento da idoneidade dos concorrentes e
das provas de quitação dos impostos a que estiverem sujeitos. de-
vendo as propostas ser apresentadas um sobre-cartas fechadas, com
a declaração: "Contém proposta para a concorrência do dia 23 de de-
zembro de 1940", somente sendo recebidas até às 14 horas do dia 23
do referido inêa, hora e dia em que será aberta a concorrência.

II — As propostas deverão ser feitas em 3 vias, sendo a primeira
via devidamente selada com 'estampilha federal de 1$0 (por folha) e
mais o selo de educação, e as demais apenas (latadas e assinadas,
sendo os preços indicados viu algarismos e por extenso, referindo-se
aos artigos constantes das listas.

III — Será dada preferência aos artigos oferecidos pelos menores
preços e, em caso de empate. verá essa preferência estabelecido por
desempate, que se 'verificará no ato da concorrência. ou por sorte, na
ausência de uni dos empalantes. Havendo divergência entre o preço
por extenso e o preço por algarismos, tomar-se-à em consideração o
menor deles.

IV — As propostas que, em qualquer artigo, omitir o preço por
algarismos ou por extenso, ou que apresentai' nos mesmos emendas ou
resuras, não serão tomadas em consideração nessa parte, prevalecen-
do, neste caso, o preço imediatamente superior, se não exceder de 10%
dos correntes da prilça. Todas as entrelinhas por acaso verificadas
nas propostas. prejudicarão o artigo a que a mesma se referir, ficando
ele excluido, e se elas se derem cru relação ao artigo de menor preço,
prevalecerá o critério estabelecido acima'.

V — Os artigos serão todos de primeira qualidade e serão entre-
gues no Almoxarifado desta repartição dentro de 48 horas após a
entrega dos pedidos, quando fornecidos por comerciantes estabele-
cidos em Barhacena. Quando os artigos tiverem de ser fornecidos por
comerciantes de outras praças, serão os mesmos entregues nas Esta-
ções das vias férreas desta cidade. Neste caso, ficam estes comer-
ciantes obrigados a efetuar o despacho dos artigos dentro de 8 dias, a
contar da data do recebimento dos pedidos, salvo motivo de força
maior, a juizo do diretor desta Escola.

VI — A carne verde deverá ser entregue no Almoxarifado desta
Escola até às 17 horas, lias terças, quartas, sextas-feiras. sábados e
domingos. e o pão que deverá pesar no mínimo 70 grs. e no máximo 80,
será fornecido diariamente, até às 6 horas, nas quantidades que forem
pedidas pelo Almoxarifado, ficando os fornecedores de tais ,artigos
sujeitos à multa de 50% sobre a importáncia correspondonle ao for-
necimento do dia em que, por ventura, se verificar atraso na res-
pectiva entrega, ou quando o peso dos 'pães fór inferior ao resultado
da multiplicação por 70 grs. pelo número de pães pedidos.

A importância dessa multa será recolhida á Coletoria Federal
desta cidade. mediante guia fornecida por esta repartição.

VII — Á diretoria desta Escola se reserva ri direito de só adquirir
os artigos quando julgar necessário, no limite das necessidades da re-
partição e dentro dos recursos orçamentários. e bem assim, o de
anular a conenrrên"ia no todo ou em parte, cem que, destes atos,
resultem aos concorrentes direito a qualquer reclamação ou indeni-
zação sob qualquer pretexto.

Escola Agrícola de Barbacena. 7 de dezembro de 1940. — O es-
criturário E. Alexandre Pinto Costa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDIrSTRIA E COMÉRCIO

Departamento Nacional do Trabalho

, PROCURADORIA

Não tendo sido interposto recurso da decisão proferida pelo se-
nhor Diretor do Departamento Nacional do Trabalho, nos processos
abaixo mencionados, em que foram impostas multas de 200$0 (du-
zentos mil réis). previstas no artigo 2° dn Decreto n. 21.742. de 11
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de julho de 1934, por infração do disposto tao artigo 1° do referido
Decreto, ficam notificadas as seguintes firmas a recolher as impa-_•-
táncias correspondentes às mencionadas multas. na  Recebedoria do
Distrito Federal, no prazo de 10 (dez) dias, mediante guia fornecida
nesta Procuradoria, sob pena de ser efetuada a respectiva cobrança
executiva, nos termos do Decreto n. 22.131, de 23 de novembro de
1032.

D. N. T. 11.835-40 (P. 2.737-40) 11. II. Schroeter.
I). N. T. 20.387-37 (P. 11.616-38) José Martins Muninhas.
D. N. T. 13.989-40 (P. 4.155-39) Francisco Pereira de Sousa

& Comp.
D. N. T. 13.902-40 (P. 11.477-39) Empresa Extinguidora de

Cupins.
D. N. T. 1.712-36 (P. 8.193-39) Luiz do Sousa Guedes.
D. N. 'I'. 17.846-40 (P. 9.082-39 - leiam° Domenico.
D. N. T. 17.861-40 (P. 11.49 .5. 39) Nogueira & Almeida.
D. N. T. 20.881-40 (P. 3.920-40) Manuel Ferreira de Almeirla.
D. N. T. 16.944-40 (P. 2.386-10) S. A. Belvedere.
D. N. T.	 .8170-40 (P. 71.938) Rasa S. de Oliveira.
D. N. T. 18.558-40 (P. 6.593-39) Dierberger & Comp.
D. N. T. 20.788-10 (P. 12.228-39) Gabriel Pimenta de Morais.
D. N. '1'. 14.000-40 (P. 12.811-30) Antônio Joaquim Co-freia

& Comp.

Departamento Narional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. Francisco Xavier de Castilho.

Fica notificado para comparecer na Procuradoria do Departa-
mento Nacional do Trabalho. no 40 pavimento do Palácio do Mi-
nistério do Trabalho, afim de tratar de assunto de seu interesse,
relativo ao processo P. 10.240-40.

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA

Sr. )1a2uel le Oliveira.

Fica notificado para comparecer na Procuradoria do Departa-
mento Nacional do Trabalho, no 40 pavimento do Palá.-!in do mi-
nistério do Trabalho, afim de tratar de assunto de seu interesse,
relativo ao P. 11.47-19.

••n••n•nn••nn•••

Departamento Nacional do Trabalho

PROCURADORIA
Sr. João Silva.

Fica notificado para comparecer na Procuradoria do Departa-
mento Nacional do Trabalho, no 4 0 pavimento do Palácio do Mi-
nistério do Trabalho, afim de tratar de assunto de seu interesse,
relativo ao P. 5.671-39.
,••nnn•	

SOCIEDADES ANÓNIMAS

BANCO DO BRASIL

Carteira de Redescontes

BALANCETE EM 7 DE DEZEMBRO DE 1940

Ativo
Títulos Redescontados	 313.309:530900
Despesas Gerais

313.581:7278600

Passivo.
Tesouro Nacional . 	 	 270.000:0008000
Funda de Reserva . 	 	 30.508:4338300
Banco do Brasil - C/corrente 	 	 1.570:4838000
Redesconteis . 	 	 11.502:8108400

313.581:7278600

Rio ift• Janeiro. 7 de dezembro de 1940. - Carneiro de Mendonça,
diretct: - Frederico Rego Filho, contador-tesoureiro.

SOCIEDADE ANÔNIMA MALHARIA CASULO

RETIFICAÇÃO

Na' publicação da ata de assembléia geral extraordinária e ba-,
lanço geral das operações dessa Sociedade, publicados ui pàginas
22.738/39, do "Diário Oficial" de 6 - do corrente, onde se lê, na parte
referente à eleição para diretores:

F. Mannheimer...
Leia-se:

F. Mannheimer...
O balanço é n encerrado em 30 de junho de 1C39 e não, coin44

foi publicado, em 1940.

Casa Bancária

SAUL GELERMAN

Rua Miguel Couto, 27-A, 1° andar, sala 201 - Tel. 43-1555
•

BALANC2TE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1940

Ativo

Caixa e 'Bancos	 ....	 7:4118800
Letras descoetadas 	 	 311 :9368900
Diversas contas 	 ..	 3:9398000

353:2878700

Passivo
Capital 	 	 250:0008000
Saul Gelerman, cje	 33 :0108600
Letras redescontadas 	 	 70:2778100

353;287870Q

Rio de Jane:ro, dezembro de 1910. - S a la Gelerman.•
(C. 10.888 - 9-12-40 - 51$0).

BANCO ECONÓMICO DO BRASIL

Sociedade Anônima

Carta Patente n. 201, de 27 de março de 1924

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1040

Ativo
Letras descontadas 	 	 2.999:6138300
Empréstimos em C. correntes 	 674 :7078200
Imoveis 	 173:7008000
Móveis e utensílios 	 31:1408000
Tit. e Fundos Pertencentes ao Banco 	 40:0008000
Caixa e Bancos 	 511:9198200
Títulos-em Cobrança 89:2838800
Valores Depositados 	 790 :8508000
Valores Caucionados 	 . 	 087:9288800
Hipotécas 73:5008000
Administração de Bens 	 194:0008000
Contrato de imoveis . 93:7008000
Correspondentes 	 312:7008000
Divérsas Contas 	 1271328400

6.800:1748700

Passivo
Capital 	 1.000 :0008000
Fundos de Reserva 	 156 :9098700
Depósitos à Prazo Fixo	 . 	 1.149:6388200
Letras à Prêmio, •	 	 320 :000800
Contas Corrqntes com Juros 	 .• • • 571:729800Zr
Conta Corrente Especial 	 241:9168100
Prestamistas de Terrenos 	 88 :6858000
Títulos Redescontados .. .. .. 	 796:0958000
Credores por Títulos 	 89:2838800
Tit. em Caução e em Depósito 	   1.478 :7788800
Garantias 'hipotecárias 	 4•. 73:5008000
Propriedades em Administração 194 :0008000
Contratantes	 .	 .	 . 	 93 :7008000
Correspondentes 	 312 :7008000
Divérsas Contas 	 233:1488200

6.800:1707N

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940. - Caulino Altilio FM o,
diretor. - Letacio Jansen, diretor. - Waldir Rodrigues Rorgf s,
contador.

(C-I0.812	 9-12-40 -- 8386).

272:1928700
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BANCO ISRAELITA BRASILEIRO

Rua São Pedro, 40

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1910

Ativo

Capital	 a realizar	 	 4:7001000
Títulos	 descontados	 	 2.889:9801800
Títulos à cobrança	 	 464 :9811400
Empréstimos em conta corrente 	 455:0421300
Empréstimos sobre hipotecas 	 90:0001000
Valores caucionados	 	 524 :7591800
Ações em caução 	 30:0001000
Agentes e correspondentes no interior 	 2:549$200
'moveis	 hipotecados	 	 90:0001000

Caixa: Em moeda	 corrente, em depósito no
Banco do Brasil e outros bancos 	 949:1781500

Diversas contas	 	 335:7951100

•
5.837:3471100

Passivo
Capital	 	 800:0001000
Fundo de reserva 	 126:2681100

Depósitos em conta corrente:
Com juros 	 	 2.278 :8341000
Prazo	 fixo	 	 	 1.062:7131900
Sem juros	 	 	 47:2331600 3.388:7811500

Títulos em caução 	 524:7591800
Caução da Diretoria 	 30:0001000
Garantias	 Hipotecárias	 	 90:000100P
Depósitos em conta de cobrança 	 464:9811400
Agentes e correspondentes no interior 	 1391300
Dividendos 	 20:7351000
Lucros e Perdas 	   1311500
Diversas. contas	 	 391:5501500

5.837:3471100

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940. 	 Banco Israelita
— S. Gorenstin, diretor-presidente. — Isaah Koi(f mann,

diretor-secretário. — L. Cunha, contador. (Reg. n. 35.511) .
(Q 10.845— 9-12-40 -- 9118).

BANCO DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA DO DIO DE JANEIRO

Rua da Alfândega n. 30

BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRo DE 1940

Ativo
Títulos descontados
Letras e efeitos a receber 	
Empréstimos em c/corrente
Valores caucionados . 	
Valores depositados . 	
Valores e títulos de nlpropriedade 	
'moveis 	
Correspondentes no paíz . 	
Diversas contas
Caixa:

Em moeda corrente	 969:1551200
Depositado no B. do Brasil 	 1.115:3861600
Depositado em outros Ban-

cos

Total . 

	

	

Passivo

indo de reserva
Depósitos:

C/Corrente creu juros ....

Depósitos a Prazo-fixo ...

C/Corrente sem juros .....
C/Corrente pré-aviso . 	

12.571 :3001200

7.066:6961800

201:8701700
55 :7311000

Credores por títulos em cobrança 	
Correspondentes no país
Valores em caução e em depósito 	
Choques visados e ordens de pagamentos 	
Diversas contas

Total • 	

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940. — Eduardo Trindade.
presidente. — 3Iirsilo Gasparri — Vicente Silva, diretores. Luis
Carlaç de . Oliveira Figueiredo. contador.

(C. 10.890 — 9-t2-40	 9118)

LOTHAR STEINTRAL & CIA.

Banqueiros

_BALANCETE EM 30 DE NOVEMBRO DE 1910

•	 Ativo1
Dinheiro em cofre e disponivel em Bancos 	 83 :5211000
Títulos a cobrar no Rio e no Interior 	 138:4251900
Títulos de n/ Propriedade 	 . 	 20:7301000
Devedores 	 	 1.519:7681500
Diversas Contas • 	 205:5341600

, 1.967:9831000

Passivo
Capital	 .	 	 250 :0001000
Contas a Prazo 	 ......	 .... 399:1301900
Contas Correntes 	 	 150:4'411500
Títulos em Cobrança . 	 138:4251900
Títulos Redescontados . 	 74-6:8281800
Diversas Contas 	   283:1551900

1.967:9831000

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. — Lothar Steinthal (I:
(C. 10.844 — 9-12-1940 — 50/0).

ÁGUA -MINERAL CARIOCA S. A.

Hercílio Costa, Tabelião Interino do Primeiro Ofício de Notas
desta Cidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Estados
Unidos do Brasil, etc.

Certifica que revendo em seu, cartório o livro de notas sob o
número de ordem .oitocentos e setenta e três, nele a folhas quaren-
ta e sete, encontrou lavrada a escritura do seguinte teor:

Escritura pública de constituição da Sociedade Anônima Água
Mineral Carioca S. A., na forma abaixo:

Saibam quantos este público instrumento de escritura de cons-
tituição de Sociedade Anônima virem que no ano do Nascimento do
Nosso Senhor Jesús Cristo, de mil novecentos e quarenta, aos dez-
eseis dias do mês de julho, nesta Cidade do Rio de Janeiro Capital
da República dos Estados Unidos do Brasil, na sede desta Sociedade
Anônima, sita na sala C, do décimo andar do prédio sito Avenida
Rio Branco, número noventa e um, onde a chamado fui vindo. ai  pe-
rante mim, Hercílio Costa, Tabelião Interino do Primeiro Ofício de
Notas, compareceram partes entre si, justas, avindas e contratadas
Jocelyn Adolfo de Sousa Pitanga, brasileiro, casado, industrial, re-
sidente nesta Cidade, portador de trinta ( p0) ações no valor de seis
contos de réis (6 r0001000); Doutor Paula Labarthe, brasileiro. ca-
sado, advogados residente nesta Cidade, portador de 30 (trinta):
ações no valor de seis contos de reis (6:0001000); Hildebrando Cris-
siuma Paranhos, brasileira, casado, proprietário e capitalista, resi-
dente nesta Cidade, portador de 580 (quinhentas e oitenta) ações no
valor de cento e dezesseis contos de réis (116:0001000); Adriano Sá
Junior, brasileiro, casado, banqueiro, residente nesta Cidade, por-
tador de (vinte e cinco) 25 ações, no valor de cinco contos de réis
(5:0001000); Júlio de Matos, brasileiro, casado, banqueiro; residen-
te nesta Cidade, portador de vinte e cinco (25) ações no valor de
cinco contos de réis (5:00010003; Doutor Fernando Pessoa Rebelo,
brasileiro, casado, engenheiro, residente nesta Cidade, portador de
quatrocentas (400) ações, no valor de oitenta contos de réis
(80:0001000); Mário de Sousa Pitanga, brasileiro, solteiro, comer-
ciário, residente-nesta Cidade, portador de quatrocentas ações (100),
no valor de oitenta contos do réis (80:0001000); Doutor Álvaro
Estou, brasileiro, casado, médico, residente nesta Cidade, portador
de seis (6) ações, .no valor de um conto e duzentos mil reis
(1:2001000), e Alderico da Costa Oliveira, brasileiro, casado, comer-
ciário, residente nesta Cidade, portador de quatro (4) ações no va-
lor de oitocentos mil réis (8001000), todos meus conhecidos e das
testemunhas, abaixo nomeadas e assinadas, as quais lambem conhe-
ço, do que dou fé, bem como de me haver sido a presente hoje (lis--
tribuida. E perante as mesmas testemunhas por todos os outor-
gantes e reciprocamente outorgados, cada um de per si, e por
um após outro, me foi dito que resolveram fundar, como efeti-
vamente por esta escritura têm fundado uma Sociedade Anónima sob
a denominação de "Água Mineral Carioca S. A.", com sede nesta Ci-
dade, no local acima mencionado, e capital de trezentos contos de
réis (300:0001000), dividido em mil e quatrocentas ações de du-
zentos mil réis, cada uma; que todo esse capital foi subscrito
pelos infra assinados e realizado; que foi- depositado no lef‘eco
Borges, desta Cidade, a quantia de 30:0001000 (trinta contos
de réis), correspondente a dez por cento do referido capital
subscrito, conforme conhecimento de depósito adiante transcri-
to; que foi pago o selo proporcional devido pelas estampilhas
abaixo coladas, que a Sociedade Anônima, ora constituida e fun-
dada se regerá pelos estatutos que adiante se lranscrev Pm e que
foram lidos, aceitos neste ato e assinados por todos os subscritores;
que finalmente. estando por esta forma cumpridas e satisfeitas as exi-
gências do Decreto número 473 de quatro de julho de mil oitocentos

Capital .

339:7151000

48.298:0611600
853:7011900

9.393:0181800
12.598:3551000

319:Q001000
1.609:1921000

331:0111600
21:5721300

354:8071600

2.424:2561800

76.203:0071600

5.000:0001000
600:0001000

19.895:59.8$7u0

853:7011900
5.339:7931800

(2.917:3551000
806:4261100

30.790:1321100

76.203:0071600
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si noventa e uni, eles outorgantes e reciprocamente outorgados dão por
constituída a mesma Sociedade Anônima, a qual observadas que fo-
rem aià formalidades legais a que ainda está sujeito, poderá encetar
mediatamente as suas operações. — Estatutos da Sociedade Anônima

Agua Mineral Carioca. S.A. — Capitulo primeiro). Da denominação
sede, forma jurídica e duração da Sociedade. Artigo primeiro. Sob a
denominação de Agua Mineral Carioca. S.A., fica constituida, entre, os
abaixo assinados e os que de futuro forem admitidos, urna sociedade
tendo por fim pesquisar jazidas de aguas minerais. no Distrito Federal
ou em qualquer outro local do território da República; arrendar, ad-
quirir propriedades imóveis onde forem encontradas as referidas ja-
zidas, explora-las comercialmente; construir 'as instalações para acon-
dicionamento das mesmas; assim como hotéis para estações hidro mi-
nerais e tudo mais, que for permitido pelos poderes públicos, relativo
à eXploração industrial e comercial do referido produto mineral`na-
tural, sociedade essa que se regerá pelos presentes estatutos. Artigo
segundo. A Sociedade terá a sua sede, admiuistração e fôro jurídico
na Capital Federal e durará trinta anos, podendo este prazo ser pror-
rogado, se assim o entender a Assembléia Geral. Parágrafo único.
O ano social coincidirá com o ano civil. Capitulo segundo. Do capital
social. Artigo terceiro. O capital da Sociedade é de trezentos contos de
reis, dividido, em mil e. quinhentas ações (1.500), de duzentos mil
reis cada unia. 2008060. — Artigo quarto. As ações são nominativas
— Artigo quinto. As entradas de Capital Social, serão integralizadas à
vista, no ato da subscrição. Capítulo terceiro. Da reserva e dos divi-
dendos. Artigo sexto — Dora lucros líquidos verificados anualmente
pelo balanço, encerrado em trinta e um de dezembro de cada ano, serão
deduzidos, depois de assegurados dez por cento para dividendos a acio-
nista; a quota de quinze por cento para a diretoria: cinco por cento
para o fundo de renovação e o restante para a constituição do fundo
de reserva. Parágrafo único. O superintendente poderá ter urna quota
dos lucros, a juizo da Diretoria; além dos seus vencimentos mensais.
Artigo sétimo. O fundo de reserva é constiluido: a) COM ás sobras a
que se refere o artigo anterior; b) com a taxa referida no artigo quarto;
c) com os dividendos não reclamados dentro de cinco anos, que pres-
creverão em seu favor; d.) com os seus próprios rendimentos; e) com
os lucros eventuais. Parágrafo único. Quando o fundo de reserva
atingir importância igual ao capital da Sociedade, cessarão as de-
duções indicadas neste artigo, passando a percentagem a ele destinada
a ser distribuida pelos acionistas. Capítulo quarto). Da Assembléia
geral. Artigo oitavo. A Assembléia geral constitue-se e delibera vali-
damente com a presença de acionistas que represente tres quartas
partes do capital social em prinaeira convocação: em segunda COM

dois terços e em terceira com qualquer número de ações com inter-
valo de dez dias, pelo menos en t re eles. Parágrafo único. As Assem-
bléias, quer ordinárias, quer' extraordinárias, se realizarãosempre'na
sede social. Artigo nono. A Assembléia Geral ordinária se reunirá no
mês de fevereiro de cada ano, pára: a) tornar ccnhecimento do rela-
tório da Diretoria; b) liscutir e votar o parecer do Conselho Fiscal
sobre o balanço, contas e atos do exercício anterior; c) preencher as
vagas do Conselho Fiscal e Suplente; d) fixar rendimentos da Direto-
ria e Conselho Fiscal; e) eleição do Conselho Piscai; f) deliberar so-
bre todo e qualquer assunto social. Artigo décimo. A Assembléia Geral
Extraordinária só se reunirá Anvocada nos termos da lei, pela Dire-
toria ou pela maioria de acionistas, sempre com convocação
motivada e anunciada com oito dias do antecedência, não se
tratando nelas assuntos estranhos à convocação. Artigo décimo
primeiro. As deliberações das Assembléias Gerais, serão tomadas por
maioria de votos, um para cada ação, tendo o Presidente em caso de
empate o voto de desempate. Parágrafo único. O Presidente da Assem-
bléia Geral, quer ordinária ou extraordinária é sempre o Presidente
da Sociedade, cuja substituição se opera 'do mesmo modo que na
Diretoria. Cap ítulo quinto. Da administração. Artigo décimo segun-
do. A administração da Sociedade, será exercida por uma Diretoria
composta de dois Diretores: um Diretor Presidente e um Diretor Co-
mercial, eleitos pelo prazo de três anos; um Conselho Fiscal, compos-
to de três membros e três suplentes eleitos anualmente pela Assem-
bléia Geral. Parágrafo único. É permitida a reeleição não só da
Diretoria como do Conselho Fiscal, em todo ou em parte. Artigo dé-
cimo terceiro. As substituições, nos casos de impedimento de qualquer
Membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal, faz-se-á na forma do ar-
tigo décimo segundo, -nos casos de renúncia ou falecimento. Artigo
décimo quarto. Todos os negócios da Sociedade serão examinados,
discutidos e resolvidos pelos dois Diretores em conjunto. Parágrafo
único. Tais resoluções, bem como quaisquer documentos, só quando
firmado pelos dois Diretores, obrigam a sociedade. Artigo décimo
quinto. Compete à Diretoria: a) Diretor Presidente: Compete ao
Diretor Presidente, presidir não só a toda. as Assnibléias ordinárias
e extraordinárias, como a todas as reuniões da Diretoria orientando e
interessando-se por todos os negócios e administração da Sociedade,
inspecção dos balanços e contas e sempre a representação legal da
Diretoria da Sociedade; b) Diretor Comercial: Compete ao Diretor
Comercial a gerência da Sociedade, administração das escrituras, fá-
bricas, depósitos, transporte, a acquisição de materais necessários a
Sociedade, admissão e demissão de empregados e operários, todos os
pagamentos, cobranças, encargos de Caixa, assinando com o Diretor
Presidente, os documentos que importe em responsabilidades para a
Socie(lade; c) Conselho Fiscal: Compete ao Conselho Fiscal, estudar
minuciosamente as contas e o relatório da Diretoria, sobre eles apre-
sentar o seu parecer prescrito a Assembléia Geral, e exercer as de-
mais funções que a lei lhe ~fere. Capítulo sexto. Da dissolução da
Sociedade. Artigo décimo sétimo. A Sociedade só se dissokerá:
o) pela diminuição do número de acionistas a menos de sete; b) pela

- SUDELETRO S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 6 DE DEZEMBRO DE 1940
Reunidos na sede social da Sudeletro S.A., à avenida Rio Bran-

co ns. 66/74, 2° andar, acionistas em número legal representando
mais de dois terços do capital ordinário com direito a voto ou sejam
2.105 ações, conforme assinaturas no livro de presença, às 13 horas
do dia seis de dezembro de 1940, foi a sessão aberta pelo presidente
da sociedade, Sr. Artur de Lacerda Pinheiro, que convidou para se-
cretário o Sr. Alberto de Lacerda Guimarães. Iniciando os traba-
lhos, declara o Sr. presidente que, de acordo com as convocações pu-
blicadas no "Jornal do Comércio" de 27 e 30 de novembro e de hoje
e no "Diário Oficial" dos dias 27 e 30 de npvembro e de ontem,
cujos exemplares se encontram sobre a mesa, é objeto da presente
reunião ratificar atos decorrentes das convocações de 15 de março
e de 19 de julho de 1939 para as assembléias extraordinárias de
21 de março e 27 de julho daquele mesmo ano, que autorizaram •
aprovaram o aumento de capital feito em ações preferenciais. 'Tra-

terminação do prazo da existência, sem que a Assembléia Geral o
tenha reformado; c) pela vontade dos acionistas, expresso em uma
Assembléia Geral, com a presença de quatro quintos dos mesmos. Pa-
rágrafo único. No caso de dissolução, a Assembléia Geral, determinara
o modo da liquidação e nomeará os liquidantes observadas as pres-
crições legais. Capítulo sétimo. Disposições gerais. Artigo oitavo.
As ações depositadas pelos Diretores, em número de 25 (vinte e cinco),
para cada Diretor, constituem a caução, e, por isso, durante o man-
dato e até o aprovação de seus atos e contas não poderão ser trans-
feridas nem restituidas. Parágrafo único. A caução tornada por termo,
com as formalidades legais. Artigo décimo oitavo. Os casos omissos
nestes Estatutos, serão regulados pela legislação regente. • Artigo déci-
mo nono. Os presentes Estatutos só poderão ser reformados em Assem-
bléia Geral Extraordinária com a presença pelo menos do dois terços
dos acionistas em primeira convocação. Artigo vigésimo. Por dispo-
sitivo do parágrafo único do artigo décimo primeiro, destes Estatu-
tos, o primeiro exercício social terminará em trinta e um , de dezembro
de mil novecentos e quarenta e um. Artigo vigésimo primeiro. São
aclamados para o primeiro período allministratiso da . Sociedade, de
acordo com o artigo décimo segundo, destes-Estatutos, a segninte Di-
retoria: Diretor Presidente — Doutor Paulo Labarte. Diretor Conter-
ciai, doutor Jocelin Adolfo de Sousa Pitanga. Conselho Fiscal: Coro-
nel ilildebrando Crissiuma Paranhos, Doutor Ivo Roxo. Contra-almi-
rante Artur Portilho Bastos. Suplentes: Mário do Sousa Pitanga. Doutor
Fernando Pessoa Ribeiro. Doutor Alvaro Eston.—O recibo de depósito
feito no Banco Borges, é do teõr seguinte: Rio de Janeiro, quinze (de
janeiro) de julho de mil novecentos e quarenta. Its. 30:0008000 —
Recebemos dos Senhores, Doutor J. A. de Sousa Pintanga e Paulo La-
barte, incorporadores da Sociedade Água Mineral Carioca a impor-
tância de trinta contes de réis, correspondente a décima parto do
capital subscrito em dinheiro da referida Sociedade Anônima que ora
se constitue, nos, lermos do artigo sessenta e cinco da lei número
quatrocentos e trinta e quatro de quatro de julho de mil Oitocentos
e noventa e um, importância que restituiremos quando devidamen-
te legalizada e registado a referida Sociedade. Rio de Janeiro, quin-
ze de julho de mil novecento5 e quarenta. Banco Borges, Adriano
Sá Júnior. Júlio de Matos. Coladas e inutilizadas estampilhas no va-
lor de 208200 (vinte mil e duzentos réis). E de como assim - o dis-seram, dou fé, e inc pediram lavrasse nestas notas a presente escri-
tura que lhes sendo lida e as testemunhas Murilo Costa e Clic) Alves
da Costa, aceitaram e assinam depois de coladas, estampilhas federais
no s'alor de 1:0808200 k um conto e oitenta mil e duzentos réis)„ pe-
rante mim, Hercílio Costa, tabelião interino, que a escrevi. Rio de
janeiro, dezesseis de julho de mil novecentos e quarenta. — Jocelín-
Adolfo de Sousa Pitanga — Paulo Labarte — Hfidenrando Cri$siume
Para/1110S — Adriano Sá Júnior — Júlio de Matos — Fernando Pe-
reira Rebelo — Mário de Sousa Pitanga — Álvaro Estou Alderico
da Costa Oliveira — Murilo Costa -- Clio Alves da Costa. — Erre'
que se continha em a escritura aqui bem e :ielmente por me ser pe-
dido, fiz •extrair a presente certidão, que subscrevo e assino nesta
Cidade do Rio de Janeiro, Capital cia República dos Estados Unidos
do Brasil, aos sete dias do mês de dezembro de mil novel-feitos e qua-
renta. — E eu, Alexandre Costa, subscrevo e assino no impedimento
ocasional. — Alexandre Costa.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio — Departamento
Nacional da Indústria e Comércio.

CERTIDÃO
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento de "Agua

Mineral Carioca S. A.", certifico que se acham devidamente arqui-
vados nesta repartição, sob o n. 15.610, por despacho de 3 de de-
zembro de 1940, os seguintes documentos referentes à constituição da
requerente, a saber: a) Certidão da escritura pública de constitui-
ção, lavrada em notas do Tabelião do Primeiro Ofício desta Capital,
em 16 de julho de 1940, contendo a transcrição de todos os atos cons-
titutivos da sociedade; b) Certidão do Decreto n. 6.463,- de 1 de no-
vembro de 1940, que concedeu autorização à Sociedade para funcio-
nar como empresa de . m:neração. Departamento Nacional de Indús-
tria e Comércio. Primeira Secção. Eu, Luiz Walter Barbosa, escritu-
rário da classe F, passei a presente certidão. — Rio de Janeiro, 6 de
dezembro de 1940. — Luiz Walter Barbosa. Visto, Celsa. Esteres,'Diretor da Secção. — (Selo, 1G0,8200).

(C 10.839 — 9-12-940 — 32684)
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DEPARTAMEN TO NACIONAL DA INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Certidão
Em cumprimento ao despacho exarado no requerimento, de Usina

Santa Cruz SIA.. em no de setembro de 4940, pelo senhor diretor
deste Departamento, certifico que se acham devidamente arquivados
nesta Repartição, sob o número 15.521, os seguintes documentos:
a) ata da assembléia geral ordinária, realizada em 27 de maio de
1940, que aprovou contas relativas ao exercício de 1939, e elegeu
os diretores, o superintendente comercial, e os membros efetivos e
suplentes do conselho fiscal; b) folha do Diário Ofic.::ol de 25 de
maio de 1940. com a- publicação do relatório da diretoria, balanço e
parecer do conselho fiscal aprovados na assembléia supra citada;
e) folha do Diário Oficial de 20 de julho de 1940 com a publicação
da ata da assembléia mencionada; /1) e c) certidões expedi& pelos
9.° e III° Ofícios de Distribuidor.

Departamento Nacional da indústria e Comércio. ' Primeira Se-
cção. Eu. Lia Baena Machado Silva, escriturário da classe E, passei
a presente certidão.

Rio de Janeiro. 8 de novembro de 1910. — Lia Baena Machado
Silva, escriturário E. (C. 10.841-9-X11-1940---26$5).

/Nb
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ta-se de corrigir lacunas apontadas pela Câmara Sindical dos Corre-
tores de Fundos Públicos, afim de poder admitir à cotação oficial
da Bolsa do Rio de Janeiro •as ações representativas do capital da
nossa sociedade. Esta diretoria submete por isso à aprovação dos se-
nhores acionistas uma proposta já examinada e aprovada peio Con-
selho Fiscal. Pede ao Sr. secretário que proceda à leitura do refe-
rido documento. A lebura é feita, sendo essa mensagem do teor se-
guinte: "Srs. acionistas: Tendo dado entrada na Câmara Sindical
do pedido de cotação das nossas ações ordinárias e preferenciais,
após estudo dos respectivos documentos, exige ela, por força da lei
em vigor, a retificação das convocações de 15 de março e 19 de ju-
lho do ano passado, a saber: a) a primeira deveria declarar expres-
samente sob que classe de ações seria criado o aumento de Capital;
b) o prazo de . ambas as convocações deveria observar o mínimo de
oito dias entre a primeira publicação e a realização de cada assem-

.bléia, o que não ocorreu. Nessas condições e tratando-se embora de
lacunas secundárias e oriundas de involuntário lapso, tendo decor-
rido mais de um ano das referidas assembléias sem reclamação
alguma de terceiros, propomos que fiquem per esta assembléia ex-
ajressamente retificados e ratificados os atos relativos ' ao aumento
"do capital representado peias ações preferenciais, na importância de
mil contos ele réis, inclusive quano às convocações de 15 de março e
/9 de julho de 1939, publicadas no "Jornal do Comércio" e no "Diário
Oficial" respectivamente em 16, 18 e 21 de março e 22. 21 e 26 de
julho daquele ano. Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 19-10. — Ar-
thur de Lacerda Pinheiro, presidente." "Parecer. Os membros efe-
tivos do Conselho Fiscal da Sudeletro S.A. abaixo assinados, tendo
examinado a proposta supra da diretoria da sociedade, aconselham a
sua aprovação pelos senhores acionistas, afim de ser finalmente
aceita a cotação em Bolsa das ações ordinárias e preferenciais re-
presentativas do capital social. Rio de Janeiro, 6 de dezembro de
1940.-- Dr. Benjamin Martins Ferreira. — Cyr"o Ribeiro de Abreu.
— Oscar de Leers." Terminada a leitura, o Sr. presidente da as-
sembléia põe em dicussão a referida proposta. Não havendo quem a
queira discutir, é por fim submetida à votação e aprovada unani-
memente. Nada mais haVendo a tratar, o Sr. .presidente suspendeu
a sessão pelo tempo necessário para ser lavrada a presente ata.
Feita por mim. Alberto de Lacerda Guimarães, secretário, foi a
sessão reaberta depois e esta mesma ata lida, posta em discus_são e
aprovada, afim de ser assinada por todos os presentes. Rio de Ja-
neiro. 6 de dezembro de 1910. — Arthur de Lacerda Pinheiro. Pre-
sidente. — Alberto de Lacerda Guimarães, secretário. — °moldo
Costa. — Oscar de Leers. — Dr. Benjamin Marins Ferreiro. —

Oscar K011,3171011'21	 Cyro Ribeiro de Abreu. — Argemiro Ca»iereão.
Confere cora o original. — Alberto L. Guimarães. secretário-

MN,

SUDELETRO S. A.
Cumprindo o disposto no art. 80 do regulamento anexo ao De-

creto n. 434, de 4 de julho de 1891, declaramos, para os devidos
fins, ene a primeira diretoria desta sociedade, eleita pela assembléia
geral de constituição, realizada em 5 de outubro de 1937 e publi-
cada no "Diário Oficial" de 16 de outubro de 1937, foi composta dos
seguintes rnambros. todos residentes nesta Capital, a saber:

Presidente, Dr. Gabriel Teixeira, engenheiro, à rua Eduardo
Guinle n. 36.

Vice-presidente, Oavatclo Costa, banqueiro, à rua Otto Simon
número 132.

Diretor geral, Artur de Lacerda Pinheiro, comércio, à praia
do Russell n. 158, 10 andar.

Diretor comercial, Oscar Kowsmann, comércio, à avenida Rainha
Elizabeth n. 170.

Rio de janeiro, 9 de dezembro de 1940. — Arthur de Lacerda

Pinheiro, presidente.

ANÚNCIOS

Tubos Mannesmann, S. A.

ASSENIBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acioqistas da Tubos Mannesmann
a se reunirem em assembléia geral ordinária na sede social, à rua
1.° de Março n. 115, nesta capital, no dia 9 cie janeiro de 1911, às
14 horas, afim de tomarem conhecimento e deliberarem sobre o re-
latório da diretoria, do balanço geral e das demais contas pela mes-
ma apresentados, e, bem assim, do parecer do conselho fiscal, do-
cumentos esses relat-os ao exercício findo em 30 de setembro de
1940, bem como para elegerem os membros do conselho fiscal afim
de servirem no exercício corrente de 1940/41. Os Srs. acionistas
deverão depositar as suas ações na caixa da sociedade, pelo menos,
três dias antes da reunião da assembléia. Acham-se, desde já, à dis-
posição dos Srs. acionistas, na sede social; os documentos a que q ui-
de o art. 9-9 do Decreto-lei n. 2.627, de 26 de • setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1940. — Amo Johannes Ernst
Lieckfeldt. — Alfred Friedrich Ilerr ynann, diretores.

(C 10.823 — 6-12-10 — 79$6 — 3 vezos).

Cooperativa Nacional de Avicultura

ASSEMBLÉIA GERAL ORD I NÁR IA

Nos termos do artigo 26 dos Estatutos, convoco uma Assembléia
Geral Ordinária com o fim de tratar dos assuntos previstos no ar-
tigo 23 dos Estatutos (deliberar sobre rontas e relatório do exer-
cício de 1940, eleição dos poderes, fixação dos honorários da admi-
nistração, e interesses gerais). A assembléia geral ordinária reunir-
se-á, sempre às 17 horas, na sede social, em 5 de janeiro de 1941,
em 1.° convocação, e em ?.. a e ultima convocação, no dia 15 de ja-
neiro. Encareço a enorme utilidade do comparecimento dos senho-
res associados.

Rio de Janeiro. 6 de -dezembro de 1910. — Frederico José de
Souz,a Rangel, presidente.

(C — 13.246 — 7.-12-40 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia Fiação do Rio de Jane:ro, S. A

EMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(3.a convocação)

Não se tendo realizado a assendUia geral extraorainaria con-
vocada para o dia 8 de novembro último', por falta de número legal,
convocam-se. de novo, os senhores acionistas a se reunirem no dia
28 do mês corrente. às 15 'horas, na sede social, à rua Borborema nú-
mero 249. Madureira, afim de se deliberar sobre proposta da Direta-
ria para aumento do capital social e reforma dos estatutos.

• Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1916. — A Diretoria.
(C. 10.880-6-12-1910-51$0-3 vezes)

Companhia Cervejaria Brahma

São convidados os seidiores acionistas a se reunirem era assem-
bléia geral extraordinária, no dia 11 de •lezembro de 1910, às duas
horas da tarde, na sede social, à rua Marquês de Sapuctii n. ` n 00,• afim
de aprovarem e ratificarem todos os atos relativos ao aumento do ca-
pital em ações preterencals e alteração dos estatutos. deliberados na
assembléia de 31 de maio do corrente ano, tudo na forma 4a-2 Decretos
n. 431, de 4 de julho de 1891 e n. 21,536, de 15 de junho ds 1932.

Rio de Janeiro, SC de novembro de 1910. — A diretori(#.

•(C. -- 10.793 — 2-12-910 — 42$8, 3 'sues).

"Esialeiros Cruzeiro do Sul", S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDI N ARI A

São coniddados os Srs. acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária, no dia 14 do corrente mês de dezembro, às 15
horas, na sede social, à avenida Rio Branco n. 26-A, 15 0 anelar para
deliberarem como determinam os Estatutos Sociais, sobre a eleição
elos Diretores, para o próximo exercício de 1911.

Rio de Janeiro,	 do dezembro do 1910. — A Diretoria.

(C 10.821-- G-12-40 -- 42$S	 veceá;

(C. 13.250-9-12-940-13286)
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Abrigo Tereza de Jesus

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

De ordem do Sr. Presidente, convido os Srs. Associados a se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, na sede deste Abrigo, à
rua Ibituruna n. 53, às 20 horas, do dia 13 do corrente mês, para
leitura do relatório de 1930, do parecer do Conselho Fiscal e apro-
vação das contas referentes ao mesmo exercício, bem como proce-
der-se à eleição do Conselho Fiscal que deverá servir no corrente
anu.

Rio. de Janeiro, 10 de dezembro de 1940. — Antenor de Castro,
,Secretário.

(C — 10.885 — 9-12-40	 4288 — 3 vezes)

53eiedade Anônima Marlinelli

'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. Acionistas para, no dia 16 do corrente;
às dezesseis horas, se reunirem na sede social, à Avenida Ri ,o Branco
n. 26, em assembléia geral extraordinária, para procederem à
eleição da Diretoria para o ano de 1941.

Rio de Janeiro, 10 de dezembro de 1940. 	 A diretoria.
(C — 10.882 — 9-12-40 — 39$8 — 3 vezes)

Rama Morya

Ficam • convidados os senhores associados desta Rama da So-
ciedade Teosófica Brasileira (S. 1'. B.), para a assembléia geral
ordinária, a se realizar no próximo dia 16 de dezembro, às 20 horas,
em sua sede, à Praça Mauti - n. 7, andar 140•

(C — 10.883 — 9-12-40 — 8$2)

Companhia de Impressão e Propaganda, S. A.

Acham-se à disposição dos acionistas desta Companhia, no *Edi-
fício Rex, sala 1.117, os documentos enumerados no art. 147 do Re-
gulamento aprovado pelo Decreto n. 434, de 4-7-1891.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940. — O liquidante.
(C — 10.887 — 9-12-40 — 9$2)

Fox Film do Brasil, S. A.

ASSEM2LÉJA GERAL EXTRAORDINÁRIA

(Convocaeão)

Convidam-se os ar onistas a se reunir em assembléia geral
extraordinária, Drà, sede da Companhia, à rua do Passeio n. 62, 4.0
andar, no dia 16 do corrente. às 10 horas da manhã, para tomar
conhecimento e deliberar sobre urna proposta da Diretoria de
distribuição de dividendos da parte dos lucros acumulados mantidos
em suspenso, constantes: do balanço de 24 de dezembro de 1939. afim
de atender à exigência do § 2.° do art. 130, do Decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 4 de dezembro de 1940. — A diretoria. • -
(C — 10.863 — 4-12-40 — 55$1 — 3 vezes)

Companhia Imobiliária Fazenda das Palmeiras

Convocam-se os Srs. Acionistas para urna assembléia geral eX-
traordinária, para o dia 19 do corrente, às 14 horas, tendo por fim
a aaaptação dos Estatutos à nova legislação, ou a dissolução da So-
ciedade, se assim o preferirem os Srs. Acionistas; a reunião terá
lugar no 2.0 andar do prédio a -Avenida Rio Branco n. 16. 'Os se-
nhores Acionistas de ações ao portador, deverão depositá-las na
caixa social, até 3 dias antes da reunião.

Rio, 9 de dezembro de 1940. — A diretoria.
(C — 10.889 — 9-12-40 — 39$8 — 3 vezes)

Deel.aração

Extraviou-se a Carteira de Identidade, sob o n. 134.544, do
Registo n. 235.410, tirada em 11 de março de 1927, pertencente ao
Sr. José Bernardino Teixeira, morador à Praia . do São Cristovão
n. 15, que pedimos ha quem encontrar que será gratificado.

Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940, — José Bernardino

Reconheço a firma José Bernardino Teixeira.
Rio de Janeiro, 9 de dezembro de 1940."— Em testemunho

(sinal publico) da verdade. Oscar Borges.
(C — 10.881 — 9-12-40 — 14$3)

Ás,

ame ,

• eN



n

Preço do número de -hoje $400

IMPRENSA NACIONAL

AVENIDA RODRIOUES ALVES N. I

MIM

Tendo passado a funcionar os serviços da seco° de Redação dos orgãos oficiais à avenida Rodrigues Alves n.
deve todo o expediente das repartições federais e da Prefeitura do Distrito Federal ser encaminhado para essa nova
Instalação da Imprensa Nacional
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